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Neste Estudo de Caso sobre a Cultura Docente ao nível do Departamento 
Curricular das Ciências, partilha-se da opinião de Nóvoa (1999) quando este 
declara que o empobrecimento das práticas colaborativas tem consequências 
muito negativas para a profissão docente. E que, por essa mesma razão, é 
urgente descobrir novos sentidos para a ideia de colectivo profissional. Para 
além disso, e, ainda, na linha de pensamento teórico desse mesmo autor, 
pretende-se mostrar ser necessário incluir rotinas de funcionamento, de modos 
de decisão e práticas pedagógicas que apelem à co-responsabilização e à 
partilha entre colegas. 
O presente estudo propõe-se analisar: “Que tipo de Cultura Docente é 
promovida ao nível do Departamento Curricular das Ciências?” e “Que 
sugestões podem ser referidas para a promoção de uma Cultura que se reveja 
à luz de referentes teóricos actuais?”. Ambiciona-se, assim, na procura da 
resposta a tais questões, o seguinte: identificar as concepções dos professores 
pertencentes a um departamento curricular relativamente ao conceito de 
Colaboração; compreender as potencialidades e os constrangimentos que a 
estrutura curricular, Departamento, imprime a um trabalho colaborativo entre 
docentes; caracterizar o modo como os professores gerem o currículo das 
Ciências ao nível do departamento curricular e, por último, apresentar 
sugestões que emergem do estudo (teórico e empírico) que potenciem uma 
Cultura Docente que se reveja à luz de referentes teóricos actuais. 
Face à problemática em apreço, o enquadramento teórico deste estudo 
configura-se em quatro domínios: Currículo e Gestão Curricular, Níveis 
intermédios de gestão do currículo – o caso do departamento curricular,
Cultura Docente e Inovações no Ensino das Ciências. A metodologia de 
investigação adoptada é o estudo de caso, em que o caso é o Departamento 
Curricular de Ciências da Natureza de uma Escola Secundária com Terceiro 
Ciclo da zona centro do país. Utilizaram-se como principais técnicas de 
investigação o Inquérito por Questionário, Inquérito por Entrevista do tipo semi-
estruturada, Análise Documental e a Observação, tendo sido os dados 



















 No decorrer do nosso estudo empírico tivemos a oportunidade de constatar 
que a totalidade dos professores do Departamento acredita existir colaboração 
ao nível da gestão do currículo, e que tal situação é potenciada pelo bom 
relacionamento existente entre todos. Todavia, através do cruzamento de 
resultados obtidos de diferentes fontes no nosso estudo empírico, os mesmos 
apontam para a existência de uma “aparente colaboração” entre os 
professores do Departamento em estudo, pois, pese embora o facto dos 
professores não trabalharem em isolamento total, mas sim em subgrupos de 
trabalho constituídos por disciplina, a verdade é que estabelecem, grande 
parte das vezes, fronteiras pouco permeáveis ao trabalho desenvolvido pelos 
professores dos restantes subgrupos de trabalho do Departamento Curricular 
analisado – estamos, assim, perante aquilo que Hargreaves (1998) denomina 
de cultura balcanizada dentro do próprio Departamento. 
Não podemos, assim, deixar de frisar que é nossa convicção que, a 
apropriação de mudanças, designadamente, no âmbito do trabalho 
colaborativo ao nível do Departamento Curricular, não se realiza simplesmente 
por decreto, sendo urgente criar condições a vários níveis (Administração 
Central, Escola, Instituições de Formação) de modo atingir níveis de 
colaboração mais ambiciosos entre os professores, garantindo, contudo, a 
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This research reports on a case study on the Teaching of Culture in the 
context of the Science Curricular Department; we share Novoa’s view (1999) 
when he claims that the weakness of teachers’ collaborative practices have 
negative professional consequences. Within this framework, it is important to 
implement work routines based on the co-responsibility of all the teachers. 
This study looks for answers to a set of questions such as: “What type of 
teaching culture is promoted in the Science Curricular Department? What type 
of suggestions can be indicated towards the development of a culture within a
modern theoretical framework? The perceptions related to the concept of 
collaboration, of the teachers belonging to a particular Curricular Department, 
will be identified. In addition, an understanding of the way the Department 
works, mainly its constraints and potentialities, should emerge. Suggestions 
from the empirical study, contributing for improvement of the teaching culture 
are put forward. 
The theoretical framework of this study is rooted in four domains i.e. curriculum 
and curricular management, intermedium level of curricular management - the 
case of the curricular department, teaching of culture and teaching of sciences. 
The research methodology adopted is the case study where the case itself is 
the science curricular department of a secondary school located in the central 
region of Portugal. Data were collected in the school year 2004/05, through 
different techniques, such as questionnaire, interviews, documental analysis 
and observation. 
Throughout this piece of research, it was recognised that all the teachers 
believe that a curricular management collaboration exists, empowered by a 
good relationship between all the participants. However, the triangulation of the 
results obtained from different sources reveals an apparent collaboration, 
rather than a true one, taking in to account that these teachers work mainly in 
small disciplinary groups without interaction. We are faced with “balkanized 
culture” in Hargreaves’ words. 
The author, at the end of this study, argues that the achievement, by the 
teachers, of a collaborative work perspective is not just a matter of law; a 
convergent and systematic approach at different levels urges – political 
decision makers, schools, teachers education institutions, - with the due 







1.1. Actualidade e importância do tema ………………………………….. 3
 
1.2. Contributos para a gestão curricular das ciências ……………… 6
 
1.3.Problema de Investigação, questões de investigação e 
objectivos do estudo ………………………………………………………… 8
 
1.4. Organização geral do estudo ………………………………………….. 10
 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1. Currículo e gestão curricular ………………………………………….. 14
2.1.1. O conceito de Currículo ………………………………………………………... 15
2.1.2. “O que é isso de gestão curricular?” …………………………………………. 20
2.1.3. O Professor enquanto construtor e gestor do currículo ……………………. 26
2.1.4. “O que se deve esperar da Escola dos nosso dias?” ………………………. 29
 
2.2. Níveis intermédios de gestão do currículo – o caso do 
departamento curricular …………………………………………………….. 31
2.2.1. O caminho até ao Sistema Educativo centrado na escola ………………… 32
2.2.2 O aparecimento do departamento curricular – suas competências ……….. 35
2.2.3. A Coordenação do departamento curricular ………………………………… 38
 
2.3. Cultura Docente ………………………………………………………….. 45
2.3.1. A polissemia do conceito Cultura …………………………………………….. 46
2.3.2. Cultura ou Culturas Docente(s)? ……………………………………………… 47
2.3.3. Cultura Docente e suas dimensões …………………………………………... 49
 
2.4. Inovações no Ensino das Ciências …………………………………... 59
2.4.1. As principais características da nova filosofia do Ensino das Ciências ….. 60
2.4.2. Perspectivas actuais para o ensino das ciências ………………………….... 63
2.4.2.1. Breve referência ao Ensino por Transmissão (EPT), ao Ensino por 
Descoberta (EPD) e ao Ensino por Mudança Conceptual (EMC) ………………... 64
2.4.2.2. Especial enfoque no Ensino por Pesquisa (EPP) ………………………… 69
2.4.3. A construção da identidade do Professor de Ciências …………………….. 73
 
3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
3.1. Natureza da investigação ………………………………………………. 78
 
3.2. Selecção dos participantes do estudo ………………………………. 79
 
3.3. Método de investigação seleccionado – estudo de caso ………... 81
 
3.4. Técnicas de recolha de dados ………………………………………… 84
3.4.1. Inquérito por Questionário …………………………………………………….. 84
3.4.2. Inquérito por Entrevista ………………………………………………………… 89
3.4.3. Análise documental …………………………………………………………….. 




3.5. Técnicas de tratamento dos dados …………………………………... 97
3.5.1. Análise Estatística ………………………………………………………………. 97
3.5.2. Análise de Conteúdo …………………………………………………………… 






4.1. Caracterização geral da Escola ……………………………………….. 103
4.1.1. A Escola e o Meio ………………………………………………………………. 104
4.1.2. A Escola e a sua História ………………………………………………………. 104
4.1.3. Constituição e Organização actual da Escola ………………………………. 105




4.2.1. Génese e Organização (actual e futura) do Departamento ………………... 117
4.2.2. Recursos Humanos do Departamento ……………………………………….. 118
4.2.3. Recursos Físicos do Departamento ………………………………………….. 121
4.2.4. Dossiers do Departamento …………………………………………………….. 122
 
4.3. Indicadores de Cultura Docente ao nível do Departamento …….. 125
4.3.1. Dados inerentes ao cargo de Coordenador do Departamento ……………. 126
4.3.2. Dados inerentes ao posicionamento dos entrevistados face à actual e à 
futura organização do Departamento ………………………………………………... 128
4.3.3. Dinâmica Organizacional do Departamento …………………………………. 132
4.3.4. Trabalho Colaborativo ao nível do Departamento ………………………….. 140
 
4.4. O Departamento e a Gestão do Currículo das Ciências ………….. 150
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
5.1. Principais conclusões do estudo …………………………………….. 163
5.1.1. Um “novo” olhar sobre a problemática de investigação ……………………. 164
 
5.2. Limitações do estudo …………………………………………………… 175
 
5.3. Sugestões para futuras investigações ………………………………. 176
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS …………………………………………… 
 
ANEXOS (Consultar documento electrónico) 
175
 
Anexo 1 – Carta dirigida à Presidente do Conselho Executivo a Solicitar 
permissão para efectuarmos o nosso estudo na Escola que preside. 
 
 
 Anexo 2 – Carta dirigida a cada um dos Professores a solicitar a sua 
colaboração no estudo Piloto. 
 
 
Anexo 3 – Carta dirigida ao Coordenador do Departamento de Ciências da 
Natureza a solicitar a sua Colaboração no Estudo Principal. 
Anexo 4 – Guião do Questionário administrado aos Professores do 
Departamento Curricular das Ciências de Natureza. 
Anexo 5 – Apresentação dos Resultados do Inquérito por Questionário. 
Anexo 6 – Cartas de agradecimento à Presidente do Conselho Executivo e 
ao Coordenador do Departamento Curricular. 
Anexo 7 – Guião da Entrevista realizada ao Coordenador do Departamento 
Curricular das Ciências da Natureza. 
Anexo 8 – Transcrição da Entrevista realizada ao Coordenador do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
Anexo 9 – Análise de Conteúdo da Entrevista realizada ao Coordenador do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
Anexo 10 – Guião da Entrevista realizada aos Professores A e B do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
Anexo 11 – Transcrição da Entrevista realizada ao Professor A do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
Anexo 12 – Análise de Conteúdo da Entrevista realizada ao Professor A do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
Anexo 13 – Transcrição da Entrevista realizada ao Professor B do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
Anexo 14 – Análise de Conteúdo da Entrevista realizada ao Professor B do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza 
 
ÍNDICE DE TABELAS E GRÁFICOS 
 
Tabela 1 – Síntese da evolução dos sistemas educativos. ……………………….. 34 




Tabela 3 – Descrição do sistema categorial do guião da entrevista ao 
Coordenador de Departamento Curricular das Ciências da Natureza – Blocos 




Tabela 4 – Descrição do sistema categorial do guião da entrevista aos 
Professores do Departamento Curricular das Ciências da Natureza – Blocos 








Tabela 6 – Departamentos Curriculares que constituem a Escola. ……………… 114 




Tabela 8 – Frequência com que se realizam reuniões de Departamento 132 
Tabela 9 – Posicionamento dos Professores face ao trabalho desenvolvido nas 
reuniões do Departamento. …………………………………………………………… 
 
134 
Tabela 10 – Opinião dos Professores do Departamento sobre o ambiente de 
trabalho existente nessa estrutura curricular. ………………………………………. 
 
138 
Tabela 11 – Concepções dos Professores do Departamento sobre o conceito 
de Colaboração. ………………………………………………………………………... 
 
142 
Tabela 12 – Principais vantagens do trabalho colaborativo assinaladas pelos 
professores do Departamento. ……………………………………………………… 
 
143 
Tabela 13 – Frequência com que ocorrem algumas situações de trabalho 
colaborativo ao nível do Departamento. …………………………………………….. 
 
148 
Tabela 14 – Frequência de dinamização em contexto de sala de aula de 
determinadas situações que implicam gestão curricular. …………………………. 
 
151 
Tabela 15 – Posicionamento dos Professores do Departamento face a 
determinadas afirmações que abordam Práticas do Ensino das Ciências. …… 
 
153 
Tabela 16 – Concepções dos Professores do Departamento sobre alguns 




Gráfico 1 – Habilitações académicas dos Professores do Departamento. ……... 119
Gráfico 2 – Categoria Profissional dos Professores do Departamento. ………… 120
Gráfico 3 – Número de anos consecutivos dos Professores do Departamento 

















































































1.1. ACTUALIDADE E IMPORTÂNCIA DO TEMA 
 
Na base da escolha do tema, Cultura Docente ao nível do Departamento 
Curricular das Ciências, esteve a constatação de uma prática que urge mudar. 
Prática essa em que nós Professores, salvo algumas excepções, temos sido, 
desde há muito, «tentados» a aceitar a acção educativa como algo que releva de 
uma intervenção individual, quase isolada e até mesmo compartimentada 
relativamente a outras disciplinas e colegas.  
 
Apoiados em programas fixos e predefinidos, temos tendência, na prática 
quotidiana de leccionação da «nossa» disciplina, a assumir uma postura 
individualista e isolada, responsabilizando-nos apenas pelos nossos alunos, na 
«nossa» sala de aula e durante o tempo lectivo da «nossa» disciplina, 
esquecendo, assim, a necessidade de uma actuação cada vez mais integrada ao 
nível tanto dos saberes como das práticas colaborativas entre Professores. E, 
assim, tem vindo a ser constatado que, actualmente (…) os comportamentos de 
ajuda [entre professores] são [ainda] pouco frequentes e raramente se estendem 
para além dos materiais ou ideias já existentes; [e que] a planificação e a 
resolução de problemas através de contactos com colegas praticamente não 
acontece e os professores isolados preferem guardar os seus problemas de 
disciplina para si próprios” (Rosenholtz, referido por Hargreaves, 1998:188).  
 
Na verdade, diversas investigações sugerem que o isolamento dos professores 
constitui um dos maiores obstáculos para o seu desenvolvimento profissional e 
que a maior parte dos professores evita debater as dificuldades com que se 
depara na sala de aula, nomeadamente, no que diz respeito a situações de 
indisciplina por parte dos alunos, “levando [deste modo] a uma interiorização da 
incompetência pessoal para gerir essas situações e, logo, a um maior isolamento, 







pois a percepção de ineficácia profissional é o principal factor de receio de 
solicitar o apoio dos colegas” (Jesus et al., 2000:5). 
 
Tendo consciência disso, ou seja, de que, cada vez mais, se torna essencial que 
nós professores interpretemos a acção educativa como um todo integrado e não 
como um conjunto de intervenções individuais e compartimentadas (disciplinas 
separadas, professores separados), que se acumulam sequencialmente no tempo 
(Zabalza, 1992) de acordo com programas fixos e predefinidos, escolhemos o 
nosso tema de investigação.  
 
Com efeito pretendendo-se, como bem consta da Reorganização Curricular do 
Ensino Básico “reforçar ou criar uma verdadeira cultura de gestão curricular e 
uma cultura interdisciplinar (não em oposição às disciplinas mas à sua 
fragmentação e isolamento) através do trabalho colaborativo e da 
responsabilização dos órgãos colectivos de gestão pedagógica é, muito 
provavelmente, o elemento mais determinante do sucesso da mudança que agora 
se propõe” (Abrantes, 2001:48-49), resulta para nós premente não só participar 
como também contribuir, com a nossa Dissertação, para a indispensável 
mudança de mentalidades no que se refere a uma maior abertura ao trabalho 
colaborativo. Pois, parafraseando Freitas (1995) a melhor forma de um professor 
tomar decisões curriculares resulta do trabalho em equipa. O tema central de 
investigação deste estudo: “Cultura Docente ao nível do Departamento Curricular 
das Ciências: um estudo de caso”, tendo nascido precisamente da constatação 
dessa premência bem como da real (e para nós evidente) importância do 
desenvolvimento de um trabalho colaborativo entre os professores, assenta nos 
seguintes pressupostos: 
 
• “A qualidade e o sucesso de cada organização escolar depende do seu 
tipo de cultura: as escolas bem sucedidas são aquelas em que predomina 
uma «cultura forte» entre os seus membros [no presente estudo entre os 
professores de um departamento curricular] (identidade e valores 
partilhados)” (Costa, 2003:109). 







• A constituição de uma equipa colaborativa, baseada na resolução de 
problemas comuns e no apoio mútuo, pode representar um enquadramento 
favorável à experimentação e ao desenvolvimento profissional do 
professor, podendo constituir a estratégia mais eficaz para a prevenção e 
superação do mal-estar docente, bem como para a realização profissional 
dos docentes e contribuir, deste modo, para o desenvolvimento da 
qualidade do ensino; 
 
• O Departamento Curricular – em resultado da organização das escolas do 
2º, 3º Ciclos e Secundário estar baseada em conteúdos disciplinares – 
pode constituir um espaço de debate, interacção, planificação e de análise, 
que pode acentuar a troca e a colaboração entre os professores; 
 
• É, premente, contrariar a ideia de que o Ensino das Ciências se “faz” a 
partir de um currículo cumulativo e enciclopédico de matriz disciplinar, em 
que as Ciências surgem como isoladas, compartimentadas e 
independentes umas das outras (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002); 
 
• O Ensino das Ciências deve desenvolver, acima de tudo, a capacidade 
para resolver problemas, comunicar, raciocinar, em detrimento da exclusiva 
aquisição de conteúdos (sem dúvida, também, importantes), sendo, deste 
modo, uma das tarefas urgentes dos Professores de Ciências tornar 
significativa a aprendizagem da Ciência para os seus alunos. 
 
Assim, pretende-se que este estudo contribua não só para aprofundar trabalhos já 
efectuados (Pereira, Costa & Neto-Mendes, 2004) sobre as potencialidades e os 
constrangimentos que a estrutura curricular Departamento imprime a um trabalho 
colaborativo entre docentes como, também, para propor linhas orientadoras para 
a promoção de uma Cultura Docente, no seio de um Departamento Curricular, em 
consonância com as perspectivas actuais sobre a profissionalidade docente e, 
assim, permitir o “ […] retomar (d)o orgulho de ser professor e criar um clima de 
trabalho em equipa caracterizado pela cooperação (e não competição), 







autenticidade (e não máscara de eficácia). Troca de experiência (e não 
isolamento), no sentido da resolução de problemas comuns (e não apenas de 
lamentação) ” (Jesus et al., 2000:14).  
 
 
1.2. CONTRIBUTOS PARA A GESTÃO CURRICULAR DAS CIÊNCIAS 
 
“Numa sociedade complexa, raramente se atingem 
                                                           os  objectivos sozinho”            (Perrenoud, 2003:88). 
 
Corroborando da opinião de Morgado (2001), na prática o Ensino tem funcionado 
numa lógica declaradamente disciplinar, o que tem conduzido a uma 
aprendizagem particularmente atomística e memorística, assente num conjunto 
de conhecimentos fragmentados e de conteúdos, na sua maioria irrelevantes para 
os alunos. Contudo, actualmente “a mudança tecnológica acelerada e a 
globalização do mercado exigem indivíduos com educação abrangente em 
diversas áreas, que demonstrem flexibilidade, capacidade de comunicação, e 
uma capacidade de aprender ao longo da vida. Estas competências não se 
coadunam com um ensino em que as ciências são apresentadas de forma 
compartimentada, com conteúdos desligados da realidade, sem uma verdadeira 
dimensão global e integrada” (DEB, 2001:129). 
 
Aspiramos, assim, com o nosso estudo, reforçar e aprofundar perspectivas de 
outros autores (por exemplo, Galvão, 2002) para a importância e necessidade dos 
Professores de Ciências seguirem uma metodologia de trabalho colaborativo e 
interdisciplinar, que implique: 
• uma integração de conteúdos; 
• um passar de uma concepção fragmentária para uma concepção unitária 
do conhecimento; 
• um vencer a dicotomia entre ensino e pesquisa, considerando o estudo e a 
pesquisa a partir do tributo das diversas ciências; 







• uma visão do processo de ensino e aprendizagem centrada na ideia de 
que aprendemos ao longo de toda a vida. 
 
Destacamos, ainda, que o Ensino das Ciências, baseado na interdisciplinaridade 
(onde, no entanto, os interesses inerentes de cada disciplina são preservados), 
propicia uma aprendizagem muito mais estruturada e rica, uma vez que os 
conceitos estão organizados em torno de unidades mais globais, ou seja, de 
estruturas conceituais e metodológicas partilhadas por várias áreas disciplinares, 
pelo que a sua exequibilidade depende da existência de um real e efectivo 
trabalho colaborativo entre os Professores. 
  
Saliente-se, também que “(…) faz parte integrante do currículo a abordagem de 
temas transversais às diversas áreas disciplinares, nomeadamente no âmbito da 
educação para os direitos humanos, da educação ambiental e da educação para 
a saúde e bem-estar, em particular, a educação alimentar, a educação sexual e a 
educação para a prevenção de situações de risco pessoal (como a prevenção 
rodoviária ou a prevenção do consumo de drogas)” (DEB, 2001:10/11), e que, 
assim sendo, a interdisciplinaridade e transversalidade se sustentam 
mutuamente, dado que para trabalhar os temas transversais eficazmente, os 
Professores de Ciências não podem gerir o currículo segundo uma perspectiva 
disciplinar rígida, mas sim colaborando uns com os outros, desenvolvendo nas 
suas aulas de ciências projectos interdisciplinares concebidos pelos Professores 
ao nível do próprio Departamento Curricular. 
 
Além disso, dado um dos objectivos do nosso estudo ser “caracterizar o modo 
como os professores gerem o currículo de Ciências Naturais ao nível do 
Departamento Curricular”, deseja-se, também, ao evidenciar as diferentes 
perspectivas de ensino das ciências, com especial enfoque para o Ensino por 
Pesquisa (EPP), partilhar com os pares, corroborando autores como Cachapuz, 
Praia & Jorge (2002), a necessidade de uma educação para a compreensão e 
adaptação à mudança, abarcando o desenvolvimento de capacidades de 
inovação, com a finalidade de tornar os nossos alunos cidadãos activos, críticos, 







interventivos e criativos numa sociedade cada vez mais complexa e com elevado 
cariz científico e tecnológico. 
 
Resumindo, uma das grandes finalidades do Ensino das Ciências é “(…) criar 
cidadãos que compreendam as ciências de um modo pluridimensional e 
pluridisciplinar que lhes permita participar inteligentemente no pensamento crítico, 
resolução de problemas e capacidade de decisão (…)” (Sequeira, 2004:199), para 
que tal aconteça, é primordial que os Professores de Ciências trabalhem 
colaborativamente entre si. 
 
 
1.3. PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO, QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO E 




                       
 
 
Atendendo à identificação do nosso tema de investigação e à sua 
contextualização, feita nas duas secções anteriores, formulamos, sob a forma de 
duas questões o nosso problema de investigação: 
 
• “Que tipo de Cultura Docente é promovida ao nível do Departamento 
Curricular das Ciências?” e “Que sugestões podem ser referidas para a 
promoção de uma Cultura que se reveja à luz de referentes teóricos 
actuais?” 
 
Como uma espécie de desdobramento desse problema de investigação surgem 
as questões, a seguir indicadas, directamente conexionadas com o nosso 
problema de investigação: 
 
“Uma investigação é, por definição, algo que se procura. É 
um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser 
aceite como tal, com todas as hesitações, desvios e 
incertezas que isso implica” (Quivy & Campenhoudt, 1998:31).







• “Que concepções têm os Professores do Departamento Curricular das 
Ciências de uma Escola relativamente ao conceito de Colaboração?”; 
 
• “No âmbito da organização interna do Departamento Curricular das 
Ciências são ou não promovidas práticas colaborativas entre os 
Professores? Se sim, em que dimensões? Se não, porquê? Quais os 
obstáculos?”; 
 
• “De que forma é feita a gestão do currículo das Ciências da Natureza, ao 
nível desta estrutura intermédia?”; 
 
• “Que sugestões emergem do estudo (teórico e empírico) que potenciem 
uma Cultura Docente em consonância com as perspectivas actuais de 
profissionalidade e sua operacionalização ao nível do ensino das 
Ciências?”. 
 
Para podermos encontrar respostas para estas questões definimos como 
objectivos do nosso estudo, os seguintes: 
 
• Identificar concepções de Professores de Ciências, pertencentes a um 
Departamento Curricular, relativamente ao conceito de Colaboração; 
 
• Compreender as potencialidades e os constrangimentos que a estrutura 
curricular Departamento imprime a um trabalho colaborativo entre 
docentes:  
 
- Descrever as dificuldades mencionadas pelos Professores do 
Departamento Curricular das Ciências, na implementação e 
desenvolvimento do trabalho colaborativo ao nível desse órgão de 
gestão intermédia; 







- Referir e caracterizar as vantagens assinaladas pelos Professores que 
desenvolvem práticas de trabalho colaborativo ao nível dessa estrutura 
organizacional; 
 
• Caracterizar o modo como os Professores gerem o currículo de Ciências 
da Natureza ao nível do Departamento Curricular; 
 
• Propor linhas orientadoras para a promoção de uma Cultura Docente, no 
seio de um Departamento Curricular, em consonância com as perspectivas 
actuais sobre a profissionalidade docente em geral, e dos professores de 
ciências, em particular. 
 
 
1.4. ORGANIZAÇÃO GERAL DO ESTUDO  
 
No que diz respeito à estruturação formal do nosso trabalho este apresenta-se 
dividido em cinco capítulos. 
 
No primeiro capítulo, que diz respeito à Introdução, é feita uma abordagem à 
actualidade e importância do tema, bem como dos seus possíveis contributos 
para a gestão curricular das ciências. No referido capítulo são, também, 
apresentados o problema de investigação, as questões de investigação, os 
objectivos e a organização geral do estudo. 
 
No segundo capítulo, que se refere à Revisão de Literatura, apresenta-se o 
referencial teórico que fundamenta o nosso estudo, abordagem essa que foi 
elaborada através de uma revisão bibliográfica contínua baseada na leitura de 
diversos autores e que foca as seguintes temáticas: Currículo e Gestão Curricular; 
Níveis intermédios de gestão do currículo – o caso do departamento curricular, 
Cultura Docente e Inovações no Ensino das Ciências. 
 







O terceiro capítulo, que diz respeito à Metodologia de Investigação, destina-se a 
identificar a natureza da investigação, a explanar como foi efectuada a selecção 
da Escola e dos participantes do estudo, bem como a apresentar as técnicas e 
instrumentos de recolha e tratamento dos dados utilizados. 
 
O quarto capítulo, que se intitula de Resultados, consta da Caracterização Geral 
da Escola, da Caracterização do Departamento Curricular das Ciências da 
Natureza, dos Indicadores de Cultura Docente ao nível do Departamento e O 
Departamento e a Gestão do Currículo das Ciências realizados com base na 
análise documental, nos questionários e entrevistas realizadas, bem como na 
observação directa da escola.  
 
No quinto e último capítulo, denominado Considerações Finais, procuramos, 
fundamentalmente, tecer as principais conclusões decorrentes dos resultados do 
nosso estudo, enunciar algumas das limitações do mesmo, bem como, apresentar 
algumas sugestões para futuras investigações.  
A que se seguem as Referências Bibliográficas e alguns Anexos que 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
2.1. CURRÍCULO E GESTÃO CURRICULAR 
 
Vivemos actualmente numa época marcada por mudanças significativas que 
afectam não só campos de actividade tão distintos como as ciências, as artes e 
as tecnologias, como simultaneamente exercem pressão sobre a escola 
originando novas concepções de educação e formação, agora essenciais ao 
longo da vida e não reduzidas a um período determinado no tempo. 
 
A pressão para a mudança não se tem feito sentir apenas sobre a escola que se 
quer hoje como uma organização dinâmica, portadora de sentidos e 
personalizada, mas também sobre o currículo (outrora encarado como algo 
meramente prescritivo, uniforme e inalterável) e o professor (do qual se espera 
hoje que actue como um verdadeiro gestor e construtor do currículo). 
 
É neste quadro global, em que se caminha no sentido da mundialização, não se 
perdendo de vista as raízes de cada comunidade, que se torna necessário 
adaptar o Sistema Educativo Português às novas realidades sociais. 
Estamos certos de que a implementação das mudanças que hoje se espera que 
ocorram nestes três elementos (escola, currículo e professor) origina tensões 
entre os que defendem a continuidade das características do paradigma da 
racionalidade técnica e aqueles que desejam a mudança e procuram inovar.  
É neste âmbito que assistimos ao aparecimento de um novo discurso curricular, 
pautado pela flexibilização e pela integração curriculares, importantes desafios 
lançados pela administração central às escolas e que apontam, em primeira 
instância, a melhoria da qualidade do ensino e a rentabilização das práticas 
escolares quotidianas. 
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Analisaremos, de seguida, à luz de referências teóricos actuais, cada um dos 
elementos enunciados anteriormente: Currículo, Escola e Professor, de forma a 
melhor compreendermos o que se espera hoje de um sistema de ensino eficaz, 
logo capaz de fazer com que todos os seus alunos “adquiram as aprendizagens 
curriculares com uma eficácia aceitável que lhes permita assegurar a sua 
sobrevivência social e pessoal e um nível de pertença e desempenho 
sociocultural que permita à sociedade manter-se equilibrada e superar os riscos 
de ruptura” (Roldão, 1999a:29). 
 
 
2.1.1. O CONCEITO DE CURRÍCULO 
 
No que concerne à origem do termo curriculum, este etimologicamente deriva da 
palavra latina currere, que significa percurso, trajectória, caminhada. Esta noção 
de percurso, de trajectória, encaminha-nos para a relação que poderá existir entre 
o que se oferece ao longo desse percurso e aquilo que somos capazes de 
aprender em função daquilo que o percurso nos ofereceu, de forma explícita ou 
mesmo implicitamente. 
 
Ao longo dos tempos o conceito de currículo tem assumido diferentes 
concepções, consoante as diferentes épocas, contextos socio-político e 
educacional e os seus intervenientes ou agentes. É como diz Goodson “um 
«conceito ilusório e multifacetado», num certo sentido, trata-se de um conceito 
«escorregadio», na medida em que se define, redefine e negoceia numa série de 
níveis” (referido por Fontoura, 2002:1027). 
 
Também Pacheco é peremptório em afirmar que “a conceituação de currículo é 
problemática e não existe à sua volta um consenso” (1996:17-18). Ribeiro é outro 
dos autores que partilha a ideia de que o conceito de currículo não encerra em si 
mesmo “[…] um sentido unívoco, existindo na diversidade de funções e de 
conceitos em função das perspectivas que se adoptam o que vem a traduzir-se, 
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por vezes, em alguma imprecisão acerca da natureza e âmbito do currículo” 
(1996:11). 
 
Contudo, há que salientar dois aspectos, que em relação ao conceito de currículo, 
permanecem imutáveis. Por um lado, é que é em torno da percepção do conceito 
de currículo que qualquer sistema educativo se organiza. Por outro lado, e 
segundo a opinião de Roldão, o conceito de currículo é sempre 
(independentemente da época) uma construção social que se refere “…sempre 
ao conjunto de aprendizagens consideradas necessárias num dado contexto e 
tempo e à organização e sequência adoptadas para o concretizar ou desenvolver. 
[...] O que transforma um conjunto de aprendizagens em currículo é a sua 
finalização, intencionalidade, estruturação coerente e sequência organizadora” 
(1999a:43). 
 
Vejamos, de seguida, o que têm pensado diferentes autores sobre o conceito de 
currículo: 
Foi com Ralph Tyler, em 1949, que o conceito de Currículo se consolidou, tendo 
tal sucedido aquando da edição do seu livro: “Basic Principles of Curriculum and 
Instruction”. Na perspectiva de Tyler (perspectiva tradicional), o currículo era 
encarado como um campo de racionalidade técnica organizada em torno de 
quatro questões fundamentais a que o currículo deveria responder: 
 
1) Que finalidades educativas deve a escola procurar atingir? 
2) Que experiências devem ser proporcionadas para que sejam atingidas 
essas finalidades? 
3) Como podem ser organizadas eficazmente essas experiências? 
4) Como podemos determinar em que medida essas finalidades estão a 
ser atingidas? 
 
Podemos depreender, assim, que a concepção que este autor tinha de currículo 
era no seu entender um conjunto de objectivos educacionais que a escola 
pretendia atingir. Objectivos esses que eram definidos a partir de três fontes: o 
Cultura Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências 
 





aluno, o conhecimento e a sociedade. Este modelo de organização do currículo 
(de)marcou um importante espaço no sistema educacional que viria a ser 
denominado no meio científico de Rationale de Tyler, tendo ainda marcado a 
perspectiva da racionalidade técnica do ensino.  
 
Segundo Pacheco (1996), as primeiras definições do conceito de currículo 
propostas por diversos autores (para além de Tyler), nomeadamente, Belth, 
Phenix, Taba, Johnson, D’Hainaut, entre outros, aparecem associadas a ideias 
como: conjunto estruturado de matérias e de programas de ensino num 
determinado nível de escolaridade, ciclo ou domínio de estudos; programa da 
disciplina; plano de estudos muito estruturado e organizado, tendo como base os 
objectivos, conteúdos, actividades e natureza das disciplinas.  
 
Contudo, esta perspectiva criou alguma controvérsia entre alguns autores, 
designadamente, Schwab e Smith, que compreenderamm o conceito de currículo 
como um conjunto de experiências educativas, vividas pelos alunos dentro do 
contexto escola. Continua a ser um plano de estudos, todavia mais flexível, uma 
vez que permanecia aberto e dependente das condições da sua aplicação. 
 
Apresenta-se-nos, pois, este conceito tradicional de currículo como um conceito 
estático, estanque, compartimentado em disciplinas e encarado como igual para 
todos os alunos sem ter em consideração a heterogeneidade da população 
escolar (Freitas, 2001).  
 
Podemos, assim, dizer que segundo esta perspectiva (tradicional) falar em 
currículo ou falar em plano de estudos é exactamente a mesma coisa. Pois tal 
como nos diz Fontoura, “[...] os currículos eram concebidos como produtos 
visíveis, em forma de planos de actividades, ideias sobre o ensino, conteúdos de 
matérias e manuais. O currículo não era o campo de uma construção, o currículo 
era o terreno de uma acção e o trabalho educativo era uma espécie de 
artesanato, instrumentalizando as situações educativas em função de ferramentas 
e de finalidades técnicas” (2002:1024). 
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Um conceito de currículo mais globalizante é nos dada por Tanner & Tanner 
(1975) que o definem como um “conjunto de experiências de aprendizagem 
planeadas bem como de resultados previamente definidos, formulando-se umas e 
outros mediante a reconstrução sistemática da experiência e conhecimento 
humanos, sob os auspícios da escola e em ordem ao desenvolvimento 
permanente do educando nas suas competências pessoais e sociais” (1975:75).  
 
Esta definição amplifica o conceito de currículo à reconstrução da cultura humana, 
não como uma simples transmissão de um saber acumulado, mas tendo como 
objectivo realizar necessidades de desenvolvimento pessoal e social dos alunos. 
Uma visão do conceito de currículo bem mais abrangente do que as enunciadas 
anteriormente é nos apresentada por Pacheco, quando o mesmo afirma que o 
currículo “define-se como um projecto, cujo processo de construção e 
desenvolvimento é interactivo, que implica unidade, continuidade e 
interdependência entre o que se decide ao nível do plano normativo, ou oficial, e 
ao nível do plano real, ou do processo de ensino-aprendizagem. Mais ainda, o 
currículo é uma prática pedagógica que resulta da interacção e confluência de 
várias estruturas (políticas, administrativas, económicas, culturais, sociais, 
escolares...) na base das quais existem interesses concretos e responsabilidades 
compartilhadas” (1996:20). 
 
Já no que diz respeito a Roldão (1999a), o conceito de Currículo deve ser 
encarado como um binómio e não como um corpo uniforme de aprendizagens a 
adquirir pelos alunos, sem atender aos contextos singulares de cada um, binómio 
esse susceptível de poder ser traduzido em duas dimensões:  
 
• Uma primeira que é a dimensão do que é socialmente necessário a todos, 
que diz respeito às competências indispensáveis que o aluno deverá 
adquirir na escola (dimensão instituída = “programa”); 
• Uma segunda dimensão que se refere à concretização que cada escola faz 
desse currículo instituído, concebendo-o (construindo-o) como um projecto 
curricular seu, pensado para o seu contexto e para a aprendizagem dos 
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seus alunos concretos, incorporando adequadamente as realidades locais 
e regionais (dimensão instituinte). 
 
Sendo de salientar que cada termo do binómio só pode definir-se em articulação 
com o outro, importa ainda ter atenção que esta dupla dimensão do conceito de 
Currículo permite ao Professor ter poder para reflectir sobre o que está instituído 
(“currículo nacional”) e adaptá-lo (dimensão instituinte) aos contextos e 
necessidades dos alunos.  
 
Assistimos no ano de 2001, com a publicação do Decreto-lei n.º 6/2001 de 18 de 
Janeiro, a uma necessidade de ultrapassar uma perspectiva de currículo, ao nível 
do Ensino Básico, como um conjunto de normas a cumprir de forma 
supostamente uniforme em todas as salas de aula, para a construção de uma 
concepção de currículo mais aberta e abrangente, associada à valorização de 
práticas de gestão curricular mais flexíveis e adequadas a cada contexto, isto é, 
na linha de pensamento acima definido por Roldão. 
 
De acordo com o presente Decreto-lei entende-se como conceito de currículo, 
“[...] o conjunto de aprendizagens e competências a desenvolver pelos alunos ao 
longo do ensino básico de acordo com os objectivos consagrados na Lei de 
Bases do Sistema Educativo para este nível de ensino, expresso em orientações 
aprovadas pelo Ministro da Educação, tomando por referência os desenhos 
curriculares anexos ao presente decreto-lei” (Decreto-lei n.º 6/2001 de 18 de 
Janeiro, n.º 1 do Art. 2º). 
 
Podemos perceber pela legislação acima transcrita que a actual concepção de 
currículo se afasta da concepção de currículo enquanto somatório de disciplinas 
isoladas e desarticuladas, e se aproxima duma concepção mais abrangente, 
flexível, integradora e dinâmica do processo de construção do saber e que melhor 
responde às mudanças impostas pela nossa sociedade. 
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A conceituação de currículo que preside o nosso estudo sustenta-se, deste modo, 
na ideia de currículo como “[...] projecto, cujo processo de construção e de 
desenvolvimento é interactivo, que implica unidade, continuidade e 
interdependência entre o que se decide ao nível do plano normativo, ou oficial, e 
ao nível do plano real, ou do processo de ensino-aprendizagem” (Pacheco, 
1996:20). 
 
Não deixando de ser “uma construção de opções diferenciadoras e adequadas 
aos fins comuns em vista… e não como uma espécie de propriedade solitária de 
uma disciplina que se justificava por si e não em função do direito do aprendente 
aos saberes diversos de que irá necessitar como cidadão de um mundo cada vez 
mais complexo e mutável. ” (Roldão, 1999b: 50-51), 
 
É deste modo fundamental que o currículo seja construído a partir da 
(re)construção das propostas curriculares instituídas a nível nacional, mas que 
contemple também as especificidades e as características dos diversos contextos, 
ou seja, que se compreenda o “currículo como um projecto conjunto a 
desenvolver por toda a equipa de professores de uma escola” (Zabalza, 1992:90). 
 
 
2.1.2. “O QUE É ISSO DE GESTÃO CURRICULAR?” 
 
O conceito de gestão, transportado da esfera empresarial para a esfera 
educacional, significa gerir, planificar, tomar decisões, regular acções de acordo 
com as circunstâncias e adequar meios a fins. De acordo com Roldão a noção de 
gestão curricular nada tem de novo, uma vez que, “sempre se geriu o currículo e 
sempre terá que se gerir, isto é, decidir o que ensinar e porquê, como, quando, 
com que prioridades, com que meios, com que organização, com que 
resultados…” (1999a:25). 
 
Gestão curricular é, de acordo com Roldão (1999a) e Leite (2001b), 
fundamentalmente, um processo de tomada de decisões norteado para as 
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finalidades que se ambicionam atingir. Trata-se, deste modo, de um processo que 
implica analisar a situação que se apresenta e confrontá-la com aquilo que se 
espera conseguir.  
 
Ressalve-se, no entanto, que gestão curricular não consiste em fazer uns cortes 
nos programas para os tornar mais simples e mais acessíveis, pois essa ideia 
corresponderia a um empobrecimento do currículo, a uma diminuição e 
abaixamento de nível que não se coadunam com a ideia de gerir para melhorar 
(Leite, 2001b), pois tal como nos afirma Roldão “adequa-se para ampliar e 
melhorar, não para restringir ou empobrecer a aprendizagem” (1999a:54). Ora de 
acordo com esse entendimento, que sufragamos, a gestão curricular (no sistema 
educativo) pressupõe, de acordo com Leite (2001b:35-36, adaptado): 
 
Reconstruir o currículo proposto a nível nacional, tendo em atenção o 
contexto local onde vai ser desenvolvido, isto é: 
• tendo em conta, nessa reconstrução, as características da escola (recursos 
e limitações) e da população escolar (contexto social, económico e 
cultural); 
• ter em atenção as intenções educativas e prioridades definidas pelo 
projecto educativo de escola; 
• definir formas de organização dos tempos, dos grupos de alunos e 
professores, assim como modelos de organização curricular (exemplo: 
áreas temáticas, ideias-chave ...); 
• estabelecer prioridades e sequências de conteúdos e de actividades, assim 
como momentos e procedimentos de articulação de conteúdos e de 
acções, mas também de intenções; 
• planificar e desenvolver práticas de diferenciação pedagógica que 
possibilitem trabalhar um currículo comum (igual para todos), através de 
estratégias que se adeqúem aos diferentes alunos presentes numa mesma 
sala de aulas. 
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Trabalhar em equipa, de forma a articular intenções e acções, dando um sentido 
colectivo às acções individuais. Isto implica: 
• analisar o contributo de cada área disciplinar para uma formação global e 
conduzida para um perfil de competências que é aceite pela equipa; 
• negociar intenções e estabelecer formas de acção conjuntas; 
• estabelecer procedimentos e momentos de articulação de conteúdos; 
• fomentar estratégias de intervenção interdisciplinar que apresentem novos 
sentidos para a aprendizagem e desenvolvam competências de análise de 
situações e de intervenção. 
 
Tomar iniciativas que conduzam à configuração e desenvolvimento de um 
currículo mais rico do que aquele que é proposto no currículo nacional, o que 
envolve: 
• criar e desenvolver, em parceria com os alunos e a comunidade escolar, 
projectos que permitam o desenvolvimento da criatividade e da capacidade 
de saber lidar com o imprevisto; 
• organizar e realizar actividades de enriquecimento que aumentam a 
formação e dão novos sentidos à escola e ao currículo (exemplo: teatro, 
visitas de estudo, jornadas desportivas ...); 
• organizar momentos e espaços focalizados para o exercício da cidadania e 
não apenas para a abordagem de conteúdos. 
 
Avaliar o projecto curricular concebido e realizado, o que engloba: 
• organizar procedimentos de acompanhamento do projecto que possibilitem 
ir tomando consciência dos efeitos que se vão gerando e que induzam uma 
reflexão na acção e sobre a acção; 
• envolver os diferentes protagonistas (nomeadamente os alunos) do 
projecto numa co-responsabilização pelos procedimentos que o permitam 
avaliar; 
• perspectivar acções que permitam reforçar os efeitos positivos e alterar os 
não desejados; 
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• efectuar um balanço dos efeitos gerados e tentar compreender porque é 
que eles aconteceram; 
• transformar a avaliação num momento e num procedimento de formação. 
 
Deste modo a gestão curricular visa, fundamentalmente, fazer com que os alunos:  
• compreendam o que estão aprender, percebam para que servem os 
conteúdos bem como com que outras “coisas” esses mesmos conteúdos 
se relacionam ou podem relacionar; 
• se sintam envolvidos e implicados a participar nas situações de 
aprendizagem por forma a que as considerem atractivas, interessantes e 
sejam, assim, capazes de actuar e realizar; 
• e entendam também que, com o seu contributo, vão conseguir realizar as 
aprendizagens com sucesso (Coll referido por Leite: 2001a). 
 
Em suma, a grande finalidade de uma boa gestão curricular deve, assim, passar 
essencialmente pela garantia e melhoria das aprendizagens dos alunos, ou seja, 
pelo ser capaz de conseguir que os alunos aprendam mais e de um modo mais 
significativo.  
 
Cada vez mais é reconhecida a importância de uma gestão curricular, ao nível 
das escolas, levada a cabo pelos seus profissionais – os professores – a quem é 
atribuído um maior poder decisório e consequentemente uma maior 
responsabilização. Tais atribuições implicam, como nos diz Roldão (1999a), o 
reforço de competências de gestão dos professores, competências essas que se 
podem resumir no seguinte perfil: 
• Analisar/diagnosticar situações de alunos no que diz respeito às suas 
formas e condições de aprendizagem; 
• Analisar/comparar crítica e fundamentadamente escolhas quanto aos 
conteúdos de aprendizagem curricular, não só a nível nacional e global, 
mas também a nível de cada contexto escolar e individual; 
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• Possuir uma visão prospectiva das finalidades da educação face às 
dinâmicas sociais; 
• Determinar metas prioritárias e operacionalizar a sua concretização; 
• Tomar decisões conscientes e fundamentadas no que diz respeito aos 
conteúdos de aprendizagens curriculares; 
• Tomar decisões conscientes e fundamentadas no que concerne às 
metodologias de ensino adequadas à obtenção da aprendizagem de 
diferentes alunos; 
•  Organizar as actividades e metodologias de modo adequado; 
• Gerir os tempos e os espaços de forma individual e colaborativamente; 
• Calcular o desenvolvimento da sua acção com rigor e flexibilidade; 
• Avaliar os resultados das decisões curriculares tomadas; 
• Alinhar e redefinir o processo e os conteúdos da aprendizagem; 
• Trabalhar colaborativamente com os seus pares quanto às decisões e 
práticas curriculares (adaptado de Roldão, 1999a:82).  
 
Contudo, se olharmos hoje com atenção para a maioria das nossas escolas 
encontramos, ainda em muitas delas, uma estrutura curricular onde predominam 
as práticas pedagógicas fragmentadas, individualizadas e estanques, segundo 
uma lógica exclusivamente disciplinar. Perante esta realidade só podemos 
corroborar da opinião de Alonso, quando a autora afirma que “uma das principais 
disfunções do nosso sistema educativo caracteriza-se, precisamente, pela 
existência de uma estrutura curricular desarticulada e desintegrada, tanto intra 
como interníveis, a qual é reforçada pelo modelo organizacional e cultural da 
escola e pela formação de professores para a especialização, que condicionam 
definitivamente as práticas nos processos de ensino-aprendizagem” (2002:63). 
 
O currículo, esse é encarado como “cumulativo e enciclopédico” (Fernandes, 
2000), ou seja, como um conjunto de disciplinas que se acumulam, 
independentes umas das outras e sem qualquer articulação interdisciplinar que 
permita aos alunos ter a noção das partes (disciplinas) como um todo integrado (o 
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Saber). Esta organização do currículo segundo uma lógica disciplinar acarreta 
segundo Alonso (2002), numerosas limitações, das quais destacamos: 
 
• a descontextualização da aprendizagem, que cria problemas de motivação. 
É imprescindível que os alunos compreendam o para quê (problemas de 
transferência) e o porquê (problemas de significatividade) do que estão 
aprender, pois só assim se evitam problemas de desmotivação; 
• a não atribuição de relevância aos conhecimentos e experiências prévios 
dos alunos, bem como aos interesses, motivação, estilos e ritmos de 
aprendizagem intrínsecos dos mesmos, o que limita as possibilidades de 
integração de todos os alunos no projecto global de educação, que define o 
currículo; 
• o predomínio de uma visão simplista, redutora, compartimentada e estática 
da realidade, não despertando nos alunos o questionamento, a procura, a 
iniciativa, a responsabilidade e a capacidade de resolução de problemas 
culturais e sociais com os quais se podem deparar no seu dia-a-dia, e que 
são de natureza transversal e interdisciplinar; 
• a dificuldade dos alunos estabelecerem e compreenderem os nexos entre 
as disciplinas, que acabam por ser encaradas como departamentos 
estanques,  sem possibilidades de intercomunicação. 
 
Urge, deste modo, fomentar a ideia, tal como nos diz Torres (1994), de que “[...] 
as formas de relação e etapas de colaboração entre as diferentes áreas do saber 
podem ir desde as mais elementares, como a multidisciplinaridade, 
pluridisciplinaridade e disciplinaridade cruzada, até às mais elevadas e 
unificadoras, como a interdisciplinaridade e transdisciplinaridade ou 
metadisciplinaridade, em que o nível de coordenação é tal que desaparecem os 
limites entre as disciplinas, constituindo-se uma espécie de macrodisciplina, num 
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2.1.3. O PROFESSOR ENQUANTO CONSTRUTOR E GESTOR DO CURRÍCULO 
 
“A profissão de professor nunca foi fácil nem 
tranquila. Cada vez é mais difícil ensinar e, 
sobretudo, fazer aprender”     (Galvão, 2002:10).        
 
Podemos dizer, num sentido lato, que historicamente o professor é herdeiro de 
um passado relativamente recente em que a sua identidade se definia pelo 
domínio de um saber – do qual era o principal detentor – tendencialmente 
encerrado nas disciplinas escolares e de um poder socialmente reconhecido (o de 
ser o transmissor singular e absoluto desse saber aos grupos sociais de que dele 
necessitavam para aderirem ou manterem um estatuto importante na sociedade).  
 
O professor era, assim, encarado como o detentor exclusivo do saber e do poder 
para ministrar esses conhecimentos básicos (Roldão, 1999b), isto é, era um mero 
executante da dimensão instituída do currículo, pois não atendia às realidades, às 
vivências e à individualidade de cada um dos seus alunos. Estes eram encarados 
como um só, ou seja, como portadores de uma forma e de um ritmo de 
aprendizagem iguais, imperava, deste modo, a ideia de ensinar a todos como se 
fossem um só. 
 
Temos vindo a assistir nos últimos anos, a uma mudança radical na configuração 
do nosso sistema educativo, o que outrora era um ensino de elites, transformou-
se num ensino de massas, bem mais flexível e integrador, contudo incapaz de 
assegurar a todos os alunos um conjunto de aprendizagens tidas como 
necessárias (Esteve, 1995). 
Hoje os professores são confrontados, sistematicamente, com um número 
crescente de exigências, nomeadamente, que tenham capacidades: relacionais, 
de autonomia, de responsabilidade, de decisão, de trabalho em equipa, de 
abertura à inovação, de invenção da sua prática e “que utilizem as suas 
capacidades cognitivas globais para articular e fazer convergir conhecimentos 
diversos na gestão curricular” (Fernandes, 2002:1019). 
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Temos de reconhecer que estamos perante uma nova relação do professor com a 
sua profissão, nomeadamente, no que se refere à essência do seu trabalho, ou 
seja, na gestão e adequação do currículo à especificidade dos seus alunos. Não 
podendo mais “[...] entender-se, actualmente, o professor como o detentor de uma 
espécie de propriedade solitária de uma disciplina que se justificava por si 
mesma” (Roldão, 1999d:53). Mas sim que, “[…] a função do professor deve 
evoluir para a de «gestor de situações educativas» em que, para além de 
formador, ele exerce uma função importante como mediador entre as 
necessidades dos alunos e a variedade de situações formativas que podem ser 
disponibilizadas” (Barroso, 1999a:149). É, deste modo, fundamental que os 
professores – os principais especialistas do currículo (Roldão, 2000b) – enquanto 
construtores (seres pensantes, reflexivos, gestores e colaborativos) do currículo 
ajudem os seus alunos, entre outras coisas, a aprenderem mais e de um modo 
mais significativo e a desenvolverem o pensamento crítico por forma a tomarem 
decisões conscientes, ou seja, é basilar que promovam um desenvolvimento 
curricular que potencie uma educação integral dos alunos enquanto pessoas que 
são.  
 
É importante que se valorizem as experiências de vida dos alunos e que estas se 
integrem, sempre que possível, no contexto das novas aprendizagens, pois 
“quanto mais significativo, mais profundo ou elaboradamente processado, mais 
situado no contexto e enraizado no conhecimento cultural, de fundo, 
metacognitivo e pessoal um evento for, mais rapidamente é compreendido, 
aprendido e lembrado” (Berliner, 1990 referido por Beane, 2002:16).  
 
Na verdade, a gestão efectiva do currículo foi sempre uma responsabilidade do 
professor, uma vez que era/é ele que o coloca em prática na sua sala de aula, e 
tinha/tem a possibilidade de o construir. Contudo, a ideia-chave do sistema era 
que o currículo correspondia à soma das disciplinas definidas pelo Ministério da 
Educação, com programas que ditavam os conteúdos a ensinar e que 
posteriormente seriam avaliados nos exames a que os alunos eram submetidos.  
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Sabemos, infelizmente, que ainda hoje em muitas das nossas salas de aula os 
professores “constrangidos pelo tempo e pelos «programas», planeiam as suas 
actividades e raramente se desviam, mesmo quando verificam que há alunos que 
não acompanham o ritmo imposto” (Freitas, 2001:23). Ocorrendo, assim, o 
chamado fenómeno da exclusão dos alunos que, neste caso, não acompanham o 
ritmo de aprendizagem. 
 
Ora uma escola que se quer para todos não pode pactuar com situações como as 
acima descritas, e uma das formas mais eficazes para evitar estas situações é 
que o professor tenha consciência de que “[...] o que efectivamente distingue e 
caracteriza o professor, no plano profissional, é a função de ensinar, entendendo 
por ensinar o modo de fazer aprender alguma coisa a alguém” (Roldão, 1998 
referido pela própria em 2000b:9). 
 
E fazer aprender alguma coisa a alguém (difícil competência), pressupõe a 
consciência de que a aprendizagem só ocorre efectivamente no outro se este lhe 
atribuir significado e se se apropriar dela activamente. Por esse motivo são 
precisos professores, pois se a aprendizagem fosse automática, espontânea e 
passiva, então o professor seria desnecessário, “mas é justamente porque 
aprender é um processo complexo e interactivo que se torna necessário um 
profissional de ensino – o professor” (Roldão, 1999b:114). 
 
Corroboramos totalmente da opinião de Roldão quando a autora afirma, que cabe 
ao professor de hoje, como construtor e gestor do currículo, “[...] decidir e gerir o 
quê e o como da aprendizagem, face ao para quem e para quê – ou seja, 
trabalhar o desenvolvimento curricular como um processo de decisão e gestão 
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2.1.4. “O QUE SE DEVE ESPERAR DA ESCOLA DOS NOSSOS DIAS?” 
 
“ (…) a Escola (desde o jardim de 
infância ao ensino superior) é um lugar 
privilegiado para educar e para se 
pensar a educação”   (Costa, 2004: 2) . 
 
A razão da existência da Escola, segundo Roldão (2000a), é assegurada pela 
possibilidade que a mesma tem de oferecer a todos os alunos que a frequentam 
um conjunto de aprendizagens tidas como essenciais num dado momento porque 
a todos vão ser necessárias para se integrarem na sociedade. No entanto, um 
dos principais, senão mesmo o principal, problema da escola dos nossos dias é o 
desfasamento existente entre as expectativas face à escola e a reduzida eficácia 
social que a mesma tem, resultante da inadequação do currículo que existe face 
às necessidades sociais e aos públicos (Roldão, 1999a). 
 
Não nos é possível, deste modo “(...) defender a visão restrita da escola como um 
espaço exclusivo de aulas que devem ser dadas e lições que devem ser 
aprendidas e, ao mesmo tempo, imune (a escola) às lutas e aos conflitos que se 
dão longe dela, no mundo distante” (Freire, 1994 referido por Guerra, 2001:37). 
 
A sociedade actual canaliza para a Escola a responsabilidade da mesma dar 
resposta a um conjunto de situações tão diversas e complexas, que se torna 
muitas vezes difícil para alguns encontrar o verdadeiro sentido do papel da 
escola. Partilhamos, deste modo, da opinião de Roldão, quando afirma que “as 
respostas da escola e o seu papel social atravessam, assim, uma profunda 
mudança situada na interface entre a oferta de uma base cultural sólida comum 
mas integradora das diferenças e aquilo que parece ser a necessidade oferecer 
currículos diferenciados – leia-se as aprendizagens de todos os tipos que serão 
necessárias a indivíduos diferentes como cidadãos iguais neste tipo de 
sociedades” (Roldão, 1998:83). 
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Tal como nos diz Roldão, “os saberes disponíveis, outrora encapsulados de forma 
simplificada nas disciplinas escolares, extravasam hoje esses limites, modificam-
se e complexificam-se a um ritmo acelerado. Tais mudanças apelam a um 
domínio mais consistente e construtivo do conhecimento, exigindo da escola e 
dos professores não já os saberes enciclopédicos de outrora, mas saberes de 
referência e ensino de processos que permitam aos alunos continuar a progredir 
no conhecimento autonomamente” (1998:84). 
 
Deste modo, a Escola dos nossos dias tem de ser exigente e, baseando-se num 
currículo que garanta a formação integral dos seus alunos, deverá promover um 
contínuo processo de desenvolvimento pessoal dos mesmos, dado que “(…) 
aquilo de que os alunos cada vez mais necessitam da parte do sistema educativo 
não é tanto a informação, sem dúvida necessária, mas a capacidade para a 
organizar e interpretar, atribuindo-lhe um sentido. E, acima de tudo, aquilo de que 
necessitarão como futuros cidadãos são competências para procurar, seleccionar 
e interpretar a informação. Na [actual] sociedade da informação e do 
conhecimento, a escola já não pode fornecer toda a informação relevante, porque 
esta é muito mais móvel e flexível do que a própria escola” (Pozo, 1999 referido 
por Guerra, 2001:52). 
 
Espera-se, deste modo, que a escola dos nossos dias:  
• em vez de apenas transmitir um saber já feito, crie condições que permitam 
não só relacionar os conhecimentos, como também produzir novos 
saberes; 
• substitua a lógica da selecção (de elites intelectuais e culturais) pela da 
inclusão (onde todos tenham lugar, voz e sucesso); 
• assuma um papel activo na intervenção social e na mudança da sociedade; 
• permita aos alunos não apenas adquirir um “saber” e um “saber fazer”, mas 
também que lhes permita “aprender a aprender”, “saber porque se faz”, e 
aprender a “ser”, a “tornar-se” e a “intervir”; 
• não se limite a construir discursos acerca dos direitos  dos cidadãos, sobre 
o que é ser um bom cidadão, sobre o que é a educação ambiental, mas 
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sim que proporcione a vivência dessas situações (Adaptado de Leite, 2003, 
pps:135-136). 
 
Em suma, à Escola dos nossos dias (perante a actual sociedade de informação 
em permanente mudança) impõe-se um desafio central, que passa não só pela 
formação de indivíduos responsáveis, críticos e participativos na sociedade, como 
também competentes e sabedores, sendo que para tal se exige o “domínio 
articulado de uma sólida informação e dos modos e processos de a ela aceder, de 
a organizar e transferir” (Roldão, 1999a:22).  
 
Destacamos a mensagem deixada por Waks (1995) aos alunos e a toda a 
comunidade de que “as escolas existem para nos ajudar a melhorar as nossas 
vidas, exprimir a nossa identidade pessoal e cultural, e resolver problemas 
comuns” (referido por Sequeira, 2004:191). Mas tal desafio só é passível de 
concretização se a escola realizar uma apropriação real da gestão do currículo.  
 
 
2.2. NÍVEIS INTERMÉDIOS DE GESTÃO DO CURRÍCULO – O DEPARTAMENTO 
CURRICULAR 
 
“O departamento não é, está claro, o único mundo 
social dos professores, mas antes o principal” (Siskin, 
1994 referido por Lima, 2002:31); 
 
Nós professores enquanto co-protagonistas da acção educativa – entendida como 
“um processo de gestão e de permanente tomada de decisões” (Roldão, 1999a: 
39) – somos, hoje, sistematicamente chamados a tomar decisões no âmbito da 
nossa actividade docente o que implica, em simultâneo, estarmos atentos e em 
permanente processo de observação, interpretação e (re)construção de 
significados relativos à realidade, sobre a qual actuamos e procuramos 
transformar positivamente. 
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Daí que se possa afirmar que em toda e qualquer prática educativa existe sempre 
subjacente uma opção de gestão curricular e que o que realmente varia é a 
natureza da opção, os níveis de decisão e os papéis dos actores envolvidos.  
 
E se antes a maioria dessas decisões ocorriam a nível central, distante das 
escolas e dos professores, limitando a gestão curricular – as decisões – dos 
professores à planificação das suas aulas quotidianas, à atribuição de notas e à 
distribuição dos conteúdos pelos trimestres, hoje grande parte dessas decisões 
são tomadas ao nível de cada escola (nomeadamente ao nível do departamento 
curricular – órgão de gestão intermédia que destacamos no nosso estudo) com a 
real intervenção dos seus docentes. Partilhamos, assim, da opinião de Leite 
quando a mesma sustenta que, “o conceito de gestão curricular [...] tem 
subjacente a ideia de que o currículo prescrito a nível nacional tem mais 
probabilidades de se adequar às especificidades das populações escolares, e de 
cada situação, se nele intervirem os actores educativos locais” (2001b:31). 
 
 
2.2.1. O CAMINHO ATÉ AO SISTEMA EDUCATIVO CENTRADO NA ESCOLA 
 
Sabemos que a maior parte das decisões relativas à gestão do currículo eram 
assumidas e tomadas, a nível central, longe da escola e dos professores. 
Estávamos, pois, perante um Sistema Educativo Centralizado em que os campos 
de iniciativa e decisão dos professores estavam limitados ao desenvolvimento e 
metodologia das aulas, cujo currículo era definido apenas a nível nacional, 
encarando-se, assim, todos os alunos como se fossem um só e cuja realidade era 
a mesma.  
 
Em Portugal com a “Reforma de Veiga Simão” (Lei n.º5/73), cujos principais 
objectivos passavam pelo alargamento da escolaridade a todos os graus de 
ensino e sobretudo pela obrigatoriedade da mesma (a escolaridade Básica 
prolongar-se-ia por um período de oito anos, ministrado em dois ciclos, quatro 
anos de Ensino Primário e outros quatro a serem leccionados nas Escolas de 
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Ensino Preparatório), conduziu à “massificação do ensino”. Por sua vez, a 
“massificação do ensino” levou a um aumento significativo do número de alunos e 
consequentemente ao aumento do número de professores. 
 
De acordo com Formosinho (1991), a “massificação do ensino” levou a alterações 
na estrutura de gestão pedagógica da escola, através da criação de “estruturas de 
coordenação das actividades dos professores”: 
 
• estruturas de coordenação intradisciplinar/vertical, responsáveis pela 
coordenação de professores da mesma disciplina e que se dedicam à 
coordenação da instrução; 
• estruturas de coordenação interdisciplinar/horizontal, responsáveis pela 
coordenação das actividades dos professores da mesma turma e que se 
dedicam sobretudo à coordenação das actividades que se referem às 
dimensões de socialização e de promoção do desenvolvimento dos alunos. 
 
Actualmente, e de acordo com a opinião de Roldão, “assistimos a um 
deslocamento de centros da decisão: de uma centralidade omnipresente da 
Administração como reguladora e normalizadora de toda a acção educativa para 
um papel nuclear das escolas como centros de gestão educativa contextualizada” 
(1999a:16). 
 
Corroborando a opinião de Barroso de que “a gestão da heterogeneidade dos 
alunos constitui o maior desafio que se coloca hoje à organização pedagógica da 
escola pública” (1999a:148), é, assim, essencial que a escola assuma um papel 
nuclear na gestão educativa, uma vez que “[…] muitas das decisões essenciais 
ao sucesso dos alunos e a um melhor funcionamento da escola devem ser 
tomadas na própria instituição, pois é ao nível local que melhor se conhecem as 
necessidades dos estudantes e da comunidade que a escola serve, bem como as 
formas mais adequadas de as satisfazer, decidindo o que pode e deve ser feito 
para que os objectivos gerais e as políticas definidas noutros níveis de decisão 
possam ser concretizadas e desenvolvidas” (Fernandes, 2000:62). 
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Estamos agora, com a publicação do Decreto-Lei n.º 115A/1998, de 4 de Maio – 
Regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos de 
educação Pré-escolar e dos ensinos Básico e Secundário, perante um Sistema 
Educativo Centrado na Escola, cuja estrutura de funcionamento é mais autónoma 
(em graus variáveis) e cuja organização funcional se faz em modalidades várias. 
A tendência geral, “em matéria de autonomia escolar; a maior parte dos países 
[incluindo Portugal] parecem tentados em delegar cada vez maiores 
responsabilidades administrativas, ou outras, às escolas; é o que se chama, por 
vezes, a gestão local da escola ou a direcção a partir da escola. Concretamente, 
nestes últimos anos, medidas mais ou menos radicais, destinadas a aumentar a 
autonomia decisional das escolas, foram introduzidas em quase todos os 
sistemas educativos” (Eurydice, 1997 referido por Barroso, 1999a:136). 
 
A Tabela 1, sintetiza as diferentes concepções de “Currículo”, “Escola” e 
“Professores” nos dois tipos de sistemas educativos, a saber, o Centralizado a 
nível nacional e o Centrado na Escola. 
 





É definido apenas a nível 
nacional; 
 








Estrutura de funcionamento 
administrativo-burocrática; 
 
Organização do tipo 
hierárquica; 
 
Campos de iniciativa e decisão 
limitados; 
 




Actividades organizadas de 
acordo com os conteúdos 
curriculares estabelecidos; 
 
Campos de iniciativa e 
decisão limitados ao 
desenvolvimento e 









currículo nacional + 
currículo de cada escola; 
 
Alargamento do currículo a 
um maior número e tipos 
de aprendizagens; 
 
Avaliação por referência a: 
- avaliações nacionais 
externas; 
- avaliação pela e na 
escola, face aos seus 
objectivos. 
Estrutura de funcionamento 
autónoma (em graus variáveis);
 
Organização do tipo funcional 
(em modalidades várias); 
 
Campos de iniciativa e decisão 
próprios; 
 
Prestação de contas perante a 
comunidade e a administração. 
Actividades organizadas de 
acordo com os objectivos e 
metas curriculares da 
escola; 
 
Campos de iniciativa e 
decisão próprios – gestão 
curricular, no plano 
individual e colectivo; 
 
Práticas colaborativas entre 
pares. 
(Adaptado de Roldão, 1999a:35) 
Tabela 1 – Síntese da evolução dos sistemas educativos 
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2.2.2 O APARECIMENTO DO DEPARTAMENTO CURRICULAR – SUAS 
COMPETÊNCIAS 
 
A mudança ou deslocamento dos centros de decisão referidos anteriormente 
surpreende-se, de forma mais nítida, em Portugal, no contexto da publicação do 
Decreto-Lei nº172/91 de 10 de Maio, diploma este que faz surgir uma estrutura 
inédita na tradição educativa portuguesa – o Departamento Curricular. 
 
Departamento Curricular ou Departamentos Curriculares esses que, na definição 
dada por Amengual (1984:80), são “unidades organizativas das instituições 
escolares integradas por equipas coordenadas de professores especialistas nas 
diferentes áreas e sectores do currículo, que assumem a responsabilidade do 
estudo, assessoriamento e orientação dos professores na programação, 
avaliação e controle do rendimento escolar, assim como na sua actualização e 
aperfeiçoamento profissional”.  
 
Ainda de acordo com o mesmo autor, os departamentos curriculares “surgem 
como uma necessidade organizativa para dar resposta a problemas escolares 
que requerem um tratamento amplo, especializado e coordenado” (Amengual, 
1984:80). 
 
Ora, independentemente do desenvolvimento dado na lei a essa mesma 
definição, importa desde logo assinalar que a constituição da estrutura susceptível 
de suportar o departamento curricular consta do artigo 37.º n.º 1 do citado diploma 
legal (Decreto-Lei n.º 172/91) ao estabelecer que:  
“Ao departamento curricular pertencem todos os professores que leccionem a 
mesma disciplina [coordenação vertical] ou área disciplinar [coordenação 
horizontal] ou façam parte do mesmo grupo de docência”. 
 
No que concerne à composição do departamento curricular, as disciplinas ou 
grupos de docência que o compõe, outrora definidos por Despacho do Ministério 
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da Educação (cfr. 2.º, nº. 2 da Portaria nº. 921/92), são actualmente (uma vez que 
a Portaria nº. 921/92 foi revogada pelo Decreto Regulamentar nº10/99, de 21 de 
Julho) estabelecidos no Regulamento Interno de cada escola. 
 
Cabendo, pois, aos Departamentos Curriculares (de acordo com o art. 35 nº2, do 
Decreto de Lei nº115-A/98) o papel especial (e essencial) de assegurar não 
apenas a articulação interdisciplinar, mas também a articulação curricular, 
entendendo-se que “a articulação curricular deve promover a cooperação entre os 
docentes da escola ou agrupamento de escolas, procurando adequar o currículo 
aos interesses e necessidades específicos dos alunos” (cfr. Decreto 
Regulamentar nº10/99 de 21 de Julho, art. 3º nº1). 
 
Aliás, e ainda de acordo com o disposto no artigo 4.º do diploma anteriormente, 
citado (Decreto Regulamentar nº10/99 de 21 de Julho), cabe ao Departamento 
Curricular (sem prejuízo de outras competências a fixar no Regulamento Interno) 
o desenvolvimento do seguinte conjunto de competências: 
 
a) Planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento de escolas 
a aplicação dos planos de estudo estabelecidos ao nível nacional; 
b) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didácticas das 
disciplinas; 
c) Assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação 
educativa da escola ou do agrupamento de escolas, a adopção de 
metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos planos 
de estudo quer das componentes de âmbito local do currículo; 
d) Analisar a oportunidade de adopção de medidas de gestão flexível dos 
currículos e de outras medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e 
a prevenir a exclusão; 
e) Elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da 
especificidade de grupos de alunos; 
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f) Assegurar a coordenação de procedimentos e formas de actuação nos 
domínios da aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da 
avaliação das aprendizagens; 
g) Identificar necessidades de formação dos docentes; 
h) Analisar e reflectir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 
 
Podemos assim concluir que nas escolas, os departamentos curriculares têm de 
adequar as suas planificações e, em articulação com os professores dos 
diferentes ciclos do ensino básico e Secundário, gerir conteúdos programáticos e 
experiências de aprendizagem. Partindo, deste modo, da convicção de Roldão de 
que “gerir o currículo é, essencialmente, tomar decisões quanto ao modo de fazer 
o que se julga mais adequado para produzir a aprendizagem pretendida” 
(1999a:55) e que essas mesmas decisões correspondem a diferentes níveis de 
decisão curricular – central, de escola, grupal e de professor – sistematizaremos, 
de seguida, o papel dos órgãos de gestão intermédia – os departamentos 
curriculares, que hoje são chamados a tomar decisões sobre aspectos relativos à 
gestão do currículo e que, antigamente, se situavam, apenas a nível central (ver 
Tabela 2). 
 
CAMPOS DE DECISÃO NÍVEL GRUPAL – DEPARTAMENTOS CURRICULARES 
As ambições da escola 
Decisão quanto a: 
- propostas do que se pensa dever ser a ambição da escola. 
 
As opções e prioridades 
Decisão quanto a: 
- prioridades nas aprendizagens para cada turma em questão e 
para cada campo do conhecimento, atendendo aos modos de 




Decisão quanto a: 
- estruturação e organização por turma das aprendizagens a 
conseguir na mesma; 
- aspectos a trabalhar em conjunto, áreas a aprofundar, processos 
a acentuar em todas as disciplinas e outras áreas curriculares; 
- materiais de apoio curricular a utilizar e a produzir; 
- actividades de aprendizagem a efectuar por grupos de 
professores; 
- programação e organização de espaços e tempos. 
 
Os métodos 
Decisão quanto a: 
- métodos de trabalho a assumir com cada turma, tendo em 
atenção: critérios de adequação aos alunos em presença e 
acertos de metodologias transversais aos vários campos de 
aprendizagem. 
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Os modos de funcionamento e 
organização da escola e das 
aulas 
Decisão quanto a: 
- opções organizativas do trabalho em cada turma – modos de 
articular com o funcionamento global. 
 
Avaliação do resultado das 
opções tomadas 
Decisão quanto a: 
- avaliação do processo de trabalho colaborativo dos professores 
de cada turma e dos órgãos de gestão intermédia; 
- avaliação da melhoria de aprendizagem conseguida face às 
estratégias de trabalho utilizadas; 
- possível reformulação, após análise dos resultados. 
 
(Adaptado de Roldão, 1999a:60-61) 
Tabela 2 – Nível e campos de decisão curricular nos órgãos de gestão intermédia   
 
 
2.2.3. A COORDENAÇÃO DO DEPARTAMENTO CURRICULAR 
 
Dentro do departamento curricular é, hoje, de realçar o papel fulcral do respectivo 
coordenador a quem compete, por um lado, assegurar a coerência do currículo e, 
por outro, estimular o espírito colaborativo entre os professores.  
 
Sabemos que “a transição de um modo de gestão da educação mais centralizado 
e fechado para um modelo que assente sobre a participação dos actores e a 
abertura ao meio implica transformações importantes nos papéis e nas práticas 
dos gestores” (Conseil Supérieur de l’Éducation du Québec, 1993 referido por 
Costa, 2003:135).   
 
Torna-se, deste modo, essencial que analisemos com algum detalhe a evolução 
histórica e as transformações que foram ocorrendo ao nível do gestor pedagógico 
intermédio, para que assim possamos melhor compreender qual o actual papel e 
competências do gestor pedagógico intermédio [no presente estudo, destacamos 
apenas o Coordenador do Departamento].  
 
Para tal socorrêramo-nos de trabalhos de autores como Formosinho (1991), 
Albuquerque (1998) e Barroso (1999a) e, ainda, de alguns documentos legais 
para traçar a evolução histórica e as transformações que foram ocorrendo ao 
nível do papel do gestor pedagógico intermédio. 
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O ADVENTO DO GESTOR PEDAGÓGICO INTERMÉDIO 
 
Já aquando dos primórdios da fundação de um sistema escolar público português 
organizado, se sentia a necessidade de coordenação do trabalho dos 
professores. Surge, então, em 1895 (Decreto de 14 de Agosto) com a “Reforma 
do Ensino Liceal” de Jaime Moniz, o chamado regime de classes que tenta 
promover a articulação das diferentes disciplinas que constituem o plano de 
estudos. Aparece, no seguimento deste regime de classes, a figura do “Director 
de Classe”, cujas principais funções passavam por: 
 
• coordenar o trabalho dos professores; 
• presidir à reunião dos professores; 
• controlar a assiduidade, comportamento e aproveitamento dos alunos; 
• transmitir regularmente informação aos encarregados de educação e ao 
reitor.  
 
Tal figura de coordenação é substituída em 1936, com a “Reforma do Ensino 
Liceal de Carneiro Pacheco”, pelo “Director de Ciclo” (que podia ser auxiliado por 
um subdirector de ciclo), aquando da substituição do “regime de classes” pelo 
“regime de disciplinas”. De acordo com Barroso (1999b:87), o “regime de 
disciplinas” assenta num modelo de organização pedagógica mais “[…] informal, 
criada a partir da prática docente, ditada mais por interesses profissionais, que se 
caracteriza por ser muito mais flexível e descoordenada, em que o trabalho dos 
professores se realiza de maneira bastante independente entre si, tendo por 
referência não a organização no seu conjunto, mas cada disciplina per si”.  
 
Podemos, assim, constatar que a figura de Director de Ciclo vê os seus poderes 
de coordenação a serem reduzidos substancialmente em comparação com os do 
seu antecessor – Director de Classe. Tal é uma vez mais reforçado pelas próprias 
funções que o Director de Ciclo desempenhava, pois este limitava-se a “assumir a 
responsabilidade por todo um ciclo de estudos, o que apenas lhe [permitia] o 
cumprimento de aspectos meramente formais” (Albuquerque, 1998:35). 
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A “massificação do ensino” conduziu ao aumento substancial da população 
discente e docente, o que consequentemente levou à necessidade de uma maior 
coordenação não só das actividades com os alunos, mas sobretudo do trabalho 
dos professores. É então em 1968, com a aprovação do “Estatuto do Ciclo 
Preparatório e do Ensino Secundário”, que são criadas as figuras do “Director de 
Turma” e do “Delegado de Disciplina”, ambos com funções distintas: 
 
▪ Director de Turma – responsável pela coordenação do ensino, 
superintendência disciplinar dos alunos e pela relação com os encarregados de 
educação. 
▪ Delegado de Disciplina – responsável pela coordenação do trabalho dos 
professores ao nível da leccionação das diferentes disciplinas. 
 
No ano de 1973, com o Decreto-Lei nº.102/73, assiste-se à extensão do cargo de 
director de turma ao Ensino Secundário (Liceal e Técnico). Ainda pelo mesmo 
Decreto-Lei o cargo de Delegado de Disciplina é extensivo ao Ensino Secundário 
Liceal. Podemos, assim, atestar que durante muito tempo (aproximadamente um 
século) o director de turma foi considerado o mais importante dos gestores 
pedagógicos intermédios. 
 
É em 1974, num contexto de tentativa conturbada, de implementação da 
"Reforma Veiga Simão" que surge a revolução do "25 de Abril", que por sua vez 
conduz a um novo contexto social e político, assinalado por uma ruptura com o 
sistema político até então imperante. Opera-se então uma mudança a nível 
educativo que se estende a várias áreas, nomeadamente a da Direcção e Gestão 
da escola. È neste contexto que, em 21 de Dezembro de 1974, se cria com o 
Decreto-Lei 735-A/74 o Conselho Pedagógico, constituído por representantes 
dos professores e dos alunos e que substitui os designados Conselhos 
Escolares (constituídos por todos os professores da Escola). 
 
No entanto, é apenas em 1976 com o Decreto-Lei 796-A/76, de 23 de Outubro, 
que o Conselho Pedagógico é assumido verdadeiramente como órgão de 
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coordenação pedagógica, ficando constituído, especialmente, pelos delegados de 
cada grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade.  
 
É, ainda, com a publicação do referido Decreto-Lei 796-A/76 que entra em vigor a 
designada “Gestão Democrática da Escola” e com ela, um modelo de organização 
e gestão da escola que se manteve até ao ano de 1998/99 e que previa os 
seguintes órgãos de coordenação: Conselho Directivo; Conselho Pedagógico; 
Conselho de Grupo; Conselho de Turma e Conselho Administrativo. 
 
No que concerne à compleição do Conselho Pedagógico, constata-se um certo 
ascendente do Delegado de Disciplina (responsável pela coordenação 
intradisciplinar) sobre o Director de Turma (responsável pela coordenação 
interdisciplinar) visível, na fraca representatividade que o Director de Turma 
sempre teve neste órgão de coordenação que é o Conselho Pedagógico. 
 
Tal situação, de subvalorização da figura do Director de Turma no Conselho 
Pedagógico em detrimento do Delegado de Disciplina (actualmente comummente 
designado por Delegado de Grupo), está uma vez mais patente no Decreto-Lei nº. 
211-B/86, de 31 de Julho, onde os Directores de Turma passam a estar 
representados no Conselho Pedagógico apenas por um representante, o seu 
coordenador.  
 
O GESTOR PEDAGÓGICO INTERMÉDIO NOS DIAS DE HOJE – COORDENADOR DE 
DEPARTAMENTO 
 
Actualmente, no que se refere à coordenação do Departamento Curricular, esta é 
levada a cabo por um docente profissionalizado, eleito de entre os docentes que 
integram esse mesmo Departamento, e que, de preferência, possua formação 
especializada em organização e desenvolvimento curricular ou em supervisão 
pedagógica e formação de formadores (de acordo com o Art.5º, no.1 Decreto 
Regulamentar nº10/99, de 21 de Julho). 
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Saliente-se, ainda, que “a experiência (em Portugal e em outros países) tem 
mostrado, contudo, que o perfil de um bom director [no presente caso o 
Coordenador de Departamento] deve ser encontrado na continuidade do perfil de 
um «bom professor», não na acepção tradicional de simples «transmissor de 
conhecimentos», mas sim na acepção emergente de «gestor de situações 
educativas». Isto significa que para além das competências no domínio das 
Ciências da Educação em geral e do ensino de determinadas disciplinas, ele 
necessita de possuir qualificações específicas no domínio relacional, do 
desenvolvimento organizacional, do planeamento, gestão e avaliação de 
projectos, etc.” (Barroso, 1999a:153).  
 
No que diz respeito à duração do mandato do coordenador de departamento este 
“pode cessar, a todo o tempo, por decisão fundamentada do presidente do 
conselho executivo ou do director, ouvido o conselho pedagógico, a pedido do 
interessado no final do ano lectivo” (cfr. Art.2º, nº.4 Decreto Regulamentar 
nº10/99, de 21 de Julho). 
 
Acrescente, ainda, que ao coordenador do Departamento Curricular se encontram 
atribuídas as competências (cfr. Artigo 5.º, nº.2 do Decreto Regulamentar nº10/99, 
de 21 de Julho) a seguir indicadas: 
 
a) Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os 
docentes que integram o departamento curricular; 
b) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas 
de estudo, promovendo a adequação dos seus objectivos e conteúdos à 
situação concreta da escola; 
c) Promover a articulação com outras estruturas da escola ou do 
agrupamento de escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias 
de diferenciação pedagógica; 
d) Propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento de componentes 
curriculares locais e a adopção de medidas destinadas a melhorar as 
aprendizagens dos alunos; 
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e) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos 
de autonomia da escola; 
f) Promover a realização de actividades de investigação, reflexão e de 
estudo, visando a melhoria da qualidade das práticas educativas; 
g) Apresentar à direcção executiva um relatório crítico, anual, do trabalho 
desenvolvido.  
 
A IMPORTÂNCIA DO PAPEL DO COORDENADOR DE DEPARTAMENTO NA PROMOÇÃO DO 
TRABALHO COLABORATIVO ENTRE OS PROFESSORES  
 
Os coordenadores de departtamento têm, também, um papel importante e 
responsabilidades na dinamização do trabalho em equipa entre os professores, 
pois tem-se verificado que o isolamento depende, em muito, das escolas em que 
o professor trabalha. Pois, de acordo com Jesus et al. (2000), as escolas que 
estimulam a motivação dos professores podem caracterizar-se pelo trabalho em 
equipa orientado para a resolução de problemas, numerosas oportunidades para 
a interacção entre os professores. Sendo que “a forma de funcionamento destas 
escolas é o resultado de uma política escolar que, através de reuniões regulares 
de trabalho, promove a participação dos professores na tomada de decisões 
sobre aspectos como a gestão da indisciplina, a planificação de currículos, a 
avaliação dos alunos ou a formação de professores” (Jesus et al., 2000:5). 
 
Corroboramos, também, nós da opinião de Fullan & Hargreaves (2001) quando 
estes afirmam que é essencial o papel do gestor pedagógico intermédio (por eles 
designado como director) como alguém que apoia e estimula o profissionalismo 
interactivo. Ainda, segundo os mesmos autores, alguns dos aspectos a serem 
atendidos, pelo para nós gestor pedagógico intermédio atendendo às realidades 
da sua escola são: 
 
• Compreender a cultura da sua escola – pois, “para o melhor ou para o 
pior, a cultura é uma força poderosa” (Fullan & Hargreaves, 2001:145). 
Para tal é necessário que o gestor pedagógico intermédio comunique 
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bastante com os professores, de forma a perceber o que estão eles a 
fazer, o que valorizam, o que os deixa orgulhosos e o que constitui para 
eles uma fonte de preocupação. É fundamental que os professores do 
departamento curricular se sintam compreendidos e reconheçam no seu 
coordenador a capacidade de liderança. 
 
• Valorizar os professores, promovendo o seu crescimento profissional 
– um gestor pedagógico intermédio que conhece os seus professores na 
integra e não como um conjunto de competências e défices e que valoriza 
os seus pontos mais positivos e os ajuda a superar os aspectos menos 
positivos, é certamente reconhecido como líder. 
 
• Promover a colaboração e não a cooptação – convém frisar que os 
coordenadores não detém o monopólio da sabedoria, nem devem ficar 
alheios ao questionamento, à perscrutação e à reflexão que são pedidas 
aos docentes. Como tal, as visões dos coordenadores de departamento 
não devem ser estanques e imutáveis, mas sim abertas à mudança e 
integradas num todo colaborativo. 
 
• Preparar listas de opções e não de imposições – a colaboração deve 
ser entendida como uma vontade que resulta de um empenhamento 
consciente e sentido por parte dos professores e não como um conjunto de 
imposições inflexíveis que apenas conduzem a uma falsa colaboração. 
 
• Utilizar os meios burocráticos para facilitar e não para constranger – 
os coordenadores de departamento que promovem a colaboração entre os 
docentes, aproveitam os procedimentos burocráticos existentes e 
constróem coisas a partir destes, nomeadamente:“patrocínios públicos e 
políticas oficiais; organização da escola, planificação e calendarização; 
estruturas para a tomada de decisões; procedimentos relativos ao 
recrutamento do pessoal; avaliação” (Fullan & Hargreaves, 2001:160). 
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Por tudo o que foi dito anteriormente, podemos assumir que o coordenador de 
departamento eficaz é aquele que favorece sempre a colaboração em detrimento 
do isolamento e que promove o envolvimento dos seus docentes na tomada de 
decisões. 
 
É de salientar que a atitude de cooperação e empatia, por parte do coordenador 
do departamento deve manifestar-se não só no plano verbal, mas também no 
plano não-verbal, através de uma atitude interessada, atenta e de escuta activa 
que demonstre o saber colocar-se do ponto de vista do outro, ajudando-o a 
desenvolver as suas ideias e propostas (Jesus et al., 2000). 
 
Em sumula, “a existência [gestor pedagógico intermédio] enquanto símbolo da 
colaboração é um dos elementos-chave fundamentais da formação e da reforma 
da cultura de uma escola” (Fullan & Hargreaves, 2001:151). 
 
 
2.3. CULTURA DOCENTE 
 
“Se quisermos compreender aquilo que um professor faz e porque o faz, 
devemos, portanto, compreender a comunidade de ensino e a cultura da 
qual ele faz parte. As culturas do ensino ajudam a conferir sentido, 
identidade aos professores e ao seu trabalho” (Hargreaves, 1998:186). 
 
A escola onde nós professores trabalhamos não é uma instituição insular que 
funcione à margem de qualquer outra instituição ou sistema. Uma escola é uma 
organização que faz parte de um conjunto de organizações (“as organizações são 
unidades sociais [ou agrupamentos humanos] intencionalmente construídas e 
reconstruídas, a fim de atingir objectivos comuns” (Etzioni, 1984 referido por 
Costa, 2003:10-11)) localizadas dentro de uma estrutura. 
Partilhando da opinião de Costa que afirma que “a especificidade própria de cada 
escola constitui a sua cultura que se traduz em diversas manifestações simbólicas 
tais como valores, crenças, linguagem, heróis, rituais, cerimónias (a escola é uma 
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mini-sociedade); a qualidade e o sucesso de cada organização escolar depende 
do seu tipo de cultura” (2003:109) e entendendo que “o mundo social da escola se 
expandiu de tal maneira que finalmente acabou por se contrair, ou estilhaçar, ao 
ponto de ser o departamento, mais do que a escola, que marca efectivamente os 
laços das ‘interacções principais’ da maior parte dos professores” (Siskin, 1994 
referido por Lima, 2002:31), torna-se essencial o estudo da Cultura Docente ao 
nível do Departamento Curricular. Não faria sentido abordar o tema “Cultura 
Docente”, sem primeiramente tentarmos definir o conceito de Cultura. 
 
 
2.3.1. A POLISSEMIA DO CONCEITO CULTURA  
 
O conceito de cultura é polissémico assumindo, deste modo, diferentes 
significados de acordo com vários autores. Se não vejamos: 
 
De acordo com a opinião de Morgan “a cultura, não importa qual seja, delineia o 
carácter da organização, mais que isso, as organizações podem ser 
consideradas, na sua essência, como realidades socialmente construídas que se 
constituem mais na cabeça e nas mentes de seus membros, do que em conjuntos 
de regras e regulamentos” (1996:135-136). 
 
Já de acordo Sarason, “a cultura organizacional é constituída por um conjunto de 
«factores intangíveis ou imponderáveis», como relações, crenças, pressupostos e 
representações, que regulam o comportamento dos participantes e orientam os 
esforços colectivos para a consecução dos objectivos organizacionais. […] a 
cultura organizacional determina não só os comportamentos e práticas dos seus 
membros, mas também as atitudes e valores que estes defendem, constituindo 
uma resposta individualizada da própria organização” (referido por Fernandes, 
2000:95). 
Ainda segundo um outro autor, neste caso Ott “a cultura organizacional pode ser 
definida funcionalmente ou pragmaticamente como uma força social que controla 
os padrões de comportamento organizacional, moldando as cognições e as 
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percepções de significados e realidade dos seus membros, fornecendo energia 
afectiva para a mobilização e identificando que pertence e quem não pertence” 
(referido por Costa, 2003:119).  
 
Torna-se assim, difícil proferir um conceito de cultura quando não só se encontra 
evidenciada a polissemia desta palavra como também “pelo cariz evolutivo que 
apresenta e que decorre do próprio progresso e desenvolvimento de que foi 
sendo vítima o homem, afinal, o único ser capaz de criar cultura” (Paraskeva, 
2001:159-160). Contudo, podemos encontrar pelo menos uma ideia comum, nos 
três autores referidos anteriormente, relativa ao conceito de cultura, é que todos a 
encaram como uma realidade socialmente construída. 
 
 
2.3.2. CULTURA OU CULTURAS DOCENTE(S)?  
 
Do trabalho de pesquisa que efectuámos sobre esta temática, detivemos a ideia 
de que toda a investigação e produção teóricas sobre “Cultura Docente” assentam 
sistematicamente em duas ópticas, que entendemos por bem mencionar e que 
Gomes (2000) sistematiza: 
• uma, que encara a cultura como um todo homogéneo e que sugere a 
existência de uma cultura única e forte; 
• outra, que perspectiva a Cultura como diferenciadora, plural e que enfatiza 
a heterogeneidade no seio de qualquer de instituição (no presente estudo 
no departamento curricular), sugerindo a existência de um conjunto de 
subculturas que se entrecruzam no quotidiano organizacional. 
 
Ainda, segundo o mesmo autor, no primeiro caso, estamos perante uma óptica 
que concebe a cultura como um elemento unificador que liga as diferentes partes 
integrantes de uma organização, de tal maneira que esta aparece como um pólo 
unitário e homogéneo, no qual todos pensam de igual forma, estão sujeitos aos 
mesmos problemas e elegem soluções semelhantes. Uma das maiores críticas 
que se pode tecer a esta perspectiva, no plano da organização escolar, é que “ao 
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pressupor que as organizações escolares são constituídas por culturas unitárias, 
menospreza os processos de diferenciação, conflito e negociação que quase 
sempre ocorrem no seu dia-a-dia” (Costa & Correia, 2003:87). 
 
Já no que concerne ao segundo caso, estamos perante uma óptica que encara a 
Cultura com uma “estrutura” plural e heterogénea, uma vez que “as organizações 
que, como as escolas, envolvem redes diversificadas de interacção social e 
mantêm modalidades diferentes de interface e integração noutras organizações 
podem desenvolver, por maioria de razão, múltiplas [sub]culturas no seu interior” 
(Gomes, 1993:12). 
 
Perante as diferentes ópticas descritas anteriormente, somos, assim, da opinião 
de Hargreaves (1992) quando este afirma que não se pode “sustentar a priori […] 
que a cultura dos professores possui mais uniformização do que pluralismo. Ao 
invés defende-se o ponto de vista de que esta cultura pode ser simultaneamente 
una e plural. Por outras palavras, no ensino podem existir diversas subculturas 
que tenham em comum certas características genéricas” (referido por Lima, 
2002:33-34).  
 
Pois, tal como Moore (1985) declara  “um indivíduo, em qualquer sociedade, é um 
pólo de relações que se interceptam. Devemos ter em conta não só as culturas, 
mas as subculturas e as contraculturas; cada pessoa é geralmente uma 
combinação de todas elas, e não simplesmente uma unidade de uma organização 
relacional” (referido por Costa, 2003:121). 
 
Defendemos, assim que, no interior de um Departamento Curricular, à partida não 
existe apenas uma cultura organizacional única e homogénea mas, sim, uma 
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2.3.3. CULTURA DOCENTE E SUAS DIMENSÕES 
 
Hargreaves acentua a importância de duas dimensões tidas como fundamentais 
nas culturas docentes (assim, como em todas as culturas): o conteúdo e a forma. 
Descreve essas dimensões das culturas docentes da seguinte modo: 
 
• o conteúdo diz respeito aos valores, atitudes, crenças, hábitos, 
pressupostos e formas adoptadas que os membros de uma organização 
(no presente estudo a Escola), ou um subgrupo (no presente estudo o 
Departamento Curricular) dentro dela, partilham. O “conteúdo pode ser 
observado naquilo que os professores pensam, dizem e fazem” (1998:186); 
• a forma consiste em descrever os padrões de relação e as formas de 
associação entre os membros dessas culturas. A forma “pode ser 
observada na maneira como as relações entre os professores e os seus 
colegas se articulam. […] As relações entre os professores e os seus 
colegas, ou a forma da sua cultura, por assim dizer, podem mudar ao longo 
do tempo” (1998:187).  
 
Podemos constatar que ainda que os conteúdos das culturas docentes sejam 
muito variados, as formas por elas adoptadas, podem ser muito uniformes (Lima, 
2002). 
 
De acordo com Hargreaves (1998), as culturas docentes podem assumir quatro 
formas gerais distintas: 
• o individualismo; 
• a colaboração; 
• a colegialidade artificial;  
• a balcanização. 
procederemos, de seguida, à descrição de cada uma dessas formas de culturas 
docentes. 
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O INDIVIDUALISMO 
 
O individualismo é um fenómeno social e cultural complexo que encerra diversos 
significados, como teremos oportunidade de constatar. De acordo com Lortie, 
1975; Flinders, 1988 e McTaggart, 1989, o individualismo é sinónimo dos 
professores que trabalham isolados uns dos outros e independentemente. O 
individualismo continua a predominar “teimosamente” no seio da cultura dos 
professores. Mas porquê? 
 
De acordo com Hargreaves (1998) existem dois tipos de possíveis explicações: 
 
• o individualismo enquanto défice psicológico (o mais tradicional), 
segundo o qual para os professores “ao nível psicológico, a insularidade 
funciona no sentido de proteger a imagem profissional de cada professor, 
colocando um amortecedor entre este e as críticas de que receia ser alvo, 
no caso de os outros o verem a trabalhar” (Ashton e Webb referidos por 
Hargreaves, 1998:189). Este tipo de individualismo está muito associado a 
sentimentos como a incerteza, o receio, a desconfiança e a ansiedade por 
parte dos professores; 
 
• o individualismo enquanto condição do local de trabalho, este tipo de 
individualismo é encarado como um resultado do isolamento enquanto 
físico, “embutido na arquitectura tradicional das escolas e nas 
configurações celulares da organização separada das salas de aula” 
(Hargreaves, 1998:191). Constata-se, assim, que o isolamento que a sala 
de aula proporciona a muitos professores é visto como uma medida bem-
vinda de privacidade, uma protecção em relação a interferências 
exteriores, a qual é usualmente enaltecida por eles. Contudo, este 
isolamento também acarreta problemas, pois “quaisquer que sejam as 
coisas maravilhosas que os professores possam fazer, ninguém dará por 
elas e quaisquer que sejam as más, ninguém as corrigirá” (Fullan & 
Hargreaves, 2001:29). 
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Segundo Hargreaves (1998) o individualismo pode, ainda, assumir diferentes 
naturezas: 
 
• Constrangida, ou seja, resulta de constrangimentos administrativos e 
situacionais que estabelecem obstáculos às oportunidades de criação de 
relações de colaboração nas escolas. É o tipo de individualismo mais 
usual; 
 
• Estratégica, isto diz respeito às formas através das quais os professores 
elegem soluções individuais como forma de se ajustarem estrategicamente 
e conseguirem combater as suas dificuldades, reunindo os seus esforços 
em actividades centradas na sala de aula; 
 
• Electivo, ou seja, “alude à opção pelo trabalho a sós, por uma questão de 
princípio, sempre ou durante parte do tempo, e por vezes até em 
circunstâncias em que o trabalho em colaboração com outros colegas é 
encorajado e existem oportunidades para que seja realizado” (Hargreaves, 
1998:194). 
 
É, deste modo premente que se quisermos “eliminar” o individualismo, é essencial 
que entendamos, primeiro, as razões da sua existência. Se não o entendermos, 
teremos poucas hipóteses de o modificar. Convém, no entanto, ressalvar que 
quando falamos em “eliminar o individualismo (os padrões habituais de trabalho 
a sós), não devemos erradicar, com ele, a individualidade (a expressão dos 
desacordos, a oportunidade desfrutar da solidão e a experiência de um sentido 
pessoal). [Pois acreditamos que] a individualidade continua a ser a chave de 
renovação pessoal que, por sua vez, constitui a base da renovação colectiva. A 
individualidade também origina a discordância e o risco criativo, que são a fonte 
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A COLABORAÇÃO  
 
De acordo com a opinião de Nias et al. (1989), o que define as culturas de 
colaboração é um conjunto de qualidades dominantes, de atitudes e 
comportamentos que caracterizam o quotidiano dos professores e que vão muito 
além do facto de estarem juntos. 
 
Já na opinião de Little (1990), o que caracteriza as culturas de colaboração são 
“os encontros entre os professores que assentam na responsabilidade partilhada 
pelo trabalho de ensinar (interdependência), nas concepções colectivas de 
autonomia, no apoio à iniciativa e à liderança dos professores em matéria de 
prática profissional e nas afiliações de grupo que se baseiam no trabalho 
profissional” (referido por Lima, 2002:53). 
 
No que diz respeito a estas culturas de colaboração, Hargreaves (1998) menciona 
que as relações de trabalho colaborativo que se estabelecem entre os 
professores tendem a ser: 
 
• Espontâneas: quando partem da iniciativa dos professores, podendo, 
porém, ser apoiadas e facilitadas administrativamente; 
• Voluntárias: quando não resultam de constrangimentos administrativos ou 
da coacção, mas sim da noção que os professores têm do seu valor; 
• Orientadas para o desenvolvimento: quando os professores, 
verdadeiramente empenhados, trabalham em conjunto para desenvolver 
iniciativas próprias ou iniciativas propostas externamente;  
• Difundidas no tempo e no espaço: quando resultam de um trabalho 
colaborativo traduzido em encontros informais já que se sabe que o 
trabalho colaborativo não é, muitas vezes, calendarizado e fixado 
administrativamente desenvolvendo-se de acordo com a vida profissional 
dos professores no contexto de cada escola. Isto não significa que as 
sessões de planificação assim como as reuniões marcadas não façam 
parte das culturas de colaboração, apenas não as dominam. A maior parte 
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do trabalho colaborativo ocorre, por isso, em encontros informais, por 
vezes imperceptíveis, breves mas frequentes; 
• Imprevisíveis: quando os professores praticam algum controlo sobre 
aquilo que desenvolvem, mas há bastante incerteza e dificuldade em 
antever os resultados. 
 
É de extrema importância que o trabalho colaborativo se desenvolva ao ritmo, 
necessidades e interesses profissionais, bem como no contexto natural do 
trabalho da escola, para que se estabeleça um clima de confiança mútua. Esse 
clima de confiança é reforçado pelo desenvolvimento de um trabalho reflexivo 
onde todos os professores possam partilhar não só receios e dificuldades 
relativas à leccionação de determinados assuntos, como também conhecimentos 
e perspectivas curriculares e fazer, ainda, sugestões para novas orientações 
curriculares.  
 
Por isso, tal como Rosenholt (1989), também nós somos de opinião que “o efeito 
mais importante da colaboração entre os professores é o seu impacto na 
«incerteza» sentida relativamente ao trabalho, a qual, quando experienciada a 
sós, pode enfraquecer o sentimento de confiança dos professores. De modo 
semelhante, Ashton e Webb (1986) descobriram que o principal benefício da 
colaboração é o facto de ela reduzir o sentimento de impotência dos educadores 
e de aumentar o seu sentido de eficácia” (referidos por Fullan & Hargreaves, 
2001:83). 
 
Todos sabemos que a insegurança inerente à experimentação de novas 
perspectivas curriculares pode ser ultrapassada pelo apoio que o Professor 
recebe quando está integrado em equipas de trabalho colaborativo.  
 
Convém salientar, no entanto, que nas “culturas colaborativas”, a incerteza e o 
insucesso não são protegidos nem defendidos mas, antes partilhados e 
discutidos, com o objectivo final de auferir ajuda e apoio. Neste tipo de culturas os 
professores não despendem tempo nem energia a tentar proteger a sua imagem.  
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“Tais culturas exigem [também] um acordo global sobre os valores educativos, 
mas também toleram os desacordos e, em certa medida, encorajam-nos 
activamente, dentro destes limites” (Fullan & Hargreaves, 2001:89).  
 
As escolas em que predominam as culturas colaborativas são locais de trabalho 
intenso, dedicação forte e comum e uma responsabilidade colectiva. 
Tal como nos dizem Fullan & Hargreaves (2001), este tipo de culturas identifica e 
dá voz ao propósito dos professores, encarando-os como pessoas que são. Outro 
dos grandes benefícios deste tipo de culturas colaborativas é que os professores 
“desenvolvem a confiança colectiva necessária a uma resposta crítica à mudança, 
seleccionado e adaptando os elementos desta que ajudarão a melhorar o seu 
próprio contexto de trabalho e rejeitando aqueles que não o farão” (Fullan & 
Hargreaves, 2001:91). 
 
Por todas as razões enumeradas anteriormente, podemos assim concluir que as 
culturas colaborativas fazem com que seja mais possível que a diversidade seja 
estimada e atingível, sendo a interdependência estimulada simultaneamente, uma 
vez que as pessoas aprendem umas com as outras, identificam inquietações 
comuns e trabalham colaborativamente na resolução dos seus problemas. 
 
Contudo, é de ressalvar que a mera presença de colaboração não deve ser 
confundida com uma cultura absoluta deste tipo. É até melhor e fundamental que 
alguns tipos de pseudo- colaboração sejam evitados. Analisaremos, de seguida, 
dois desses tipos de pseudo-colaboração em relação aos quais precisamos de 




Partilhamos da opinião de Guerra quando este afirma que “um dos grandes males 
das organizações educativas é a balcanização que afecta toda a actividade dos 
seus profissionais. Cada um preocupa-se consigo próprio sem pensar no bem 
comum. Cada professor interessa-se pela sua disciplina, pelo seu grupo e pelos 
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seus resultados. Poucas vezes se questiona qual a sua motivação ou o que 
realmente caracteriza a instituição enquanto tal” (2001:62). 
 
Vejamos já de seguida o que se entende por cultura balcanizada, segundo a 
perspectiva de essencialmente Hargreaves: 
• de acordo com Fullan & Hargreaves (2001:95), “uma cultura docente 
balcanizada [é] uma cultura composta por grupos distintos e, por vezes, 
competindo entre si, lutando pela ocupação de posições e pela supremacia 
como se fossem cidades-estado independentes, debilmente articuladas”; 
• segundo Hargreaves (1998), neste tipo de cultura balcanizadas os 
professores encontram-se separados em diferentes subgrupos ou 
departamentos curriculares, que têm, por vezes, de trabalhar em conjunto. 
No melhor dos casos, de acordo com o autor, estes professores que 
trabalham em conjunto são indiferentes uns aos outros, ao passo que no 
pior dos casos, estes são activamente hostis uns com os outros. 
 
Ainda, segundo este mesmo autor, as culturas balcanizadas (aquelas em que os 
grupos são cerrados e os comportamentos individualistas) manifestam algumas 
características que convém destacar: 
 
1. Permeabilidade reduzida: os subgrupos estão fortemente isolados. Os 
professores balcanizados pertencem de forma preponderante e, talvez, mesmo 
exclusiva, a um único grupo. A sua aprendizagem profissional acontece 
principalmente no seio do seu próprio grupo (como é o caso do departamento 
curricular), e a natureza desta aprendizagem – daquilo que acabam por conhecer, 
pensar e crer – varia consideravelmente entre subgrupos. Os limites (espaciais, 
conceptuais, funcionais, atitudinais...) entre os grupos estão claramente definidos. 
 
2. Permanência duradoura: estes grupos tendem a perpetuar-se no tempo. Nas 
culturas balcanizadas, os indivíduos não mudam de grupo de um dia para o outro. 
As categorias de subgrupos mantêm-se relativamente estáveis, assim como a 
participação de cada elemento. Os professores passam a ver-se a si próprios, não 
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como docentes em geral, mas especificamente como professores de uma dada 
disciplina. 
 
3. Identificação pessoal: a socialização que conduz a ingressão em disciplinas, 
áreas de conhecimento ou em outros subgrupos acarreta formas particulares de 
construção das identidades dos professores.  
 
4. Carácter político: as culturas balcanizadas possuem um carácter político. As 
subculturas dos professores não são básicas fontes de identidade e significado. 
São também elementos impulsionadores de interesses pessoais. A dinâmica dos 
interesses e do poder materializa-se através da ideia de pertença a grupos 
diferentes. 
 
Sabemos, que infelizmente, as culturas balcanizadas são um aspecto frequente 
na vida das escolas, particularmente devido ao peso excessivo dado às 
disciplinas. “Nas culturas balcanizadas, o todo é menos do que a soma das suas 
partes!” (Hargreaves, 1998:255). Deste modo, a “balcanização pode conduzir à 
pobreza da comunicação, à indiferença ou a grupos que seguem caminhos 
opostos dentro de uma escola” (Fullan & Hargreaves, 2001:96). “Os interesses 
gerais da escola e da educação são [assim] violentados por esta dinâmica da 
fragmentação e dos interesses” (Guerra, 2001:63). 
 
É, assim, urgente que se desenvolva uma comunidade de professores cujas 
experiências e empenhamentos não se limitem, puramente, a um único ano, ciclo 
ou disciplina, mas se estendam à escola como um todo. Tudo isto ajudará a evitar 
lacunas ou duplicações escusadas na aprendizagem dos alunos, à medida que 
transitam de um ano para o seguinte. 
 
Pois tal como nos afirmam Fullan & Hargreaves, “mesmo a existência de 
subgrupos orientados para a inovação, tais como os que encontramos no ensino 
em equipa ou no treino pelos pares, pode não reflectir uma cultura colaborativa 
subjacente à escola como um todo” (2001:97). 
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A COLEGIALIDADE ARTIFICIAL  
 
A colegialidade artificial é, segundo Fullan & Hargreaves (2001), encarada como 
um “conjunto de procedimentos formais e burocráticos específicos” que tem como 
principal objectivo aumentar a atenção destinada à planificação em grupo e à 
consulta entre colegas, bem como a outras formas de trabalho em conjunto.   
 
Sabemos que no fundo este tipo de iniciativas cria um artificialismo administrativo 
realizado para instituir a colegialidade nas escolas em que esta tem estado 
ausente. 
 
De acordo com Hargreaves (1996), a colegialidade artificial trata-se de uma 
colaboração que “é imposta e regulamentada em termos de normas que podem 
incluir medidas como a obrigatoriedade de ensino em equipa, ou de planeamento 
colaborativo, não resultando o trabalho conjunto da iniciativa dos professores, 
mas da exigência dos normativos em vigor” (referido por Fernandes, 2000:97). 
 
É, no entanto, de salientar que “a colegialidade artificial é uma faca de dois 
gumes: [pois] tem possibilidades positivas e negativas, dependendo de como e 
quando é usada” (Fullan & Haregreaves, 2001:104). 
 
Nos seus aspectos mais positivos, a colegialidade artificial poderá ser útil como 
fase prévia na preparação de relações colaborativas mais sólidas entre os 
docentes, uma vez que as culturas colaborativas não surgem por si próprias. 
Já, no que concerne aos aspectos mais negativos da colegialidade artificial, 
Hargreaves (1998), tece cinco críticas à colegialidade artificial, nomeadamente 
que esta é: 
 
Regulada administrativamente – não evolui espontaneamente a partir da 
iniciativas dos professores, sendo antes uma imposição administrativa, a qual 
impõe que os professores se encontrem e trabalhem em conjunto; 
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Compulsiva – uma vez que faz com que o trabalho em conjunto se torne uma 
obrigação, como é o caso do treino com pares (peer coaching), do ensino em 
equipa e dos sistemas obrigatórios de planificação em colaboração. A 
colegialidade artificial consagra pouca margem de reserva à individualidade ou à 
solidão. A compulsão pode ser directa (no que diz respeito a promessas que lhe 
estão associadas) ou indirecta (através de ameaças veladas de retirada de apoio 
a outros projectos que sejam preferidos pelos professores). 
 
Orientada para a implementação – os professores são compelidos ou 
«convencidos» a trabalhar em conjunto, tendo como objectivo implementar as 
ordens de outros mais directamente, as do director de escola ou, indirectamente, 
as do Ministério da Educação. Tais obrigações podem assumir, por exemplo, a 
forma de um currículo nacional ou de currículos alternativos, por exemplo. Nestes 
casos, a cooperação colegial está intimamente ligada à cooptação administrativa.  
 
Fixas no tempo e no espaço – decorre em locais e tempos pré-determinados 
(há salas marcadas para reuniões, há convocatórias, há controlo de 
presenças…). Isto faz parte da sua regulação administrativa.  
 
Previsível – é concebida para produzir resultados que se esperam que sejam 
relativamente previsíveis. È evidente que isto não pode ser garantido e, por vezes 
tais resultados chegam mesmo a ser inesperados e perversos. Mas a fiscalização 
das suas finalidades e a regulação do tempo e lugar da sua realização são 
criados para aumentar tal previsibilidade.  
 
Podemos, assim, concluir que duas das principais consequências da 
colegialidade artificial são a inflexibilidade e a ineficiência, dado que os 
professores não se encontram quando deviam, mas sim quando numa grande 
parte das vezes não há nada para discutir, e estão envolvidos em esquemas de 
treino com pares que não percebem bem ou que não conseguem fazer operar 
com os colegas adequados.  
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E, tal como afirma Huberman, também nós somos da opinião que “a maior parte 
dos professores só é capaz de trabalhar produtivamente em conjunto, ao nível da 
prática da sala de aula, se possuir crenças educativas globalmente compatíveis e 
abordagens de ensino partilhadas. Nos casos em que tais crenças e abordagens 
não são partilhadas globalmente, a colegialidade artificial (concretizada nas 
equipas compulsivas ou no treino obrigatório com pares) tem poucas 
probabilidades de sucesso” (referido por Hargreaves, 1998:231). 
 
 
2.4. INOVAÇÕES NO ENSINO DAS CIÊNCIAS 
 
Vivemos, actualmente, numa sociedade que tem como característica a 
instabilidade; as mudanças, essas, ocorrem a uma velocidade vertiginosa quer ao 
nível dos conhecimentos como, também, ao nível das técnicas e das atitudes.  
 
O conhecimento hoje, ao contrário do que acontecia no passado, é aberto, 
mutável, reorganizável e recombinável. Tendo presente todas estas 
particularidades que caracterizam a nossa sociedade, é fácil depreender os 
grandes desafios que a Escola tem de enfrentar. Impera a necessidade de uma 
educação para a compreensão e adaptação à mudança, abarcando o 
desenvolvimento de capacidades de inovação, com a finalidade de tornar os 
nossos alunos cidadãos activos, críticos, interventivos e criativos numa sociedade 
cada vez mais complexa. 
 
No que concerne ao Ensino das Ciências, perante o contexto anteriormente 
enunciado, corroboramos da opinião de Cachapuz, Praia & Jorge quando estes 
afirmam que “apesar de sabermos que em educação a cinética de inovação é 
sempre lenta, não é legitimo continuar com uma Educação em Ciência, hoje, com 
princípios e práticas de ontem para os alunos que vão viver amanhã” (2002:11). 
 
Infelizmente sabemos que retirando admiráveis excepções (resultados do esforço 
de muitos professores, muitas vezes num clima adverso), o nosso Ensino das 
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Ciências ainda se encontra dominado pelos conceitos e as leis, “caídas dos céus 
aos trambolhões, em vez da dúvida e da experimentação, que são a verdadeira 
marca do espírito científico e que permitem enfrentar o futuro” (Fiolhais, 2004). 
Este tipo de ensino para além de ser demasiado prescritivo e impessoal, não dá 
oportunidade aos alunos para expressarem as suas opiniões e criatividade.  
 
Atravessamos, presentemente, uma época em que as mudanças científicas, 
tecnológicas, económicas, políticas e, particularmente, sociais, trazem à Escola 
uma responsabilidade acrescida na definição do seu papel e formas de actuação. 
Urge, assim, a necessidade dos professores de ciências proporcionarem aos seus 
alunos experiências de aprendizagem significativas, diversificadas, integradoras e 
socializadoras, para que deste modo os mesmos se consigam inserir facilmente 
numa sociedade com as características da actual. 
 
 





Torna-se, deste modo, indispensável que o Ensino das Ciências consiga motivar 
(contextualizando as aprendizagens) os alunos e fazer com que os mesmos 
percebam o porquê e o para quê estudar Ciências. Para tal é necessário que os 
Professores e Alunos tenham consciência e interiorizem as principais 
características da Nova Filosofia do Ensino das Ciências, de que: 
 
 “É corrente verificar-se que o ensino das Ciências se organiza à margem de 
situações próximas da vida real e que os conceitos são apresentados sem 
contextualização histórica. Estas situações têm certamente contribuído para 
os fracos resultados da aprendizagem em Ciências que, um pouco por todo o 
mundo, estão a tornar-se cada vez mais consciencializados”   
     (Ayala, 1996 referido por Martins & Veiga, 1999:11). 
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• não existe apenas «um» método cientifico, mas sim «diversos» métodos 
que se aplicam de acordo com as diferentes situações; 
• as hipóteses e teorias científicas não decorrem directamente da 
observação de factos, mas resultam sim da imaginação e da criatividade 
do sujeito, associadas a métodos de inquérito científico; 
• as teorias científicas não são imutáveis, uma vez que elas mudam sempre 
que outras melhores e mais explicativas as substituem; 
• a história da Ciência não é linear nem cumulativa, pois avança por rupturas 
e descontinuidades nas estruturas teóricas; 
• as teorias não são cópias do mundo, uma vez que o conhecimento nunca é 
um reflexo da realidade, mas sim construções do sujeito individual ou 
colectivo; 
• as teorias científicas não são infalíveis e que o erro é inerente à própria 
Ciência e ao progresso do conhecimento; 
• a objectividade científica não consiste na consonância com os factos, mas 
sim na intersubjectividade e consenso temporal dentro da comunidade 
científica de investigadores; 
• a Ciência não é neutra, pois as normas e os valores são intrínsecos à 
própria Ciência e o poder político e económico têm sempre algum interesse 
nela; 
• a Ciência não se cria fora do contexto social; a sociedade influencia a 
Ciência e vice-versa; a Ciência é uma construção social e está ligada a um 
determinado contexto histórico, em que existe uma relação dialéctica entre 
Ciência, Tecnologia e Sociedade (Martins & Veiga, 1999). 
 
Corroboramos, assim, da opinião da NSTA de que um dos principais objectivos do 
Ensino das Ciências “é formar indivíduos educados em ciências que 
compreendam a interacção entre ciência, tecnologia e sociedade, e que sejam 
capazes de usar este conhecimento nas decisões do dia a dia. Indivíduos 
educados em ciências apercebem-se da importância que a ciência e a tecnologia 
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têm na sociedade e compreendem as suas limitações” (NSTA, 1982 referido por 
Sequeira, 2004:178). 
 
Somos de opinião, tal como Martins (2002), que o Ensino das Ciências tem de se 
libertar da sua lógica de instrução científica de cariz internalista e passar a uma 
lógica de educação científica orientada para uma visão mais externalista e 
racionalista da Ciência. 
 
Portugal tem vindo nos últimos anos atravessar um processo de Reorganização 
Curricular ou Revisão Curricular (terminologia recentemente adoptada), iniciado 
na década de noventa, que abraça propostas inovadoras para o ensino das 
ciências na educação básica (7º, 8º e 9º anos).  
 
O novo currículo propõe a organização do ensino das ciências nos três ciclos do 
ensino básico em torno de quatro temas organizadores (DEB, 2001): 
• Terra no Espaço; 
• Terra em Transformação; 
• Sustentabilidade na Terra; 
• Viver melhor na Terra. 
 
Este novo currículo tem uma base construtivista que valoriza e fomenta “a 
importância de explorar os temas numa perspectiva interdisciplinar, em que a 
interacção Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente deverá constituir uma 
vertente integradora e globalizante da organização e da aquisição dos saberes 
científicos” (DEB, 2001:134).  
 
Esta vertente propiciará aos alunos não só terem acesso aos produtos da Ciência 
como também aos seus processos, através da compreensão das potencialidades 
e limites da Ciência e das suas aplicações tecnológicas na Sociedade. Além 
disso, possibilita, ainda, uma tomada de consciência no que diz respeito ao 
significado científico, tecnológico e social da intervenção do Homem na Terra – 
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dimensão importante e desejável em termos de uma Educação para a Cidadania 
(DEB, 2001). 
 
Espera-se, deste modo, com a nova filosofia do Ensino das Ciências: 
 
• “apresentar propostas de organização de ensino e aprendizagem que, 
frequentemente, partindo de situações que merecem a atenção e o 
interesse dos alunos (pois fazem parte do seu quotidiano) proporcionam 
uma abordagem melhor articulada com o que é hoje esperado do currículo 
escolar, em particular, das ciências” (Costa, Praia & Marques, 1999:314) ; 
• tornar a Ciência mais compreensível para os alunos; 
• desenvolver competências no aluno onde a criatividade e o espírito crítico 
têm um valor primordial (Cachapuz, 2000); 
• que haja uma maior articulação entre escola e sociedade. 
 
 
2.4.2. PERSPECTIVAS ACTUAIS PARA O ENSINO DAS CIÊNCIAS 
 
O Ensino das Ciências tem assumido diferentes perspectivas de ensino nos 
últimos 40 anos:  
• Ensino Por Transmissão (EPT); 
• Ensino Por Descoberta (EPD); 
• Ensino por Mudança Conceptual (EMC); 
• Ensino Por Pesquisa (EPP). 
 
É de salientar que “tais perspectivas ainda são, hoje em dia com maior ou menor 
ênfase, seguidas por diferentes professores” (Cachapuz, Praia & Jorge, 
2002:139). 
 
Estas quatro perspectivas divergem quanto à definição entre conteúdos, 
processos e atitudes no ensino das ciências. 
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Passaremos, de seguida, a uma descrição sumária das três primeiras (EPT, EPD 
e EMC) perspectivas de ensino das ciências, fazendo posteriormente uma 
descrição/interpretação mais detalhada da perspectiva Ensino Por Pesquisa, uma 
vez que se defende a perspectiva de EEP como aquela que melhor se articula 
com o sentido e finalidades actuais da Educação em Ciência (Cachapuz, Praia & 
Jorge, 2002). 
 
2.4.2.1 BREVE REFERÊNCIA AO ENSINO POR TRANSMISSÃO (EPT), AO 
ENSINO POR DESCOBERTA (EPD) E AO ENSINO POR MUDANÇA 
CONCEPTUAL (EMC) 
 
- O ENSINO POR TRANSMISSÃO (EPT) 
 
Esta é a perspectiva mais tradicional que se orienta para o domínio dos 
conteúdos científicos (tendo o seu sustentáculo em exposições), que se organiza 
por tópicos específicos com pouca ou mesmo nenhuma preocupação com a 
interligação entre os mesmos e cuja ênfase está na instrução. 
 
Segundo esta perspectiva o ensino das ciências é entendido como a aquisição de 
factos e conceitos (transmitidos pelo Professor encarado como o detentor do 
saber académico) pelo Aluno (considerado “tábua rasa” e cujo seu papel assume 
uma enorme passividade cognitiva). 
 
No que concerne à vertente epistemológica, o EPT defende que “os 
conhecimentos existem fora de nós, e de que, para os aprender, é suficiente 
escutar – ouvir com atenção. O conhecimento é visto como cumulativo, absoluto e 
linear” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002:141). 
 
Quanto à sua caracterização didáctico-pedagógica, esta assenta numa pedagogia 
repetitiva, memorística, de ritmo uniforme, que não atende às diferenças 
individuais, sociais e pessoais dos alunos. O erro, nesta perspectiva, é encarado 
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como algo de negativo a ser abolido. No que diz respeito à avaliação, esta tem 
um cariz normativo, baseando-se na medição e cujo objectivo é avaliar a 
capacidade de memorização dos alunos. 
 
“A ciência, nesta perspectiva, apresenta-se como um corpo objectivo de 
conhecimentos, repleta de certezas” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002:145). 
 
- O ENSINO POR DESCOBERTA (EPD) 
 
O Ensino Por Descoberta impõe-se por volta dos anos 70 do século XX 
constituindo-se numa ruptura positiva, que representava significativos avanços 
relativamente à anterior perspectiva (EPT). 
 
É de ressalvar que pese embora as críticas que possamos tecer a esta 
perspectiva (EPD), a verdade é que esta constituiu um salto qualitativo no ensino 
das ciências, “em particular devido ao trazer o trabalho experimental para o cerne 
do ensino das ciências” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002:151).   
 
De acordo com esta perspectiva os alunos aprendem os conteúdos científicos a 
partir de observações e alcançam uma melhor compreensão da natureza da 
ciência se se envolvem activamente a “fazer” ciência. Deste modo “os alunos são 
considerados jovens cientistas [metáfora do aluno cientista] que exploram os 
fenómenos através de actividades [previamente organizadas pelo Professor que 
assume um papel de mediador e programador das aprendizagens] e que usam e 
desenvolvem capacidades de raciocínio científico e que assim constroem o seu 
conhecimento, do mesmo modo que os cientistas executam trabalho experimental 
para construir conhecimento novo, conceitos e teorias” (Sequeira, 2004:196). 
 
Nesta perspectiva a compreensão dos processos científicos constituem a 
finalidade do ensino das ciências e é clara a ênfase ainda dada à instrução. Há, 
assim, na perspectiva do EPD (relativamente ao EPT) uma deslocação do eixo da 
aprendizagem do Professor para o Aluno (embora continue a não haver 
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preocupação com o que o Aluno já sabe anteriormente) e dos conteúdos 
conceptuais para os processos científicos. 
 
No que concerne à vertente epistemológica, o EPD defende que: 
• todo o conhecimento deriva exclusivamente da experiência; 
• a construção em Ciência segue um processo indutivo; 
• o conhecimento científico é encardo como sendo cumulativo, linear e 
invariável;  
• o Método Científico é o único percurso para alcançar o conhecimento 
(Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). 
 
Quanto à sua caracterização didáctico-pedagógica, esta assenta numa pedagogia 
intuitiva e activa, cujas estratégias de ensino são isomorfas do método científico 
criando nos “alunos a ilusão de que seguindo o «método científico» obterão 
resultados análogos aos dos cientistas” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002:148).     
 
O erro continua assumir um papel negativo na construção do saber devendo por 
isso mesmo ser evitado a todo o custo. Já no que diz respeito à avaliação esta 
centra-se em processos, resume-se à observação e medição de comportamentos 
e capacidades dos alunos em descobrirem factos novos que devem levar à 
construção de novas ideias. 
 
A inexistência da problematização, bem como a subvalorização das ideias e 
experiências quotidianas que os alunos traziam para a Escola não estavam a ser 
tidas em conta no Ensino Por Descoberta. “Era, pois, necessário ir mais longe 
qualitativamente, apropriar-se dessas novas orientações, reequacioná-las e trazê-
las para o campo da Didáctica das Ciências, introduzindo aí avanços e reflexões 
capazes de contribuir para uma valorização da educação em ciência” (Cachapuz, 
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- O ENSINO POR MUDANÇA CONCEPTUAL (EMC) 
 
O Ensino por Mudança Conceptual “é uma perspectiva baseada na investigação 
que surgiu de estudos de ciência cognitiva sobre a aprendizagem e o 
conhecimento” (Sequeira, 2004:197). 
 
A principal finalidade do EMC é contribuir para que os alunos (considerados como 
os construtores da sua própria aprendizagem) (re)organizem conceptualmente as 
suas explicações intuitivas e triviais acerca do mundo que os circunda (a um EMC 
é, assim, essencial conhecer as representações prévias dos alunos).  
 
Esta perspectiva encara, assim, o conhecimento conceptual como o fundamento 
das ciências e da sua aprendizagem. Constata-se, no entanto, uma clara ênfase 
na instrução. De acordo com a vertente epistemológica, no EMC, o conhecimento 
científico é visto como incerto, descontínuo, dialéctico e pouco estruturado. A 
observação dos factos está carregada de teoria e o erro é assumido nesta 
perspectiva como um factor necessário para que ocorra progresso ao nível do 
conhecimento científico dos alunos. 
 
Quanto à sua caracterização didáctico-pedagógica, o ensino para uma 
aprendizagem como mudança conceptual tem em consideração as concepções 
alternativas (“ideias em oposição a concepções cientificamente adequadas” 
(Cachapuz, Praia & Jorge, 2002:155)) dos alunos, operando os conteúdos como 
um meio de aprendizagem para promover a mudança conceptual.  
 
“São, pois, os alunos que constroem e (re)constroem os seus conhecimentos, que 
transformam a informação em conhecimento e que de forma progressiva – 
contínua ou descontínua – irão adquirir e desenvolver instrumentos para pensar 
melhor” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002:153).   
 
No que diz respeito ao Professor, este não é mais o transmissor de uma ciência 
constituída por um conhecimento verdadeiro e definitivo, mas sim um organizador 
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de estratégias intencionais. Primeiramente, o Professor diagnostica as 
concepções alternativas dos alunos e, a partir destas, sugere e organiza 
estratégias potenciadoras de conflito cognitivo para fomentar a troca para 
concepções próximas daquelas que são aceites pela comunidade científica. 
 
O EMC assenta numa pedagogia construtivista, em que há uma sequencialidade 
no percurso de mudança conceptual. O erro assume-se no EMC como um factor 
de progresso. No que concerne à avaliação esta centra-se nos conceitos e é 
essencialmente sumativa embora, também, diagnostica. 
 
Apesar do enorme avanço na conceptualização do ensino das Ciências trazido 
pelo EMC, a verdade é que este se tem deparado com algumas limitações não só 
internas ao próprio modelo (EMC) como também externas. Sendo elas como: 
 
1) limitações de ordem interna:  
• sobrevalorização da aprendizagem dos conceitos que surgem como não 
estando relacionados e integrados; 
• desvalorização dos valores, atitudes e necessidades pessoais dos alunos; 
• as ideias estruturantes não são tidas em conta; 
• dificuldade na ruptura da mudança conceptual.   
 
2) limitações de ordem externa: 
• graves lacunas ao nível da formação quer inicial como contínua dos 
professores que não conseguiu acompanhar as mudanças que o EMC 
exigia; 
• dificuldades inerentes às próprias condições organizacionais da escola 
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2.4.2.2. ESPECIAL ENFOQUE NO ENSINO POR PESQUISA (EPP) 
 
O que se pretende hoje é uma Educação cada vez mais voltada para a Cidadania, 
em que os alunos têm que aprender a pensar e serem munidos dos instrumentos 
necessários para que se tornem cidadãos de pleno direito numa sociedade que se 
quer democrática (sendo para isso essencial que os mesmos sejam capazes de 
pensar por si próprios), culta e que é cada vez mais dependente da Ciência e da 
Tecnologia. Para tal é necessário, segundo Cachapuz, Praia & Jorge, “abandonar 
os objectivos instrucionais, cujo valor tem sido quase só instrumental e não 
estrutural e estruturante de uma nova visão e perseguir, de facto, objectivos 
educacionais” (2002:171). 
 
É, deste modo, no seguimento desta nova visão que surge uma nova perspectiva 
de ensino que, comummente se designa de Ensino Por Pesquisa (EPP). A grande 
finalidade do EPP é centrar o ensino para a construção de conceitos, 
competências, atitudes e valores nos alunos (na perspectiva de uma ética de 
responsabilidade), dando especial ênfase na Educação para a Ciência, sobre a 
Ciência e através da Ciência. 
 
Outra das grandes finalidades do EPP é ir ao encontro dos interesses quotidianos 
e pessoais dos alunos (uma vez que estes são potenciais geradores de maior 
motivação), proporcionando-lhes uma aprendizagem nos domínios da Ciência e 
Tecnologia e respectivas implicações e inter-relações com a Sociedade, 
permitindo-lhes tomar decisões mais conscientes e agir responsavelmente. 
 
No que diz respeito à vertente epistemológica, o EPP assenta numa visão 
externalista, racionalista e contemporânea da Ciência, promovendo uma 
perspectiva global de Ciência, sendo que para tal apela à inter e 
transdisciplinaridade, que contribua para a compreensão do mundo na sua 
globalidade e complexidade. O erro é encarado como consubstancial ao 
conhecimento e há uma valorização da História da Ciência e contextos sócio-
culturais de produção do conhecimento (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). 
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Segundo a vertente de aprendizagem é preciso desafiar intelectualmente os 
alunos, colocar-lhes situações-problema (para que estes as tentem superar) em 
que o conhecimento científico (é algo que se constrói e modifica) resulta da 
confrontação entre teorias e hipóteses. 
 
É, também essencial que o que os alunos aprendem tenha significado para eles, 
sejam simultaneamente úteis no seu dia-a-dia (conhecimento para a acção; 
motivação intrínseca) e que os ajude a desenvolver competências que lhes 
permitam lidar com o mundo. 
 
O EPP faz uma solicitação ao pluralismo metodológico a nível de estratégias de 
trabalho (de acordo com os contextos e situações que se apresentam), 
especificamente relativa ao Trabalho Experimental.  
 
Lançar a dúvida e explicações alternativas é fundamental para desenvolver o 
espírito científico e crítico dos alunos (as suas ideias prévias são tidas em conta), 
para que deste modo contribuamos para uma sociedade que não queira estagnar 
e muito menos retroceder! Os alunos assumem, assim, no EPP um papel activo 
de pesquisadores da situação-problema levantada por eles próprios ou pelo 
professor, e que há-de conduzir a propostas de solução (promovendo deste modo 
uma reflexão crítica sobre as suas formas de pensar e agir). 
 
Já no que diz respeito ao Professor este “pode e deve desempenhar o papel de 
orientador da pesquisa, formulando também questões para a sua reflexão… [e 
tenta] envolver e respeitar a pessoa do aluno nas suas características e 
interesses cognitivo-afectivos, tendo em conta as suas dificuldades, motivações, 
desempenhos e pontos de vista” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002: 179-180). 
 
Promove, também, debates sobre as situações-problema, organizando processos 
de partilha, interacção e reflexão crítica. O Professor num EPP actua no sentido 
de proporcionar aos alunos uma perspectiva global do que é a Ciência. 
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Quanto à sua caracterização didáctico-pedagógica, o ensino para uma 
aprendizagem por pesquisa tem em consideração as concepções alternativas dos 
alunos, promove o tratamento de problemas abertos (com interesse para os 
alunos) sempre que possível num âmbito de Ciência-Tecnologia-Sociedade 
(como teremos oportunidade de verificar mais à frente), proporcionando 
aprendizagens do domínio científico e tecnológico. 
 
O EPP assenta numa pedagogia construtivista, valorizando actividades de grupo 
e de cooperação intergrupos. São, também, realizadas frequentemente 
actividades sistemáticas de síntese, com o objectivo de fazer o “ponto da 
situação” e de modo a ouvir as dificuldades e os avanços dos alunos. 
 
No que concerne à avaliação esta assume uma grande importância no EPP e 
centra-se não só nos produtos, mas sim nos processos. Os alunos são avaliados 
não só pelo trabalho e empenho demonstrado na resolução das situações-
problema propostas, mas também pelos seus comportamentos e atitudes para 
com os colegas. 
 
“É de uma avaliação terminal que se trata agora. Mas que não surge isolada nem 
sobrevalorizada, antes culmina todo um percurso que se inicia tendo por base 
uma avaliação diagnostica; se vai desenvolvendo com suporte numa avaliação 
formativa [incluindo todos os intervenientes no processo de ensino e 
aprendizagem]; e se finaliza por um balanço de cariz sumativo. Vai adquirindo, até 
onde for possível, uma tão necessária dimensão formadora” (Nunziatti, 1990 
referido por Cachapuz, Praia & Jorge, 2002:189).  
 
A avaliação surge, assim, como parte integrante do processo de ensino 
aprendizagem. Resumindo, podemos, segundo Cachapuz, Praia & Jorge (2002) 
considerar existirem três momentos fortes na Perspectiva do EPP: 
 
A) Problematização, no qual se encontram três pólos em interacção recíproca: 
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A1) Currículo Intencional, que representa os saberes considerados essenciais 
para a formação dos alunos (e que se espera que estes os venham a atingir) 
compreendendo não só conhecimentos, como também capacidades, valores e 
atitudes, ou na actual terminologia competências; 
 
A2) Saberes académicos, pessoais, culturais e sociais dos alunos, não se 
limitando apenas às suas ideias prévias, mas tendo também em conta os saberes 
que os alunos já trazem (ou não) num dado momento da sua escolaridade. Esses 
saberes podem ser ou não coerentes com os prenunciados no currículo 
intencional daí originando maior ou menor tensão entre estes dois pólos; 
 
A3) Situações-problema no âmbito Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) 
sempre que possível as situações-problema devem ser enquadradas no âmbito 
CTS de forma a dar mais sentido às aprendizagens dos alunos 
 
É a resultante do equacionamento, pelo professor e os seus alunos, dos três 
pólos mencionados, que proporciona que se realce uma ou mais questões-
problema para subsequente desenvolvimento do processo ensino e 
aprendizagem. 
 
As questões-problema fazem a ligação ao segundo momento do EPP: 
B) Metodologias de Trabalho 
 
Para dar resposta ou respostas a essa(s) questão(ões)-problema (previamente 
elaboradas) diversas são as metodologias de trabalho que podem ser adoptadas.  
A metodologia de trabalho defendida no EPP assenta em duas dimensões que se 
encontram em permanente equilíbrio dinâmico: agir e pensar. “Porque se trata de 
propor actividades e recursos variados e de organizar o ambiente e os processos 
de trabalho. Mas, também, de se pensar sobre o que se vai fazendo e, ainda, 
sobre os raciocínios efectuados de modo a que o aluno desenvolva quer melhor 
conhecimento sobre a sua maneira de pensar, as estratégias mentais que lhe são 
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mais úteis, quer a capacidade de exercer esse auto-controlo com crescente 
autonomia” (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002: 186-187). 
 
As actividades propostas podem estar mais centradas nos alunos ou no 
professor, sendo que a decisão final sobre qual a melhor opção a seguir será 
sempre do Professor em função dos alunos que tem, dos objectivos do ensino e 
da própria natureza dos assuntos a tratar. 
 
C) Avaliação Terminal da Aprendizagem e do Ensino, procura-se avaliar se se 
encontrou ou não resposta apropriada (avaliação dos produtos) para as questões-
problema colocadas inicialmente e a forma como o processo decorreu (avaliação 
dos processos). 
 
Quanto à avaliação formadora essa deve ser uma constante ao longo de todo o 
EPP. A sua principal diferença, face à avaliação formativa, consiste na ajuda que 
presta ao professor na gestão e diferenciação das aprendizagens e, ao estar 
centrada na compreensão das dificuldades de aprendizagem do aluno, contribui 
para que este compreenda e regule os seus próprios processos cognitivos. Esta 
forma de perspectivar a avaliação encara-a como indispensável para o professor, 
e para o próprio aluno pois, enquanto potenciadora da compreensão da evolução 
dos seus processos de aprendizagem, permite-lhe compreender melhor e 
procurar os apoios mais profícuos para colmatar as suas dificuldades. 
 
 
2.4.3. A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DO PROFESSOR DE CIÊNCIAS  
 
Longe vão os tempos em que o Professor era encarado como autoridade 
suprema que tudo sabia e cuja principal função era ensinar o Aluno que nada 
sabia (“tábua rasa”), este é um modelo cada vez mais do passado. 
 
O desenvolvimento da sociedade e as constantes mudanças exigem, hoje, do 
professor um profissional qualificado, preparado e atento ao evoluir da sociedade. 
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Pois, “o professor do futuro é aquele que sem deixar de ser igual a si próprio é 
maleável, flexível, capaz de saber gerir o imprevisto, de aprender a resistir às 
frustrações convertendo-as antes em novas aprendizagens, enfim, é “o professor” 
que sabe conhecer cada aluno que tem, tentando mesmo com turmas grandes e 
gestões inflexíveis fazer de coisas impossíveis um milagre” (Santos, 2000:167). 
 
O professor deve, assim, assumir um papel activo na construção e na gestão do 
currículo com que trabalha ao nível da escola. 
 
O professor de hoje necessita de dar a conhecer ao aluno de hoje, mais do que 
um saber estático, um conjunto de instrumentos que o preparem, dando-lhes 
competências, para o imprevisto e que o levem a construir o saber! Assim, a 
principal função do professor já não é dar o programa todo mas é a de interpretar, 
gerir e adaptar o currículo às características e necessidades dos seus alunos, 
criando contextos de aprendizagem tão fecundos quanto possível (Figueiredo, 
1998). 
 
Mas quais as facetas da construção da identidade do Professor «ideal (?)» das 
Ciências? 
Passaremos, de seguida, a enunciar algumas dessas principais facetas, por nós 
consideradas como fundamentais para um Professor «ideal (?)» das Ciências, 
sendo este aquele que: 
 
• cultiva “um ensino voltado para a busca de significados do conhecimento” 
(Carrijo, 1999: 102); 
• tem em atenção o que os seus alunos já sabem, a forma como eles 
aprendem e o que eles querem aprender; 
• é um mediador entre o Conhecimento Científico e o Conhecimento do 
Aluno; 
• “vê e pressente as contribuições da natureza ambiental e humana para os 
conhecimentos das Ciências” (Carrijo, 1999: 104); 
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• atenta as questões sociais e tecnológicas e faz com que ele próprio e os 
seus alunos se tornem críticos da realidade; 
• gosta do que faz e encontra afinidade entra a sua pessoa e a profissão que 
desempenha; 
• tenta compreender o Aluno, esteja este certo ou errado na sua concepção, 
“evitando os pré-julgamentos e vendo, nas manifestações do aluno, uma 
procura de entendimento científico” (Carrijo, 1999: 105); 
• é simultaneamente atento, curioso e bom ouvinte em relação aos seus 
alunos. Actua como uma espécie de detective que procura descobrir as 
razões que conduzem os seus alunos a dizerem certas coisas e procura 
esforçar-se para entender os processos de conhecimento dos seus alunos 
(Schon, 1992, Carrijo, 1999); 
• “transcende o presente e recupera o passado, utilizando-se da história do 
conhecimento e do que de mais recente se conhece a respeito daquele 
conteúdo a ser trabalhado” (Carrijo, 1999: 105); 
• trabalha os conhecimentos da Ciência experimentando-a, não só dentro da 
sua sala de aula (laboratório, por exemplo), como também fora da mesma 
(visitas de estudo, projectos de pesquisa, entre outros); 
• “desempenha o papel de facilitador da aprendizagem, ajuda os alunos a 
reavaliar os modelos científicos, tecnológicos e de desenvolvimento” 
(Sequeira, 2004:182). 
 
Enfim o Professor «ideal (?)» de Ciências é aquele que consegue promover, não 
só a aplicação como, também, o desenvolvimento integrado de conhecimentos, 
capacidades, atitudes e competências nos seus alunos e que consegue que estes 
tenham a noção que “cada Ciência apenas ilumina, por assim dizer, um ângulo, 
uma perspectiva dessa realidade, requerendo-se, para a compreensão dessa 
realidade da mais simples situação do mundo natural ou social, o cruzamento e 
complementaridade de vários olhares, a intersecção de várias Ciências.” (Roldão, 
1999c:15). 
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3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
 
Ao longo deste capítulo procuraremos fazer uma breve análise da natureza da 
investigação, escolha dos participantes do estudo, bem como do método de 
investigação seleccionado – estudo de caso – e as principais técnicas de 
investigação por nós seleccionadas – entrevista semi-estruturada, inquérito por 
questionário e análise documental – por serem as consideradas mais adequadas 
ao objecto e objectivos do nosso estudo.  
 
A selecção e caracterização do objecto de estudo, bem como o modelo de análise 
dos dados recolhidos foram, também, considerados neste capítulo. 
 
 
3.1. NATUREZA DA INVESTIGAÇÃO 
 
Tendo em conta que as finalidades do nosso estudo se situam no âmbito da 
compreensão do fenómeno estudado dentro do seu contexto (“Cultura Docente ao 
nível do Departamento Curricular das Ciências: um estudo de caso”) e que “a 
preocupação central não é a de saber se os resultados são susceptíveis de 
generalização mas, sim, a de que outros contextos e sujeitos a eles podem ser 
generalizados” (Bogdan & Biklen, 1994 referidos por Carmo & Ferreira, 1998:181), 
não pudemos deixar de adoptar para o efeito uma metodologia 
predominantemente qualitativa. 
 
Todavia importa chamar a atenção – e, assim, anotar desde já – que sempre que 
achámos necessário e pertinente para o nosso trabalho nos socorremos não só 
de métodos qualitativos (estes entendidos como […] que leve em conta todas as 
componentes de uma situação nas suas interacções e influências recíprocas” 
(André, 2000:17) como também de métodos quantitativos (ou seja o recurso de 
uma metodologia que “ […] divide a realidade em unidades passíveis de 
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mensuração, estudando-as isoladamente” (André, 2000:17). Com efeito, tal como 
Reichardt & Cook (1986) também nós entendemos que “ […] um investigador para 
melhor resolver um problema de pesquisa não tem que aderir rigidamente a um 
dos dois paradigmas [Quantitativo ou Qualitativo], podendo mesmo escolher uma 
combinação de atributos pertencentes a cada um deles” (referidos por Carmo & 
Ferreira, 1998:176). 
 
Em suma e preconizando a opinião de Gamboa, “[…] os métodos quantitativo e 
qualitativo não são incompatíveis; pelo contrário, estão intimamente imbricados e, 




3.2. SELECÇÃO DOS PARTICIPANTES DO ESTUDO 
 
A escolha da amostra, normalmente designada por Técnica de Amostragem 
(processo de selecção de uma amostra), “[…] conduz à selecção de uma parte ou 
subconjunto de uma dada população ou universo (conjunto de elementos 
abrangidos por uma mesma definição) que se denomina amostra”  (Carmo & 
Ferreira, 1998:191). 
 
Existem dois tipos de amostra, as:  
• aleatórias = probabilísticas (“[…] aquelas que, recorrendo ao acaso, 
permitem que cada um dos elementos do universo tenha probabilidade 
igual de integrar a amostra” (Pardal & Correia, 1995:34)); 
• não aleatórias = não probabilísticas = empíricas (“[…] são seleccionadas 
de acordo com um ou mais critérios julgados importantes pelo investigador 
tendo em conte os objectivos do trabalho de investigação que está a 
realizar (não está garantida uma probabilidade conhecida e não nula de 
cada um dos elementos da população ser seleccionado para fazer parte da 
amostra) (Carmo & Ferreira, 1998:192)). 
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A “amostra do tipo não probabilística” seleccionada para o nosso trabalho de 
investigação não teve o objectivo de ser representativa, nem os resultados do 
estudo a pretensão de serem generalizáveis. Procurámos uma amostra que 
contribuísse para a compreensão do objecto investigado e, assim sendo, a nossa 
amostra teve um carácter intencional, entendendo-se por amostra intencional 
aquela onde, segundo Merriam (1998), é possível obter as informações 
necessárias para o estudo. A lógica e o poder da amostra intencional residem na 
selecção da informação rica de casos para o estudo em profundidade. 
 
Para obtermos os dados empíricos que nos permitiram a realização deste estudo, 
seleccionámos intencionalmente uma Escola Secundária com Terceiro Ciclo e, 
dentro desta, o Departamento Curricular das Ciências da Natureza. Por razões de 
simplificação de escrita, citaremos a Escola Secundária com Terceiro Ciclo 
somente por Escola e o Departamento Curricular das Ciências da Natureza 
somente por Departamento. 
 
Subjacentes a esta selecção estiveram diversos factores, nomeadamente: 
• questões de acessibilidade que se traduziram em dois aspectos: por um 
lado, a proximidade geográfica da nossa área de residência o que nos 
permitiu uma acesso mais fácil e frequente à Escola; e, por outro lado o 
conhecimento pessoal da Escola em questão, bem como de alguns dos 
seus professores, designadamente no órgão de gestão, o que possibilitou 
maior facilidade de acesso a determinados dados; 
• questões como a disponibilidade e interesse manifestados pela Presidente 
do órgão de gestão da Escola, com a qual estabelecemos inicialmente um 
contacto informal e posteriormente um contacto formal (consultar anexo 1), e 
pelo Coordenador do departamento curricular das Ciências da Natureza, 
em colaborar no nosso estudo; 
• a preferência pelo departamento curricular das ciências prendeu-se com a 
nossa formação inicial – Ensino de Biologia e Geologia – o que nos 
permitiu um maior conhecimento e proximidade da situação a investigar. 
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Optou-se por complementar a análise documental e o inquérito por questionário 
com a realização de entrevistas semi-estruradas a uma amostra intencional, 
sendo esta constituída: 
• pelo Coordenador do Departamento Curricular das Ciências da Natureza; 
• e por dois Professores do Departamento Curricular das Ciências da 
Natureza que leccionam o mesmo ano de escolaridade (11º Ano de 
Escolaridade) e que se demonstraram disponíveis para colaborar no nosso 
estudo, a fim de averiguar se os mesmos trabalham ou não 
colaborativamente. Se sim, de que forma, e se não, quais as razões. 
 
A escolha dos participantes do nosso estudo procurou ir ao encontro do critério 
que Albarello defende como sendo “[…] a sua adequação aos objectivos da 
investigação, tomando como princípio a diversificação das pessoas interrogadas e 
garantindo que nenhuma situação importante foi esquecida” (1997:103). 
 
 
3.3. MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO SELECCIONADO – ESTUDO DE CASO 
 
Tendo em conta os objectivos e as questões de investigação formuladas para o 
desenvolvimento deste estudo, seleccionámos um método essencialmente 
qualitativo de investigação – o Estudo de Caso – uma vez que, segundo Yin 
(1989), através dele se “ […] investiga um fenómeno actual no seu contexto real”. 
Ora neste nosso estudo o «fenómeno» a investigar é a Cultura Docente 
desenvolvendo-se a respectiva investigação no «contexto real» do Departamento 
Curricular das Ciências da Natureza.  
 
Para além disso, outros motivos justificaram, neste trabalho, a selecção do 
método de investigação do tipo estudo de caso, nomeadamente: 
• obtenção de um melhor conhecimento do comportamento e experiência 
humanos num ambiente de trabalho específico, a Escola, mais 
concretamente no Departamento Curricular das Ciências da Natureza; 
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• obtenção, ainda, de uma visão holística do caso, através da compreensão 
e da informação recolhida; 
• porque se acredita que as práticas e as concepções dos professores são 
fortemente influenciadas pelos contextos nos quais ocorrem; 
• porque nos interessa ainda, neste estudo, apresentar os dados de uma 
forma mais descritiva e interpretativa para melhor compreendermos as 
concepções e práticas dos professores no âmbito da Cultura Docente ao 
nível do Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
 
Trata-se, como mencionam Bogdan & Biklen (1994), de um estudo de natureza 
tendencialmente qualitativa, onde se privilegia, essencialmente, a compreensão 
dos comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da investigação, sendo o 
objectivo do investigador o de compreender, com bastante detalhe, o que é que 
os Professores inseridos nesse contexto pensam e como é que desenvolvem os 
seus quadros de referência. 
 
Importa, ainda, anotar, partilhando da opinião de Merrian (1988), que um Estudo 
de Caso é uma descrição analítica, intensiva e globalizante de um fenómeno, 
situação ou objecto que procura fazer sobressair o que nele há de essencial, 
único e característico. No entanto, não esquecemos que, tal como qualquer outro 
tipo de método de investigação, o Estudo de Caso apresenta vantagens e 
limitações. 
 
Quanto às vantagens que tradicionalmente têm sido apontadas a este método de 
investigação, as mesmas traduzem-se no seguinte: 
• “Capacidade de retratar situações vivas do dia-a-dia escolar, sem prejuízo 
da sua complexidade e dinâmica natural” (André, 2000:52); 
• “ […] permit(ir) ao investigador a possibilidade de se concentrar num caso 
específico ou situação e de identificar, ou tentar identificar, os diversos 
processos interactivos  em curso” (Bell, 1997:23); 
• “ […] compreender naquela [situação] o particular na sua complexidade, ao 
mesmo tempo pode abrir caminho sob condições limitadas, a algumas 
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generalizações empíricas de validade transitória” (Pardal & Correia, 
1995:22); 
• “O estudo pode ser relatado de forma a permitir aos membros de grupos 
semelhantes [no presentes estudo, grupos de docentes de um mesmo 
departamento curricular] reconhecer dificuldades e, possivelmente, ver 
formas de solução de problemas semelhantes no seu próprio grupo” (Bell, 
1997:25). 
 
No que diz respeito às limitações do método de investigação estudo de caso, 
Merriam (1988) – com o que se concorda – indica as seguintes: 
• o pesquisador pode não ter o tempo e os recursos para fazer um estudo 
em profundidade;  
• podem ser demasiado simplificados, levando os leitores a conclusões 
erróneas;  
• podem, também, ficar limitados face à sensibilidade e integridade do 
investigador;  
• questões de falta de ética podem ocorrer quando o investigador se permite 
seleccionar dados que queira usar para ilustrar resultados desejados;  
• e, pode ainda ocorrer falta de rigor na recolha, estruturação e análise dos 
dados, falta essa ligada a problemas de preconceitos introduzidos pela 
subjectividade do pesquisador e de outros envolvidos no caso. 
 
Sabemos que no Estudo de Caso “qualitativo” o investigador é o principal 
instrumento de recolha, tratamento e análise de dados, pelo que qualidades 
como: tolerância à ambiguidade, sensibilidade e poder de comunicação, são -
mais uma vez segundo Merriam (1988) – três das qualidades ideais que um 
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3.4. TÉCNICAS DE RECOLHA DE DADOS 
 
Uma vez que “é o processo da pesquisa que qualifica as técnicas e os 
instrumentos para elaboração do conhecimento. As opções técnicas dependem 
dos caminhos a serem percorridos e dos procedimentos a seres desenvolvidos” 
(Gamboa, 1995:64), seleccionámos como técnicas de investigação para o nosso 
trabalho o inquérito por questionário, a entrevista semi-estruturada, a análise 
documental e a observação. 
 
 
3.4.1. INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO  
 
CARACTERIZAÇÃO DA TÉCNICA 
 
O inquérito por questionário foi uma das técnicas utilizadas no nosso estudo, 
tendo sido realizado à totalidade dos doze professores pertencentes ao 
Departamento Curricular de Ciências da Natureza da Escola seleccionada.  
 
O recurso a esta técnica de investigação constitui uma técnica de recolha de 
dados muito utilizada em Educação, pois permite ao investigador, “medir” as 
respostas às suas ideias. No entanto, tal como qualquer outra técnica de 
investigação apresenta vantagens e limitações.  
 
Pardal & Correia (1995:51-54) fazem referência às seguintes vantagens: 
1. Permite recolher informação de um grande número de inquiridos; 
2. É uma técnica que implica escassos recursos financeiros; 
3. Quando não presencial, garante o anonimato; 
4. O inquirido pode responder quando tiver disponibilidade. 
 
As vantagens referenciadas pelos números 2, 3 e 4 estão perfeitamente 
adaptadas ao nosso Estudo de Caso. 
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No que diz respeito às limitações, os mesmos autores referem as seguintes: 
1. Não permite adaptar as questões às características individuais do inquirido; 
2. Não permite, por parte do investigador, pedir esclarecimentos sobre 
assuntos que tenham ficado menos claros, para si; 
3. Não permite obter informação de parte de pessoas que não dominem as 
técnicas de leitura e escrita; 
4. Quando ministrado por correio, o inquirido tem acesso a todas as questões 
antes de começar a responder; 
5. Não garante que as respostas tenham sido dadas individualmente ou sem 
recurso a consulta de documentos. 
 
A limitação referenciada pelo número 3 não se aplica ao nosso estudo. Quanto às 
outras limitações procurámos, como se explica a seguir, validar o nosso 
instrumento de forma a minimizar alguns dos argumentos acima mencionados. A 
possibilidade que tínhamos de recolher informação por outras fontes minimizou a 
limitação 2. 
 
CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
 
Aquando da construção do inquérito por questionário (Consultar Anexo 4) 
procurámos ter em conta a redacção das questões, de modo a pautarem-se por 
uma forma clara, concisa e unívoca, afim de evitar ambiguidade na interpretação 
das mesmas. 
No que concerne à modalidade de questões, foram elaboradas: 
• em número reduzido questões fechadas, limitando assim as respostas dos 
inquiridos; 
• igualmente, em número reduzido questões abertas; 
• preferencialmente questões de escolha múltipla (sob a forma de perguntas 
em leque e perguntas de avaliação ou de estimação).  
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Nas questões números três, quatro e sete que se referiam, designadamente ao 
tempo de serviço docente, ao número de anos consecutivos na escola e ao tempo 
decorrido após a profissionalização, optou-se por delimitar os intervalos de tempo 
utilizados de acordo com um estudo realizado por Huberman (1992, 1995) sobre o 
ciclo de vida profissional dos professores. O autor, combinando “(…) o contributo 
de abordagens psicológicas e psicossociológicas” (1992: 35) e considerando que 
“(…) o desenvolvimento de uma carreira é […] um processo e não uma série de 
acontecimentos” (Ibid.: 38), construiu uma escala onde se identificam as fases ou 
os estádios principais que os professores atravessam ao longo da carreira 
docente. Em síntese, destaca cinco fases, a saber:  
• Fase 1 – Entrada na Carreira (1 a 3 anos de serviço); 
• Fase 2 – Estabilização (4 a 6 anos de serviço); 
• Fase 3 – Diversificação (7 a 18 anos de serviço); 
• Fase 4 – Serenidade (19 a 30 anos de serviço); 
• Fase 5 – Desinvestimento (31 a 40 anos de serviço). 
 
Para Huberman (1992, 1995) estas fases estabelecem interdependências entre si 
e, dependendo da forma como o professor se apropria dos desafios e encontra a 
estabilidade, podem culminar numa fase de desinvestimento sereno ou, pelo 
contrário, amargo. 
 
O questionário encontra-se dividido em três partes, sendo nossa intenção recolher 
informação que permitisse atingir os objectivos que seguidamente se enunciam: 
• caracterizar pessoal e profissionalmente o inquirido; 
• caracterizar o clima e a dinâmica organizacional do departamento a que 
pertence o inquirido;  
• caracterizar as concepções do inquirido sobre o ensino das ciências e 
conceitos emergentes no discurso educativo. 
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Passamos, de seguida, a uma descrição sumária dos objectivos que 
pretendíamos atingir com a aplicação do nosso inquérito por questionário a todos 
os professores do Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
 
OBJECTIVOS DO QUESTIONÁRIO 
 
PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
    - Caracterizar o professor inquirido quanto aos seguintes aspectos: 
▪ Idade; 
▪ Género: 
▪ Tempo de serviço docente; 
▪ Número de anos consecutivos de serviço nesta escola; 
▪ Habilitações académicas; 
▪ Profissionalização e tempo decorrido após a profissionalização; 
▪ Categoria Profissional; 
▪ Anos de escolaridade que lecciona; 
▪ Cargos desempenhados no presente ano lectivo; 
 
PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CLIMA E DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMENTO DE 
CIÊNCIAS DA NATUREZA A QUE PERTENCE O INQUIRIDO 
- Averiguar a frequência com que se realizam as reuniões do Departamento Curricular. 
- Apontar as cinco situações que, na opinião do inquirido, são mais frequentes ao nível da dinâmica 
de trabalho do Departamento Curricular. 
- Caracterizar o posicionamento do inquirido face ao trabalho desenvolvido nas reuniões do 
Departamento Curricular. 
- Averiguar a opinião do inquirido sobre o ambiente de trabalho do Departamento Curricular. 
- Averiguar se o inquirido considera que existe trabalho colaborativo entre os professores do 
Departamento Curricular. 
- Caso o inquirido tenha considerado inexistente o trabalho colaborativo ao nível do Departamento 
Curricular, pretende-se auscultar o inquirido sobre a(s) razão(ões) que o levaram a tal opinião.  
- Conhecer as três vantagens que o inquirido considera, ao nível do desenvolvimento de trabalho 
colaborativo no Departamento Curricular. 
- Conhecer os três constrangimentos que o inquirido considera serem os mais restritivos ao 
desenvolvimento do trabalho colaborativo ao nível do Departamento Curricular. 
 
PARTE III – CARACTERIZAÇÃO DAS CONCEPÇÕES DO INQUIRIDO SOBRE O ENSINO DAS 
CIÊNCIAS E CONCEITOS EMERGENTES NO DISCURSO EDUCATIVO 
- Caracterizar o posicionamento face a determinadas afirmações que abordam conceitos actuais do 
discurso educativo. 
- Estimar a frequência com que o inquirido dinamiza na sala de aula situações que promovem o 
trabalho colaborativo entre os alunos. 
- Caracterizar o posicionamento face a determinadas afirmações sobre Práticas de Ensino das 
Ciências 
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Tal como nos diz Pardal & Correia (1995), uma técnica deste tipo é geralmente 
sujeita a um processo de validação para aferir o seu rigor, clareza e adequação 
aos objectivos da investigação e à população a que se destina. Assim sendo, o 
rigor científico, bem como a clareza e adequação do questionário foram sujeitas a 
uma: 
 
Validação interna – tendo sido solicitada a validação do questionário a um 
especialista da área, pertencente ao Departamento de Didáctica e Tecnologia 
Educativa da Universidade de Aveiro, que tendo conhecimento prévio da 
problemática do nosso estudo, bem como, das questões, objectivos do estudo e 
das características dos participantes a inquirir, se manifestou sobre a adequação, 
clareza e rigor das questões; 
 
Validação externa – solicitámos (Consultar Anexo 2) a três colegas, igualmente 
professores de outra Escola do 3º Ciclo e Secundário, pertencentes ao 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza, que realizassem uma 
apreciação crítica do questionário quanto aos aspectos acima mencionados: 
adequação, pertinência, clareza e rigor das questões formuladas no inquérito por 
questionário. 
 
APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
 
Posteriormente à validação dos questionários, procedemos à sua aplicação, tendo 
sido solicitada formalmente a colaboração do Coordenador do Departamento 
Curricular das Ciências Naturais (Consultar Anexo 3) que fez o favor de passar o 
inquérito por questionário a todos os professores pertencentes ao referido 
departamento.  
 
Atendendo ao calendário escolar do ano lectivo de 2004/2005, procurámos 
administrar o questionário aos doze professores, num período em que as 
solicitações aos mesmos fosse em menor número, pelo que optámos pelo mês de 
Janeiro de 2005, altura em que já não decorriam as reuniões de avaliação dos 
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alunos e os professores se encontravam mais disponíveis. Tal disponibilidade 
manifestou-se numa célere resposta por parte dos inquiridos, que se traduziu na 
entrega da totalidade dos questionários durante a primeira semana do mês de 
Fevereiro de 2005. 
 
 
3.4.2. INQUÉRITO POR ENTREVISTA  
 
CARACTERIZAÇÃO DA TÉCNICA 
 
A entrevista semi-estruturada foi uma das técnicas de investigação utilizadas no 
nosso estudo. Sabemos que independentemente da sua forma, a entrevista é 
uma técnica de investigação com grandes potencialidades de comunicação e 
interacção, cujo objectivo consiste “em abrir a área livre dos dois interlocutores no 
que respeita à matéria da entrevista, reduzindo, por consequência, a área secreta 
do entrevistado e a área cega do entrevistador” (Carmo & Ferreira, 1998:126).  
 
O facto de se tratar de uma interacção directa entre duas pessoas faz com que no 
acto de entrevistar se tenham de gerir três problemas em simultâneo (Carmo & 
Ferreira, 1998): 
1. A influência do entrevistador no entrevistado; 
2. As diferenças que existem entre entrevistador e entrevistado (idade, género e 
diferenças culturais); 
3. A sobreposição de canais de comunicação (o entrevistador tem de ter em 
atenção a forma como coloca as questões e como as enquadra em termos não 
verbais). 
 
A utilização da técnica de entrevista exige, assim, da parte do investigador alguns 
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1. Antes da entrevista:  
• definição dos seus objectivos;  
• construção/elaboração do respectivo guião;  
• selecção do(s) entrevistado(s);  
• a investigadora deve explicar ao(s) entrevistado(s) quem é, qual o âmbito 
da investigação e o que pretende obter com a entrevista; 
• marcação da data, hora e local da sua realização de acordo com a 
conveniência do entrevistado. 
 
2. Durante a entrevista o entrevistador deve:  
• saber escutar,  
• obter e manter a confiança,  
• evitar perguntas indutoras;  
• proceder ao correcto enquadramento das perguntas eventualmente 
melindrosas.  
 
3. Após a entrevista o entrevistador deve: 
• registar as observações sobre o comportamento do entrevistado tal como 
as observações sobre o ambiente em que decorreu a entrevista (Carmo & 
Ferreira, 1998). 
 
Sabendo-se que são vários os tipos de entrevista (estruturada, não estruturada e 
semi-estruturada) a opção por um determinado tipo deverá ser efectuada em 
função do objecto de estudo e das características da população-alvo a quem ela 
se destina (Pardal & Correia, 1995). No presente estudo foram utilizadas 
entrevistas semi-estruturadas, (constituídas por um conjunto de perguntas-guia, 
suficientemente abertas, que foram sendo lançadas pelo entrevistador no decorrer 
da entrevista, sempre que foi oportuno). Dadas as suas características 
(flexibilidade, profundidade, possibilita esclarecimentos e outras adaptações) este 
tipo de entrevista pareceu-nos ser uma técnica ajustada aos objectivos do nosso 
estudo. Este tipo de guião justifica-se pelo facto de ser nosso propósito deixar aos 
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entrevistados a possibilidade de amplificar, com espontaneidade, os temas 
propostos sem contudo perdermos de vista os objectivos previamente traçados.  
Convém, no entanto, sublinhar que as potencialidades da entrevista se podem 
transformar em limitações, nomeadamente “a ânsia do entrevistado em agradar 
ao entrevistador, um ligeiro antagonismo que possa, por vezes, surgir entre o 
entrevistador e o entrevistado ou a tendência do entrevistador para procurar 
fundamentar as suas noções preconcebidas, são, apenas alguns factores que 
podem contribuir para a análise parcial dos dados obtidos do entrevistado” (Borg, 
1981 referido por Bell, 1997:123). Não deixámos, por isso, de estar atentos a 
esses «perigos» ou limitações. 
 
PREPARAÇÃO E VALIDAÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
Após a recepção e análise dos inquéritos por questionário, sentimos necessidade 
de aprofundar alguns tópicos do mesmo e formular novas questões que nos 
permitissem perceber com mais detalhe algumas das respostas dadas. Para tal 
elaborámos um guião de entrevista a realizar ao Coordenador do Departamento 
das Ciências da Natureza (Consultar Anexo 7) e um guião de entrevista a realizar a 
dois Professores do Departamento (Consultar Anexo 10) que leccionam o mesmo 
ano de escolaridade – 11º Ano, e que demonstraram disponibilidade em participar 
no nosso estudo. 
 
Note-se que aquando da elaboração dos guiões das entrevistas considerámos as 
indicações dadas por Estrela (1994) pelo que nos guiões figuram os objectivos, as 
perguntas-guia, organizados segundo blocos temáticos. Passamos, de seguida, a 
uma descrição sumária dos sistemas categoriais que estiveram subjacentes à 
elaboração dos guiões das entrevistas a realizar ao Coordenador de 
Departamento e a dois Professores pertencentes ao Departamento, ver Tabela 3 
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BLOCO TEMÁTICO CATEGORIAS  SUBCATEGORIAS 
Duração 






Motivação para o desempenho do cargo 
Origem Constituição 
Actual organização Razões 
Caracterização 
Motivos 
Opinião do entrevistado 
Génese e Organização (actual e 






Subgrupos de trabalho 
Dinâmica organizacional do 
Departamento 
Metodologia de trabalho 
Trabalho sistemático e organizado 
Reuniões 
Planificações e material didáctico 
Articulações 
O Departamento e a Gestão do 
Currículo das Ciências da 
Natureza 
Ensino das Ciências 




Trabalho colaborativo ao nível do 
Departamento  Colaboração 
Condições ideais 
 
Tabela 3 – Descrição do sistema categorial do guião da entrevista ao Coordenador de 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza – Blocos temáticos, categorias e subcategorias 
 
 
BLOCO TEMÁTICO CATEGORIAS  SUBCATEGORIAS 
Tempo de serviço 
Número de anos na actual Escola 
Cargos 
Dados Pessoais O Professor 
Possibilidade de mudança de Escola 
Opinião sobre a actual 
Organização 
Opinião sobre a futura 
Opinião do entrevistado 
Existência de trabalho sistemático e 
organizado 
Organização (actual e futura) 
e dinâmica do Departamento  
Dinâmica 
Subgrupos de trabalho 
 
Tabela 4 – Descrição do sistema categorial do guião da entrevista aos Professores do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza – Blocos temáticos, categorias e subcategorias  
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BLOCO TEMÁTICO CATEGORIAS  SUBCATEGORIAS 
Número por período 
Reuniões 
Temas abordados 
Planificações e material didáctico 
Articulações 
O Departamento e a Gestão do 
Currículo das Ciências 
da Natureza 
Ensino das Ciências 
Gestão do currículo 
Vantagens/Desvantagens 
Evidências 
Influência da estabilidade do corpo docente
Condições ideais  
Trabalho colaborativo ao nível 
do Departamento  Colaboração 
Melhoria das práticas 
 
Tabela 4 – Descrição do sistema categorial do guião da entrevista aos Professores do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza – Blocos temáticos, categorias e subcategorias  
 
 
De referir que os guiões das entrevistas foram alvo de uma validação interna (“A 
validade […] diz-nos se um método mede ou descreve o que supostamente deve 
medir ou descrever” (Bell, 1997:118)) por parte de um especialista da área, 
pertencente ao Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa da 
Universidade de Aveiro, que tendo conhecimento prévio da problemática do nosso 
estudo, bem como, das questões, objectivos do estudo e das características dos 
participantes a inquirir, se manifestou sobre a adequação, clareza e rigor das 
questões. De acordo com as sugestões apontadas pelo referido especialista, 
procedemos à reformulação dos guiões das entrevistas a realizar ao Coordenador 
do Departamento e aos dois Professores do Departamento. 
 
Depois da validação dos guiões, elucidámos os nossos entrevistados sobre o 
âmbito do nosso estudo, bem como os objectivos que se pretendiam atingir com a 
entrevista. Após assegurarmos a confidencialidade dos dados que nos pudessem 
fornecer e estarmos cientes de que tínhamos esclarecido todas as dúvidas dos 
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CONDUÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
Junto do Coordenador do Departamento pretendíamos com a realização da 
entrevista obter informações sobre:  
• dados inerentes ao cargo desempenhado; 
• a génese e organização (actual e futura) do Departamento Curricular das 
Ciências da Natureza;  
• a dinâmica organizacional do Departamento; 
• práticas de trabalho colaborativo (ou não) promovidas no âmbito da 
organização interna do Departamento;  
• o modo como é feita a gestão do currículo das Ciências da Natureza ao 
nível do Departamento. 
 
No que concerne ao guião da entrevista a realizar a dois dos Professores do 
Departamento definimos objectivos específicos que nos permitissem obter 
informações sobre: 
• dados pessoais;  
• a dinâmica organizacional do Departamento;  
• o modo como é realizada a gestão do currículo das Ciências Naturais no 
departamento; 
• práticas de trabalho colaborativo promovidas no âmbito da organização 
interna do Departamento Curricular das Ciências Naturais; 
• sugestões que potenciem a ocorrência de trabalho colaborativo; 
• aprofundar a compreensão de dados recolhidos em outras fases deste 
estudo. 
 
A entrevista realizada ao Coordenador do Departamento decorreu no mês de 
Março, no estabelecimento de ensino onde decorreu o nosso estudo e teve uma 
duração total de aproximadamente noventa minutos. No que diz respeito às 
entrevistas realizadas aos dois Professores do Departamento, as mesmas 
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decorreram no mês de Maio, no estabelecimento de ensino onde decorreu o 
estudo e teve uma duração aproximada de sessenta minutos. 
As entrevistas foram posteriormente transcritas (Consultar Anexos 11 e 13), embora 
não integralmente, como forma de salvaguardar a identidade e respeitar o acordo 
que fizemos com os entrevistados de forma a assegurar a naturalidade e 
sinceridade dos mesmos.  
 
 
3.4.3. ANÁLISE DOCUMENTAL  
 
CARACTERIZAÇÃO DA TÉCNICA 
 
A análise documental foi outra das técnicas de investigação utilizada no nosso 
estudo. A análise documental constitui uma técnica que permite ao investigador 
aceder a um conhecimento mais profundo e detalhado de determinadas 
realidades. Entendemos, assim, a análise documental como sendo uma “técnica 
de recolha de informação necessária em qualquer investigação, o recurso a 
documentos é uma tarefa difícil e complexa que exige do investigador paciência e 
disciplina” (Pardal & Correia, 1995:74), cujo principal objectivo é o tratamento da 
informação contida em diferentes documentos acumulados para posterior 




A utilização de documentos constitui um apoio útil à investigação, assim sendo 
como complemento ao nosso estudo consultámos e analisámos secções (que 
mais à frente referiremos) dos seguintes documentos: 
• Regulamento Interno da Escola; 
• Projecto Educativo de Escola; 
• Dossiers do Departamento. 
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CARACTERIZAÇÃO DA TÉCNICA 
 
Corroboramos da afirmação feita por Pardal & Correia de que “não há ciência sem 
observação, nem estudo científico sem um observador” (1995:49). Tendo como 
base os autores acima referidos podemos classificar a observação segundo a: 
• Estruturação da mesma. Podemos falar em observação não-estruturada, 
em que o investigador não se socorre de meios técnicos e age livremente. 
Saliente-se, no entanto, que tal liberdade de execução confere-lhe 
subjectividade. E podemos, também, de observação estruturada em que o 
investigador recorre a meios técnicos apurados que possibilitem um 
elevado nível de precisão. 
• Participação do observador. Segundo este critério podemos falar em 
observação não-participante em que o observador assume o papel de 
espectador e, em observação participante na qual o observador “vive a 
situação, sendo-lhe, por isso, possível conhecer o fenómeno em estudo a 
partir do interior” 
(Pardal & Correia, 1995:50). 
 
A OBSERVAÇÃO NO NOSSO ESTUDO 
 
No estudo que levámos a efeito utilizamos a observação do tipo não-estruturada e 
não-participante. Enquanto investigadores procurámos posicionar-nos de forma a 
não nos envolvermos nas actividades da realidade em estudo. As observações 
não foram feitas segundo um formato estruturado e foram sendo registadas no 
nosso caderno de notas. Essas mesmas observações centraram-se na descrição 
dos actores num contexto específico, na descrição dos contextos e na 
reconstrução selectiva de conversas informais. 
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Saliente-se que esta técnica de investigação teve como função complementar o 
nosso estudo, isto é, foi usada para triangular os dados obtidos através das 
técnicas mencionadas anteriormente. A aplicação conjunta destas quatro técnicas 
de investigação, destacando os questionários e as entrevistas como sendo as que 
considerámos basilares neste estudo, possibilitou-nos o cruzamento de variados 
olhares sobre a complexidade do objecto de estudo. 
 
 
3.5. TÉCNICAS DE TRATAMENTO DOS DADOS  
 
Após a recolha de dados a fase sequente é a análise e interpretação desses 
mesmos dados. Estes dois últimos procedimentos estão estreitamente ligados e 
complementam-se. A análise organiza e sintetiza os dados de maneira a 
possibilitar as respostas ao problema investigado e a interpretação procura o 
sentido das respostas e isso é feito estabelecendo a ligação a outros 
conhecimentos anteriores. 
 
No presente estudo, face à natureza quantitativa e qualitativa (essencialmente) da 
informação recolhida, privilegiámos como técnicas de tratamento dos dados: 
• a análise estatística para tratar os dados resultantes do inquérito por 
questionário; 
• e a análise de conteúdo para tratar os dados decorrentes dos discursos 
dos entrevistados e dos documentos internos da escola analisados. 
 
 
3.5.1. ANÁLISE ESTATÍSTICA 
 
“A análise estatística dos dados impõe-se em todos os casos em que estes 
últimos são recolhidos por meio de um inquérito por questionário” (Quivy & 
Campenhoudt, 1998:224). Tal situação verificou-se no nosso estudo, aquando da 
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administração de um inquérito por questionário a todos os professores do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
 
Corroboramos da opinião do autor acima mencionado de que expor os mesmos 
dados sob diversas formas engrandece indubitavelmente a qualidade das 
interpretações, sendo que nesse sentido a estatística descritiva e a expressão 
gráfica dos dados são mais do que simples métodos de apresentação de 
resultados. Salvaguarde-se, contudo, que esta exposição diversificada dos dados 
não pode nem deve substituir a “reflexão teórica prévia”, a “(…) organização e, 
sobretudo, a interpretação dos dados, assegurando, assim, a coerência e o 
sentido do conjunto do trabalho” (Quivy & Campenhoudt, 1998:223). 
 
Algumas das principais vantagens deste tipo de análise passam pela clareza dos 
resultados quando o investigador usufrui dos recursos da apresentação gráfica 
das informações (que também nós nos socorremos para apresentar alguns dos 
resultados obtidos a partir dos questionários) e a capacidade dos meios 
informáticos que nos permitem manipular rapidamente um grande número de 
variáveis. 
 
No que diz respeito às limitações desta técnica, estas passam por nem todos os 
factos que interessam ao investigador poderem ser quantitativamente 
mensuráveis e o “instrumento estatístico ter um poder de elucidação limitado aos 
postulados e às hipóteses metodológicas sobre que se baseia, mas não dispõe, 
em si mesmo, de um poder explicativo. Pode descrever relações, estruturas 
latentes, mas o significado dessas relações e dessas estruturas não deriva dele” 
(Quivy & Campenhoudt, 1998:225). 
 
 
3.5.2. ANÁLISE DE CONTEÚDO 
 
A análise de conteúdo é actualmente uma das técnicas mais usuais na 
investigação empírica realizada pelas diferentes ciências humanas e sociais, uma 
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vez que a finalidade da análise de conteúdo é realizar inferências, com base 
numa lógica explicitada, sobre as mensagens cujas características foram 
inventariadas e sistematizadas (Vala, 1986). 
 
A nossa escolha para analisar os dados recaiu, assim, sobre a análise de 
conteúdo, uma vez que esta “oferece a possibilidade de tratar de forma metódica 
informações e testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e de 
complexidade, como, por exemplo, os relatórios de entrevistas pouco directivas 
[também designadas de semi-estruturadas] ” (Quivy & Campenhoudt, 1998:227).  
 
Para além disso o “método da entrevista, seguida de uma análise de conteúdo, [é] 
seguramente o que mais se utiliza em paralelo com os métodos de observação. A 
sua complementaridade permite, com efeito, efectuar um trabalho de investigação 
aprofundado, que, quando conduzido com a lucidez e as precauções necessárias, 
apresenta um grau de validade satisfatório” (Quivy & Campenhoudt, 1998:200). 
 
No presente estudo essa análise de conteúdo baseou-se num método qualitativo 
o qual, segundo Quivy & Campenhoudt (1998), consiste na análise de um número 
de informações complexas e pormenorizadas e tem como informação de base a 
presença ou a ausência de uma característica, ou o modo segundo o qual os 
elementos do discurso estão articulados uns com os outros. Teve-se em conta, 
ainda, as diferentes fases da análise de conteúdo, nomeadamente: 
• A selecção de categorias que viabilizem a quantificação dos dados 
observáveis; 
• O estabelecimento de unidades de análise, elementos que, podendo 
apresentar-se sob várias formas, constituem a base da investigação, 
sempre que estandardizados, caso a caso; 
• A distribuição das unidades de análise pelas categorias ou quadros de 
análise, anteriormente seleccionados (Almeida & Pinto, 1976; Ander-Egg, 
1974 referidos por Pardal & Correia, 1995:73). 
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De acordo com Vala (1986:111), “a construção de um sistema de categorias pode 
ser feita a «priori» ou à «posteriori», ou ainda através da combinação destes dois 
processos”. No presente estudo optou-se por pela construção de um sistema de 
categorias que resultou da combinação dos dois processos acima referidos, onde 
tentamos obedecer a critérios de “(…) coerência, homogeneidade, exclusividade 
recíproca e exaustividade” (Estrela, 1994:456). 
 
3.5.3. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS CONSULTADOS 
 
Tendo presente que não nos documentamos ao acaso, mas sim em função da 
nossa investigação, e que sem essa referência constante, correríamos o risco de 
nos perdermos em falsas pistas ou em procedimentos de documentação 
totalmente inúteis, construímos a Tabela 5, onde constam os documentos 
consultados, as secções analisadas focalizando as partes referentes ao nosso 
objecto de estudo, bem como os objectivos com que foram analisados. 
 
Documentos 
Consultados Secções analisadas Objectivos 
Regime de funcionamento da 
escola 
Conhecer a oferta educativa curricular e de 
complemento curricular. 
Estrutura e Organização 
Pedagógica e Administrativa 
Identificar e perceber a composição, 
competências e modo de funcionamento dos 
órgãos de administração e gestão da escola, 
bem como as suas estruturas de orientação 
educativa 
Regulamento 
Interno da Escola 
Serviços Especializados de 
Apoio Educativo 
Identificar e perceber a composição, 
competências e modo de funcionamento dos 
Serviços Especializados de Apoio Educativo 
Caracterização do meio 
Caracterizar o meio físico, populacional, 
económico e cultural onde a escola se encontra 
inserida Projecto Educativo 
de Escola 
Caracterização da Escola 
Fazer uma contextualização histórica da escola 
(sua génese e evolução), uma caracterização do 
espaço, da comunidade escolar, bem como dos 
seus recursos humanos e educativos. 
Dossier do 
Departamento 
Manual de Higiene e Segurança 
no Laboratório 
Convocatórias para reuniões de 
Departamento 
Plano anual de actividades 
proposto pelo Departamento 
Programas 
Planificações Anuais 
Testes de Avaliação 
Fichas de Trabalho 
Legislação 
Diversos 
Analisar a sua organização e conteúdo 
Tabela 5 – Documentos consultados, secções analisados e objectivos pretendidos 













































































Neste capítulo procederemos à apresentação e análise dos resultados (recolhidos 
no ano lectivo de 2004/2005) do estudo empírico. Optámos por estruturar a análise 
na triangulação dos dados recolhidos (Consultar Anexos 5, 9, 12 e 14 – onde são 
apresentados os resultados do inquérito por questionário e a análise de conteúdo do 
inquérito por entrevista) – orientação que julgamos adequar-se ao estudo 
desenvolvido – e de acordo com os diferentes procedimentos metodológicos que 
mobilizámos, descritos no capítulo anterior.  
 
Em termos da apresentação dos resultados optámos, também, pela 
representação gráfica uma vez que julgamos que esta permite uma leitura mais 
fácil e rápida e por nos parecer que de forma mais imediata poderia o leitor 
confrontar os resultados com a nossa análise. 
 
 
4.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ESCOLA 
 
Ainda que reconheçamos a indispensabilidade de alguma contextualização, 
procuraremos não ser demasiado exaustivos na caracterização do meio 
envolvente e da Escola onde decorre este estudo, dado que não é a Escola no 
seu todo que nos interessa analisar, mas sim uma das suas estruturas de 
orientação educativa – o Departamento Curricular das Ciências da Natureza. Por 
outro lado, não queremos deixar transparecer possíveis elementos identificadores 
da Escola, arriscando, desse modo, a garantia de anonimato dada aos 
intervenientes no estudo. 
 
Todos os elementos presentes nesta caracterização foram recolhidos a partir: 
• do inquérito por questionário realizados a todos os professores do 
Departamento;  







• entrevistas realizadas ao Coordenador do Departamento e a dois 
professores, igualmente, do Departamento;  
• da leitura e análise de diversos documentos da escola, dos quais 
destacamos o Projecto Educativo e o Regulamento Interno da Escola; 
•  da observação directa da Escola e do contacto directo estabelecido com a 
comunidade escolar, especialmente, os professores. 
 
 
4.1.1. A ESCOLA E O MEIO 
 
A Escola em questão encontra-se localizada na zona escolar de uma cidade, 
sede de concelho, na zona douro litoral do país. A cidade em causa possui um 
aglomerado demográfico e economicamente dinâmico, cujos acessos são 
bastante facilitados pela boa rede de transportes, dos quais se destaca a rede 
ferroviária (que em muito contribuiu para o seu desenvolvimento enquanto 
cidade). 
 
O concelho é bastante desenvolvido, sendo o pequeno comércio, a hotelaria e o 
turismo o modo de vida de um grande número de pessoas pertencentes ao 
concelho. Contudo, tal como pudemos constatar a partir da análise do Projecto 
Educativo da Escola, apesar de não se vislumbrar situações de pobreza 
evidentes, a verdade é que permanecem algumas bolsas de pobreza em sectores 
de actividade em declínio, nomeadamente nas economias familiares directamente 
dependentes dos rendimentos da terra (agricultura) e do mar (pesca), e em certos 
bairros de habitação social. 
 
 
4.1.2. A ESCOLA E A SUA HISTÓRIA 
 
A Escola foi criada nos anos sessenta do século XX tendo aberto as portas aos 
seus primeiros alunos dos então 1º e 3º anos – actuais 5º e 7º anos de 
escolaridade. A progressiva expansão da sua população escolar conduziu, no 







final da década de sessenta princípios da década de setenta, à mudança de 
instalações e à concretização do primeiro grande objectivo da escola – possuir a 
autonomização pedagógica e administrativa. 
 
Um ano após o 25 de Abril de 1974, a Escola concretizou o seu segundo grande 
objectivo – a aquisição de instalações próprias, moderna e funcionais (actuais 
instalações) com capacidade para corporizar a dinâmica de crescimento da sua 
população escolar e do meio envolvente. 
 
Actualmente, a Escola funciona nos seus tempos curriculares ininterruptamente 
das 8h30m às 18h20m, em regime de desdobramento, sendo que todas as outras 
actividades funcionam em espaços e com horários adequados às condições 
existentes (elementos referidos no Regulamento Interno da Escola). 
 
 




A Escola tem uma configuração arquitectónica modular, composta por cinco 
pavilhões algebricamente numerados de 1 a 5, sendo o pavilhão n.º1 
comummente designado de Polivalente. A escola dispõe de 56 salas de aula, 
gabinetes e um Pavilhão Gimnodesportivo. 
 
Relativamente à área das Ciências, esta Escola dispõe, no ano lectivo 2004/2005, 
de laboratórios de Biologia, Física e Química, apetrechados cada um com o seu 
material específico, facilitando, deste modo, que as aprendizagens se tornem 
mais significativas. De acordo com o Projecto Educativo de Escola os 
Laboratórios devidamente apetrechados são imprescindiveis no ensino das 
Ciências, ainda mais no contexto do Projecto de Reorganização Curricular do 
Ensino Básico. Ainda, de acordo com o mesmo documento, os equipamentos 
presentes em cada um dos laboratórios têm vindo a ser renovados e actualizados, 







tentando-se, na medida do possível, acompanhar a evolução tecnológica. É de 
realçar neste âmbito a aquisição, através do Programa Ciência Viva, de material 
informático de apoio às actividades experimentais. Para que a Escola possa 
continuar a dar uma resposta satisfatória às exigências reforçadas na área do 
ensino experimental das ciências é considerado, pelo Projecto Educativo da 
Escola, fundamental que: 
• se mantenha ou intensifique a aquisição de equipamento; 
• se adeqúem as salas adjacentes aos laboratórios, que desfrutam já de 
algumas condições indispensáveis à realização de actividades 
experimentais, para que todos os alunos possam de facto ter acesso, em 
boas condições, a este trabalho; 
• se possa contar nos laboratórios com o colaboração de um técnico auxiliar 
devidamente formado, que possa apoiar professores e alunos na 
preparação de actividades experimentais. 
 
A área de Educação Física e Desportiva da Escola dispõe, para além do já 
referido pavilhão gimnodesportivo, também de um polidesportivo exterior com 
potencialidades para a prática de vários desportos, nomeadamente o Atletismo.  
Relativamente ao material didáctico de desgaste rápido (ex. bolas) não existem 
falhas significativas, pois esse material é renovado anualmente. O mesmo não se 
pode dizer do material “pesado” (equipamentos), que para além de velho e 
danificado, se encontra, também danificado. 
 
No que diz respeito à área de Artes esta Escola dispõe, actualmente, de quatro 
salas equipadas com estiradores, cavaletes para a pintura e materiais específicos 
e, ainda, salas para as oficinas de cerâmica, serigrafia, laboratório de fotografia e 
sala de audiovisuais. 
 
No que concerne às Tecnologias de Informação e de Comunicação, esta Escola 
dispõe de equipamentos informáticos em diversos sectores, com destaque para a 
biblioteca, sala de professores, sala de estudo e diversas salas disciplinares. A 







Internet encontra-se instalada em praticamente todos os computadores 
existentes. 
 
A referida Escola dispõe, ainda, de uma Biblioteca Escolar / Centro de Recursos 
de que fazem parte um amplo conjunto de obras impressas (livros e periódicos) e, 
também, um conjunto de obras não impressas, subdividido em material áudio, 
vídeo e multimédia. Dispõe, ainda, de equipamento informático de utilização livre 
e acesso à Internet. 
 
No que diz respeito à sala de professores, esta é ampla, bem iluminada e arejada. 
É nesta sala que se localiza o bar para uso dos professores e restantes 
funcionários. Tanto a sala como o bar têm um aspecto agradável e bastante 
acolhedor. As paredes da sala encontram-se revestidas com placards de 
informação relativos às seguintes temáticas: convocatórias de reuniões, 
legislação, planificação de actividades escolares e formação contínua.  
 
Na sala de professores encontram-se diversos sofás e mesas bastante 
convidativos à realização de pequenos encontros informais, onde os professores 
partilham experiências e trocam ideias (situação que tivemos oportunidade de 
presenciar numa das idas à referida Escola). Contígua à sala de professores, e 
com uma porta comunicante, encontra-se uma sala de trabalho, devidamente 
equipada com mesas, cadeiras e computadores, onde os professores têm a 
possibilidade de se reunirem para trabalhar individualmente ou em conjunto com 
outros professores. 
 
Fazem ainda parte das instalações desta Escola, nomeadamente: 
• uma sala de oficina de Expressão Dramática devidamente equipada (ex. 
aparelhagem sonora), para os fins a que se destina; 
• uma sala de estudo onde está uma equipa permanente de professores ao 
longo de todo o dia, o que torna possível estender o apoio educativo a 
todos os alunos da escola; 











CORPO DOCENTE, CORPO DISCENTE E CORPO NÃO DOCENTE 
 
O corpo docente é constituído por cerca de 140 professores pertencendo, a 
grande maioria, ao Quadro de Nomeação Definitiva da Escola. É 
predominantemente feminino, na faixa etária dos 30 aos 50 anos e residente no 
concelho. É pouco significativo o número de professores que acumula funções 
neste e noutro estabelecimento de ensino. 
 
Questionários realizados na Escola1 indicam que ser professor foi a primeira e 
única opção para quase metade dos docentes tendo apenas um quinto declarado 
que a profissão que agora exercem se deve a circunstâncias várias. A maioria 
considera satisfatória a autonomia de que dispõe no exercício da sua profissão 
sem, no entanto, deixar de sublinhar a importância do trabalho em equipa. 
 
No que diz respeito ao corpo discente, a grande maioria dos alunos que frequenta 
a Escola é do concelho onde esta se encontra situada. Sendo, no entanto, 
verdade que todos os anos iniciam o seu percurso no Ensino Secundário alunos 
oriundos de concelhos e freguesias da periferia. 
 
Três quartos dos alunos da Escola frequentam o Ensino Secundário, ao passo 
que apenas um quarto dos alunos frequenta o Ensino Básico. Tal discrepância 
deve-se ao facto de ter sido construída na cidade outra escola para onde são 
encaminhados muitos dos alunos do 3º ciclo. 
 
                                                 
1 Pela leitura e análise do Projecto Educativo não nos é dado a conhecer a data de realização destes 
questionários nem por quem foram elaborados. 







De acordo com o Projecto Educativo da Escola, estudos2 realizados na mesma 
indicam que as expectativas da maior parte dos alunos incluem o prosseguimento 
de estudos, havendo uma pequena minoria que poderá optar pela frequência de 
um curso técnico-profissional. O grau de satisfação em relação à Escola é grande, 
salientando o bom relacionamento com os colegas e também com os 
funcionários. Acreditam na competência científica e pedagógica dos professores, 
no entanto, não acham possível encarar os professores como amigos capazes de 
os ouvir. Mesmo assim, consideram maioritariamente a relação professor-aluno 
como satisfatória ou muito satisfatória. 
 
No que concerne ao corpo não docente, este é constituído por cerca de quatro 
dezenas de funcionários, dos quais 10% são contratados. Existe, assim, na 
escola pessoal: Administrativo, Operário, Auxiliar de Acção Educativa, Auxiliar 
Técnico de Laboratório, Cozinheiro e Técnico Profissional de 1ª. De acordo com 
os elementos referidos no documento Projecto Educativo da Escola, trata-se de 
um corpo motivado e disponível. 
 
A média de idades do pessoal não docente ronda os 40 anos de idade. No que 
diz respeito ao nível de instrução do mesmo, cerca de metade dos funcionários 
têm um nível de instrução que corresponde ao 2º ciclo e os restantes possuem 
um nível de instrução que se distribui ao nível do 1º ciclo, do secundário e do 
ensino médio. 
 
Saliente-se que a quase totalidade dos elementos do quadro frequentaram e 
frequentam acções de formação profissional, sendo estas consideradas pelos 
mesmos como bastante importantes para a função que exercem. Grande parte do 
pessoal não docente valoriza significativamente as tarefas que executa, sente-se 
gratificado pelo trabalho desenvolvido e consideram muito positivo o 
relacionamento interpessoal. 
 
                                                 
2 Mais uma vez não nos é dado a conhecer a data de realização destes estudos nem por quem foram 
elaborados. 







A Escola conta ainda com a presença de dois psicólogos que assumem a 
coordenação dos Serviços de Psicologia e Orientação. 
 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E ADMINISTRATIVA 
 
Se as instalações e os recursos humanos de uma escola são muito importantes, 
os órgãos de administração e gestão, bem como as estruturas de orientação 
educativa, assumem um papel crucial na coordenação e articulação de todos os 
elementos presentes.  
 
De seguida passaremos a mencionar alguns desses órgãos e estruturas, em 
especial as de coordenação pedagógica, tendo como fontes o Regulamento 
Interno da Escola, que foi elaborado no ano de 2000 tendo sido revisto e 
aprovado em Assembleia de Escola no ano de 2003, tendo como princípios 
orientadores o conjunto de direitos consagrados na Constituição da Republica 
sobre Educação e no acervo normativo produzido nos domínios da Educação e 
Formação escolares, nomeadamente a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE) e o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio. 
 
ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
 
ASSEMBLEIA DE ESCOLA  
 
A Assembleia é o órgão responsável pela definição das linhas orientadoras da 
actividade da Escola, encontrando-se salvaguardada a participação e 
representação da comunidade. Este órgão é composto por vinte elementos assim 
distribuídos: nove representantes dos Professores; três representantes dos 
Alunos; dois representantes do Pessoal Não Docente; três representantes da 
Associação de Pais; um representante da Autarquia e dois representantes das 
actividades de carácter cultural e económico (Associações). 
 







Faz parte das suas competências, entre outras, promover e incentivar o 
relacionamento com a comunidade educativa; aprovar o Projecto Educativo da 
Escola e acompanhar e avaliar o seu desenvolvimento; aprovar o Regulamento 
Interno da Escola; emitir parecer sobre o Plano Anual de Actividades, verificando 
da sua conformidade com o Projecto Educativo. 
 
CONSELHO EXECUTIVO  
 
O Conselho Executivo é o órgão de administração e gestão da Escola nas áreas 
pedagógica, cultural, administrativa e financeira, e é constituído por: um 
Presidente do Conselho Executivo (há mais de vinte anos no exercício do cargo); 
um Vice-Presidente; um Secretário e dois assessores.  
 
CONSELHO PEDAGÓGICO  
 
O Conselho Pedagógico é composto por dezanove elementos assim distribuídos: 
o Presidente do Conselho Executivo que é simultaneamente Presidente do 
Conselho Pedagógico; sete Coordenadores de departamentos curriculares; um 
representante de Projectos financiados; um representante dos Serviços de 
Psicologia e Orientação; um representante dos Grupos de Estágio (orientador); 
um Coordenador do Plano Anual de Actividades; um representante dos Serviços 
de Gestão de Currículos e de Apoio Educativo; o Coordenador dos Directores de 
Turma; dois representantes dos Alunos do Ensino Secundário; um representante 
do Pessoal Não Docente e um representante da Associação de Pais.  
 
A duração do mandato dos elementos do Conselho Pedagógico é a seguinte: três 
anos para os professores do quadro e representantes do pessoal não docente e 
um ano para os restantes elementos. 
 
Saliente-se que nas reuniões em que sejam abordados assuntos que envolvam 
sigilo, designadamente, sobre matéria de provas de exame ou de avaliação 
global, apenas poderão participar os membros docentes. 







As competências do Conselho Pedagógico estão definidas no Regulamento 
Interno da Escola. 
 
ESTRUTURAS DE ORIENTAÇÃO EDUCATIVA 
 
No que concerne ao regime de Orientação Educativa esta Escola totaliza as 
seguintes estruturas: Conselho de Turma, Conselho de Directores de Turma e 
Departamento Curricular. A estas estruturas compete, de um modo geral, 
promover, em estreita colaboração com o Conselho Executivo e com o Conselho 
Pedagógico, o desenvolvimento do Projecto Educativo da Escola e fazer um 
acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos na perspectiva da 
promoção da qualidade educativa. Analisemos de seguida cada uma destas 
estruturas de um modo mais particular, atendendo à realidade da Escola em 
estudo. 
 
CONSELHOS DE TURMA  
 
O Conselho de Turma é composto por todos os professores da turma, pelo 
delegado dos alunos e por um representante dos Pais e Encarregado de 
Educação. Ao Conselho Executivo compete designar, de entre os professores da 
turma, sempre que possível profissionalizado, um Director de Turma com funções 
de coordenação dos trabalhos a desenvolver pelo Conselho. 
 
Ao Conselho de Turma compete, entre outras atribuições: assegurar a 
organização das actividades a desenvolver com os alunos; acompanhar e avaliar 
todas as actividades desenvolvidas na e pela turma; promover a 
interdisciplinaridade entre as diferentes disciplinas; formular ao Director de Turma 
e aos órgãos de gestão da escola pareceres e propostas visando a melhoria das 
aprendizagens, a integração dos alunos e o relacionamento entre professores e 
alunos da turma, bem como o reforço da articulação escola – família. 
 







As reuniões de Conselho de Turma são convocadas e presididas pelo Director de 
Turma e as acta da reunião elaborada por um secretário designado, nos termos a 
definir pelo respectivo regimento. 
 
CONSELHO DOS DIRECTORES DE TURMA  
 
Esta estrutura de orientação executiva é composta por todos os directores de 
turma e por um coordenador eleito, por maioria simples, para um mandato de três 
anos, de entre os directores de turma que o integram. 
 
Faz parte das competências do Conselho de Directores de Turma, entre outras, 
promover a execução das orientações do Conselho Pedagógico, assegurara 
articulação pedagógica de cada ano, de ciclo e de curso do ensino secundário, 
nomeadamente através de medidas de harmonização de estratégias e 
procedimentos, analisar as propostas que lhe forem apresentadas pelos 
conselhos de turma, dando das mesmas pareceres, através do coordenador, ao 
Conselho Pedagógico. 
 
Na ausência do Presidente do Conselho Executivo compete ao Coordenador dos 
Directores de Turma presidir às reuniões e designar um secretário que fará a 
respectiva acta da reunião. 
 
DEPARTAMENTOS CURRICULARES  
 
Ao Departamento Curricular, de acordo com o Regulamento Interno da Escola, 
compete, entre outras atribuições:  
 
• “Assegurar a articulação curricular na aplicação dos planos de estudo 
definidos a nível nacional, bem como o desenvolvimento de componentes 
curriculares regionais e/ou locais nos termos da legislação em vigor e em 
conformidade com o Projecto Educativo da Escola” (cfr. Regulamento 
Interno, art. 51º, nº1, alínea b). 
 







• “Organizar formas de cooperação entre as disciplinas – ou secções 
disciplinares caso existam – que integram o departamento e entre os 
diferentes departamentos curriculares da escola, designadamente através 
da promoção de iniciativas de natureza interdisciplinar” (cfr. Regulamento 
Interno, art. 51º, nº1, alínea c). 
 
• “Colaborar com os órgãos da administração e gestão da escola na 
elaboração e realização do Projecto Educativo da Escola” (cfr. 
Regulamento Interno, art. 51º, nº1, alínea e). 
 
Esta Escola era composta, no ano lectivo 2004/2005, por sete Departamentos 
Curriculares, cuja composição, por disciplinas, se apresenta na Tabela 6. 
 
Nome do Departamento Disciplinas 
I – Língua Materna e 
Línguas Clássicas 
 
Grego; Latim; Português 
 
II – Ciências Humanas 
e Sociais 
 
História; Geografia; Filosofia; Psicologia; Educação Moral Religiosa Católica ou 
outras confissões; Técnicas de Comunicação; Introdução à Economia; 
Introdução ao Desenvolvimento Económico e Social; Técnicas de Organização 
Empresarial; Introdução ao Direito; Sociologia; Psicossociologia; Tecnologias 
 
III – Ciências da 
Natureza 
 
Ciências da Terra e da Vida; Biologia; Geologia; Técnicas Laboratoriais de 
Biologia; Ciências Naturais 
 
IV – Ciências Práticas 
 
Ciências Físico-Químicas; Física; Química; Técnicas Laboratoriais de Química; 
Matemática; Métodos Quantitativos 
 
V – Artes e Tecnologias 
 
Educação Visual; Desenho; Geometria Descritiva; História da Arte; Teoria da 
Arte e Design; Oficinas de Arte; Oficina de Expressão Dramática; Materiais e 
Técnicas de Expressão Plástica; Trabalhos de Aplicação; Introdução às 
Tecnologias de Informação; Educação Tecnológica 
 
VI – Línguas 
Estrangeiras 
 
Espanhol; Francês; Técnicas de Tradução de Francês; Alemão; Inglês; 
Técnicas de Tradução de Inglês; Técnicas de Tradução de Alemão 
 
VII – Desporto 
 
Educação Física; Formação Técnica e Desporto; Desporto Escolar 
 
 
(Adaptado do Regulamento Interno da Escola) 
 
Tabela 6 – Departamentos Curriculares que constituíam a Escola no ano lectivo 2004/2005 
 







Cada um dos Departamentos Curriculares é composto por: 
• todos os docentes das respectivas áreas disciplinares ou agrupamentos de 
disciplinas dos cursos em funcionamento na escola; 
• um coordenador de departamento que é um professor profissionalizado, de 
reconhecida competência científica, bem como com capacidade de 
relacionamento e liderança, eleito por maioria simples para um mandato de 
três anos de entre os docentes que o integram. 
 
Saliente-se que o Departamento curricular “reúne ordinariamente duas vezes por 
período e extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respectivo 
coordenador, com uma antecedência mínima de 72 horas, por sua iniciativa, a 
requerimento fundamentado de pelo menos um terço dos membros em 
efectividade de funções, do Conselho Pedagógico ou do Conselho Executivo” (cfr. 
Regulamento Interno, art. 52º, nº1). 
 
Cada departamento curricular integra secções de disciplinas ou de agrupamentos 
de disciplinas. A coordenação pedagógica de cada disciplina ou de agrupamento 
de disciplinas, nos departamentos de Ciências Humanas e Sociais (II), Ciências 
Práticas (IV), Artes e Tecnologias (V) e Línguas Estrangeiras (VI) é assegurada 
por um subcoordenador de disciplina e/ou de agrupamento de disciplinas, eleito 
por maioria simples para um mandato de três anos de entre os respectivos 
docentes. 
 
Nos restantes departamentos (Língua Materna e Línguas Clássicas (I), Ciências 
da Natureza (III) e Desporto (VII)) o coordenador de cada departamento 
desempenha automática e cumulativamente as funções de subcoordenador da 
sua secção disciplinar. 
 
As competências do Coordenador de Departamento passam, entre outras 
atribuições, por: 
• a) Presidir às reuniões de departamento. 







• b) Representar o respectivo departamento no Conselho Pedagógico, 
actuando como transmissor entre este órgão e o departamento. 
• c) Coordenar a planificação das actividades pedagógicas e promover a 
troca de experiências e cooperação entre os professores do departamento. 
• d) Colaborar com o Conselho Pedagógico na construção do Projecto 
Educativo da Escola. 
• e) Colaborar na inventariação das necessidades em equipamento e 
material didáctico e promover a interdisciplinaridade, assim como o 
intercâmbio de recursos pedagógicos e materiais do dentro do 
departamento. 
• f) Reunir e coordenar as actividades dos subcoordenadores de 
departamento, quando existam” (cfr. Regulamento Interno, art. 54º, nº1). 
 
Nos casos, referidos anterirmente, em que existem Subcoordenadores de 
disciplina e/ou de agrupamento de disciplinas, faz parte das suas competências: 
• a) Presidir às reuniões da disciplina e/ou agrupamento de disciplinas de 
que é subcoordenador. 
• b) Coordenar a planificação das actividades pedagógicas e promover a 
troca de experiências e a cooperação entre os professores da disciplina 
e/ou associação de disciplinas. 
• c) Estimular a criação de condições que favoreçam a formação contínua e 
apoiar os professores menos experientes. 
• d) Assegurar a participação dos professores na análise e crítica da 
orientação pedagógica. (cfr. Regulamento Interno, art. 57º, nº1). 
 
Saliente-se que no Departamento das Ciências da Natureza (o nosso objecto de 
estudo) e conforme o referido anteriormente, apenas existe um Coordenador de 
Departamento e não existe nenhum Subcoordenador. 
 
 







4.2. CARACTERIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO CURRICULAR DAS CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 
 
As informações consideradas úteis para efectuarmos a caracterização do nosso 
objecto de estudo – Departamento Curricular das Ciências da Natureza – foram 
recolhidas a partir de um questionário distribuído a todos os docentes que 
constituíam o referido Departamento no ano lectivo 2004/2005, do Regulamento 
Interno da Escola e das entrevistas realizadas ao Coordenador do Departamento 
e a dois Professores do Departamento. 
 
4.2.1. GÉNESE E ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) DO DEPARTAMENTO 
 
De acordo com o que apurámos na entrevista realizada ao Coordenador do 
Departamento em estudo, a origem do Departamento verificou-se no ano de 
1998, altura em que acabaram os apelidados “grupos disciplinares”, sendo-lhe 
atribuída a designação de Departamento Curricular das Ciências da Natureza, 
que ainda hoje se mantém.  
 
De acordo com o Regulamento Interno da Escola, no ano lectivo 2004/2005, a 
organização do Departamento congrega as seguintes disciplinas: 
 
• Ciências Naturais; 
• Ciências da Terra e da Vida; 
• Biologia; 
• Geologia; 
• Técnicas Laboratoriais de Biologia; 
• Biologia Humana; 
• Saúde e Primeiros Socorros. 
 
O motivo subjacente à presente organização do Departamento foi segundo o 
Coordenador: 








“(…) como era um Departamento com muitas disciplinas e com muitas 
actividades práticas, justificava-se que se constituísse como um único 
Departamento” (Entrevista ao Coordenador do Departamento). 
 
Todavia, esta organização do Departamento irá, segundo o Coordenador, sofrer 
alterações no próximo ano lectivo, pois irá ocorrer a: 
 
“(...) fusão do Departamento de Ciências Naturais com o Departamento de 
Educação Física e Desporto” (Entrevista ao Coordenador do Departamento). 
 
Esta fusão não recolhe o agrado dos Professores de ambos os Departamentos, 
aspecto que nos foi mencionado pelo Coordenador do Departamento. Quisemos 
então saber quais os motivos subjacentes à futura organização do Departamento, 
pelo que o Coordenador nos afirmou: 
 
“Os motivos apresentados, embora não assim tão explicitamente, foram os 
seguintes: havia necessidade de reformular os departamentos em questão, 
pois eram os únicos departamentos a trabalhar individualmente e por uma 
questão de distribuição do número de horas a atribuir aos Coordenadores e 
Subcoordenadores, pois com esta fusão esse número de horas não teria 
de ser alterado, uma vez que há um número predeterminado de horas a 
atribuir aos docentes que exercem o cargo de Coordenadores ou 
Subcoordenadores” (Entrevista ao Coordenador do Departamento). 
 
 
4.2.2. RECURSOS HUMANOS DO DEPARTAMENTO 
 
Para fazermos a caracterização dos recursos humanos do Departamento 
baseamo-nos nos dados obtidos no inquérito por questionário (Consultar Anexo 5) 
administrados ao total dos professores que constituem o Departamento, no mês 
de Janeiro do ano lectivo 2004/2005. 







No que diz respeito à constituição do Departamento fazem parte do mesmo doze 
Professores, com uma idade média de 42,3 anos, sendo todos eles 
profissionalizados. Saliente-se que todos os Professores, à excepção de um, têm 
uma formação inicial na área educacional. A maioria dos Professores (oito) tem 
formação apenas em Biologia, três em Biologia e Geologia e um em Geologia 
Ramo Científico. 
 
No que concerne às Habilitações Académicas, todos os docentes possuem única 











Gráfico 1 – Habilitações académicas dos Professores do Departamento 
 
Quanto à composição por género, a análise dos valores globais revela um 
equilíbrio entre homens e mulheres (seis docentes do género feminino e seis 
docentes do género masculino). 
 
Através da análise do Gráfico 2 podemos constatar que há pouca mobilidade de 
professores neste Departamento, uma vez que nove dos professores pertencem 
ao Quadro de Nomeação Definitiva da Escola (QND), um é do Quadro de Zona 
Pedagógica (QZP) e dois são professores Contratados, ou seja, apenas três 
professores apresentam, em princípio, algumas probabilidades de deixarem o 



























































Gráfico 2 – Categoria Profissional dos Professores do Departamento 
 
Saliente-se, ainda, o facto de seis dos doze professores estarem na Escola há 
mais de seis anos consecutivos, aspecto que corrobora a ideia de pouca 
mobilidade por parte dos Professores do Departamento em estudo, tal como se 
pode observar no Gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Anos consecutivos dos Professores do Departamento na actual Escola 
 
Constatámos, também, através das respostas dadas nos questionários (Consultar 
Anexo 5), que no ano lectivo em que o estudo foi realizado, dez dos professores 
leccionavam dois anos de escolaridade (sendo pelo menos um deles do 
Secundário), um professor lecciona três anos de escolaridade (sendo os três anos 
do 3º Ciclo) e um professor não tem componente lectiva, pois encontra-se a 
aguardar a publicação da sua aposentação em Diário da República. Este 
professor assume o cargo de Director de Instalações e apoia a Biblioteca da 






















do Departamento leccionam cada ano de escolaridade. De referir que em todos 
os anos lectivos há mais do que um Professor envolvido na sua leccionação o 
que, à partida, pode promover o trabalho em equipa no âmbito da sua docência. 
 
Ano de Escolaridade Número de Professores 
Sétimo  3 
Oitavo  3 
Nono 2 
Décimo 6 
Décimo Primeiro 5 
Décimo Segundo 3 
 
Tabela 7 – Distribuição dos Professores do Departamento por ano de escolaridade 
 
Relativamente aos cargos desempenhados no presente ano lectivo verificámos 
que: 
 
• oito dos professores referem não desempenhar qualquer cargo,  
• um professor desempenha o cargo de Coordenador do Departamento,  
• um professor é membro da Assembleia de Escola,  
• um professor é Director de Instalações e tem a seu cargo a elaboração de 
dossiers na Biblioteca, 
• um professor não responde à questão formulada. 
 




4.2.3. RECURSOS FÍSICOS DO DEPARTAMENTO 
 
Relativamente aos recursos físicos disponíveis para este Departamento existe: 
 







“(…) um espaço físico, junto à sala de aula mais frequentemente utilizada 
por nós, docentes do Departamento, devidamente equipado com 
computador, “scanner” e acesso à Internet, para que os Professores 
pudessem aí trabalhar com estes meios e se fosse o caso utilizar com os 
alunos, uma vez que o computador possuí uma extensão que o permite 
mover e está instalado numa mesa que o permite deslocar (…)” (Entrevista 
ao Coordenador do Departamento). 
 
Segundo o Coordenador, a sala de professores não apresentava condições 
mínimas de trabalho, pelo que, com a finalidade de proporcionar melhores 
condições de trabalho colaborativo entre os Professores do Departamento, foi 
criado o referido espaço físico que se encontra anexo à sala de aula mais 
frequentemente utilizada pelo professores de Ciências.  
 
No entanto, e como já referimos anteriormente, é de ressalvar que, num espaço 
contíguo à sala de professores, existe um espaço de trabalho comum 
devidamente apetrechado com mesas, cadeiras e computadores. Todavia, porque 
esse espaço está constantemente requisitado e a dimensão do espaço físico que 
se encontra anexo à sala de aula mais frequentemente utilizada pelo professores 
de Ciências ser exígua, os professores do Departamento optam por realizar as 
reuniões de Departamento numa sala de aula comum, conforme informação 
obtida num encontro informal com o Coordenador de Departamento. 
 
 
4.2.4. DOSSIERS DO DEPARTAMENTO 
 
São dois os dossiers do Departamento, sendo a sua organização assegurada 
pelo Coordenador de Departamento. Relativamente ao arquivo dos materiais 
didáctico-pedagógicos os mesmos são da responsabilidade dos Professores do 
Departamento. Os dossiers encontram-se num dos armários da sala anexa à sala 
de aula onde os professores de Ciências leccionam a maioria das suas aulas. Um 
dos referidos dossiers do Departamento contém arquivado o Manual de Higiene e 







Segurança do Laboratório, que é apresentado em reunião de Departamento logo 
no início do ano lectivo para que os Professores reflictam e se pronunciem sobre 
o seu conteúdo e importância. Encontramos, ainda, no mesmo dossier os 
“programas oficiais” das diferentes disciplinas que constituem o Departamento. 
O segundo dossier do Departamento encontra-se dividido por separadores 
devidamente identificados onde se encontram arquivados os seguintes 
documentos: 
 
1. Convocatórias para reuniões de Departamento 
 
Até Maio de 2005, altura em que terminamos o processo de recolha dos dados 
para o nosso estudo, contabilizámos um total de quatro convocatórias, arquivadas 
pelo Coordenador do Departamento. O seu conteúdo abordava, essencialmente, 
aspectos como: “Informações do Conselho Pedagógico”; “Avaliação” e “Outros 
assuntos”.  
De referir que as Actas das Reuniões não constam de nenhum dos Dossiers e 
não nos foi possível aceder ao conteúdo das mesmas, apesar de as termos 
solicitado, não nos foram disponibilizadas. 
 
2. Levantamento de intenções/sugestões de actividades a realizar pelo 
Departamento e a anexar ao Plano Anual de Actividades  
 
Nesta secção encontrámos propostas de sugestões de actividades, arquivadas 
pelo Coordenador do Departamento, para alguns anos de escolaridade, as quais 
envolvem não só os Professores do Departamento, mas também alunos da 
Escola, Funcionários, Encarregados de Educação, bem como entidades externas 
à mesma, designadamente o Centro de Saúde local. Destacamos que a 
dinamização de algumas das actividades era assegurada pelos Professores do 
Departamento em colaboração com Enfermeiros do Centro de Saúde e 












Turmas do 9º Ano de Escolaridade 
Sessões de esclarecimento e trabalhos de grupo sobre diferentes temas ligados à 
Educação Sexual, com o objectivo de fornecer conhecimentos e desenvolver 
comportamentos saudáveis nos jovens; 
 
Turmas do 8º Ano de Escolaridade 
Sessões de esclarecimento sobre o tema “Tabagismo”, com o objectivo de fornecer 
conhecimentos sobre os malefícios do tabaco; 
 
Turmas do 7º Ano de Escolaridade 
Sessões de esclarecimento e trabalhos de grupo sobre a temática “Alimentação”, com 
o objectivo de fornecer conhecimentos e desenvolver comportamentos saudáveis. 
 
Verificámos a pretensão de realizar algumas visitas de estudo, por ano de 
escolaridade, com o intuito de ampliar e consolidar conhecimentos adquiridos nas 
aulas de Ciências. 
 
Importa salientar que, foi proposta uma outra actividade, denominada “Dádiva de 
Sangue”, cuja finalidade seria a sensibilização e motivação da comunidade 
escolar para a importância desta acção, em particular dos Encarregados de 
Educação, Professores e Funcionários da Escola. 
 
Note-se que para as referidas actividades não existe uma calendarização 
predefinida nem a designação de um Professor específico para o 
desenvolvimento das mesmas.  
 
3. Planificações anuais, testes de avaliação elaborados e fichas de trabalho 
por ano de escolaridade;  
 
Nesta secção encontrámos, por ano de escolaridade, as planificações anuais, 
algumas fichas de trabalho e de avaliação, cujo arquivo é da responsabilidade de 
todos os Professores do Departamento. Note-se que nem todos os professores do 
Departamento colocavam todo o material didáctico utilizado no dossier. Os anos 
de escolaridade leccionados por um determinado Professor eram os que 







continham mais material didáctico-pedagógico, estando os restantes anos de 




Nesta secção encontrámos folhetos informativos sobre possíveis visitas de estudo 
a realizar relacionadas com as Ciências; divulgações de acções de formação; 
cartas contendo informações consideradas de interesse para os Professores do 
Departamento. O arquivo de toda esta documentação é da responsabilidade do 
Coordenador de Departamento. 
 
5. Legislação / Normas 
 
Nesta secção deparámo-nos com legislação; documentos e brochuras emanados 
pelos Departamentos da Educação Básica e Secundária; Critérios de Avaliação e 
Orientações sobre Estratégias de Ensino e Aprendizagem. O arquivo de toda esta 




4.3. INDICADORES DE CULTURA DOCENTE AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO  
 
Nunca é de mais relembrar que as informações consideradas úteis para 
apontarmos possíveis indicadores de Cultura Docente ao nível de Departamento 
Curricular das Ciências da Natureza, foram obtidas a partir do questionário 
distribuído a todos os docentes que constituem o referido Departamento, do 
Regulamento Interno da Escola, das entrevistas realizadas ao Coordenador do 
Departamento e a dois Professores do Departamento, dos documentos 
disponibilizados e dos encontros informais efectuados. 
 
De forma a tentar tornar mais relevante a análise dos resultados que nos 
permitem inferir alguns possíveis indicadores de cultura docente ao nível do 
Departamento que foi alvo do nosso estudo, subdividimos este tópico em quatro 







subtópicos que consideramos pertinentes, nomeadamente: Dados inerentes ao 
cargo de Coordenador do Departamento; Posicionamento dos entrevistados face 
à actual e futura organização do Departamento; Dinâmica Organizacional do 
Departamento e Trabalho colaborativo ao nível do Departamento. 
 
 
4.3.1. DADOS INERENTES AO CARGO DE COORDENADOR DO DEPARTAMENTO 
 
Como mencionámos no Capítulo de Revisão de Literatura, também nós 
corroboramos a ideia de que o Coordenador do Departamento assume um papel 
fundamental na dinamização do trabalho em equipa entre os professores, 
devendo, tal como nos dizem Fullan & Hargreaves (2001): 
 
• Compreender a Cultura do seu Departamento; 
• Valorizar os professores, promovendo o seu crescimento profissional; 
• Promover a colaboração e não a cooptação;  
• Preparar listas de opções e não de imposições; 
• Utilizar os meios burocráticos para facilitar e não para constranger. 
 
Perante tais factos quisemos, junto do Coordenador, saber como decorreu o seu 
processo de eleição, quais os seus sentimentos e motivações para o desempenho 
do cargo e se tentou, como Coordenador, criar condições que potenciassem o 
desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os Professores do Departamento 
que coordena. 
 
No que concerne à coordenação do Departamento, esta é assumida por um 
Professor do Quadro de Nomeação Definitiva da Escola, que foi eleito por e entre 
os seus colegas de Departamento. O actual Coordenador, mencionou-nos em 
entrevista que se encontra em exercício do cargo há seis anos, não tendo 
frequentado nenhum tipo de formação específica para o desempenho desse 
cargo. 
 







Quando questionado sobre como se tem sentido no desempenho do cargo de 
Coordenador ao longo destes dois mandatos, obtivemos como resposta: 
 
“Na segunda eleição a vontade de continuar como Coordenador não era a 
mesma, até porque sentia que no primeiro mandato alguns dos objectivos 
traçados a nível do Departamento bem como a nível do Conselho 
Pedagógico já tinham sido atingidos… e por outro lado poderia haver 
outros colegas com novas ideias e projectos que a meu ver poderiam ser 
muito úteis. Assim sendo, o facto deste segundo mandato ter sido realizado 
sem os objectivos que existiam para o primeiro mandato, bem como por 
questões de saúde poderá ter diminuído a dinâmica que por vezes seria 
necessário introduzir” (Entrevista ao Coordenador).  
 
Quisemos, então, saber quais os motivos que levaram o Coordenador aceitar o 
segundo mandato e quais as probabilidades de aceitar um terceiro mandato, pelo 
que nos foi dada a seguinte justificação: 
 
“O assumir do segundo mandato ficou a dever-se a certas “pressões” de 
colegas que queriam que eu continuasse. No entanto, o terceiro mandato 
está fora de questão, ainda por cima porque haverá um novo 
Departamento que será constituído, sem a concordância dos diferentes 
elementos docentes, pelas Ciências Naturais e Educação Física e 
Desporto” (Entrevista ao Coordenador). 
  
O Coordenador disse-nos, ainda, que apresentou, durante o primeiro mandato, 
em Conselho Pedagógico um conjunto de sugestões, que foram aceites e 
aprovadas, que possibilitava a criação de condições que facilitariam o 
desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os Professores do Departamento. 
O Coordenador deu-nos, a conhecer, apenas, a seguinte sugestão apresentada: 
 
“(…) o arranjo de um espaço físico, junto às salas de aula mais 
frequentemente utilizadas por nós docentes do Departamento, 







devidamente equipado com computador, “scanner” e acesso à Internet, 
para que os Professores pudessem aí trabalhar com estes meios e se 
fosse o caso utilizar com os alunos, uma vez que o computador possuí uma 
extensão que o permite mover e está instalado numa mesa que o permite 
deslocar (…)” (Entrevista ao Coordenador). 
 
Conforme foi referido pelo próprio Coordenador esse espaço foi concedido, pelo 
Conselho Executivo, ainda durante o primeiro mandato.  
 
Em síntese, podemos concluir que o Coordenador aceitou bem o primeiro 
mandato, sentindo-se motivado para o desempenho do cargo, durante o qual 
conseguiu concretizar algumas das sugestões que propôs, nomeadamente a 
cedência de uma sala de trabalho. Já no que diz respeito ao segundo mandato, 
este não foi aceite pelo Coordenador com o mesmo entusiasmo, dado ter 
resultado de “pressões externas”, que se traduziram num mandato mais pobre e 
menos dinâmico. Em nosso entender, o facto do Coordenador não ter uma 
formação específica para o exercício do cargo constitui uma lacuna.  
 
 
4.3.2. DADOS INERENTES AO POSICIONAMENTO DOS ENTREVISTADOS FACE À ACTUAL E 
À FUTURA ORGANIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO  
 
 
Atendendo às potencialidades de trabalho conjunto entre os Professores de 
Ciências Naturais e Física e Química, em particular no Ensino Básico, quisemos 
saber a opinião do Coordenador e dos dois Professores entrevistados sobre o 
facto da área disciplinar de Física e Química não se encontrar no mesmo 
Departamento das Ciências da Natureza, os mesmos mencionaram que faria toda 
a lógica que ambos os Departamentos constituíssem na realidade um só, como 
podemos constatar pelas afirmações feitas pelos Professores A e B durante as 
entrevistas, respectivamente: 
  







“Concordaria com a junção num Departamento das Ciências Naturais com 
as Ciências Físico-Químicas (…)”. 
 
“Penso que os dois Departamentos deveriam estar juntos, até porque a 
área curricular denomina-se de Ciências Físicas e Naturais”. 
 
Ainda sobre a mesma questão quisemos saber porque motivo a disciplina de 
Física e Química que, segundo o normativo curricular “Currículo Nacional do 
Ensino Básico – Competências Essenciais” (DEB, 2001) integra, à semelhança da 
disciplina de Ciências Naturais, a área disciplinar das Ciências Físicas e Naturais, 
não estavam no juntas no mesmo Departamento, o Coordenador foi peremptório 
ao afirmar: 
 
“Não sei qual o motivo, uma vez que não me encontrava na altura na 
Escola, mas sei que era desejo de alguns colegas da área de Física e 
Química estarem connosco. Ainda se tentou, na altura em que com o 
Processo de Reorganização Curricular “surgiu” a Área de Ciências Físicas 
e Naturais, trabalhar em conjunto, com vista à planificação do trabalho a 
realizar para essa nova área, mas tal não se tem verificado”.  
 
Quisemos saber os motivos que, segundo a opinião do Coordenador, estariam na 
origem da rara ocorrência de trabalho colaborativo entre professores de Ciências 
Naturais e de Física e Química. Este salientou dois, nomeadamente o facto das 
disciplinas estarem em Departamentos distintos e que, em sua opinião, essa rara 
partilha: 
 
 “(…) já faz parte da formação e cultura dos professores” 
 
Embora consideremos que o facto de disciplinas afins estarem congregadas no 
mesmo departamento poderá ser potenciador do desenvolvimento de trabalho 
colaborativo, entendemos que a não aglutinação dessas disciplinas num mesmo 







departamento não deverá ser justificação para o não desenvolvimento de trabalho 
colaborativo entre professores. 
 
No que diz respeito à futura organização do Departamento, que já tivemos 
oportunidade de explicitar anteriormente e que passa pela fusão do Departamento 
de Ciências da Natureza com o Departamento de Desporto, segundo a opinião do 
Coordenador, tal fusão não é do agrado dos docentes do Departamento, como 
podemos constatar pela afirmação proferida pelo mesmo:  
 
“A opinião geral é de discordância, no entanto, não houve tomada de 
atitudes claras e activas de oposição à constituição deste novo 
Departamento, uma vez que tal fusão era uma pretensão assumida pelo 
Conselho Executivo”. 
 
Tencionámos saber o posicionamento dos nossos entrevistados face à fusão do 
Departamento das Ciências da Natureza com o Departamento de Desporto, e 
obtivemos respostas como: 
 
 
“No que diz respeito a mais-valias, não estou a ver quais sejam. Já quanto 
aos constrangimentos, por aquilo que eu conheço, embora sejam duas 
actividades docentes com a mesma dignidade dentro da Escola, a verdade 
é que as metodologias desenvolvidas nos Departamentos são bastante 
diferentes em função dos diferentes currículos que as áreas disciplinares 
apresentam” (Entrevista ao Coordenador do Departamento). 
 
“As mais-valias, (…) em minha opinião são: trabalho conjunto em áreas 
como a saúde. Possibilidade de desenvolver actividades motivantes para 
os alunos que englobem as duas áreas. 
Constrangimentos: metodologias e critérios de avaliação muito diferentes e 
específicos, grupo muito mais heterogéneo” (Entrevista ao Professor A). 
 







“Mais-valias inerentes a essa alteração são em minha opinião as seguintes: 
maior oportunidade para se trabalhar em conjunto em áreas que dizem 
respeito aos dois Departamentos, nomeadamente Saúde e Desporto. 
Em minha opinião o principal constrangimento será o elevado número de 
pessoas, uma vez que estamos habituados a trabalhar com um número 
reduzido de Professores” (Entrevista ao Professor B). 
 
Podemos inferir através das afirmações emitidas pelos nossos entrevistados que, 
embora estes reconheçam algumas mais-valias na futura organização do 
Departamento, esta não recolhe o seu agrado, pois entendem-na como sendo 
uma “imposição” do Conselho Executivo, à qual estiveram subjacentes razões, 
essencialmente, de carácter administrativo. 
 
Importa salientar que com a recente publicação do Despacho n.º 17387/2005, de 
12 de Agosto, onde se operacionaliza o Decreto-Lei n.º 121/2005, de 26 de Julho, 
são estabelecidas as regras e princípios orientadores da organização do horário 
semanal do pessoal docente em exercício de funções nas escolas públicas. 
Actualmente, a questão da “(…) distribuição do número de horas a atribuir aos 
Coordenadores e Subcoordenadores”, apontada pelo Coordenador de 
Departamento, poderá ser contornada. Com efeito, este despacho estabelece que 
o número de horas de redução da componente lectiva que os docentes têm direito 
pelo exercício de cargos de natureza pedagógica, nomeadamente o de 
Coordenador e Subcoordenador de Departamento, são subtraídas às horas de 
redução da componente lectiva semanal que os mesmos já beneficiem (ponto 1, 
artigo 4º, Despacho n.º 17387/2005, de 12 de Agosto).  
 
Em nosso entender, esta medida reverte a favor do crédito horário das escolas, 
uma vez que, em princípio, os docentes que exercem os cargos de natureza 
pedagógica, designadamente de orientação educativa e de supervisão 
pedagógica e, em particular o de Coordenador de Departamento, já têm algum 
tempo de serviço e, eventualmente, alguma redução da componente lectiva no 
âmbito do artigo 79º do Decreto-Lei nº1/98, de 2 de Janeiro, onde está estipulado 







que um docente ao atingir, cumulativamente, 40 anos de idade e 10 anos de 
serviço docente, beneficia de duas horas de redução da componente lectiva. 
 
Por outro lado, o constrangimento mencionado por um dos entrevistados que 
alude ao facto da futura organização do Departamento implicar um maior número 
de Professores e, por conseguinte, poder condicionar o desenvolvimento de 
trabalho colaborativo é por nós questionável. Pois, em nosso entender, embora 
com um reduzido número de professores possa ser mais fácil alcançar consensos 
e desenvolver estratégias concertadas, não podemos esquecer que a diversidade 
de opiniões poderá, potenciar e enriquecer a dinâmica de um grupo, neste caso 
concreto a dinâmica deste Departamento. 
 
 
4.3.3. DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMENTO 
 
Optámos por dividir este subtópico em três secções que passamos a destacar: 
Reuniões de Departamento, Subgrupos de trabalho e Clima / Ambiente de 
Trabalho do Departamento, por nos parecer, assim, mais fácil depreender 
aspectos que nos permitam caracterizar a dinâmica do Departamento em estudo. 
 
 
REUNIÕES DE DEPARTAMENTO 
 
Através dos dados do questionário, nomeadamente a questão número 11, 
verificámos a existência de discrepância de opiniões quanto à frequência com que 
se realizam as reuniões de Departamento. Tal facto é ilustrado através da Tabela 
8. 





Variável de acordo com as necessidades 3 
 
Tabela 8 – Frequência com que se realizam reuniões de Departamento 







Em nosso entender esta discrepância poderá indiciar que os Professores do 
Departamento atribuíram diferentes significados ao termo “Reuniões” ou, por 
outro lado, incluíram também as possíveis reuniões informais realizadas. Importa 
salientar que, segundo a opinião do Coordenador, a frequência de realização de 
reuniões varia de acordo com as necessidades, contudo relembre-se que no 
Dossier de Departamento, apenas encontramos quatro convocatórias de 
reuniões. 
 
No que concerne à calendarização das reuniões gerais do Departamento, esta é, 
geralmente, após a reunião do Conselho Pedagógico, no entanto, quando existe 
algum assunto que é necessário analisar e resolver ou quando o Departamento 
pretende levar propostas (pedidas pelo próprio Conselho Pedagógico ou por 
iniciativa do próprio Departamento) para a reunião do Conselho Pedagógico, 
então a reunião realiza-se independentemente da data da reunião do Conselho 
Pedagógico. 
 
É de salientar que as reuniões informais são, de acordo com os professores do 
Departamento, uma prática corrente que em muito agrada os docentes, como 
podemos perceber pela afirmação do Coordenador: 
 
“(...) posso acrescentar que essas reuniões informais são bastante 
frequentes e produtivas. (...) as reuniões informais conseguem dar uma 
resposta mais rápida aos problemas que surgem, uma vez que não 
necessitam de data previamente marcada (...)” (Entrevista ao Coordenador do 
Departamento). 
 
Com a questão número 13 do questionário pretendíamos averiguar a posição 
dos professores do Departamento face ao trabalho desenvolvido nas reuniões do 
Departamento. Os resultados obtidos encontram-se sintetizados na Tabela 9. 
 







POSICIONAMENTO DOS PROFESSORES FACE AO TRABALHO 







































▪ As reuniões são conduzidas de modo a rentabilizar o tempo 
disponível. 
0 0 3 9 
▪ O tempo disponível para a realização das reuniões é suficiente. 0 1 7 4 
▪ Verifica-se uma grande interacção entre os professores do 
Departamento. 
0 0 5 7 
▪ As opções tomadas são precedidas de uma efectiva discussão. 0 1 5 6 
▪ Geralmente alcançamos consenso, o que gera confiança. 0 1 1 10 
▪ Há uma verdadeira partilha de tarefas. 0 3 6 3 
▪ A ordem de trabalhos é demasiado extensa.  1 6 3 2 
▪ Geralmente, só são aceites as propostas de determinados 
professores. 
11 0 1 0 
▪ Não se verifica a existência de um efectivo trabalho colaborativo entre 
os professores. 
11 0 1 0 
▪ Atribui-se demasiada importância a assuntos pouco relevantes. 9 3 0 0 
▪ A existência de conversas paralelas prolonga a duração das reuniões. 4 5 2 1 
 
Tabela 9 – Posicionamento dos Professores face ao trabalho desenvolvido nas reuniões do 
Departamento 
 
Legenda:         Aspectos positivos  Aspectos negativos 
 
Face aos dados da tabela 9 verificamos que, segundo a opinião dos inquiridos, o 
tempo disponível para as reuniões é gerido de forma rentável e é suficiente. 
Todavia, em nossa opinião, este tempo poderia ser optimizado se se atenuasse o 
número de conversas paralelas que, segundo oito dos inquiridos prolongam a 
duração das reuniões. Por outro lado, todos concordam que existe uma grande 
interacção entre os professores do Departamento. No que diz respeito à procura 
de consenso e à tomada de decisões precedidas de uma efectiva discussão, um 
dos inquiridos manifestou uma concordância parcial. Apenas um dos inquiridos 
manifestou total discordância quanto ao facto da ordem de trabalhos das reuniões 
de Departamento ser demasiado extensa o que, em nosso entender, indicia 
alguma incoerência, pois todos os inquiridos haviam afirmado, anteriormente, que 
o tempo disponível para a realização das reuniões era suficiente.  
 







Questionámos o Coordenador do Departamento sobre a forma como dinamiza as 
reuniões do Departamento de modo a promover a interacção entre os diferentes 
Professores. Obtivemos como resposta: 
 
“ (…) quando na ordem de trabalhos existe um ponto relativo a um 
problema concreto de uma determinada disciplina ou ciclo, geralmente 
reúno informalmente com os Professores em causa para lhes dar conta 
daquilo que se pretenderá sobre esse assunto, afim de promover uma 
reflexão antecipada à reunião do Departamento. (…) Muitas vezes distribuo 
uns dias antes da reunião documentação, afim dos professores se 
inteirarem de alguns dos assuntos que irão ser discutidos na reunião de 
Departamento” (Entrevista ao Coordenador). 
 
Ao disponibilizar previamente os documentos a analisar em reunião de 
Departamento, o Coordenador possibilita que todos os professores tenham a 
oportunidade de os ler e formarem uma opinião sustentada que depois poderão 
emitir em reunião de Departamento Deste modo consideramos que o 
Coordenador está a “utilizar os meios burocráticos para facilitar e não para 
constranger” (Fullan & Hargreaves, 2001:160).  
 
O Coordenador referiu-nos, ainda, que houve anos em que sentiu necessidade de 
convocar reuniões por área disciplinar, uma vez que por vezes surgem problemas 
a nível das disciplinas do Ensino Básico ou a nível do Ensino Secundário, em que 
os Professores não são comuns a um e a outro ciclo. Ressalvou, igualmente, que 
este ano já reuniu informalmente com os Professores que leccionam as 
disciplinas dos Cursos Tecnológicos em funcionamento, designadamente para 
debater outros critérios de avaliação que vão mais de encontro às realidades dos 












SUBGRUPOS DE TRABALHO 
 
Pretendíamos saber se ao nível do Departamento existiam ou não subgrupos de 
trabalho e, em caso de resposta afirmativa, como se encontravam organizados e 
quais as suas finalidades. 
 
No que diz respeito à organização dos subgrupos de trabalho obtivemos a 
seguinte informação: 
 
“(…) existem subgrupos de trabalho por ano de escolaridade” (Entrevista ao 
Coordenador de Departamento). 
 
Note-se que se trata de uma organização em que impera o critério da supremacia 
disciplinar por ano de escolaridade. 
 
Já no que concerne às finalidades dos subgrupos de trabalho, estas passam por: 
 
“(…) planificarem em conjunto actividades a nível da escola ou extra-
escolar (ex. Visitas de Estudo). Por vezes os docentes partilham fichas de 
trabalho. Através de encontros informais os Professores do referido ano 
escolar fazem um ponto da situação e trocam ideias sobre a forma e 
estratégias adoptar numa determinada unidade temática” (Entrevista ao 
Coordenador). 
 
“(…) finalidade de esclarecer dúvidas e encontrar estratégias adequadas 
para transmitir determinados assuntos aos alunos. 
(…) O trabalho desenvolvido é essencialmente: determinar como abordar 
determinados assuntos; resolução e elaboração de fichas de trabalho; 
elaboração de modelos que tornem mais perceptíveis determinados 
conteúdos, como é o caso, por exemplo das dobras e falhas. Troca de 
experiências entre os professores do 11º ano de Geologia e12º ano de 
Geologia” (Entrevista ao Professor B). 







“(…) A finalidade é a planificação comum, adopção de métodos adequados 
e uniformização do grau de aprofundamento dos assuntos, nível de 
exigência e de avaliação. Faz-se também pesquisa em conjunto. 
(…) No meu subgrupo faz-se pesquisa, planificações, elaboração e 
resolução de fichas de trabalho, troca de experiências e discussão de 
estratégias. Também elaboramos matrizes e provas de exame a nível local 
no final do ano” (Entrevista ao Professor A). 
 
De acordo com as afirmações proferidas, tanto pelo Coordenador como pelos 
Professores entrevistados, existem subgrupos de trabalho organizados, 
essencialmente, por disciplina e ano de escolaridade (embora professores a 
leccionarem anos de escolaridade diferentes, mas a mesma disciplina, como é o 
caso da Geologia, também, reúnam informalmente para debaterem temas 
comuns). Depreende-se pelas afirmações que domina a supremacia disciplinar 
neste Departamento. 
 
Saliente-se que realizámos algumas visitas informais à Escola, as quais nos 
permitiram observar, na sala de professores, alguns desses subgrupos de 
trabalho reunidos “informalmente” a debater conteúdos, a partilhar dúvidas e a 
demonstrarem alguns modelos didácticos elaborados pelos próprios professores 
que utilizavam nas suas aulas. 
 
Como nos afirmou o Coordenador do Departamento esse trabalho realizado ao 
nível dos subgrupos, é bastante frequente e produtivo e vai sendo desenvolvido 
de acordo com as necessidades que os docentes vão sentindo ao longo do ano. 
Podemos, assim, inferir que se trata de um trabalho não planeado que se move 
por questões de necessidade. Saliente-se que esse trabalho desenvolvido ao 
nível dos subgrupos não consta do Dossier do Departamento, o que denota uma 
falta de partilha entre os diferentes subgrupos de trabalho que constituem o 
Departamento em estudo. 
 
 







CLIMA / AMBIENTE DE TRABALHO DO DEPARTAMENTO  
 
A Tabela 10 sistematiza as respostas dadas pelos Professores que constituem o 
Departamento, à questão número catorze do questionário, onde lhes solicitámos 
que, tendo como referência o ambiente de trabalho do Departamento, o 
classificassem quanto a alguns aspectos. 
 



















▪ Respeito mútuo e interajuda entre os professores do Departamento. 0 0 3 9 
▪ Sinceridade e espírito de abertura entre os professores do 
Departamento. 
0 1 3 8 
▪ Espírito de equipa e forte coesão entre os professores do 
Departamento. 
0 1 4 7 
▪ Confiança colectiva no projecto de trabalho traçado pelo 
Departamento. 
0 1 3 8 
▪ Satisfação e orgulho pelo trabalho desenvolvido em equipa. 0 0 4 8 
▪ Compreensão e aceitação dos diferentes tipos de personalidade. 0 0 7 5 
▪ Afinidade entre os diferentes professores do Departamento. 0 2 5 5 
▪ Respeito pelas diferentes opiniões. 0 0 3 9 
▪ Abertura em relação às novas situações que emergem no contexto 
educativo. 
0 1 6 5 
▪ Reconhecimento das potencialidades intrínsecas a cada professor. 0 0 8 4 
▪ Rentabilização das potencialidades de cada professor do 
Departamento.  
0 4 2 6 
 
Tabela 10 – Opinião dos Professores do Departamento sobre o ambiente de trabalho existente 
nessa estrutura curricular 
 
Legenda:         Aspectos relacionados com o grupo  Aspectos pessoais 
 
Face aos dados da tabela podemos inferir que, segundo a opinião dos inquiridos, 
existe um bom ambiente de trabalho entre os professores do Departamento, 
sendo que oito deles classificaram de “Muito Bom” e quatro de “Bom” o aspecto 
que diz respeito à “Satisfação e orgulho pelo trabalho desenvolvido em equipa”. 
Aspectos como: “Respeito mútuo e interajuda entre os professores do 
Departamento”; “Espírito de equipa e forte coesão entre os professores do 
Departamento”; “Confiança colectiva no projecto de trabalho traçado pelo 
Departamento”; “Satisfação e orgulho pelo trabalho desenvolvido em equipa”; 







“Afinidade entre os diferentes professores do Departamento” e “Reconhecimento 
das potencialidades intrínsecas a cada professor”, que em nosso entender 
potenciam o desenvolvimento de trabalho colaborativo foram avaliados com a 
menção de “Bom”, pela generalidade dos professores. No entanto, a 
“Rentabilização das potencialidades de cada professor do Departamento” não foi 
avaliada tão positivamente, uma vez que um terço dos professores a avaliou com 
a menção de “Razoável”. Em nossa opinião, a não rentabilização das 
potencialidades de cada Professor do Departamento poderá apontar para uma 
deficiente gestão e dinamização dos recursos humanos, a qual se poderá traduzir 
num desenvolvimento de trabalho colaborativo aquém do desejado.  
 
Pela análise dos resultados das entrevistas realizadas, também podemos 
depreender que eles afirmam existir bom ambiente de trabalho entre os 
Professores do Departamento, como podemos constatar pelas afirmações 
seguintes: 
 
“Já tive oportunidade de mudar de Escola e não o fiz porque estou ligada a 
esta Escola quer do ponto de vista profissional (onde para além das aulas 
tenho, também participado em várias actividades/iniciativas) quer afectivo. 
Realço um bom relacionamento entre os elementos do grupo (…)” (Entrevista 
ao Professor A). 
 
“Não mudaria de Escola, devido ao bom relacionamento que existe entre 
todos os elementos do grupo” (Entrevista ao Professor B). 
 
Note-se que ambos os entrevistados mencionam “elementos do grupo” e não 
elementos do Departamento, o que uma vez mais denota, em nossa opinião uma 
primazia das partes (subgrupos de trabalho) em detrimento do todo 
(Departamento). 
 
Em síntese, podemos, assim, concluir que para a generalidade dos Professores 
do Departamento, existe uma efectiva dinâmica de trabalho ao nível do 







Departamento, a qual constitui um motivo de orgulho e segurança para estes 
Professores. O Professor B salienta este facto através da seguinte afirmação: 
 
“Classificaria este Departamento de muito dinâmico e isso pode ver-se, por 
exemplo, pelas acções desenvolvidas por este grupo na área de Saúde 
que envolve não só os elementos deste grupo, como também elementos de 
outros Departamentos” (Entrevista ao Professor B). 
 
No entanto, chamamos uma vez mais atenção para o facto da produção de 
materiais didácticos e o desenvolvimento do trabalho realizado não constar dos 
Dossiers de Departamento.  
 
4.3.4. TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO 
 
Optámos por dividir este subtópico em três secções que passamos a destacar: 
Conceito de Colaboração e sua Ocorrência, Principais Vantagens e 
Constrangimentos desta forma de trabalho e Evidências de Trabalho Colaborativo 
entre Professores e Condições Ideais, por nos parecer, assim, mais fácil 
depreender aspectos que nos permitam caracterizar o desenvolvimento do 
Trabalho Colaborativo ao nível Departamento em estudo. 
 
Tal como referimos no Capítulo de Revisão de Literatura, corroboramos da 
opinião de Nias (1989) quando o autor afirma que uma Cultura de Colaboração é 
um conjunto de qualidades dominantes, de atitudes e comportamentos que 
caracterizam o quotidiano dos professores e que vai muito além do facto de 
estarem juntos. 
 
Com o presente estudo era nossa ambição compreender quais as concepções 
dos Professores do Departamento relativamente ao conceito de Colaboração, 
quais as principais vantagens e constrangimentos desta forma de trabalho, quais 
as situações mais frequentes de trabalho colaborativo entre os Professores do 
Departamento, bem como quais as condições que os referidos Professores 







consideram ser as ideais para que ocorra um efectivo desenvolvimento de 
trabalho colaborativo entre os Professores do Departamento. 
 
CONCEITO DE COLABORAÇÃO E SUA OCORRÊNCIA  
 
Saliente-se que a totalidade dos inquiridos mencionou na questão quinze do 
questionário que considera que existe trabalho colaborativo entre os Professores 
do Departamento das Ciências da Natureza e que essa forma de trabalho: 
 
 “(…) ocorre a todos os níveis, desde as reuniões de Departamento, 
passando pelos subgrupos de trabalho, encontros e conversas informais 
entre colegas” (Entrevista ao Professor A). 
 
Importa, ainda, salientar que nove dos doze professores que constituem o 
Departamento são do Quadro de Escola, aspecto que em opinião dos nossos 
entrevistados influencia positivamente o desenvolvimento do trabalho 
colaborativo, pois: 
 
“(…) permite que o conhecimento mútuo, as experiências comuns, o bom 
relacionamento entre todos, bem como o conhecimento dos alunos e da 
Escola em geral, facilitem a colaboração” (Entrevista ao Professor A). 
 
“(…) a estabilidade do corpo docente influência positivamente o 
desenvolvimento do trabalho colaborativo, pois já nos conhecemos muito 
bem e relacionamo-nos de uma forma muito positiva, o que facilita o 
trabalho ao nível do Departamento” (Entrevista ao Professor B). 
 
No entanto, como já foi referido, destacam que a colaboração existente se verifica 
sobretudo ao nível dos subgrupos de trabalho, os quais são constituídos por 
professores que leccionam a mesma disciplina. 
 







Como forma de perceber qual a concepção que os Professores do Departamento 
tinham sobre o conceito de Colaboração solicitámos, através da questão número 
dezanove do questionário, que estes se posicionassem face a algumas 
afirmações apresentadas relativamente a esse mesmo conceito. Os resultados 
obtidos encontram-se na Tabela 11. 
 
CONCEPÇÕES DOS PROFESSORES DO DEPARTAMENTO SOBRE  


































▪ A Colaboração consiste exclusivamente na partilha de material didáctico-
pedagógico. 
9 3 0 0 
▪ A Colaboração caracteriza-se por uma aprendizagem partilhada que visa a 
melhoria contínua do processo de ensino e aprendizagem, assumindo-se o 
risco como positivo. 
0 0 5 7 
▪ A Colaboração pressupõe a imposição administrativa de reuniões de 
trabalho conjunto entre os professores. 
11 1 0 0 
 
Tabela 11 – Concepções dos Professores do Departamento sobre o conceito de Colaboração 
 
Podemos verificar pelas respostas dadas que existe uma grande unanimidade 
quanto à forma como encaram o conceito de Colaboração, entendendo-o como 
sendo uma aprendizagem partilhada que tem como finalidade a melhoria contínua 
do processo de ensino e aprendizagem, que acarreta um risco assumido como 
positivo. No entanto, admitimos, que a proposta de formulação da questão pode 
ter induzido os professores à resposta politicamente correcta. 
 
Destaque-se a quase total discordância dos inquiridos perante a afirmação: “A 
Colaboração pressupõe a imposição administrativa de reuniões de trabalho 
conjunto entre os professores”, que Hargreaves (1998) designa como sendo uma 
das principais características da colegialidade artificial. Ou seja, para os inquiridos 
uma efectiva colaboração não pode ser, tal como nos diz o autor, regulada 
administrativamente. Todavia, questionamos se não existindo uma “imposição 
administrativa” a frequência das reuniões e a relevância dos assuntos a tratar 
seria a desejável, uma vez que é do nosso conhecimento que muitos dos 







professores continuam a privilegiar o trabalho individual em detrimento do 
colaborativo.  
 
PRINCIPAIS VANTAGENS E CONSTRANGIMENTOS DESTA FORMA DE TRABALHO 
 
Na primeira fase do nosso estudo, através da questão número dezassete, 
pedimos aos Professores do Departamento que assinalassem, em sua opinião, 
quais as principais vantagens e desvantagens do desenvolvimento de trabalho 
colaborativo ao nível do Departamento. A Tabela 12 ilustra as vantagens 
assinaladas.  
 
VANTAGEM NÚMERO DE VEZES 
ASSINALADA 
▪ Identificação e resolução de dificuldades comuns. 6 
▪ Aprendizagem mútua e contínua resultante da partilha de saberes e 
experiências. 
4 
▪ Maior desenvolvimento das competências pessoais e profissionais. 3 
▪ Disponibilidade para inovar, assumindo possíveis riscos inerentes. 3 
▪ Maior confiança profissional resultante da colaboração entre os professores. 3 
▪ Aumento da criatividade potenciado pela troca de ideias e discussão das 
mesmas. 
5 
▪ Melhoria das práticas pedagógicas. 8 
▪ Diminuição da sobrecarga de trabalho. 1 
▪ Trabalho enriquecido pela confrontação e discussão de diferentes opiniões. 2 
▪ Maior reflexão crítica sobre o desempenho profissional. 4 
 
Tabela 12 – Vantagens do trabalho colaborativo assinaladas pelos professores do Departamento 
 
De acordo com os inquiridos, uma das principais vantagens do trabalho 
colaborativo é a possibilidade de identificação e resolução de dificuldades 
comuns, vantagem essa que pode conferir aos Professores um sentimento de 
maior confiança e segurança, como nos afirma Rosenholt (1989). Outra das 
vantagens assinaladas pelos Professores é que trabalhando colaborativamente 
ocorre um aumento da criatividade potenciado pela troca de ideias e discussão 
das mesmas. 
 
Contudo, a vantagem que reúne mais consenso nos Professores é que o 
desenvolvimento de trabalho colaborativo promove uma melhoria das práticas 







pedagógicas. Perante estes resultados quisemos saber se os professores, que 
seleccionámos posteriormente para entrevistar, estavam ou não de acordo com 
essa mais-valia e, se sim, que apontassem exemplos concretos dessa evidência, 
pelo que o Professor A nos respondeu: 
 
“Sim. O trabalho colaborativo melhora a qualidade do ensino, uma vez que 
há partilha de conhecimentos, materiais, esclarecem-se dúvidas e 
uniformizam-se critérios. Por outro lado, há actividades que só em 
colaboração se conseguem concretizar, por exemplo, o Clube de Ciências 
que funcionou durante anos nesta escola, campanhas de reciclagem, a 
Semana da Saúde, Campanha de Dádiva de Sangue, Melhoria dos Hábitos 
Alimentares. (…) A nível do ensino experimental, a troca de ideias sobre 
experiências com mais ou menos sucesso, mais ou menos relevantes, tem 
melhorado a qualidade do ensino experimental na sala de aula e permitido 
ultrapassar algumas dificuldades. Para além disso, a nível pessoal, o 
Professor que trabalha em grupo sente-se mais apoiado e actualiza-se 
mais facilmente” (Entrevista ao Professor A).  
 
Importa salientar que os exemplos de trabalho colaborativo apontados pelo 
Professor A referem-se, maioritariamente, a situações desenvolvidas fora do 
contexto da sala de aula, no entanto, também destaca a partilha de experiências 
de sucesso como uma das mais-valias do trabalho colaborativo, a qual se reflecte 
na qualidade do ensino experimental desenvolvido em situação de sala de aula. 
 
Por outro lado, de acordo com o que nos foi dado a perceber pelo Coordenador 
durante a entrevista “(…) a discussão de diferentes pontos de vista é sempre 
enriquecedor para se tentar encontrar as melhores soluções”, constituindo-se 
deste modo como uma mais-valia para o desempenho profissional dos 
Professores. Os Professores A e B mencionaram, ainda, que outra das vantagens 
do trabalho colaborativo é o facto deste permitir uniformizar critérios de avaliação 
e adequar estratégias para leccionar determinados conteúdos. 
 







Já no que diz respeito aos constrangimentos assinalados pelos Professores na 
questão dezoito, agrupamos as respostas obtidas em dois grupos, a saber: 
 
• Constrangimentos extrínsecos aos Professores: 
 
 ▪ Ausência de um espaço físico disponível e devidamente apetrechado; 
 ▪ Inexistência, no horário dos professores, de tempos comuns a todos; 
 ▪ O elevado número de solicitações inerentes ao desempenho de cargos 
pedagógicos; 
 ▪ O elevado número de professores que constitui o Departamento; 
▪ Reuniões com uma ordem de trabalhos demasiado extensa; 
 ▪ Demasiada burocracia no papel inerente ao professor. 
 
• Constrangimentos intrínsecos aos Professores: 
 
▪ Escassa disponibilidade por parte dos professores; 
▪ Ausência de consensos devido às diferentes sensibilidades dos 
professores; 
▪ Falta de motivação para desenvolver trabalho colaborativo; 
▪ Dificuldades em conciliar a vida profissional com a familiar; 










Gráfico 4 – Principais tipos de constrangimentos, assinalados pelos Professores do 
Departamento, ao desenvolvimento de trabalho colaborativo ao nível dessa estrutura curricular 
 







Através da análise do Gráfico 4, podemos verificar que os professores do 
Departamento assinalam como principais constrangimentos ao desenvolvimento 
do trabalho colaborativo razões de natureza extrínseca aos próprios professores 
(64%), enquanto que as razões de natureza intrínseca assumem apenas uma 
percentagem de 36%.  
 
De certa forma estes resultados surpreenderam-nos e incitaram-nos à procura de 
explicações junto dos entrevistados para alguns resultados. Destacamos aqui que 
o constrangimento mais assinalado, isto é, por nove dos professores, foi: “O 
elevado número de solicitações inerentes ao desempenho de cargos 
pedagógicos”. Este resultado causou-nos alguma perplexidade, uma vez que dois 
terços dos Professores do referido Departamento não exercem qualquer cargo 
pedagógico (ver resultados apresentados na secção 4.2.2.). De forma a esclarecermos 
esta situação, solicitámos aos Professores A e B que nos explicassem esta 
incoerência de discurso. As explicações que obtivemos foram as seguintes: 
 
“(…) explica-se pelo elevado número de Reuniões do Ensino Básico” 
(Entrevista ao Professor B). 
 
“(…) porque os horários ficaram completamente preenchidos com horas 
lectivas. Para além disso, há a salientar no Ensino Básico, o facto de ter 
sido entregue aos professores do grupo a área de Projecto e Educação 
Cívica” (Entrevista ao Professor A).  
 
Contudo, tais explicações, em nosso entender, carecem de sustentação dado que 
apenas cinco dos doze Professores que constituem o Departamento leccionam no 
Ensino Básico e a Área de Projecto e Educação Cívica não é considerado um 
cargo pedagógico. 
 
O Professor A salientou, ainda, que caso não haja bom senso na forma como se 
gere o trabalho colaborativo poder-se-á cair no “exagero de reuniões, cansativas 
e pouco produtivas”. 







Ausência de um espaço físico disponível e devidamente apetrechado, foi outro 
dos principais constrangimentos assinalados pelos Professores, no entanto, tal 
como referimos anteriormente tal facto surpreendeu-nos dado que nos foi dito, e 
tivemos oportunidade de observar “in loco”, a existência de uma sala devidamente 
apetrechada, contígua à sala de professores destinada à realização de trabalho 
individual e/ou em conjunto. Contudo, como tivemos oportunidade de averiguar, a 
referida sala é muito requisitada por diversos grupos de Professores, não estando 
desse modo sempre disponível. No entanto, em nossa opinião, a sala junto à sala 
de aula mais frequentemente usada pelos Professores do Departamento, poderia 
muito bem ser aproveitada para que os Professores trabalhassem em equipa. 
 
A escassa disponibilidade por parte dos professores foi outro dos 
constrangimentos apontados pelos próprios ao pleno desenvolvimento do trabalho 
colaborativo. Através das entrevistas quisemos aprofundar esta questão e, de 
acordo com o que apurámos, todos os professores da Escola, inclusive os do 
Departamento em estudo, têm contemplado no seu horário um período, que 
decorre às terças-feiras entre as doze e as quinze horas da tarde, estipulado pelo 
Conselho Executivo e destinado à realização das reuniões do Departamento e 
outras, no entanto: 
 
“(...) pelas reacções que têm havido será uma metodologia abandonar no 
próximo ano lectivo.(...) Pela razão de que o período das reuniões fica 
sempre limitado, por causa da hora de almoço” (Entrevista ao Coordenador).  
 
Em nossa opinião, este argumento não é muito válido pois um período de três 
horas poderá ser gerido de modo a que, sempre que necessário, permita a 
realização das reuniões de Departamento, bem como um tempo para almoço, até 












EVIDÊNCIAS DE TRABALHO COLABORATIVO ENTRE PROFESSORES E CONDIÇÕES IDEAIS 
 
Através da questão número quinze do questionário constatámos que todos os 
inquiridos afirmaram existir trabalho colaborativo entre os professores do 
Departamento Curricular. No entanto, anteriormente, havíamos solicitado através 
da questão número doze que estimassem a frequência com que ocorriam 
algumas situações ao nível do Departamento. A Tabela 13 ilustra os resultados 
obtidos para algumas das situações apresentadas. 
 
CONSIDERANDO A DINÂMICA DE TRABALHO DO DEPARTAMENTO, ESTIME 




























▪ Cooperação e troca de experiências entre todos os professores do Departamento. 0 0 3 9 
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras de aprendizagens dos alunos. 0 1 3 8 
▪ Construção partilhada de material didáctico-pedagógico. 0 2 7 3 
▪ Planificação conjunta de actividades experimentais. 0 2 3 7 
▪ Elaboração de propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade 
de grupos de alunos. 0 6 7 0 
▪ Análise e discussão de opções e práticas curriculares. 0 4 6 2 
▪ Concepção de projectos interdisciplinares. 0 5 7 0 
 
Tabela 13 – Frequência com que ocorrem algumas situações de trabalho colaborativo ao nível do 
Departamento. 
 
Em nosso entender, situações como “Construção partilhada de material didáctico-
pedagógico”; “Elaboração de propostas curriculares diversificadas, em função da 
especificidade de grupos de alunos”; “Análise e discussão de opções e práticas 
curriculares” e “Concepção de projectos interdisciplinares” apontam para o 
desenvolvimento de trabalho colaborativo, todavia, a generalidade dos inquiridos 
não as salientou como uma prática frequente. 
 
Quisemos, então, perceber que exemplos, no entender dos entrevistados, 
traduziam evidências de trabalho colaborativo entre os professores do 







Departamento. Alguns dos exemplos mencionados foram as planificações de 
aulas e de visitas de estudo, bem como a colaboração na preparação de 
conteúdos a leccionar, na definição de critérios de avaliação e no esclarecimento 
de eventuais dúvidas. Os excertos das entrevistas exemplificam as situações 
mencionadas.  
 
“As planificações são conjuntas. Reunimos para preparação de aulas e 
actividades. No final de cada período e antes das reuniões de avaliação 
dialogamos sobre os casos que suscitam dúvidas. Preparamos visitas de 
estudo em conjunto” (Entrevista ao Professor A). 
 
“(…) preparação dos conteúdos a leccionar, quer nas planificações das 
aulas, quer nos critérios de avaliação e nas planificações das visitas de 
estudo” (Entrevista ao Professor B). 
 
Relativamente às condições consideradas como ideais para a existência de um 
pleno desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os Professores do 
Departamento, o Coordenador, em entrevista, destacou:  
 
• A “existência de um horário comum a todos os elementos do grupo”. 
Contudo, relembremos que apesar de todos os Professores da Escola 
terem um horário comum (terças-feiras das 12 horas às 15 horas) tal não é 
do agrado da maior parte dos Professores, uma vez que, segundo os 
mesmos, a realização da reunião está condicionada pela hora de almoço. 
Em nossa opinião, e como já justificámos anteriormente, a validade deste 
argumento é discutível; 
• “(…) os Professores da mesma disciplina tivessem contemplado nos seus 
horários uma hora semanal comum para poderem trabalhar 
colaborativamente”. Em nosso entender, esta afirmação reflecte, uma vez 
mais, que no Departamento impera a primazia da organização do trabalho 
em função da disciplina leccionada e, por conseguinte, remete para a 
balcanização do Departamento; 







• A necessidade da sala anexa à sala de aula, onde os professores do 
Departamento leccionam com mais frequência, ter maiores dimensões e 
um ambiente mais acolhedor. Apesar de compreendermos que a dimensão 
da sala poderá condicionar a dinâmica de trabalho, lembramos que o facto 
de um ambiente ser mais ou menos acolhedor depende dos recursos 
humanos que o frequentam; 
• O material didáctico e de laboratório estar num local de fácil acesso e “(…) 
com uma funcionária que gerisse a organização, stock e limpeza desse 
mesmo material”. 
 
Face ao exposto concluímos que as evidências de trabalho colaborativo entre os 
professores do Departamento são escassas. Todavia, existem algumas formas 
elementares de colaboração, nomeadamente ao nível dos encontros informais e, 
de certo modo, em algum do trabalho desenvolvido em subgrupo disciplinar. 
 
 
4.4. O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS 
 
Dividimos este subtópico em cinco secções que passamos a destacar: O Ensino 
das Ciências ao nível das reuniões de Departamento, O Ensino das Ciências ao 
nível da sala de aula, Planificações e Material Didáctico, Articulações Intra-
departamento e Inter-departamental e Gestão do Currículo por nos parecer, 
assim, mais fácil inferir aspectos que nos possibilitem caracterizar a gestão do 
currículo das Ciências ao nível do Departamento em estudo. 
 
O ENSINO DAS CIÊNCIAS AO NÍVEL DAS REUNIÕES DE DEPARTAMENTO 
 
Considerando a especificidade do Ensino das Ciências os assuntos mais 
privilegiados, segundo o Coordenador do Departamento, ao nível das reuniões de 
Departamento tem sido a reflexão e debate sobre a importância e necessidade da 
implementação do trabalho prático e experimental: 
 







“(…) para que este [ensino experimental] se torne uma “rotina” nas aulas 
das Ciências, na medida em que em algumas disciplinas este estava 
esquecido, especialmente no Ensino Básico. Hoje podemos dizer que 
nenhum aluno da nossa Escola termina o Ensino Básico sem ter tido a 
oportunidade de realizar trabalhos experimentais” (Entrevista ao Coordenador). 
 
Os dois Professores entrevistados mencionam que o cumprimento dos 
programas, bem como critérios de avaliação, estratégias a adoptar e apuramento 
dos materiais necessários para o grupo são outros dos assuntos abordados em 
reunião de Departamento. 
 
O ENSINO DAS CIÊNCIAS AO NÍVEL DA SALA DE AULA 
 
Através do preenchimento dos questionários foi-nos dado a conhecer a frequência 
com que os Professores do Departamento afirmam dinamizar determinadas 
situações ao nível da sua sala de aula, e os resultados obtidos encontram-se 
sistematizados na Tabela 14. 
 




























▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades. 0 0 11 1 
▪ A realização de actividades de trabalho individual. 0 0 6 6 
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe agrada realizar. 1 4 5 2 
▪ A realização de actividades de trabalho em pares. 0 1 6 5 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos, seleccionados pelo 
professor. 
4 4 4 0 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, constituídos pelos 
alunos. 
0 0 8 4 
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais e/ou de 
grupo. 
3 1 5 3 
▪ A exposição e explicitação dos processos utilizados por cada grupo de alunos. 0 1 9 2 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras 
actividades. 
1 2 8 1 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) apoiar(em) os restantes. 0 2 6 3 
 
Tabela 14 – Frequência de dinamização em contexto de sala de aula de determinadas situações 
que implicam gestão curricular 
 







A leitura dos resultados acima mencionados permite-nos concluir que a 
generalidade dos professores utilizou o parâmetro “Algumas vezes” para estimar 
a frequência com que dinamizavam na sala de aula as situações apresentadas. O 
parâmetro “Nunca” só foi assinalado por alguns professores em quatro das dez 
situações assinaladas. No que diz respeito ao parâmetro “Muitas vezes”, apesar 
de ter sido assinalado em nove das dez situações apresentadas, os valores 
obtidos não foram elevados, à excepção da situação “A realização de actividades 
de trabalho individual” que foi assinalada por seis dos doze professores. Em 
nosso entender esta situação denota que estes professores privilegiam a 
dinamização de actividades de carácter individual, em detrimento das de grupo e, 
por conseguinte, descurando as mais valias que poderão advir da diversidade que 
o trabalho de grupo proporciona. 
 
Por outro lado, os quatro professores que afirmaram,”Muitas vezes”, privilegiar “A 
realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, constituídos pelos 
alunos”, demonstram, em nosso entender, respeito pelas afinidades existentes 
entre os alunos, o que poderá potenciar uma maior colaboração entre eles. É de 
realçar que onze dos professores afirmou solicitar “A exposição e explicitação dos 
processos utilizados por cada grupo de alunos”, o que revela, por parte destes, 
algum interesse não só pelo que o aluno sabe, mas, também, pela forma como 
adquiriu e construiu esse conhecimento. 
 
Todos os inquiridos afirmaram dinamizar em contexto de sala de aula situações 
que envolvem “A participação activa dos alunos na planificação das actividades”, 
o que, em nossa opinião, poderá pronunciar alguma preocupação por parte dos 
professores em envolver os alunos no processo de ensino e aprendizagem. “A 
possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras actividades”, 
evidencia alguma atenção e consideração dos professores pelo ritmo de 
aprendizagem dos alunos. 
 
No questionário foi, também, pedido aos professores do Departamento que, 
através da questão número vinte e um, manifestassem a sua posição face a 







determinadas afirmações que abordavam Práticas de Ensino das Ciências. Os 
resultados obtidos são ilustrados na Tabela 15. 
 
POSICIONAMENTO DOS PROFESSORES DO DEPARTAMENTO FACE A 



































▪ Os alunos desenvolvem o espírito científico e crítico procurando explicações 
alternativas e formulando novas questões. 
0 0 4 8 
▪ Os alunos devem assumir o papel activo como pesquisadores da situação-
problema, por eles levantada ou pelo professor. 0 0 3 9 
▪ Os comportamentos, as atitudes, o trabalho e o empenho dos alunos na 
resolução das situações-problema deverão ser contemplados na avaliação do 
Ensino das Ciências 
0 0 3 9 
▪ No Ensino das Ciências é fundamental que os alunos compreendam a utilidade 
das aprendizagens no seu dia-a-dia  0 0 3 9 
▪ O Professor de Ciências deve desenvolver nos alunos a capacidade de 
entender o conhecimento científico como algo em permanente construção e 
evolução. 
0 0 0 12 
▪ O Professor de Ciências deve, frequentemente, ir ao encontro dos interesses 
pessoais dos alunos e das suas vivências quotidianas. 0 0 8 4 
▪ O desenvolvimento de actividades que integrem diferentes saberes deverá ser 
uma prática frequente do Professor de Ciências. 
0 1 6 5 
▪ O papel do Professor é o de orientador da pesquisa, formulando questões que 
induzam os alunos à reflexão. 0 1 3 8 
▪ O desenvolvimento de projectos para e com os alunos contribui para a formação 
académica, pessoal e social dos mesmos. 
0 0 1 11 
▪ Organizar actividades cooperativas de aprendizagem, orientadas para a 
integração e troca de saberes é imprescindível para o sucesso educativo dos 
alunos.  
0 1 8 3 
▪ A realização de projectos interdisciplinares constitui uma mais-valia no Ensino 
das Ciências e promove uma aprendizagem holística nos alunos. 0 1 7 4 
▪ A diversidade de estratégias de ensino e de experiências de aprendizagem 
favorecem o desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação 
ao longo da vida.  
0 0 2 10 
▪ O Ensino das Ciências deve proporcionar a compreensão das relações 
existentes entre a Ciência e a Tecnologia, alertando para as suas implicações no 
dia-a-dia. 
0 1 1 10 
 
Tabela 15 – Posicionamento dos Professores do Departamento face a determinadas afirmações 
que abordam Práticas do Ensino das Ciências 
 
Legenda:         Professor  Aluno     Processo de ensino e aprendizagem 
 
Podemos constatar que a afirmação que reúne total consenso por parte dos 
professores do Departamento é a que profere que “O Professor de Ciências deve 
desenvolver nos alunos a capacidade de entender o conhecimento científico 







como algo em permanente construção e evolução”. Em nosso entender este facto 
é de realçar no sentido de ir ao encontro de perspectivas actuais sobre 
Epistemologia e o Ensino das Ciências (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). 
 
Os dados da Tabela 15 indiciam que os professores inquiridos afirmam concordar 
com a afirmação: “Os alunos devem assumir o papel activo como pesquisadores 
da situação-problema, por eles levantada ou pelo professor”. Outro dos 
pressupostos inerentes à perspectiva de Ensino Por Pesquisa aponta que “O 
papel do Professor é o de orientador da pesquisa, formulando questões que 
induzam os alunos à reflexão”. Estas afirmações vão de encontro aos 
pressupostos da perspectiva de Ensino Por Pesquisa, todavia este estudo não 
nos permitiu ver como estas concretizações são feitas. 
 
A perspectiva de Ensino Por Pesquisa apela directamente para as relações 
estabelecidas entre a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade. Dez dos inquiridos 
manifestaram total concordância com a afirmação “O Ensino das Ciências deve 
proporcionar a compreensão das relações existentes entre a Ciência e a 
Tecnologia, alertando para as suas implicações no dia-a-dia”, no entanto, com o 
nosso estudo não nos é possível inferir em que medida estas relações são ou não 
uma prática comum dos dez professores em contexto de sala de aula.  
 
Saliente-se que a ideia de “Organizar actividades cooperativas de aprendizagem, 
orientadas para a integração e troca de saberes é imprescindível para o sucesso 
educativo dos alunos” reúne um grau de concordância total de apenas três dos 
professores. Também o grau de concordância total ser de apenas quatro 
professores para a afirmação “A realização de projectos interdisciplinares constitui 
uma mais-valia no Ensino das Ciências e promove uma aprendizagem holística 
nos alunos”, denota a pouca importância atribuída à interdisciplinaridade e, 











PLANIFICAÇÕES E MATERIAL DIDÁCTICO  
 
Ao nível do Departamento as planificações de aula e de actividades 
experimentais, bem como a concepção de materiais didácticos são, de acordo 
com os entrevistados, elaboradas ao nível dos subgrupos de trabalho e, 
posteriormente, dadas a conhecer em reunião de Departamento a todos os 
Professores do grupo, como podemos constatar pela afirmação feita: 
 
“São elaboradas primeiramente pelos subgrupos de acordo com os níveis 
leccionados e posteriormente são submetidas à apreciação do 
Departamento” (Entrevista ao Professor A). 
 
Numa das diversas situações em que, informalmente, nos dirigimos à Escola, 
tivemos a oportunidade de observar um professor de um subgrupo de trabalho 
partilhar material didáctico por ele construído. Os elementos deste subgrupo de 
trabalho debateram ideias sobre a melhor forma de o utilizar e quais os objectivos 
pretendidos com a sua utilização. Foi-nos possível constatar que o professor em 
questão demonstrou total disponibilidade em partilhar esse material com os 
restantes elementos e em apoiar os colegas que manifestaram interesse em 
construir modelos semelhantes no seio do Departamento. 
 
Constatamos através de algumas conversas ditas “informais” que a produção, em 
conjunto pelos Professores, de material didáctico não ocorre de uma forma 
sistemática e regular. Os resultados obtidos no item “Construção partilhada de 
material didáctico-pedagógico” da questão número doze sustentam, igualmente, 
a ideia anterior, na medida em que sete dos doze inquiridos afirmam que essa 
construção partilhada ocorre apenas “algumas vezes”. Já no que diz respeito à 
construção individual de material didáctico e, posterior, disponibilização do 
mesmo em dossier de Departamento, nomeadamente das fichas de trabalho, o 
Coordenador salientou que esta já era uma prática mais frequente. No entanto, no 
Dossier do Departamento, secção 4.2.4, isto não foi completamente visível. 
 







No que concerne à acessibilidade do material relacionado com as disciplinas que 
constituem o Departamento, quer o que é produzido em conjunto pelos 
professores do mesmo ou a nível individual, quer o que é oferecido pelas editoras 
ou adquirido pela própria Escola, este encontra-se na pequena sala destinada ao 
Departamento. Em conversas informais apurámos que para alguns professores 
do Departamento seria útil que esses materiais estivessem mais visíveis, o que 
permitiria que fossem mais facilmente recordados e, consequentemente, mais 
utilizados. 
  
ARTICULAÇÕES INTRA-DEPARTAMENTO E INTER-DEPARTAMENTAL 
 
De acordo com o autor Hargreaves (1998), a colaboração entre professores pode 
incorrer no risco da “balcanização do ensino” quando, à semelhança do 
Departamento em estudo, se constata a existência de subgrupos de trabalho. 
Ainda mais quando a constituição destes subgrupos é baseada na supremacia 
disciplinar, cujas fronteiras sólidas e estáveis potenciam o seu isolamento. Em 
nosso entender, esta situação tem como consequência negativa o decréscimo 
das oportunidades de extensão de uma cultura colaborativa a toda a Escola e 
fomenta o que Hargreaves (1998) denomina de “permeabilidade reduzida”. 
 
Seguindo esta linha de pensamento quisemos, então, saber que tipo de 
articulações estabelecem os professores do Departamento não só a nível intra-
departamental como também a nível inter-departamental. 
 
As articulações estabelecidas entre os professores que leccionam a mesma 
disciplina são bastante evidentes, não só pela própria constituição dos subgrupos 
de trabalho obedecer a este critério, ou seja, leccionarem a mesma disciplina, 
como, também, pela afirmação proferida por um dos professores entrevistados: 
 
“As articulações (…) ocorrem fundamentalmente com os professores que 
leccionam o mesmo nível, porque temos mais conteúdos em comum” 
(Entrevista ao Professor A). 







Relativamente às possíveis articulações estabelecidas com os professores que 
leccionam outras disciplinas que integram o Departamento, tal situação não é 
muito frequente, como podemos depreender pela afirmação: 
 
“Sinceramente não é minha preocupação articular conteúdos e actividades 
com os meus colegas de Departamento que leccionam disciplinas 
diferentes das minhas, embora possam ocorrer pontualmente. 
Penso que essas articulações não ocorrem porque os Professores já 
reuniram muitas vezes com os colegas que leccionam a mesma disciplina” 
(Entrevista ao Professor B). 
 
Quisemos saber se era preocupação dos professores do Departamento articular 
conteúdos e/ou actividades com o Departamento Curricular que integra as 
disciplinas de Física e Química. O Coordenador do Departamento assegurou-nos 
que esta prática era praticamente inexistente, salvo raros encontros informais em 
que os professores partilham algumas experiências. Quando questionado sobre 
quais os motivos que poderiam estar por detrás dessa escassa articulação, 
respondeu-nos: 
 
“A nível do Ensino Secundário os professores sentem uma pressão muito 
grande para cumprirem os programas e tal situação dificulta a articulação 
de conteúdos e actividades que iriam retirar tempo para que se desse todo 
o programa. Ao nível do Ensino Básico contínua a existir uma grande falta 
da cultura transdisciplinar. (…) Acho que já faz parte da formação e cultura 
dos Professores” (Entrevista ao Coordenador). 
 
Ainda, na opinião do Coordenador, a eventual existência dessas articulações 
reflectir-se-ia positivamente no interesse e aproveitamento escolar dos alunos: 
 
“(…) na medida em que a «utilização» que fazemos do conhecimento no 
nosso quotidiano é sempre transdisciplinar, o que se traduziria numa mais-
valia na vida dos alunos” (Entrevista ao Coordenador). 







GESTÃO DO CURRÍCULO 
 
Numa primeira fase do estudo, quisemos saber, através da questão número 
dezanove do questionário administrado a todos os docentes do Departamento, 
quais as suas concepções sobre determinados conceitos emergentes no discurso 
educativo, designadamente os conceitos de: Currículo e Gestão Curricular. A 
Tabela 16 apresenta os resultados obtidos. 
 
CONCEPÇÕES DOS PROFESSORES DO DEPARTAMENTO SOBRE 


































▪ O Currículo corresponde ao somatório dos programas das diferentes áreas 
disciplinares.  
4 7 1 0 
▪ A Gestão Curricular é o modo como se organizam os diferentes conteúdos 
disciplinares. 
4 4 2 2 
▪ O Currículo assume-se como o conjunto de aprendizagens que se pretende 
fazer aprender a todos os alunos, respeitando as suas diferenças e 
necessidades. 
0 2 2 8 
▪ A Gestão Curricular é da exclusiva competência dos Departamentos 
Curriculares. 
9 3 0 0 
▪ O Currículo é o conjunto de normas, emanadas pelo Ministério da Educação, 
que têm de ser cumpridas uniformemente em todas as salas de aula. 
9 2 1 0 
▪ A Gestão Curricular é um processo de tomada de decisões partilhado e 
orientado para as finalidades das aprendizagens pretendidas. 
0 1 5 6 
 
Tabela 16 – Concepções dos Professores do Departamento sobre alguns conceitos emergentes 
no discurso educativo 
 
Pelos resultados apresentados na Tabela 16, podemos constatar que um terço 
dos professores inquiridos quando questionado sobre o conceito de Currículo, 
ainda não o assume como sendo “o conjunto de aprendizagens que se pretende 
fazer aprender a todos os alunos, respeitando as suas diferenças e 
necessidades”. Importa frisar, ainda, que para metade dos inquiridos a Gestão 
Curricular não se assume “como um processo de tomada de decisões partilhado e 
orientado para as finalidades das aprendizagens pretendidas”. O que, em nossa 
opinião, poderá significar que estes professores ainda não se apropriaram do 
actual conceito de Currículo e de Gestão Curricular, bem como dos pressupostos 







que lhes são inerentes. O que certamente irá ter repercussões ao nível de como 
os Professores gerem o Currículo das Ciências. 
 
Questionámos o Coordenador do Departamento sobre a forma como era gerido o 
Currículo das Ciências pelos professores de Departamento, ou seja, se era 
realizada uma gestão vertical (por anos de escolaridade e disciplinas) ou uma 
gestão horizontal (áreas temáticas comuns às diferentes disciplinas do 
Departamento), pelo que obtivemos como resposta: 
 
“É fundamentalmente uma gestão vertical, embora haja por vezes um ou 
outro assunto que seja gerido de forma horizontal, mais a nível da Biologia 
Humana e Saúde. (…) [há que] promover uma maior articulação entre os 
vários grupos de trabalho, de forma a potenciar a gestão horizontal, onde 
se verifica uma certa falha” (Entrevista ao Coordenador). 
 
Saliente-se que a afirmação feita pelo Coordenador corrobora ideia da existência 
de uma balcanização disciplinar no seio do Departamento estudado. De forma a 
aprofundar essa afirmação, indagámos os professores entrevistados sobre o facto 
de entre eles se realizar ou não uma efectiva gestão do currículo das Ciências e, 
em caso de resposta afirmativa, de que forma e quais os aspectos que 
consideravam passíveis de serem melhorados: 
 
“Sim. Seleccionamos os conteúdos e actividades fundamentais para o 
desenvolvimento das competências exigidas, de forma a que apesar da 
excessiva extensão da maioria dos programas, estes possam ser 
cumpridos. Se não houvesse a obrigatoriedade de cumprir programas 
demasiados extensos, poderíamos gerir de outra forma o currículo das 
Ciências, adaptando-o melhor às turmas e suas características, 
promovendo mais o trabalho de pesquisa e experimental” (Entrevista ao 
Professor A). 
 







Depreendemos, pela afirmação emitida, que a obrigatoriedade do cumprimento 
dos programas contínua a ser uma das justificações apresentadas pelos 
professores para a não adequação do Currículo aos diferentes alunos que 
constituem uma turma. Tal situação faz-nos pensar que, na realidade, talvez não 
exista uma efectiva gestão do currículo das Ciências. Para o entrevistado A existe 
sim, um programa emanado do Ministério da Educação, que deve ser 
rigorosamente cumprido sob pena de sair nos exames nacionais e o professor ser 
acusado de não ter leccionado os conteúdos. Em nossa opinião, o entrevistado A 
não distingue Programa de Currículo, confirmando, assim a ideia de Roldão 
(2003) que alude no sentido de que para a generalidade dos professores o 
Programa e Currículo são sinónimos.  
 
 










































































5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Chegados a esta última etapa do nosso estudo, sentimos a necessidade de 
sistematizar alguns aspectos que nos possibilitassem produzir um epílogo formal, 
pois estamos conscientes da provisoriedade e limitações de um estudo, 
restringido num espaço e num tempo. Com efeito, a constatação de limitações 
intrínsecas ao próprio processo de investigação e ao referencial teórico adoptado, 
leva-nos encarar a problemática em estudo como “(…) não esgotada e, por isso, 
não concluída” (Costa, 1997: 209).  
 
A estrutura deste capítulo, em linhas gerais, pretende demonstrar os resultados 
emergentes que, em nosso entender, nos pareceram mais relevantes no estudo 
empírico e remetendo aos contributos teóricos da revisão de literatura efectuada 
anteriormente. Assim sendo, no primeiro ponto abordamos as principais 
conclusões do estudo empírico, tendo por referência os objectivos a que nos 
propusemos e o problema de investigação formulado na fase inicial do estudo; 
num segundo ponto apontam-se as limitações que foram sendo percepcionadas 
ao longo do estudo e, por último, no terceiro ponto, tecemos algumas sugestões 




5.1. PRINCIPAIS CONCLUSÕES DO ESTUDO 
 
Tal como referimos anteriormente, sentimo-nos, nesta etapa final do estudo, 
compelidos a fazer uma súmula das suas principais conclusões. Contudo, 
estamos conscientes do quão difícil é o processo de sistematizar, em meia dúzia 
de páginas, as principais conclusões de qualquer estudo, em particular este que 
nos requereu longos meses de envolvimento e dedicação. 
 







Nesta perspectiva, as reflexões finais representam a súmula de algumas ideias 
que fomos apresentando no decorrer das páginas anteriores, sobretudo no 
Capítulo “Resultados” onde, partindo do trabalho empírico realizado, 
apresentámos e discutimos alguns resultados. 
 
Assim, numa tentativa de não nos afastarmos dos objectivos a que nos 
propusemos e, tentando dar resposta ao nosso problema de investigação, 
passamos de seguida a (re)olhar a problemática de investigação que esteve 
subjacente ao nosso estudo. 
 
 
5.1.1. UM “NOVO” OLHAR SOBRE A PROBLEMÁTICA DE INVESTIGAÇÃO 
 
Relembramos que a problemática subjacente a este estudo empírico se 
equacionava na interface de duas questões centrais, designadamente: 
 
• “Que tipo de Cultura Docente é promovida ao nível do Departamento 
Curricular das Ciências?” 
• “Que sugestões podem ser referidas para a promoção de uma Cultura que 
se reveja à luz dos referentes teóricos actuais?” 
 
Para conseguirmos dar resposta à primeira questão (“Que tipo de Cultura Docente 
é promovida ao nível do Departamento Curricular das Ciências?”) da nossa 
problemática de investigação, traçámos três objectivos que nos propusemos 
atingir, os quais passamos a destacar: 
 
1º Objectivo: Identificar concepções de Professores de Ciências pertencentes a 
um Departamento Curricular relativamente ao conceito de Colaboração 
 
De acordo com o pensamento de Fullan & Hargreaves (2001), também os 
professores do Departamento de Ciências, que foi alvo do nosso estudo, 
consideram que a colaboração deve ser entendida como uma vontade própria que 







resulta de um empenho consciente e sentido e não como um conjunto de 
obrigações inflexíveis que apenas conduzem a uma falsa colaboração. 
 
A totalidade dos professores inquiridos diz existir colaboração no seio do seu 
Departamento e que tal situação é potenciada pelo bom relacionamento existente 
entre todos os elementos. Contudo, fomo-nos apercebendo, ao longo do estudo 
empírico, que essa dita “colaboração” existe, maioritariamente, ao nível dos 
subgrupos de trabalho (constituídos por professores que leccionam a mesma 
disciplina) onde a elaboração das planificações anuais e a curto/médio prazo, com 
base na distribuição dos conteúdos programáticos das disciplinas, são um mote 
gerador de efectiva discussão e partilha de opiniões entre os professores dos 
referidos subgrupos de trabalho. Todavia, raramente promovem e suscitam o 
debate de ideias entre todos os professores do Departamento, conforme se pode 
confirmar pelos resultados obtidos na questão número doze e já apresentados no 
capítulo anterior. Lembramos que esta questão se referia à frequência com que 
ocorriam, ao nível da dinâmica de trabalho do Departamento, algumas situações 
que indiciavam o desenvolvimento de trabalho colaborativo. 
 
Perante a situação descrita, julgamos estar, dentro do próprio Departamento, 
diante daquilo a que Hargreaves apelida de cultura balcanizada, pois se é 
evidente a existência de preocupação em estabelecer articulações entre os 
professores que constituem o mesmo subgrupo de trabalho, o mesmo já não 
ocorre com os professores que pertencem a subgrupos de trabalho distintos. 
Estamos, assim, perante aquilo que Hargreaves (1998) denomina de 
“permeabilidade reduzida” a qual mascara a verdadeira cultura de colaboração. 
 
Deste modo, podemos inferir que as concepções manifestadas pelos professores, 
do Departamento em estudo, sobre o conceito de colaboração assentam, 
essencialmente, em aspectos como: 
• a partilha de planificações de trabalho e de material didáctico-pedagógico; 
• o esclarecimento de eventuais dúvidas; 
• a planificação de actividades experimentais e de visitas de estudo; 







• a elaboração e resolução de fichas de trabalho; 
• a concepção de modelos didácticos; 
• a troca de experiências e de estratégias. 
 
É importante clarificar que estes aspectos verificam-se mormente entre os 
professores do Departamento que leccionam a mesma disciplina. 
 
2º Objectivo: Compreender as potencialidades e os constrangimentos que a 
estrutura curricular Departamento imprime a um trabalho colaborativo entre 
docentes 
 
Relativamente, às potencialidades assinaladas pelos professores que 
desenvolvem práticas de trabalho colaborativo ao nível do Departamento, estas 
traduzem-se em aspectos como: 
• a identificação e resolução de dificuldades comuns, que em opinião dos 
nossos inquiridos diminui sentimentos como a incerteza, o receio, a 
desconfiança e a ansiedade por parte dos professores; 
• o aumento da criatividade potenciado pela troca de ideias e discussão das 
mesmas; 
• a melhoria das práticas pedagógicas, pois o trabalho colaborativo, segundo 
a opinião dos professores inquiridos, permite a partilha de ideias e 
experiências mais ou menos bem sucedidas, que possibilitam ultrapassar 
algumas dificuldades potenciando o aperfeiçoamento das práticas 
pedagógicas e, consequentemente, a melhoria do processo de ensino e 
aprendizagem. Porém, quando solicitados a darem exemplos concretos 
referem, essencialmente, actividades fora do contexto da sala de aula. 
 
Relativamente, às condições promotoras do trabalho colaborativo entre os 
professores do Departamento, os mesmos são unânimes ao afirmar que estas 
passam por aspectos como: 
• a existência de um horário comum a todos os elementos que 
constituem os subgrupos de trabalho, destinado à realização de 







reuniões de trabalho, para que assim possam trabalhar 
colaborativamente na preparação de aulas e no debate em torno do 
processo de ensino e aprendizagem. Todavia, partilhamos da opinião de 
Hargreaves (1998) quando declara que a existência de um tempo comum 
destinado à realização das ditas reuniões, não garante por si só um eficaz 
desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os professores do 
Departamento. Ora, no Departamento em estudo, o horário de todos os 
professores contempla um período de três horas para este efeito, todavia o 
mesmo não é rentabilizado pelos professores, os quais se desculpabilizam 
com o facto de abranger o período de almoço; 
• as condições físicas da sala destinada ao Departamento fossem 
melhores, no que diz respeito à dimensão que, na opinião dos inquiridos 
deveria ser maior e o ambiente que deveria ser mais acolhedor; 
• a estabilidade do corpo docente, dado que como afirmam vários 
professores do Departamento, o facto de nove dos doze professores 
pertencentes ao Departamento serem do Quadro de Escola influencia 
positivamente o desenvolvimento do trabalho colaborativo; 
• o bom relacionamento existente entre os professores do 
Departamento que promove a motivação para trabalhar 
colaborativamente. 
 
Note-se que três das quatro condições, consideradas como promotoras de 
trabalho colaborativo, mencionadas (no inquérito por entrevista e questionário) 
pelos professores do Departamento são de natureza extrínseca aos próprios, o 
que denota uma certa desculpabilização perante o verdadeiro conceito de 
colaboração. 
 
No que concerne às dificuldades sentidas pelos professores do Departamento 
na implementação e desenvolvimento do trabalho colaborativo, os mesmos 
enumeraram um conjunto de constrangimentos que passamos de seguida a 
enunciar: 







• Ausência de um espaço físico disponível e devidamente apetrechado, 
pois pese embora a existência de uma sala, devidamente apetrechada, 
contígua à sala de professores e destinada à realização de trabalho 
individual e/ou conjunto, a verdade é que a referida sala é muito requisitada 
por diversos grupos de professores e, por conseguinte, raramente está 
disponível. Por outro lado, segundo o Coordenador, a sala anexa à sala de 
aula onde os professores leccionam com mais frequência não apresenta as 
condições mínimas de trabalho;  
• Escassa disponibilidade por parte dos professores, devido ao 
desempenho de diversas actividades na escola; 
• O elevado número de solicitações inerentes ao desempenho de 
cargos pedagógicos. Uma das justificações apresentadas pelos inquiridos 
diz respeito às áreas curriculares de Formação Cívica e Área de Projecto 
cuja leccionação é da responsabilidade dos professores do Departamento. 
Em nossa opinião, este argumento não é válido pois, para além de não ser 
considerado um cargo pedagógico a leccionação destas áreas, os 
professores têm contemplado no seu horário semanal os tempos que 
correspondem à sua leccionação; 
• a possibilidade, caso não haja bom senso, na forma como se gere o 
trabalho colaborativo de se poder cair no “exagero de reuniões, 
cansativas e pouco produtivas”, o que não parece acontecer se 
atendermos aos resultados obtidos na questão treze do questionário. 
 
3º Objectivo: Caracterizar o modo como os Professores gerem o currículo de 
Ciências da Natureza ao nível do Departamento Curricular 
 
Relembremos, antes de mais, o conceito de Gestão Curricular, “(…) decidir o que 
ensinar e porquê, como, quando, com que prioridades, com que meios, com que 
organização, com que resultados…” (Roldão, 1999a:25) e o que entendemos pelo 
conceito de Currículo, “(...) projecto, cujo processo de construção e de 
desenvolvimento é interactivo, que implica unidade, continuidade e 
interdependência entre o que se decide ao nível do plano normativo, ou oficial, e 







ao nível do plano real, ou do processo de ensino-aprendizagem” (Pacheco, 
1996:20). 
Como sabemos, com o Processo de Reorganização Curricular do Ensino Básico 
foi criada uma nova área curricular denominada de Ciências Físicas e Naturais 
que sugere que a área das Ciências Naturais trabalhe colaborativamente com a 
área das Ciências Físicas e Químicas. Todavia, nem mesmo este facto veio 
alterar a organização dos Departamentos de Ciências da Natureza e das Ciências 
Práticas (que incluí a disciplina de Física e Química), da Escola onde decorreu o 
nosso estudo empírico, que continuam a trabalhar individualmente e isoladamente 
um do outro. Contudo, em opinião dos nossos inquiridos (entrevistas) faria todo o 
sentido que ambos os departamentos se constituíssem como um só de modo a 
promover uma melhor e mais efectiva gestão do currículo das Ciências, no 
entanto, isso não parece vir acontecer no futuro. 
 
De acordo com o que pudemos apurar, junto do Coordenador do Departamento, 
foi solicitado em reunião conjunta dos dois Departamentos que os Professores 
que ficassem a leccionar a área curricular de Ciências Físicas e Naturais se 
reunissem regularmente para trabalharem em conjunto. Todavia, essas 
apelidadas “reuniões de trabalho” não têm acontecido e os professores continuam 
a “gerir” o currículo de forma autónoma e independente. Tal facto é explicado pelo 
Coordenador do Departamento das Ciências como já fazendo parte da própria 
“formação e cultura dos Professores”. 
 
Resumindo, em nossa opinião, a separação dos dois Departamentos (Ciências da 
Natureza e Ciências Práticas) constitui um dos principais constrangimentos à 
eficaz gestão do currículo das Ciências, pelo menos ao nível do Ensino Básico. 
 
Relativamente aos subgrupos de trabalho existentes no Departamento, estes são 
constituídos, de acordo com o Coordenador do Departamento, segundo o critério: 
“os professores leccionarem o mesmo nível de escolaridade e a mesma 
disciplina”, ou seja, impera a supremacia disciplinar que contribui para a 
compartimentação do ensino. As finalidades destes subgrupos de trabalho são, 







de acordo com a opinião dos entrevistados: esclarecer dúvidas e trocar 
experiências, encontrar estratégias sobre como abordar determinados assuntos, 
elaboração e resolução de fichas de trabalho, planificação comum, pesquisa. 
Estes subgrupos reúnem “informalmente” na sala de professores, de acordo com 
a disponibilidade dos membros dos subgrupos. 
 
No que concerne à elaboração das planificações e actividades, estas são 
elaboradas ao nível dos subgrupos de trabalho, bem como a concepção de 
materiais didácticos. Os professores afirmam que as planificações e o material 
didáctico, construído individualmente ou em pequeno grupo, são discutidos e 
apreciados em reunião de Departamento. A produção, em conjunto, de material 
didáctico não ocorre de uma forma sistemática e regular. No entanto, a produção 
individual de material didáctico, como é exemplo o caso das fichas de trabalho, já 
é uma prática corrente, sendo posteriormente partilhado com os restantes 
membros do subgrupo de trabalho. Note-se, uma vez mais, que essa partilha 
ocorre fundamentalmente ao nível interno de cada subgrupo de trabalho e 
saliente-se que grande parte desse material pedagógico não se encontra 
acessível no Dossier do Departamento. 
 
Outro dos aspectos que nos ajuda a caracterizar o modo como é feita a gestão do 
currículo das Ciências, ao nível da estrutura curricular Departamento, são as 
articulações de conteúdos e estratégias estabelecidas entre os professores. No 
caso dos professores pertencentes ao mesmo subgrupo de trabalho são bem 
patentes e frequentes essas articulações. Já no que diz respeito às articulações 
estabelecidas entre professores de subgrupos de trabalho distintos tal situação 
não é de todo habitual, sendo praticamente inexistente entre professores de 
Departamentos diferentes. 
 
Todos os aspectos acima referidos fazem-nos remeter para um tipo de gestão 
curricular, essencialmente, vertical. E tal como referenciámos no Capítulo de 
Revisão de Literatura, Alonso (2002) alerta-nos para as limitações que este tipo 
de gestão curricular (essencialmente vertical/disciplinar) acarreta, posteriormente 







para os alunos, nomeadamente: a descontextualização da aprendizagem; 
problemas de significatividade do que estão a tentar aprender o que gera 
desmotivação e predominação de uma visão simplista, compartimentada e 
estanque da realidade, motivada pela dificuldade dos alunos estabelecerem 
conexões entre as diferentes disciplinas. 
Consideramos, desta forma, essencial que os professores deste Departamento 
colaborem mais uns com os outros e inclusive com os Professores de outros 
departamentos, para que as fronteiras existentes entre as disciplinas se esbatam 
e permitam aos alunos compreender o saber como uma grande disciplina e não 
como um conjunto de disciplinas isoladas e estanques. 
 
Deste modo, no que concerne à primeira questão, após a consecução dos 
objectivos traçados inicialmente e descritos anteriormente, os resultados obtidos 
no nosso estudo empírico apontam para a existência de uma aparente 
colaboração entre os professores do Departamento em estudo. No entanto, essa 
mesma colaboração que aparentemente parece unir estes professores, está, de 
acordo com Hargreaves (1998), na realidade, a dividir (culturas balcanizadas), 
pois, pese embora o facto dos professores não trabalharem em isolamento total, 
mas sim em subgrupos de trabalho constituídos por disciplina e nível de 
escolaridade, a verdade é que estabelecem, grande parte das vezes, fronteiras 
pouco permeáveis ao trabalho desenvolvido pelos professores dos restantes 
subgrupos do Departamento Curricular analisado. 
 
Uma cultura de colaboração não se opõe, de forma alguma, à existência de 
subgrupos de trabalho, neste caso intra-departamental, ressalva, porém, a 
existência de fronteiras mais ténues e com identidades menos estanques e 
imutáveis. 
 
No que diz respeito à segunda questão (“Que sugestões podem ser referidas para 
a promoção de uma Cultura que se reveja à luz de referentes teóricos actuais?”), 
foi delineado um quarto objectivo: “Propor linhas orientadoras para a promoção 
de uma Cultura Docente, no seio de um Departamento Curricular, em 







consonância com as perspectivas actuais sobre a profissionalidade docente em 
geral, e dos professores de ciências, em particular” cuja consecução permitiu dar 
resposta à segunda questão da problemática de investigação do nosso estudo. 
 
Tal como tivemos oportunidade de constatar, as culturas colaborativas são 
bastante mais complexas, do que inicialmente nos poderiam parecer. Elas não 
emergem da noite para o dia ou, simplesmente, porque alguém (individualmente) 
o deseja. É necessário, sim, que esse desejo seja colectivo para que, dessa 
forma, se possa transformar eficazmente a realidade que não nos satisfaz. 
 
Segundo Little & Mclaughlin (1993), os departamentos curriculares são encarados 
como o espaço mais proeminente de interdependência potencial entre os 
professores e a sua força depende dos seus membros, ou seja, da partilha de 
experiências e da produção conjunta de conhecimento útil. Pelo que, em nosso 
entender, o departamento curricular assume-se como um campo natural para a 
interacção e satisfação (ou frustração) dos professores. Todavia, para que exista 
uma real colaboração entre os diversos professores de um departamento e que 
esta se traduza numa mais-valia para o processo de ensino e aprendizagem, é 
premente que o Departamento seja um espaço de efectiva interacção e satisfação 
dos professores. Na verdade, o Departamento Curricular deverá ser um espaço 
onde, segundo Hargreaves (1998), se estabelecem relações eminentemente: 
espontâneas; voluntárias; orientadas para o desenvolvimento; difundidas no 
tempo e no espaço e imprevisíveis. 
 
Perante a realidade que encontrámos no Departamento sobre o qual incidiu o 
nosso estudo, isto é, a de uma cultura balcanizada ao nível dos subgrupos de 
trabalho, somos compelidos a corroborar Hargreaves (1998), quando este declara 
que o “antídoto organizacional” mais apropriado para “combater” esta “realidade 
indesejável” seria uma organização que denominou de mosaico fluido. Tal 
mosaico “figura entre as possibilidades mais prometedoras da idade pós-moderna 
e fornece as bases estruturais para uma quinta forma de cultura docente, [uma 







vez que] estimula formas de colaboração vigorosas, dinâmicas e mutáveis, 
através de redes, parcerias e alianças” (Hargreaves, 1998:291). 
 
Em nosso entender, na prática, esta quinta forma de cultura docente passaria, 
nomeadamente, não só mas também, pela concretização concertada de uma 
série de iniciativas, por exemplo, a colaboração entre professores na construção 
de projectos interdisciplinares; por uma formação inicial de professores que 
realçasse a importância do desenvolvimento de um ensino por competências e, 
que também por isso, apelasse para uma cultura de colaboração entre docentes. 
 
Não podemos, igualmente, deixar de mencionar o papel determinante do 
Coordenador de Departamento Curricular e a sua responsabilidade em fomentar o 
espírito colaborativo entre os professores pois, tal como afirmam Fullan & 
Hargreaves, “a existência [de um coordenador de departamento] enquanto 
símbolo da colaboração é um dos elementos-chave fundamentais da formação e 
da reforma da cultura de uma escola” (2001:151). O papel desempenhado pelo 
Coordenador do Departamento curricular constitui-se, assim, como fundamental 
para o desenvolvimento de culturas colaborativas numa escola, ambicionando-se 
que o mesmo, como já referimos no capítulo da Revisão de Literatura: 
• Compreenda a cultura da sua escola; 
• Valorize os professores do Departamento, promovendo o seu crescimento 
profissional; 
• Promova a colaboração e não a cooptação;  
• Prepare listas de opções e não de imposições; 
•  Utilize os meios burocráticos para facilitar e não para constranger.  
 
Relembremos, que no caso do nosso estudo empírico, o Coordenador do 
Departamento, e apesar do papel positivo desempenhado nalgumas dimensões e 
nalguns momentos da vida do Departamento, não possui qualquer formação 
específica para o desempenho do cargo e que se o primeiro mandato constituiu 
um seu desejo, traduzindo-se, por isso certamente, num conjunto de medidas 
(exemplo: organização de uma sala de trabalho destinada aos professores do 







Departamento), o mesmo já não aconteceu no segundo mandato. Conforme o 
próprio nos referiu a sua aceitação do Cargo resultou de “pressões” de colegas e 
do próprio Conselho Executivo, o que se traduziu numa certa desmotivação por 
parte do mesmo. Neste contexto, questionamos se algumas mudanças positivas 
ao nível do Departamento poderiam ter ocorrido caso o seu Coordenador não 
estivesse na situação referida. 
 
Os resultados empíricos obtidos no estudo que efectuámos sobre a Cultura 
Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências, apesar de estar 
aquém do teoricamente desejável, permitem-nos inferir que a relação que a 
maioria dos professores estabelece com a colaboração é pouco profunda, talvez 
porque “(…) é difícil trabalhar em equipa ou investir numa dinâmica colectiva de 
projecto de escola” (Perrenoud, 2002:98). Consideramos que ser professor de um 
Departamento Curricular onde se privilegia o trabalho colaborativo exige uma forte 
relação de pertença com os membros desse Departamento, partilhando-se 
valores, crenças e finalidades educativas.  
 
Com efeito, apesar de serem incontáveis os indicadores que apontam para a 
necessidade de colaboração entre os professores de um Departamento 
Curricular, muitos deles, ainda, não se consciencializaram das mais-valias do 
trabalho colaborativo. Todavia, Fullan e Hargreaves são peremptórios quando 
defendem que “ninguém é uma ilha. […] Se os nossos locais de trabalho incluírem 
pessoas que são importantes para nós e que fazem parte dos nossos «outros 
significativos», eles terão uma forte capacidade – positiva ou negativa – para 
afectar o tipo de pessoa que somos e, portanto, o tipo de professor em que nos 
tornamos” (2001: 71). 
 
Os resultados do nosso estudo empírico impelem-nos a apresentar algumas 
sugestões que, em nosso entender, poderão atenuar alguns dos 
constrangimentos que se opõem ao desenvolvimento de um efectivo trabalho 
colaborativo ao nível de um Departamento Curricular. Como exemplo 
apresentamos as seguintes sugestões: 







• A constituição dos departamentos curriculares obedecer a critérios 
diferentes da lógica disciplinar, passando a congregar áreas disciplinares 
com efectiva afinidade. No Departamento em estudo, entendemos que faria 
mais sentido congregar no mesmo Departamento as Ciências Naturais e 
Físico-Químicas e não a Educação Física; 
• O Coordenador do Departamento promover uma dinâmica que potencie 
mais situações de trabalho colaborativo, de modo a que as reuniões não se 
limitem a uma mera transmissão de informação, mas sim numa efectiva 
discussão de problemas, práticas pedagógicas e análise de experiências 
educativas vertical e horizontalmente; 
• O trabalho desenvolvido ao nível dos subgrupos ser partilhado com os 
restantes elementos do Departamento, de modo a enriquecer a dinâmica 
de trabalho colaborativo do Departamento. 
 
Face a todas estas explanações, e tendo por referência os resultados obtidos no 
nosso estudo, concluímos que urge a necessidade de “(...) ajudar os professores 
a trabalharem mais eficazmente, em culturas de colaboração caracterizadas pela 
aprendizagem partilhada, pelo risco positivo e pelo melhoramento contínuo” 
(Hargreaves, 1998:290), para que assim possamos de forma efectiva contribuir 
para a melhoria da qualidade do ensino e para o progresso social e cultural. “Em 
última instância, a questão central não é, pois, a de saber o que é que falta aos 
professores para que colaborem mais, mas sim o que pode ser feito para que eles 
o façam, quando o desejarem, de uma maneira que seja profissionalmente mais 




5.2. LIMITAÇÕES DO ESTUDO  
 
Relembramos, uma vez mais, que o estudo desenvolvido foi de natureza 
essencialmente qualitativa, pelo que se descreveram e analisaram situações 







específicas que não se podem, deste modo, considerar de carácter generalizável. 
Contudo, salientamos que as conclusões emergentes deste estudo de caso 
poderão ser tidas em conta noutras reflexões e em campos de conhecimento 
similares, sem, no entanto, serem encaradas como protótipos transferíveis 
linearmente para outros contextos e situações. 
 
Já no que diz respeito à construção do inquérito por questionário, actualmente, 
consideramos que a formulação da questão número dezanove poderá ter 
condicionado a resposta dos inquiridos, pois, era uma questão fechada que 
oferecia três hipóteses de resposta para cada conceito, sendo uma delas a mais 
correcta de acordo com os actuais pressupostos teóricos. 
 
Ao longo do nosso estudo tivemos a oportunidade de percepcionar a importância 
que os encontros apelidados, segundo Hargreaves (1998), de informais 
(conversas na sala de professores, partilha de ideias nos corredores entre uma 
aula e outra…) se traduzem para o desenvolvimento do trabalho colaborativo 
entre os professores do Departamento. Pelo que temos consciência que alguma 
informação relevante nos terá escapado. Esta limitação poderia ter sido atenuada 
caso a nossa permanência na escola tivesse um período mais dilatado no tempo. 
 
Outra limitação do nosso estudo foi não ter havido a possibilidade, por questões 
de incompatibilidade de horários, de assistir às reuniões do Departamento, que 
em nossa opinião poderiam ser uma fonte importante de informações. 
 
Consideramos, também, que teria sido importante observar em sala de aula o 
desenvolvimento do trabalho dos professores do Departamento ao nível da 
gestão do currículo das Ciências, depois das planificações realizadas no âmbito 
dos subgrupos de trabalho. Contudo, por se traduzir numa ampliação do âmbito 
do nosso estudo e atendendo ao tempo determinado para a realização deste, tal 
não foi realizado.  
 
 







5.3. SUGESTÕES PARA FUTURAS INVESTIGAÇÕES 
 
Tal como referimos anteriormente nenhum estudo é completo, perfeito ou final e 
de todos eles resultam novas questões que poderão servir de reflexão para 
investigações futuras. Perante as principais conclusões do nosso estudo 
consideramos que o mesmo poderá ser enriquecido por futuras investigações que 
tentem dar resposta às seguintes questões: 
• Que atitudes tomam os Professores para mudar os constrangimentos que 
apontam como sendo limitativos ao desenvolvimento do trabalho 
colaborativo? 
• Em que medida a constituição/organização dos Departamentos potencia ou 
não uma cultura de colaboração? 
• Que dinâmicas organizacionais estão inerentes aos Departamentos onde 
se desenvolve uma efectiva cultura de colaboração? 
• Que reflexos de uma cultura de colaboração, entre professores de um 
mesmo Departamento, se manifestam em contexto de sala de aula e do 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos, nomeadamente ao nível 
do Ensino das Ciências? 
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ANEXO 1 – CARTA DIRIGIDA À PRESIDENTE DO CONSELHO EXECUTIVO A 















Marta Cristina Lopes Abelha 
   






Professora profissionalizada para o grupo 26 
 
Espinho, 15 de Novembro de 2004  
 
Exma. Sr.ª Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária YY 
 
 
Enquadrado no projecto de Mestrado em Gestão Curricular que estamos a 
realizar na Universidade de Aveiro – Departamento de Didáctica e Tecnologia 
Educativa, sob o tema “Cultura Docente ao nível do departamento curricular das 
ciências: um estudo de caso”, vimos solicitar formalmente a Vossa colaboração 
para que a dimensão empírica do nosso estudo possa ser realizada no 
Departamento Curricular de Ciências da Natureza, da escola que V/ Excelência 
preside. 
 
A selecção da Escola Secundária YY, como objecto do nosso estudo 
empírico prende-se a aspectos como: 
 - o elevado prestígio que a mesma possui a nível educacional; 
- a prontidão e o interesse demonstrado, pela Presidente do Conselho 
Executivo e posteriormente pelo Coordenador do Departamento das 
Ciências da Natureza, em colaborar no nosso projecto; 
- o conhecimento, por parte da mestranda que teve o prazer de frequentar 
o 3º Ciclo e Secundário na referida escola, da comunidade escolar como 
sendo participativa e inovadora.  
 
Vimos deste modo, solicitar a vossa colaboração, permitindo que de entre 
as disponibilidades manifestadas pelos participantes no nosso estudo: 
 
1. Administre Inquéritos por Questionário 










• O Coordenador do Departamento Curricular das Ciências da Natureza 
• Alguns Professores do Departamento Curricular das Ciências da Natureza 
 
Para além dos dois pontos atrás referidos, que: 
3. Tenha acesso a alguns documentos, considerados essenciais para a 
realização do nosso estudo, nomeadamente: 
• Regulamento Interno da Escola;  
• Projecto Educativo da Escola;  
• Projecto Curricular da Escola; 
• Dossiers do Departamento;  
• Actas das Reuniões de Departamento; 
• Materiais, eventualmente, elaborados ao nível das: planificações (de 
actividades, metodologias de trabalho, construção de material didáctico-
pedagógico) e das fichas de trabalho elaboradas em conjunto pelos 
docentes.  
 
Salientamos que toda a informação recolhida é estritamente confidencial e 
anónima, não sendo possível fazer a identificação individual da Escola e das 
pessoas envolvidas no estudo. 
 
Como forma de agradecimento pela vossa participação e colaboração no 
nosso estudo será entregue, se assim o desejarem, um exemplar do nosso 
trabalho final (Tese de Mestrado) à Escola aquando da sua aprovação. 
 
Antecipadamente grata pelo tempo que disponibilize para o nosso estudo, 
somos apresentar os melhores cumprimentos 
 
 
                                                                     Pede deferimento    
___________________________ 
                                                                                       (Marta Abelha)                                           
 
 


















ANEXO 2 – CARTA DIRIGIDA A CADA UM DOS PROFESSORES A SOLICITAR A 






















Assunto – Colaboração com o Projecto: “Cultura docente ao nível do departamento 





Sou professora do 26º grupo e estou a desenvolver, sob a orientação da Professora 
Doutora Nilza Costa, um trabalho de investigação no âmbito do Mestrado em Gestão 
Curricular da Universidade de Aveiro. A primeira fase desta investigação engloba a 
aplicação de um questionário, através do qual pretendo recolher dados para uma reflexão 
sobre o tipo de Cultura Docente ao nível do departamento curricular das Ciências. 
 
O desenvolvimento da investigação incidirá, geograficamente, sobre uma escola do 
distrito de Aveiro, sendo a sua colaboração no estudo piloto, respondendo ao 
questionário que junto envio, fundamental para obter dados sobre a clareza, o rigor e a 
adequação das questões. Assim, solicito-lhe que registe as dúvidas ou dificuldades 
sentidas durante o preenchimento, bem como a sua opinião sobre a pertinência das 
questões para a problemática em estudo, no próprio questionário ou na folha de 
comentários que consta em anexo. Os comentários visam melhorar o questionário e 
eliminar qualquer ambiguidade. Agradeço que devolva o questionário preenchido o mais 
rapidamente possível. 
 
Contando com a sua valiosíssima participação, manifesto desde já a minha 
disponibilidade para, oportunamente, lhe dar a conhecer os resultados desta 
investigação, caso esteja interessado(a). 
 
Agradecendo a sua disponibilidade e colaboração, subscrevo-me com consideração. 
 







































    
Tendo em conta a minha experiência profissional e a problemática em estudo, penso ser 































ANEXO 3 – CARTA DIRIGIDA AO COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DE 
CIÊNCIAS DA NATUREZA A SOLICITAR A SUA COLABORAÇÃO NA 




















Coordenador do Departamento  
Curricular das Ciências da Natureza 
 
 
Assunto – Solicitação de participação em projecto de investigação. 
 
Sou professora do 26º grupo e estou a desenvolver, sob a orientação da Professora 
Doutora Nilza Costa, um trabalho de investigação no âmbito do Mestrado em Gestão 
Curricular da Universidade de Aveiro. A primeira fase desta investigação engloba a 
aplicação de um questionário, através do qual pretendo recolher dados para um estudo 
sobre Cultura Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências, em particular 
concepções e práticas de professores que, no presente ano lectivo, se encontram a 
leccionar no 26º grupo do 3º Ciclo e Secundário.  
 
Apesar do termo cultura docente, aparentemente, já se encontrar implantado no discurso 
dos professores, os estudos realizados no nosso país sobre o tema ainda são escassos. 
Uma vez que o desenvolvimento desta investigação incide sobre a presente Escola do 
distrito de Aveiro, solicito a sua preciosa colaboração na distribuição dos 
questionários, apresentados em anexo, por todos os professores do 26º grupo que 
fazem parte do Departamento Curricular das Ciências da Natureza. Agradeço que, de 
acordo com a sua disponibilidade e boa vontade, os distribua o mais rapidamente 
possível. 
Para não comprometer o prosseguimento deste estudo, seria desejável que, num prazo 
máximo de duas semanas, me devolvesse todos os questionários preenchidos. Para tal 
entrarei de novo em contacto, afim de recolher os mesmos devidamente preenchidos. 
 
Conto com a preciosa colaboração de todos e, desde já, manifesto total disponibilidade 
para dar a conhecer os resultados desta investigação, caso esteja interessado. 
 
Agradecendo a sua atenção e disponibilidade, subscrevo-me com consideração. 
 







Nota – Caso deseje contactar-me, o meu e-mail é martaabelha@net.sapo.pt   



















ANEXO 4 – QUESTIONÁRIO ADMINISTRADO AOS PROFESSORES DO 
























Este questionário destina-se aos Professores do Departamento Curricular de Ciências da 
Natureza que, no presente ano lectivo, se encontram a leccionar numa Escola 
Secundária com Terceiro Ciclo do distrito de Aveiro. 
O estudo, no âmbito do qual este questionário é administrado, insere-se num projecto de 
investigação de Mestrado sobre o tipo de Cultura Docente promovida ao nível do 
Departamento Curricular das Ciências. Pretende-se obter indicadores sobre: concepções, 
vivências, expectativas e constrangimentos dos Professores inquiridos. 
A sua cooperação, preenchendo este questionário, é vital não só para a continuação 
do estudo, como para a obtenção de dados sobre a temática em questão. Por favor, 
responda a todas as questões. 
A veracidade dos dados recolhidos é crucial para a validade do estudo. Neste 
questionário não existem respostas certas ou erradas, todas são válidas, desde que 
traduzam a sua forma de pensar e de agir. 
Toda a informação fornecida pelo respondente é estritamente confidencial, não sendo 
possível fazer a identificação individual do respondente e escola envolvida no estudo. 
Desde já agradeço a sua disponibilidade e colaboração. 
 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
Em cada questão, assinale com uma cruz (x) a sua situação ou posição. Quando 
necessário, utilize a opção outra(s) para acrescentar mais itens. Nas questões abertas 
escreva a sua resposta sobre as linhas para o efeito. 
 
PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
1. Idade __________ anos. 
 
2. Género:  
 
▪ Feminino ?  ▪ Masculino ? 
 
3. Tempo de serviço docente: (contabilizar até ao final do ano lectivo de 2003/2004) 
 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 






4. Anos consecutivos de serviço na escola onde actualmente lecciona: (contabilizar até 
final do ano lectivo de 2003/2004) 
 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
5. Habilitações académicas: 
 
▪ Bacharelato  ? Em quê? ___________________________________________ 
▪ Licenciatura  ? Em quê? ___________________________________________ 
▪ Pós-Graduação ? Em quê? ___________________________________________ 
▪ Mestrado  ? Em quê? ___________________________________________ 
▪ Doutoramento  ? Em quê? ___________________________________________ 
▪ Outra. Qual? ___________________________________________________________________ 
 
6. Refira se é profissionalizado: 
 
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
7. Tempo decorrido após a profissionalização: 
 
▪ Menos de 1 ano ?   ▪ De 7 a 18 anos ? 
▪ De 1 a 3 anos  ?   ▪ De 19 a 30 anos ? 
▪ De 4 a 6 anos  ?   ▪ De 31 a 40 anos ? 
 
8. Categoria Profissional: 
 
▪ Professor(a) Estagiário(a).    ? 
▪ Professor(a) Contratado(a).    ? 
▪ Professor(a) de Quadro de Zona Pedagógica.  ? 
▪ Professor(a) de Quadro de Nomeação Definitiva. ? 
 
9. No presente ano lectivo lecciona no(s): 
 
▪ 7º Ano de escolaridade ?  ▪ 11º Ano de escolaridade ? 
▪ 8º Ano de escolaridade ?  ▪ 12º Ano de escolaridade ? 
▪ 9º Ano de escolaridade ?  ▪ Ensino Recorrente  ? 
▪ 10º Ano de escolaridade ? 
 
 






10. Assinale os cargos que desempenha no presente ano lectivo: 
 
▪ Nenhum.         ? 
▪ Presidente da Assembleia de Escola.      ? 
▪ Presidente do Conselho Pedagógico.      ? 
▪ Membro do Conselho Executivo / Comissão Executiva.   ? 
▪ Coordenador de Ciclo / Coordenador dos Directores de Turma.  ? 
▪ Director de Turma.        ? 
▪ Coordenador de Departamento.      ? 
▪ Sub Coordenador / Representante de Grupo.     ? 
▪ Responsável pela dinamização de Projectos / Clubes.    ? 
▪ Outro(s). Qual(ais)? _____________________________________________________________ 
 
 
PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CLIMA E DA DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO 
DEPARTAMENTO CURRICULAR DE CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
11. Assinale a frequência com que se realizam as reuniões do seu Departamento 
Curricular: 
▪ Quinzenalmente ? ▪ Mensalmente  ? ▪ Bimensalmente ? 
▪ Outra. Qual? ___________________________________________________________________ 
 
 
12. Considerando a dinâmica de trabalho do Departamento Curricular a que pertence, 




























▪ Análise e discussão de propostas emanadas do Ministério da Educação.     
▪ Análise e discussão dos critérios de avaliação dos alunos.     
▪ Análise e discussão do Projecto Curricular de Escola.     
▪ Análise e discussão do Regulamento Interno     
▪ Análise conjunta de possíveis soluções para resolução de problemas inerentes ao 
Departamento. 
    
▪ Análise e discussão de diferentes formas de actuação no sentido de rentabilizar o 
trabalho da equipa de professores do Departamento. 
    
▪ Cooperação e troca de experiências entre todos os professores do Departamento.     





▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras de aprendizagens dos alunos.     
▪ Construção partilhada de material didáctico-pedagógico.     
▪ Planificação conjunta de actividades experimentais.     
▪ Elaboração de propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de 
grupos de alunos. 
    
▪ Análise e discussão de opções e práticas curriculares.     
▪ Procura de soluções para os problemas relativos ao processo de ensino e 
aprendizagem. 
    
▪ Gestão flexível do Currículo, adoptando estratégias de diferenciação adequadas aos 
diferentes alunos. 
    
▪ Articulação de metodologias de trabalho com outras estruturas de orientação 
educativas da Escola. 
    
▪ Concepção de projectos interdisciplinares.     
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento, visando a melhoria da qualidade 
das práticas pedagógicas. 
    
▪ Avaliação das opções tomadas e do trabalho desenvolvido pelos professores do 
Departamento. 
    
▪ Identificação das necessidades de formação dos professores do Departamento.     
 
 
13. Considerando o trabalho desenvolvido nas reuniões do seu Departamento Curricular, 





































▪ As reuniões são conduzidas de modo a rentabilizar o tempo disponível.     
▪ O tempo disponível para a realização das reuniões é suficiente.     
▪ Verifica-se uma grande interacção entre os professores do Departamento.     
▪ As opções tomadas são precedidas de uma efectiva discussão.     
▪ Geralmente alcançamos consenso, o que gera confiança.     
▪ Há uma verdadeira partilha de tarefas.     
▪ A ordem de trabalhos é demasiado extensa.      
▪ Geralmente, só são aceites as propostas de determinados professores.     
▪ Não se verifica a existência de um efectivo trabalho colaborativo entre os professores.     
▪ Atribui-se demasiada importância a assuntos pouco relevantes.     
▪ A existência de conversas paralelas prolonga a duração das reuniões.     
 






14. Tendo como referência o ambiente de trabalho do Departamento Curricular a que 




















▪ Respeito mútuo e interajuda entre os professores do Departamento.     
▪ Sinceridade e espírito de abertura entre os professores do Departamento.     
▪ Espírito de equipa e forte coesão entre os professores do Departamento.     
▪ Confiança colectiva no projecto de trabalho traçado pelo Departamento.     
▪ Satisfação e orgulho pelo trabalho desenvolvido em equipa.     
▪ Compreensão e aceitação dos diferentes tipos de personalidade.     
▪ Afinidade entre os diferentes professores do Departamento.     
▪ Respeito pelas diferentes opiniões.     
▪ Abertura em relação às novas situações que emergem no contexto educativo.     
▪ Reconhecimento das potencialidades intrínsecas a cada professor.     
▪ Rentabilização das potencialidades de cada professor do Departamento.      
 
 
15. Tendo como referência a sua concepção sobre o conceito de Colaboração, considera 
que existe trabalho colaborativo entre os professores do Departamento Curricular a 
que pertence?  
 
▪ Sim ?   ▪ Não ? 
 
16. Caso tenha respondido “Não” à questão anterior, fundamente a sua resposta e 

















17. Caso tenha respondido “Sim” à questão 15 e considerando a sua experiência ao 
nível do desenvolvimento de trabalho colaborativo no seu Departamento, assinale as 
três principais vantagens que, em sua opinião, se traduzem numa mais-valia para o 
processo de ensino e aprendizagem: 
 
▪ Identificação e resolução de dificuldades comuns.     ? 
▪ Aprendizagem mútua e contínua resultante da partilha de saberes e experiências. ? 
▪ Maior desenvolvimento das competências pessoais e profissionais.   ? 
▪ Disponibilidade para inovar, assumindo possíveis riscos inerentes.   ? 
▪ Maior confiança profissional resultante da colaboração entre os professores.  ? 
▪ Aumento da criatividade potenciado pela troca de ideias e discussão das mesmas. ? 
▪ Melhoria das práticas pedagógicas.       ? 
▪ Diminuição da sobrecarga de trabalho.      ? 
▪ Trabalho enriquecido pela confrontação e discussão de diferentes opiniões.  ? 
▪ Maior reflexão crítica sobre o desempenho profissional.    ? 
▪ Outra. Qual? ___________________________________________________________________ 
 
 
18. Mesmo verificando-se a existência de trabalho colaborativo é natural que possam 
haver alguns constrangimentos que limitam o seu pleno desenvolvimento. Tendo por 
referência o Departamento Curricular a que pertence, assinale os três principais 
constrangimentos que, em sua opinião, dificultam o desenvolvimento de trabalho 
colaborativo. 
 
▪ Ausência de um espaço físico disponível e devidamente apetrechado.   ? 
▪ Inexistência, no horário dos professores, de tempos comuns a todos.   ? 
▪ Escassa disponibilidade por parte dos professores.     ? 
▪ O elevado número de solicitações inerentes ao desempenho de cargos pedagógicos. ? 
▪ O elevado número de professores que constitui o Departamento.   ? 
▪ Reuniões com uma ordem de trabalhos demasiado extensa.    ? 
▪ Ausência de consensos devido às diferentes sensibilidades dos professores.  ? 
▪ Falta de motivação para desenvolver trabalho colaborativo.    ? 
▪ Dificuldades em conciliar a vida profissional com a familiar.    ? 












PARTE III – CARACTERIZAÇÃO DAS CONCEPÇÕES SOBRE O ENSINO DAS CIÊNCIAS E 
CONCEITOS EMERGENTES NO DISCURSO EDUCATIVO 
 
19. Tendo como referência as suas concepções sobre Currículo, Gestão Curricular e 



































▪ O Currículo corresponde ao somatório dos programas das diferentes áreas 
disciplinares.  
    
▪ A Gestão Curricular é o modo como se organizam os diferentes conteúdos 
disciplinares. 
    
▪ A Colaboração consiste exclusivamente na partilha de material didáctico-pedagógico.     
▪ O Currículo assume-se como o conjunto de aprendizagens que se pretende fazer 
aprender a todos os alunos, respeitando as suas diferenças e necessidades. 
    
▪ A Colaboração caracteriza-se por uma aprendizagem partilhada que visa a melhoria 
contínua do processo de ensino e aprendizagem, assumindo-se o risco como positivo. 
    
▪ A Gestão Curricular é da exclusiva competência dos Departamentos Curriculares.     
▪ O Currículo é o conjunto de normas, emanadas pelo Ministério da Educação, que têm 
de ser cumpridas uniformemente em todas as salas de aula. 
    
▪ A Gestão Curricular é um processo de tomada de decisões partilhado e orientado para 
as finalidades das aprendizagens pretendidas. 
    
▪ A Colaboração pressupõe a imposição administrativa de reuniões de trabalho conjunto 
entre os professores. 
    
 
 
20 – Considerando as diferentes actividades que caracterizam as suas práticas 





























▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades.     
▪ A realização de actividades de trabalho individual.     
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe agrada realizar.     
▪ A realização de actividades de trabalho em pares.     
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos, seleccionados pelo professor.     
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, constituídos pelos alunos.     





▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais e/ou de grupo.     
▪ A exposição e explicitação dos processos utilizados por cada grupo de alunos.     
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras actividades.     




21. Considerando as suas Práticas de Ensino das Ciências, posicione-se face a cada 



































▪ Os alunos desenvolvem o espírito científico e crítico procurando explicações 
alternativas e formulando novas questões. 
    
▪ Os alunos devem assumir o papel activo como pesquisadores da situação-problema, 
por eles levantada ou pelo professor. 
    
▪ A diversidade de estratégias de ensino e de experiências de aprendizagem favorecem 
o desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação ao longo da vida.  
    
▪ O Professor de Ciências deve desenvolver nos alunos a capacidade de entender o 
conhecimento científico como algo em permanente construção e evolução. 
    
▪ O desenvolvimento de projectos para e com os alunos contribui para a formação 
académica, pessoal e social dos mesmos. 
    
▪ Organizar actividades cooperativas de aprendizagem, orientadas para a integração e 
troca de saberes é imprescindível para o sucesso educativo dos alunos.  
    
▪ A realização de projectos interdisciplinares constitui uma mais-valia no Ensino das 
Ciências e promove uma aprendizagem holística nos alunos. 
    
▪ O Professor de Ciências deve, frequentemente, ir ao encontro dos interesses pessoais 
dos alunos e das suas vivências quotidianas. 
    
▪ Os comportamentos, as atitudes, o trabalho e o empenho dos alunos na resolução das 
situações-problema deverão ser contemplados na avaliação do Ensino das Ciências 
    
▪ O desenvolvimento de actividades que integrem diferentes saberes deverá ser uma 
prática frequente do Professor de Ciências. 
    
▪ No Ensino das Ciências é fundamental que os alunos compreendam a utilidade das 
aprendizagens no seu dia-a-dia  
    
▪ O Ensino das Ciências deve proporcionar a compreensão das relações existentes 
entre a Ciência e a Tecnologia, alertando para as suas implicações no dia-a-dia. 
    
▪ O papel do Professor é o de orientador da pesquisa, formulando questões que 
induzam os alunos à reflexão. 




Mais uma vez obrigada pela sua colaboração! 
 
Janeiro de 2005. 
 
 





OBJECTIVOS DO QUESTIONÁRIO 
 
PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
- Caracterizar o professor inquirido quanto aos seguintes aspectos: 
▪ Idade; 1 
▪ Género: 2 
▪ Tempo de serviço docente; 3 
▪ Número de anos consecutivos de serviço nesta escola; 4 
▪ Habilitações académicas; 5 
▪ Profissionalização e tempo decorrido após a profissionalização; 6, 7 
▪ Categoria Profissional; 8 
▪ Anos de escolaridade que lecciona; 9 
▪ Cargos desempenhados no presente ano lectivo; 10 
 
 
PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CLIMA E DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO 
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA A QUE PERTENCE O INQUIRIDO 
- Averiguar a frequência com que se realizam as reuniões do Departamento Curricular. 11 
- Apontar as cinco situações que, na opinião do inquirido, são mais frequentes ao nível da 
dinâmica de trabalho do Departamento Curricular. 
12 
- Caracterizar o posicionamento do inquirido face ao trabalho desenvolvido nas reuniões do 
Departamento Curricular. 
13 
- Averiguar a opinião do inquirido sobre o ambiente de trabalho do Departamento Curricular. 14 
- Averiguar se o inquirido considera que existe trabalho colaborativo entre os professores 
do Departamento Curricular. 
15 
- Caso o inquirido tenha considerado inexistente o trabalho colaborativo ao nível do 
Departamento Curricular, pretende-se auscultar o inquirido sobre a(s) razão(ões) que o 
levaram a tal opinião.  
16 
- Conhecer as três vantagens que o inquirido considera, ao nível do desenvolvimento de 
trabalho colaborativo no Departamento Curricular. 
17 
- Conhecer os três constrangimentos que o inquirido considera serem os mais restritivos ao 





PARTE III – CARACTERIZAÇÃO DAS CONCEPÇÕES DO INQUIRIDO SOBRE O ENSINO DAS 
CIÊNCIAS E CONCEITOS EMERGENTES NO DISCURSO EDUCATIVO 
- Caracterizar o posicionamento face a determinadas afirmações que abordam conceitos 
actuais do discurso educativo. 
19 
- Estimar a frequência com que o inquirido dinamiza na sala de aula situações que 
promovem o trabalho colaborativo entre os alunos. 
20 
- Caracterizar o posicionamento face a determinadas afirmações sobre Práticas de Ensino 
das Ciências 
21 







































APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS 
 
PARTE I – CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 
 
Q1. IDADE  
• Média em Anos  42,3 
 
Q2. GÉNERO:  
• 6 Docentes do género feminino 
• 6 Docentes do género masculino 
 













De 1 a 3
anos
De 4 a 6
anos














Q4. ANOS CONSECUTIVOS DE SERVIÇO NA ESCOLA ONDE ACTUALMENTE LECCIONA: 
(CONTABILIZAR ATÉ FINAL DO ANO LECTIVO DE 2003/2004) 
 











De 1 a 3
anos
De 4 a 6
anos
De 7 a 18
anos
De 19 a 30
anos






























DESIGNAÇÃO DO CURSO: NÚMERO DE DOCENTES 
Biologia Geologia   3 
Biologia Ensino   8 
Geologia Ramo Científico  1 
 
 
Q6. REFIRA SE É PROFISSIONALIZADO: 
 
PROFISSIONALIZAÇÃO   Nº DOCENTES 
Sim      12 
Não      0 
 


































































De 1 a 3
anos
De 4 a 6
anos



















Q8. CATEGORIA PROFISSIONAL: 
Legenda:  
 
Estagiário – Professor Estagiário 
 
Contratado – Professor Contratado 
 
QZP – Professor de Quadro de Zona 
Pedagógica 
 

















Q10. ASSINALE OS CARGOS QUE DESEMPENHA NO PRESENTE ANO LECTIVO: 
 
CARGOS DESEMPENHADOS     Nº DOCENTES 
Nenhum        8 
Não responde        1 
Coordenador de Departamento     1 
Membro da Assembleia da escola     1 


















































PARTE II – CARACTERIZAÇÃO DO CLIMA E DA DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO 
DEPARTAMENTO CURRICULAR DE CIÊNCIAS 
 
Q11. ASSINALE A FREQUÊNCIA COM QUE SE REALIZAM AS REUNIÕES DO SEU 
DEPARTAMENTO CURRICULAR: 
 
FREQUÊNCIA COM QUE SE REALIZAM REUNIÕES   Nº DOCENTES 
NO DEPARTAMENTO CURRICULAR 
Mensal         7 
Bimensal        2 
Variável de acordo com as necessidades    3 
 
Q12. CONSIDERANDO A DINÂMICA DE TRABALHO DO DEPARTAMENTO CURRICULAR A QUE PERTENCE, 





























▪ Análise e discussão de propostas emanadas do Ministério da Educação. 0 0 
 
11 1 
▪ Análise e discussão dos critérios de avaliação dos alunos. 0 0 7 5 
▪ Análise e discussão do Projecto Curricular de Escola. 0 6 5 1 
▪ Análise e discussão do Regulamento Interno 0 8 3 1 
▪ Análise conjunta de possíveis soluções para resolução de problemas inerentes 
ao Departamento. 
0 0 5 7 
▪ Análise e discussão de diferentes formas de actuação no sentido de rentabilizar 
o trabalho da equipa de professores do Departamento. 
0 0 4 8 
▪ Cooperação e troca de experiências entre todos os professores do 
Departamento. 
0 0 3 9 
▪ Partilha de práticas pedagógicas promotoras de aprendizagens dos alunos. 0 1 3 8 
▪ Construção partilhada de material didáctico-pedagógico. 0 2 7 3 
▪ Planificação conjunta de actividades experimentais. 0 2 3 7 
▪ Elaboração de propostas curriculares diversificadas, em função da 
especificidade de grupos de alunos. 
0 6 7 0 
▪ Análise e discussão de opções e práticas curriculares. 0 4 6 2 
▪ Procura de soluções para os problemas relativos ao processo de ensino e 
aprendizagem. 
0 3 7 2 





▪ Gestão flexível do Currículo, adoptando estratégias de diferenciação adequadas 
aos diferentes alunos. 
0 3 7 2 
▪ Articulação de metodologias de trabalho com outras estruturas de orientação 
educativas da Escola. 
0 7 5 0 
▪ Concepção de projectos interdisciplinares. 0 5 7 0 
▪ Construção partilhada e reflexiva do conhecimento, visando a melhoria da 
qualidade das práticas pedagógicas. 
0 3 3 6 
▪ Avaliação das opções tomadas e do trabalho desenvolvido pelos professores do 
Departamento. 
0 3 7 2 
▪ Identificação das necessidades de formação dos professores do Departamento. 0 6 6 0 
 
Legenda das cores utilizadas: 
 
Cor azul – Análise de documentos Cor Verde – Colaboração entre colegas  
Cor-de-rosa – Gestão curricular  Cor-de-laranja – Reflexão sobre o trabalho desenvolvido 
 
Q13. CONSIDERANDO O TRABALHO DESENVOLVIDO NAS REUNIÕES DO SEU 






































▪ As reuniões são conduzidas de modo a rentabilizar o tempo disponível. 0 0 3 9 
▪ O tempo disponível para a realização das reuniões é suficiente. 0 1 7 4 
▪ Verifica-se uma grande interacção entre os professores do Departamento. 0 0 5 7 
▪ As opções tomadas são precedidas de uma efectiva discussão. 0 1 5 6 
▪ Geralmente alcançamos consenso, o que gera confiança. 0 1 1 10 
▪ Há uma verdadeira partilha de tarefas. 0 3 6 3 
▪ A ordem de trabalhos é demasiado extensa.  1 6 3 2 
▪ Geralmente, só são aceites as propostas de determinados professores. 11 0 1 0 
▪ Não se verifica a existência de um efectivo trabalho colaborativo entre os 
professores. 
11 0 1 0 
▪ Atribui-se demasiada importância a assuntos pouco relevantes. 9 3 0 0 
▪ A existência de conversas paralelas prolonga a duração das reuniões. 4 5 2 1 
 
Legenda das cores utilizadas: 
 
Cor Verde – aspectos positivos  Cor-de-rosa – aspectos negativos 






14. TENDO COMO REFERÊNCIA O AMBIENTE DE TRABALHO DO DEPARTAMENTO 






















▪ Respeito mútuo e interajuda entre os professores do Departamento. 0 0 3 9 
▪ Sinceridade e espírito de abertura entre os professores do Departamento. 0 1 3 7 
▪ Espírito de equipa e forte coesão entre os professores do Departamento. 0 1 4 7 
▪ Confiança colectiva no projecto de trabalho traçado pelo Departamento. 0 1 3 8 
▪ Satisfação e orgulho pelo trabalho desenvolvido em equipa. 0 0 4 8 
▪ Compreensão e aceitação dos diferentes tipos de personalidade. 0 0 7 5 
▪ Afinidade entre os diferentes professores do Departamento. 0 2 5 5 
▪ Respeito pelas diferentes opiniões. 0 0 3 9 
▪ Abertura em relação às novas situações que emergem no contexto educativo. 0 1 6 5 
▪ Reconhecimento das potencialidades intrínsecas a cada professor. 0 0 8 4 
▪ Rentabilização das potencialidades de cada professor do Departamento.  0 4 2 6 
 
 
Legenda das cores utilizadas: 
 
Cor azul – aspectos relacionados com o grupo  Cor verde – aspectos pessoais 
 
 
Q15. TENDO COMO REFERÊNCIA A SUA CONCEPÇÃO SOBRE O CONCEITO DE 
COLABORAÇÃO, CONSIDERA QUE EXISTE TRABALHO COLABORATIVO ENTRE OS 
PROFESSORES DO DEPARTAMENTO CURRICULAR A QUE PERTENCE?  
 
EXISTE COLABORAÇÃO?   Nº DOCENTES 
Sim             12 
Não              0 
 
 
Q16. CASO TENHA RESPONDIDO “NÃO” À QUESTÃO ANTERIOR, FUNDAMENTE A SUA 
RESPOSTA E DEPOIS, AVANCE PARA A QUESTÃO 19. 
 












Q17. CASO TENHA RESPONDIDO “SIM” À QUESTÃO 15 E CONSIDERANDO A SUA 
EXPERIÊNCIA AO NÍVEL DO DESENVOLVIMENTO DE TRABALHO COLABORATIVO NO SEU 
DEPARTAMENTO, ASSINALE AS TRÊS PRINCIPAIS VANTAGENS QUE, EM SUA OPINIÃO, SE 
TRADUZEM NUMA MAIS-VALIA PARA O PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 
 
Principais vantagens do desenvolvimento 
























A Identificação e resolução de dificuldades comuns. 
B Aprendizagem mútua e contínua resultante da partilha de saberes e experiências.
C Maior desenvolvimento das competências pessoais e profissionais. 
D Disponibilidade para inovar, assumindo possíveis riscos inerentes. 
E Maior confiança profissional resultante da colaboração entre os professores. 
F Aumento da criatividade potenciado pela troca de ideias e discussão das mesmas. 
G Melhoria das práticas pedagógicas. 
H Diminuição da sobrecarga de trabalho. 
I Trabalho enriquecido pela confrontação e discussão de diferentes opiniões. 





















Q18. MESMO VERIFICANDO-SE A EXISTÊNCIA DE TRABALHO COLABORATIVO É NATURAL 
QUE POSSAM HAVER ALGUNS CONSTRANGIMENTOS QUE LIMITAM O SEU PLENO 
DESENVOLVIMENTO. TENDO POR REFERÊNCIA O DEPARTAMENTO CURRICULAR A QUE 
PERTENCE, ASSINALE OS TRÊS PRINCIPAIS CONSTRANGIMENTOS QUE, EM SUA OPINIÃO, 
DIFICULTAM O DESENVOLVIMENTO DE TRABALHO COLABORATIVO. 
 

























A Ausência de um espaço físico disponível e devidamente apetrechado. 
B Inexistência, no horário dos professores, de tempos comuns a todos. 
C Escassa disponibilidade por parte dos professores. 
D O elevado número de solicitações inerentes ao desempenho de cargos pedagógicos. 
E O elevado número de professores que constitui o Departamento. 
F Reuniões com uma ordem de trabalhos demasiado extensa. 
G Ausência de consensos devido às diferentes sensibilidades dos professores. 
H Falta de motivação para desenvolver trabalho colaborativo. 
I Dificuldades em conciliar a vida profissional com a familiar. 
J Interesses profissionais diversos que se traduzem em diferentes calculismos 
K Demasiada burocracia no papel inerente ao professor 
 
Legenda das cores utilizadas: 
 
Cor azul – constrangimentos externos aos Professores   
 















PARTE III – CARACTERIZAÇÃO DAS CONCEPÇÕES SOBRE O ENSINO DAS 
CIÊNCIAS E CONCEITOS EMERGENTES NO DISCURSO EDUCATIVO 
 
Q19. TENDO COMO REFERÊNCIA AS SUAS CONCEPÇÕES SOBRE CURRÍCULO, GESTÃO 





































▪ O Currículo corresponde ao somatório dos programas das diferentes 
áreas disciplinares.  
4 7 1 0 
▪ A Gestão Curricular é o modo como se organizam os diferentes 
conteúdos disciplinares. 
4 4 2 2 
▪ A Colaboração consiste exclusivamente na partilha de material 
didáctico-pedagógico. 
9 3 0 0 
▪ O Currículo assume-se como o conjunto de aprendizagens que se 
pretende fazer aprender a todos os alunos, respeitando as suas 
diferenças e necessidades. 
0 2 2 8 
▪ A Colaboração caracteriza-se por uma aprendizagem partilhada que visa 
a melhoria contínua do processo de ensino e aprendizagem, assumindo-
se o risco como positivo. 
0 0 5 7 
▪ A Gestão Curricular é da exclusiva competência dos Departamentos 
Curriculares. 
9 3 0 0 
▪ O Currículo é o conjunto de normas, emanadas pelo Ministério da 
Educação, que têm de ser cumpridas uniformemente em todas as salas de 
aula. 
9 2 1 0 
▪ A Gestão Curricular é um processo de tomada de decisões partilhado e 
orientado para as finalidades das aprendizagens pretendidas. 
0 1 5 6 
▪ A Colaboração pressupõe a imposição administrativa de reuniões de 
trabalho conjunto entre os professores. 
11 1 0 0 
 
 
Legenda das cores utilizadas: 
 
Cor azul – Colaboração   
 
Cor Verde – Currículo 
 











Q20 – CONSIDERANDO AS DIFERENTES ACTIVIDADES QUE CARACTERIZAM AS SUAS 
PRÁTICAS CURRICULARES, ASSINALE A FREQUÊNCIA COM QUE DINAMIZA NA SALA DE 






























▪ A participação activa dos alunos na planificação das actividades. 0 0 11 1 
▪ A realização de actividades de trabalho individual. 0 0 6 6 
▪ A possibilidade do aluno escolher a actividade que mais lhe agrada 
realizar. 
1 4 5 2 
▪ A realização de actividades de trabalho em pares. 0 1 6 5 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos fixos, 
seleccionados pelo professor. 
4 4 4 0 
▪ A realização de actividades de trabalho em grupos variáveis, 
constituídos pelos alunos. 
0 0 8 4 
▪ A realização, em simultâneo, de diferentes actividades, individuais 
e/ou de grupo. 
3 1 5 3 
▪ A exposição e explicitação dos processos utilizados por cada grupo de 
alunos. 
0 1 9 2 
▪ A possibilidade do(s) aluno(s) mais rápido(s) avançar(em) para outras 
actividades. 
1 2 8 1 





















21. CONSIDERANDO AS SUAS PRÁTICAS DE ENSINO DAS CIÊNCIAS, POSICIONE-SE FACE A 
CADA UMA DAS SEGUINTES AFIRMAÇÕES:  
 
Posicionamento face a determinadas afirmações que abordam 







A B C D E F G H I J K L M
  Concordo Totalmente
  Concordo




A Os alunos desenvolvem o espírito científico e crítico procurando explicações alternativas e formulando novas questões. 
B Os alunos devem assumir o papel activo como pesquisadores da situação-problema, por eles levantada ou pelo professor. 
C 
A diversidade de estratégias de ensino e de experiências de aprendizagem 
favorecem o desenvolvimento de competências numa perspectiva de formação ao 
longo da vida.  
D O Professor de Ciências deve desenvolver nos alunos a capacidade de entender o conhecimento científico como algo em permanente construção e evolução. 
E O desenvolvimento de projectos para e com os alunos contribui para a formação académica, pessoal e social dos mesmos. 
F Organizar actividades cooperativas de aprendizagem, orientadas para a integração e troca de saberes é imprescindível para o sucesso educativo dos alunos.  
G A realização de projectos interdisciplinares constitui uma mais-valia no Ensino das Ciências e promove uma aprendizagem holística nos alunos. 
H O Professor de Ciências deve, frequentemente, ir ao encontro dos interesses pessoais dos alunos e das suas vivências quotidianas. 
I 
Os comportamentos, as atitudes, o trabalho e o empenho dos alunos na resolução 
das situações-problema deverão ser contemplados na avaliação do Ensino das 
Ciências 
J O desenvolvimento de actividades que integrem diferentes saberes deverá ser uma prática frequente do Professor de Ciências. 
K No Ensino das Ciências é fundamental que os alunos compreendam a utilidade das aprendizagens no seu dia-a-dia  
L O Ensino das Ciências deve proporcionar a compreensão das relações existentes entre a Ciência e a Tecnologia, alertando para as suas implicações no dia-a-dia. 
M O papel do Professor é o de orientador da pesquisa, formulando questões que induzam os alunos à reflexão. 
 
Legenda das cores utilizadas: 
 
Cor azul – Aluno      Cor-de-rosa – Processo de ensino e aprendizagem Cor verde – Professor  



















ANEXO 6 – CARTAS DE AGRADECIMENTO À PRESIDENTE DO CONSELHO 






























Assunto: Colaboração em projecto de investigação – agradecimento. 
 
 
Marta Cristina Lopes Abelha, docente do 26º Grupo que, sob a orientação da Doutora 
Nilza Costa, se encontra a desenvolver um trabalho de investigação sobre Cultura 
Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências no âmbito do Mestrado em 
Gestão Curricular da Universidade de Aveiro pretende, por esta forma, agradecer a 
preciosa colaboração prestada por Vossa Exa. ao permitir a realização do estudo 
empírico na Escola que preside. 
Gostaria, igualmente, de manifestar os meus sinceros agradecimentos a todos os 
Professores do Departamento Curricular das Ciências da Natureza que, gentilmente, 
preencheram o questionário entregue, através do Coordenador do Departamento, 
durante o mês de Janeiro.  
A todos, o meu bem-haja, pois a Vossa colaboração assegurou o prosseguimento do 
estudo que estou a desenvolver. Saliento que estarei disponível para facultar os 
resultados do estudo empírico. 
 
 
Grata por toda a atenção e disponibilidade, subscrevo-me com consideração. 
 
 








              Ex.ma Senhora 
PRESIDENTE DO CONSELHO EXECUTIVO 
              Escola XXXX 
 















Assunto: Colaboração em projecto de investigação – agradecimento. 
 
 
Marta Cristina Lopes Abelha, docente do 26º Grupo que, sob a orientação da Doutora 
Nilza Costa, se encontra a desenvolver um trabalho de investigação sobre Cultura 
Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências no âmbito do Mestrado em 
Gestão Curricular da Universidade de Aveiro pretende, por esta forma, agradecer a 
preciosa colaboração prestada por Vossa Exa. e pelos Professores do 
Departamento Curricular das Ciências da Natureza. 
Gostaria, igualmente, de agradecer a amabilidade, a disponibilidade e a boa vontade 
que Vossa Exa. manifestou aquando da distribuição, recolha e devolução dos 
questionários preenchidos.  
A todos, o meu bem-haja, pois a Vossa colaboração assegurou o prosseguimento do 
estudo que estou a desenvolver. 
 
Grata por toda a atenção e disponibilidade, subscrevo-me com consideração. 
 
 










Coord. do Departamento Curricular das Ciências da 
Natureza – Dr. YYYY 
Escola XXXX 





















ANEXO 7 – GUIÃO DA ENTREVISTA REALIZADA AO COORDENADOR DO 





















Guião da entrevista ao Coordenador do Departamento Curricular 
das Ciências da Natureza  
 
Tema: Cultura Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências: um 
estudo de caso  
 
Objectivos Específicos: Recolha de informação que permita obter informações 
sobre: 
- dados inerentes ao cargo desempenhado; 
- à génese  e organização (actual e futura) do Departamento Curricular das 
Ciências da Natureza;  
- à dinâmica organizacional do Departamento; 
- a práticas de trabalho colaborativo (ou não) promovidas no âmbito da 
organização interna do Departamento;  
- a caracterizar o modo como é feita a gestão do currículo das Ciências da 
Natureza ao nível do Departamento. 
 
Metodologia: Entrevista semi-estruturada, sugerindo áreas de reflexão e 
explicitando as ideias sugeridas pelo entrevistado. 
 
Observações: O investigador encontrar-se-á disponível para responder às 
questões levantadas pelo entrevistado. 
 
















A – LEGITIMAÇÃO DA ENTREVISTA E MOTIVAÇÃO DO ENTREVISTADO 
 
OBJECTIVOS: legitimar a entrevista e motivar o entrevistado. 
 
• Informar o entrevistado, em termos gerais, do nosso trabalho de investigação: 
tema e objectivos do mesmo; 
• Solicitar a ajuda do entrevistado, uma vez que o seu contributo é imprescindível 
para o êxito do trabalho; 
• Assegurar o carácter confidencial das informações fornecidas pelo entrevistado; 
• Solicitar autorização para a gravação em áudio da entrevista; 
• Agradecer a colaboração e a disponibilidade 
 
B – CARGO DESEMPENHADO 
 
OBJECTIVOS                                                                                                            QUESTÃO 
Averiguar o tempo total de desempenho do cargo de Coordenador do 
Departamento 
1 
Averiguar como foi realizada a eleição do Coordenador. 2 
Averiguar se o entrevistado frequentou algum tipo de formação específica para o 
desempenho do cargo. 
3 
Averiguar como é que o entrevistado se tem sentido no desempenho do cargo 4 
 
 
Q1 – Há quantos anos exerce o cargo de Coordenador de Departamento?  
Q2 – Como se processou a eleição do cargo de Coordenador? 
Q3 – Frequentou algum tipo de formação específica que considerou relevante para o 
desempenho deste cargo?  
Q4 – Como é que se tem sentido no desempenho do cargo? 
 








C – GÉNESE E ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) DO DEPARTAMENTO  
 
OBJECTIVOS                                                                                                            QUESTÃO 
Caracterizar o Departamento Curricular quanto aos seguintes aspectos: 
Ano em que foi constituído. 5 
Averiguar se sempre foi essa a designação e constituição do Departamento. Se não, 
saber qual foi. 
6 
Averiguar os motivos que levaram à actual organização do Departamento 7 
Averiguar os motivos pelos quais as Ciências Naturais e as Ciências Físicas e Químicas 
surgem em Departamentos distintos. 
8 
Averiguar qual a designação e constituição do novo Departamento no próximo ano 
lectivo (ou num futuro próximo). 
9 
Averiguar que motivos estiveram/estão por detrás de tal mudança (caso exista). 10 
Auscultar a opinião do entrevistado sobre as mais-valias e os principais 
constrangimentos inerentes a essa mudança. 
11 
Auscultar o entrevistado quanto à opinião geral dos Professores do Departamento sobre 
a iminência desta mudança.  
12 
 
Q5 – Em que ano foi constituído o Departamento Curricular das Ciências da Natureza? 
Q6 – Sempre foi esta a designação e constituição do Departamento? Se não, qual foi? 
Q7 – Quais os motivos que levaram à presente organização do Departamento? 
Q8 – Por que motivo a área disciplinar de Física e Química não está integrada no mesmo 
Departamento da área disciplinar de Ciências Naturais? 
Q9 – Temos conhecimento que no próximo ano lectivo este Departamento terá uma nova 
designação e constituição. Poderá descrever-nos a futura organização e a provável 
designação a atribuir ao Departamento? 
Q10 – Que motivos estiveram/estão subjacentes a esta mudança? 
Q11 – Em sua opinião, quais as mais-valias e os principais constrangimentos inerentes a 
esta mudança? 
Q12 – Provavelmente esta problemática já foi abordada em reuniões de Departamento, 
qual a opinião geral dos Professores do Departamento? 
 
 





D – DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMENTO 
 
OBJECTIVOS                                                                                                            QUESTÃO 
Relativamente às reuniões de Departamento: 
Identificar em média qual a sua frequência. 13 
Averiguar se estas se realizam antes ou após a reunião do Conselho Pedagógico e de 
que modo essa situação facilita ou dificulta a dinâmica do trabalho do Departamento 
14 
Averiguar a opinião do inquirido sobre a dinâmica das reuniões. 15 
Averiguar de que forma o inquirido dinamiza as reuniões de Departamento de modo a 
promover a interacção entre os diferentes professores. 
16 
Averiguar se o inquirido já sentiu necessidade de convocar reuniões por disciplina e se 
sim quais os motivos 
17 
Averiguar se existem subgrupos de trabalho e se sim com que finalidades. 18 
Perceber se existe algum trabalho sistemático e organizado com o objectivo de 
promover a partilha de materiais, de experiências e de metodologias de ensino entre os 
professores do departamento  
19 
 
Q13 – Em média, qual a duração das reuniões? 
Q14 – Habitualmente, as reuniões de Departamento realizam-se antes ou após a reunião 
de Conselho Pedagógico? De que modo esta situação facilita ou dificulta a dinâmica de 
trabalho do Departamento? 
Q15 – Considera que as reuniões são de carácter mais expositivo ou existe uma grande 
participação e interacção entre os professores do Departamento? 
Q16 – Como dinamiza as reuniões de Departamento de modo a promover a interacção 
entre os diferentes professores? 
Q17 – Já sentiu necessidade de convocar reuniões por área disciplinar? Se sim, indique 
quais os motivos. 
Q18 – Existem subgrupos de trabalho? Se sim, com que finalidades? 
Q19 – Existe algum trabalho sistemático e organizado com o objectivo de promover a 
partilha de materiais, de experiências e de metodologias de ensino entre os professores 













E – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
  
OBJECTIVOS                                                                                                            QUESTÃO 
Averiguar que assuntos se abordam nas reuniões, nomeadamente  relativamente ao 
Ensino das Ciências. 
20 
Averiguar de que forma é que são elaboradas as planificações, as actividades 
experimentais e concebidos os materiais utilizados nas diferentes disciplinas. 
21 
Averiguar se é preocupação dos Professores do Departamento articular conteúdos e/ou 
actividades: 
 - entre as diferentes disciplinas que integram o Departamento; 
 - com os outros Departamentos, nomeadamente o que integra as Ciências Física e 
Química. 
22 
Se sim, compreender como são realizadas essas articulações. 
Se não procurar encontrar as razões para esse facto. 
23 
Auscultar a opinião do inquirido sobre se acha que essas articulações se reflectem 
positivamente no interesse dos alunos e, consequentemente no aproveitamento escolar. 
Se sim de que forma. 
24 
Compreender de que forma é feita a gestão do currículo das Ciências ao nível do 
Departamento. 
25 
Auscultar a opinião do inquirido sobre se acha que a metodologia de trabalho adoptada 
pelo Departamento facilita a gestão do currículo das Ciências. Se sim, de que forma. E 
que aspectos considera passíveis de serem melhorados. 
26 
 
Q20 – Considerando a especificidade do Ensino das Ciências, que assuntos são mais 
previligiados nas reuniões de Departamento?  
Q21 - Como é que no Departamento são elaboradas as planificações, as actividades 
experimentais e concebidos os materiais utilizados nas diferentes disciplinas? 
Q22 – É preocupação dos professores do Departamento articular conteúdos e/ou 
actividades entre as diferentes disciplinas que integram o Departamento? E com os 
outros Departamentos, nomeadamente o que integra as Ciências Física e Química? 
Q23 – Se sim, como são promovidas essas articulações? Se não, porque motivos não 
ocorrem? 
Q24 – Considera que a existência de articulações se reflecte positivamente no interesse 
dos alunos e, consequentemente no aproveitamento escolar? Se sim de que forma? 
Q25 – De que forma é gerido o currículo das Ciências pelos professores do 
Departamento? Ou seja, é feita uma gestão vertical (por anos de escolaridade e  
 






disciplinas) ou horizontal (áreas temáticas comuns às diferentes disciplinas do 
Departamento)?  
Q26 – Em sua opinião, a metodologia de trabalho adoptada pelo Departamento facilita a 
gestão do currículo das Ciências? Se sim, de que forma? Quais os aspectos que 
considera passíveis de serem melhorados? 
 
F – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO  
 
OBJECTIVOS                                                                                                            QUESTÃO 
Auscultar a opinião do inquirido sobre se considera que “colaboração” e “trabalho 
colaborativo” são dimensões a valorizar na dinâmica do Departamento e porquê. 
27 
Averiguar se o inquirido considera que existe trabalho colaborativo entre os professores 
do Departamento Curricular que coordena e pedir que fundamente a sua opinião. 
28 
Averiguar a frequência com que os professores do Departamento partilham experiências 
pedagógicas, ao nível das reuniões ou em encontros informais. 
29 
Auscultar o inquirido sobre possíveis sugestões que tenha apresentado em Conselho 
Pedagógico de forma a criar condições que facilitem o desenvolvimento do trabalho 
colaborativo no Departamento. 
30 
Identificar quais as condições que o entrevistado considera serem as ideias e/ou 
possíveis para o desenvolvimento do trabalho colaborativo. 
31 
 
Q27 – Actualmente, no discurso educativo as expressões “colaboração” e “trabalho 
colaborativo” estão muito em voga. Considera que estas dimensões são de valorizar na 
dinâmica do Departamento? Porquê? 
Q28 – Considera que o Departamento que coordena trabalha colaborativamente? 
Fundamente a sua opinião. 
Q29 – É frequente, nas reuniões ou em encontros informais, os professores do 
Departamento partilharem experiências pedagógicas?  
Q30 – Como Coordenador de Departamento, já apresentou, em Conselho Pedagógico, 
sugestões que possibilitem a criação de condições que facilitem o desenvolvimento do 
trabalho colaborativo entre os professores do seu Departamento? Se sim, quais? 
Q31 – Que condições considera serem as ideais e/ou possíveis para o efectivo 
























ANEXO 8 – TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA REALIZADA AO COORDENADOR 






















Transcrição da entrevista ao Coordenador do Departamento Curricular 
das Ciências da Natureza 
Blocos Temáticos 
 
A – LEGITIMAÇÃO DA ENTREVISTA E MOTIVAÇÃO DO ENTREVISTADO 
 
Entrevistador: Bom dia! Agradeço desde já toda a colaboração e disponibilidade 
demonstrada e uma vez que já tem conhecimento do tema e objectivos do nosso estudo, 
bem como do carácter confidencial e importância de todas as informações, 
imprescindíveis para o êxito do estudo, que eventualmente nos possa fornecer, se não se 
importasse passaria de seguida a colocar as questões… 
Entrevistado: Sim, sim. 
 
B – CARGO DESEMPENHADO 
 
Q1- Entrevistador: Há quantos anos exerce o cargo de Coordenador de Departamento? 
Entrevistado: Bem…estou no último ano do segundo mandato… sendo cada mandato 
constituído por três anos, logo estou no sexto ano de exercício do cargo de Coordenador 
do Departamento. 
 
Q2- Entrevistador: E pode dizer-nos como se processou a eleição do cargo de 
Coordenador? 
Entrevistado: Foi numa reunião de Departamento, em que cada elemento do 
Departamento procedeu a uma votação nominal, anónima e por escrito. É importante 
realçar que apenas era permitido votar num professor que fosse efectivo na Escola, uma 
vez que se não fosse efectivo poderia no ano lectivo seguinte não estar na Escola…e o 
exercício do cargo de Coordenador não garante a permanência na Escola, ao contrário 
dos orientadores, por exemplo, cujo cargo pode assegurar a sua permanência na Escola 
no ano lectivo seguinte. 
 
Q3-Entrevistador: Frequentou algum tipo de formação específica que considerou 
relevante para o desempenho deste cargo? 
Entrevistado: Não. 
 





Q4-Entrevistador: E como é que se tem sentido no desempenho do cargo, ao longo 
destes dois mandatos? 
Entrevistado: Na segunda eleição a vontade de continuar como Coordenador não era a 
mesma, até porque sentia que no primeiro mandato alguns dos objectivos traçados a 
nível do Departamento bem como a nível do Conselho Pedagógico já tinham sido 
atingidos… e por outro lado poderia haver outros colegas com novas ideias e projectos 
que a meu ver poderiam ser muito úteis. Assim sendo, o facto deste segundo mandato ter 
sido realizado sem os objectivos que existiam para o primeiro mandato, bem como por 
questões de saúde poderá ter diminuído a dinâmica que por vezes seria necessário 
introduzir.  
 
Q4a) Entrevistador: Que motivos o levaram, então aceitar o segundo mandato? 
Entrevistado: O assumir do segundo mandato ficou a dever-se a certas “pressões” de 
colegas que queriam que eu continuasse. No entanto, o terceiro mandato está fora de 
questão, ainda por cima porque haverá um novo Departamento que será constituído, sem 
a concordância dos diferentes elementos docentes, pelas Ciências Naturais e Educação 
Física e Desporto. 
 
C – GÉNESE E ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) DO DEPARTAMENTO  
 
Q5-Entrevistador: Para percebermos melhor essa futura mudança, retrocedamos um 
pouco no tempo… Em que ano foi constituído o Departamento Curricular das Ciências da 
Natureza? 
Entrevistado: Eu ainda não estava cá na Escola, mas pelo que me disseram, foi há cerca 
de sete anos, altura em que acabaram os grupos disciplinares, ou seja, no ano de 1998. 
 
Q6- Entrevistador: E sempre foi esta a designação e constituição do Departamento? 
Entrevistado: Sim, sempre foi esta a designação: Departamento das Ciências da 
Natureza e a constituição também sempre foi esta. 
 
Q7- Entrevistador: E quais os motivos que levaram à presente organização do 
Departamento? 
Entrevistado: Não participei na organização do Departamento, dado que ainda não me 
encontrava na Escola, mas pelo que me disseram o motivo que esteve por detrás da 
presente organização foi que como era um Departamento com muitas disciplinas e com 





muitas actividades práticas, justificava-se que se constituísse como um único 
Departamento. 
 
Q8 Entrevistador: Por que motivo a área disciplinar de Física e Química não está 
integrada no mesmo Departamento da área disciplinar de Ciências Naturais? 
Entrevistado: Não sei qual o motivo, uma vez que não me encontrava na altura na Escola, 
mas sei que era desejo de alguns colegas da área de Física e Química estarem 
connosco. Ainda se tentou, na altura em que com o Processo de Reorganização 
Curricular “surgiu” a Área de Ciências Físicas e Naturais, trabalhar em conjunto, com 
vista à planificação do trabalho a realizar para essa nova área, mas tal não se tem 
verificado.  
 
Q8a) Entrevistador: E porquê? 
Entrevistado: Só tivemos duas reuniões e o que ficou decidido é que os Professores que 
ficassem a leccionar essa área iriam reunir regularmente para trabalharem em conjunto. 
Só que tal não tem acontecido, as duas disciplinas continuam a trabalhar autonomamente 
e raramente os professores trocam/partilham experiências. 
 
Q8b) Entrevistador: E que motivos acha que estão por trás dessa rara partilha de 
experiências e da ausência do trabalho conjunto? 
Entrevistado: Acho que já faz parte da formação e cultura dos Professores. 
 
Q9 Entrevistador: Retomando, agora o assunto de no próximo ano lectivo este 
Departamento ter uma nova designação e constituição. Poderá descrever-nos a futura 
organização e a provável designação a atribuir ao Departamento? 
Entrevistado: Relativamente a esse assunto, fomos informados no último Conselho 
Pedagógico (Julho de 2004) que o Conselho Executivo iria apresentar à Assembleia de 
Escola a proposta de fusão do Departamento de Ciências Naturais com o Departamento 
de Educação Física e Desporto. 
Quanto à designação à atribuir ao futuro Departamento, ainda não está definida. 
 
Q10 Entrevistador: Que motivos estiveram/estão subjacentes a esta mudança? 
Entrevistado: Os motivos apresentados, embora não assim tão explicitamente, foram os 
seguintes: 
  





- havia necessidade de reformular os Departamentos em questão , pois eram os únicos 
departamentos a trabalhar individualmente e por uma questão de distribuição do número 
de horas a atribuir aos Coordenadores e Subcoordenadores, pois com esta fusão esse 
número de horas não teria de ser alterado, uma vez que há um número predeterminado 
de horas a atribuir aos docentes que exercem o cargo de Coordenadores ou 
Subcoordenadores. 
 
Q11 Entrevistador: Em sua opinião, quais as mais-valias e os principais constrangimentos 
inerentes a esta mudança? 
Entrevistado: No que diz respeito a mais-valias, não estou a ver quais sejam. Já quanto 
aos constrangimentos, por aquilo que eu conheço, embora sejam duas actividades 
docentes com a mesma dignidade dentro da Escola, a verdade é que as metodologias 
desenvolvidas nos Departamentos são bastante diferentes em função dos diferentes 
currículos que as áreas disciplinares apresentam.  
 
Q12 Entrevistador: Provavelmente esta problemática já foi abordada em reuniões de 
Departamento, qual a opinião geral dos Professores do Departamento? 
Entrevistado: A opinião geral é de discordância, no entanto, não houve tomada de 
atitudes claras e activas de oposição à constituição deste novo Departamento, uma vez 
que tal fusão era uma pretensão assumida pelo Conselho Executivo. 
 
D – DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMENTO 
 
Q13 Entrevistador: Em média, qual a duração das reuniões? 
Entrevistado: Este ano pela primeira vez ficou decidido que as reuniões de 
Departamento, entre outras reuniões, se realizariam às terças-feiras, entre as 12h00 e as 
15h30, período em que nenhum Professor da Escola tem aulas. No entanto, pelas 
reacções que têm havido será uma metodologia abandonar no próximo ano lectivo. 
 
Q13a) Entrevistador: E porquê? 
Entrevistado: Pela razão de que o período das reuniões fica sempre limitado, por causa 
da hora de almoço.  
 
Q14 Entrevistador: Habitualmente, as reuniões de Departamento realizam-se antes ou 
após a reunião de Conselho Pedagógico? De que modo esta situação facilita ou dificulta 
a dinâmica de trabalho do Departamento? 





Entrevistado: Normalmente é após a reunião do Pedagógico, mas já tem acontecido 
antes do Pedagógico, quando por exemplo é necessário analisar e discutir algum 
problema que surge, então a reunião realiza-se independentemente da data da reunião 
do Pedagógico. Outro dos factores que levam a que a reunião do Departamento se 
realize antes da reunião do Pedagógico é quando pretendemos levar propostas para a 
reunião do Pedagógico. 
 
Q14a) Entrevistador: Que tipo de propostas? 
Entrevistado: Propostas pedidas antecipadamente pelo próprio Conselho Pedagógico, 
relativas à avaliação do fim do período por exemplo. Ou propostas que o próprio 
Departamento pretende fazer. 
 
Q15 Entrevistador: Considera que as reuniões são de carácter mais expositivo ou existe 
uma grande participação e interacção entre os professores do Departamento? 
Entrevistado: Eu acho que há uma interacção bastante grande entre os Professores do 
Departamento, no entanto, este ano como o tempo das reuniões está delimitado, sinto 
que existem assuntos que poderiam ser mais explorados caso existisse mais tempo. 
 
Q16 Entrevistador: Como dinamiza as reuniões de Departamento de modo a promover a 
interacção entre os diferentes professores? 
Entrevistado: Por vezes quando na ordem de trabalhos existe um ponto relativo a um 
problema concreto de uma determinada disciplina ou ciclo, geralmente reúno 
informalmente com os Professores em causa para lhes dar conta daquilo que se 
pretenderá sobre esse assunto, afim de promover uma reflexão antecipada à reunião do 
Departamento. 
É importante, na minha opinião que os colegas já levem uma opinião pensada e reflectida 
sobre o assunto sobre o qual o Departamento vai ter de tomar uma decisão. 
Muitas vezes distribuo uns dias antes da reunião documentação, afim dos professores se 
inteirarem de alguns dos assuntos que irão ser discutidos na reunião de Departamento.  
 
Q17 Entrevistador: Já sentiu necessidade de convocar reuniões por área disciplinar? Se 
sim, indique quais os motivos. 
Entrevistado: Já, especialmente por problemas que surgem a nível das disciplinas do 
Ensino Básico ou a nível do Ensino Secundário, em que os Professores não são comuns 
a um e a outro ciclo. Este ano, também com os Cursos Tecnológicos em funcionamento  





tenho sentido necessidade de convocar reuniões com os Professores que leccionam 
nesses cursos, mais em termos de debater outros critérios de avaliação que vão mais de 
encontro às realidades dos alunos que frequentam esses cursos. 
 
Q18 Entrevistador: Existem subgrupos de trabalho? Se sim, com que finalidades? 
Entrevistado: Sim, existem subgrupos de trabalho por ano de escolaridade afim de 
planificarem em conjunto actividades a nível da escola ou extra-escolar (ex. Visitas de 
Estudo). Por vezes os docentes partilham fichas de trabalho.  
Através de encontros informais os Professores do referido ano escolar fazem um ponto 
da situação e trocam ideias sobre a forma e estratégias adoptar numa determinada 
unidade temática. 
 
Q19 Entrevistador: Existe algum trabalho sistemático e organizado com o objectivo de 
promover a partilha de materiais, de experiências e de metodologias de ensino entre os 
professores do Departamento?  
Entrevistado: Não há, no entanto ele vai sendo desenvolvido de acordo com as 
necessidades que os Professores vão sentindo ao longo do ano e posso acrescentar que 
essas reuniões informais são bastante frequentes e produtivas. 
 
Q19a) Entrevistador: E não há, porquê? 
Entrevistado: Não há porque, por um lado, as reuniões informais conseguem dar uma 
resposta mais rápida aos problemas que surgem, uma vez que não necessitam de data 
previamente marcada e por outro lado, talvez porque nas reuniões ditas “formais” os 
docentes não se sintam tão à vontade para exporem os problemas. 
 
E – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
Q20 Entrevistador: Considerando a especificidade do Ensino das Ciências, que assuntos 
são mais privilegiados nas reuniões de Departamento?  
Entrevistado: Um dos objectivos centrais destes últimos anos ao nível das reuniões do 
Departamento tem sido a reflexão e debate sobre a importância e necessidade da 
implementação do trabalho prático e experimental, para que este se torne uma “rotina” 
nas aulas de Ciências, na medida em que em algumas disciplinas este estava esquecido, 
especialmente no Ensino Básico.  
 





Q20a) Entrevistador: E que mais-valias se têm evidenciado dessa reflexão e debate sobre 
a necessidade da implementação do trabalho prático e experimental nas aulas de 
Ciências? 
Entrevistado: Hoje podemos dizer que nenhum aluno da nossa escola termina o Ensino 
Básico sem ter tido a oportunidade de realizar trabalhos experimentais. 
 
Q21 Entrevistador: Como é que no Departamento são elaboradas as planificações, as 
actividades experimentais e concebidos os materiais utilizados nas diferentes disciplinas? 
Entrevistado: É ao nível dos tais subgrupos de trabalho que falámos anteriormente, ou 
seja, cada grupo de Professores que têm uma determinada disciplina é que os realiza. 
 
Q22 Entrevistador: É preocupação dos professores do Departamento articular conteúdos 
e/ou actividades entre as diferentes disciplinas que integram o Departamento?  
Entrevistado: A nível do Ensino Secundário não há uma grande preocupação em articular 
nem conteúdos nem actividades. A nível do Ensino Básico essa preocupação é um 
bocadinho maior, embora fique aquém do desejado. 
 
Q22a) Entrevistador: E com os outros Departamentos, nomeadamente o que integra as 
Ciências Física e Química? 
Entrevistado: É praticamente inexistente, salvo em raros encontros informais em que os 
docentes partilham algumas experiências. 
 
Q23 Entrevistador: E porque motivos não ocorrem? 
Entrevistado: A nível do Ensino Secundário os professores sentem uma pressão muito 
grande para cumprirem os programas e tal situação dificulta a articulação de conteúdos e 
actividades que iriam retirar tempo para que se desse todo o programa. 
Ao nível do Ensino Básico contínua a existir uma grande falta da cultura transdisciplinar. 
 
Q24 Entrevistador: Considera que a existência de articulações se reflecte positivamente 
no interesse dos alunos e, consequentemente no aproveitamento escolar? Se sim de que 
forma? 
Entrevistado: Não tenho grandes dados para poder responder, no entanto, julgo que isso 
seria sempre positivo, na medida em que a “utilização” que fazemos do conhecimento no 
nosso quotidiano é sempre transdisciplinar, o que se traduziria numa mais-valia na vida 
dos alunos.  
 





Q25 Entrevistador: De que forma é gerido o currículo das Ciências pelos professores do 
Departamento? Ou seja, é feita uma gestão vertical (por anos de escolaridade e 
disciplinas) ou horizontal (áreas temáticas comuns às diferentes disciplinas do 
Departamento)?  
Entrevistado: É fundamentalmente uma gestão vertical, embora haja por vezes um ou 
outro assunto que seja gerido de forma horizontal, mais a nível da Biologia Humana e 
Saúde. 
 
Q26 Entrevistador: Em sua opinião, a metodologia de trabalho adoptada pelo 
Departamento facilita a gestão do currículo das Ciências? Se sim, de que forma?  
Entrevistado: Em termos gerais julgo que sim, na medida em que quando surge um 
problema nunca se está à espera de uma reunião formal para que o problema possa ser 
resolvido. 
 
Q26a) Entrevistador: Quais os aspectos que considera passíveis de serem melhorados? 
Entrevistado: Promover uma maior articulação entre os vários grupos de trabalho, de 
forma a potenciar a gestão horizontal, onde se verifica uma certa falha. 
 
F – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO  
 
Q27 Entrevistador: Actualmente, no discurso educativo as expressões “colaboração” e 
“trabalho colaborativo” estão muito em voga. Considera que estas dimensões são de 
valorizar na dinâmica do Departamento? Porquê? 
Entrevistado: Sim até porque se tem tentado desde há muito que o trabalho colaborativo 
seja uma prática corrente na vida dos Professores. E na minha opinião a discussão de 
diferentes pontos de vista é sempre enriquecedor para se tentar encontrar as melhores 
soluções. 
 
Q28 Entrevistador: Considera que o Departamento que coordena trabalha 
colaborativamente? Fundamente a sua opinião. 
Entrevistado: Julgo que sim, até porque observo que nessas reuniões “informais” os 
professores se tentam ajudar mutuamente e são participativos. 
 
Q29 Entrevistador: É frequente, nas reuniões ou em encontros informais, os professores 
do Departamento partilharem experiências pedagógicas?  





Entrevistado: Sim com bastante frequência. É praticamente uma metodologia de trabalho 
constante. 
 
Q30 Entrevistador: Como Coordenador de Departamento, já apresentou, em Conselho 
Pedagógico, sugestões que possibilitem a criação de condições que facilitem o 
desenvolvimento do trabalho colaborativo entre os professores do seu Departamento?  
Entrevistado: Sim já. 
 
Q30a) Entrevistador: Quais? 
Entrevistado: Propus e foi aceite o arranjo de um espaço físico, junto às salas de aula 
mais frequentemente utilizadas por nós docentes do Departamento, devidamente 
equipado com computador, “scanner” e acesso à Internet, para que os Professores 
pudessem aí trabalhar com estes meios e se fosse o caso utilizar com os alunos, uma 
vez que o computador possuí uma extensão que o permite mover e está instalado numa 
mesa que o permite deslocar. 
Também era objectivo que os Professores trabalhassem em conjunto nessa sala, uma 
vez que na altura da proposta, a sala de Professores não tinha condições mínimas de 
trabalho. Tal situação não se verifica hoje pois junto à sala de professores existe uma 
sala de trabalho. 
 
Q31 Entrevistador: Que condições considera serem as ideais e/ou possíveis para o 
efectivo desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os professores do 
Departamento? 
Entrevistado: O ideal seria que os Professores da mesma disciplina tivessem 
contemplado nos seus horários uma hora semanal comum para poderem trabalhar 
colaborativamente. 
Em termos ideais também era bom que a tal sala que criei tivesse maiores dimensões e 
um ambiente mais acolhedor. 
Outra das condições seria ter o material num local de fácil acesso e com uma funcionária 
que gerisse a organização, stock e limpeza desse mesmo material. 
 























ANEXO 9 – ANÁLISE DE CONTEÚDO DA ENTREVISTA REALIZADA AO 
COORDENADOR DO DEPARTAMENTO CURRICULAR DAS CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 
 





ANÁLISE DE CONTEÚDO DA ENTREVISTA AO COORDENADOR DO DEPARTAMENTO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
BLOCO TEMÁTICO – CARGO DESEMPENHADO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Duração 
 
“ (...) estou no sexto ano de exercício do cargo de Coordenador do Departamento”. 
Processo de eleição 
 
“Foi numa reunião de Departamento, em que cada elemento do Departamento procedeu a uma votação nominal, anónima 
e por escrito. É importante realçar que apenas era permitido votar num professor que fosse efectivo na Escola, uma vez 













“Na segunda eleição a vontade de continuar como Coordenador não era a mesma, até porque sentia que no primeiro 
mandato alguns dos objectivos traçados a nível do Departamento bem como a nível do Conselho Pedagógico já tinham 
sido atingidos… e por outro lado poderia haver outros colegas com novas ideias e projectos que a meu ver poderiam ser 
muito úteis. Assim sendo, o facto deste segundo mandato ter sido realizado sem os objectivos que existiam para o primeiro 
mandato, bem como por questões de saúde poderá ter diminuído a dinâmica que por vezes seria necessário introduzir”.  
[Que motivos o levaram, então aceitar o segundo mandato?] 
“O assumir do segundo mandato ficou a dever-se a certas “pressões” de colegas que queriam que eu continuasse. No 
entanto, o terceiro mandato está fora de questão, ainda por cima porque haverá um novo Departamento que será 











BLOCO TEMÁTICO – GÉNESE E ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) DO DEPARTAMENTO  
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 







“ (...) sempre foi esta a designação: Departamento das Ciências da Natureza e a constituição também sempre foi esta” 
 
“Não participei na organização do Departamento, dado que ainda não me encontrava na Escola, mas pelo que me 
disseram o motivo que esteve por detrás da presente organização foi que como era um Departamento com muitas 
disciplinas e com muitas actividades práticas, justificava-se que se constituísse como um único Departamento”. 
 
“(...) sei que era desejo de alguns colegas da área de Física e Química estarem connosco. Ainda se tentou, na altura em 
que com o Processo de Reorganização Curricular “surgiu” a Área de Ciências Físicas e Naturais, trabalhar em conjunto, 
com vista à planificação do trabalho a realizar para essa nova área, mas tal não se tem verificado.”  
 
[E porquê?] 
“Só tivemos duas reuniões e o que ficou decidido é que os Professores que ficassem a leccionar essa área iriam reunir 
regularmente para trabalharem em conjunto. Só que tal não tem acontecido, as duas disciplinas continuam a trabalhar 
autonomamente e raramente os professores trocam/partilham experiências”. 
 
 [motivos que estão por trás dessa rara partilha de experiências e da ausência do trabalho conjunto]. 
“Acho que já faz parte da formação e cultura dos Professores”. 
Caracterização “(...) fomos informados no último Conselho Pedagógico (Julho de 2004) que o Conselho Executivo iria apresentar à 
Assembleia de Escola a proposta de fusão do Departamento de Ciências Naturais com o Departamento de Educação 
Física e Desporto. Quanto à designação à atribuir ao futuro Departamento, ainda não está definida”. 
Motivos “(...) havia necessidade de reformular os Departamentos em questão , pois eram os únicos departamentos a trabalhar 
individualmente e por uma questão de distribuição do número de horas a atribuir aos Coordenadores e Subcoordenadores, 
pois com esta fusão esse número de horas não teria de ser alterado, uma vez que há um número predeterminado de horas 





Opinião do “No que diz respeito a mais-valias, não estou a ver quais sejam. Já quanto aos constrangimentos, por aquilo que eu 





Coordenador conheço, embora sejam duas actividades docentes com a mesma dignidade dentro da Escola, a verdade é que as 
metodologias desenvolvidas nos Departamentos são bastante diferentes em função dos diferentes currículos que as áreas 
disciplinares apresentam” 
Opinião geral “A opinião geral é de discordância, no entanto, não houve tomada de atitudes claras e activas de oposição à constituição 
deste novo Departamento, uma vez que tal fusão era uma pretensão assumida pelo Conselho Executivo” 
 
 
BLOCO TEMÁTICO – DINÂMICA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMENTO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Duração “Este ano pela primeira vez ficou decidido que as reuniões de Departamento, entre outras reuniões, se realizariam às 
terças-feiras, entre as 12h00 e as 15h30, período em que nenhum Professor da Escola tem aulas. No entanto, pelas 
reacções que têm havido será uma metodologia abandonar no próximo ano lectivo”. 
“(...) o período das reuniões fica sempre limitado, por causa da hora de almoço”.  
Calendarização “Normalmente é após a reunião do Pedagógico, mas já tem acontecido antes do Pedagógico, quando por exemplo é 
necessário analisar e discutir algum problema que surge (...)”.[por exemplo] “(...) quando pretendemos levar propostas para 
a reunião do Pedagógico. (...) Propostas pedidas antecipadamente pelo próprio Conselho Pedagógico, relativas à 





Dinâmica “Eu acho que há uma interacção bastante grande entre os Professores do Departamento, no entanto, este ano como o 
tempo das reuniões está delimitado, sinto que existem assuntos que poderiam ser mais explorados caso existisse mais 
tempo”. 
“Por vezes quando na ordem de trabalhos existe um ponto relativo a um problema concreto de uma determinada disciplina 
ou ciclo, geralmente reúno informalmente com os Professores em causa para lhes dar conta daquilo que se pretenderá 
sobre esse assunto, afim de promover uma reflexão antecipada à reunião do Departamento. 
É importante, na minha opinião que os colegas já levem uma opinião pensada e reflectida sobre o assunto sobre o qual o 
Departamento vai ter de tomar uma decisão. Muitas vezes distribuo uns dias antes da reunião documentação, afim dos 
professores se inteirarem de alguns dos assuntos que irão ser discutidos na reunião de Departamento”.  






[necessidade de convocar reuniões por área disciplinar] 
“(...) especialmente por problemas que surgem a nível das disciplinas do Ensino Básico ou a nível do Ensino Secundário, 
em que os Professores não são comuns a um e a outro ciclo. Este ano, também com os Cursos Tecnológicos em 
funcionamento tenho sentido necessidade de convocar reuniões com os Professores que leccionam nesses cursos, mais 
em termos de debater outros critérios de avaliação que vão mais de encontro às realidades dos alunos que frequentam 
esses cursos”. 
Subgrupos “(...) existem subgrupos de trabalho por ano de escolaridade afim de planificarem em conjunto actividades a nível da 
escola ou extra-escolar (ex. Visitas de Estudo). Por vezes os docentes partilham fichas de trabalho.  
Através de encontros informais os Professores do referido ano escolar fazem um ponto da situação e trocam ideias sobre a 






“Não há porque, por um lado, as reuniões informais conseguem dar uma resposta mais rápida aos problemas que surgem, 
uma vez que não necessitam de data previamente marcada e por outro lado, talvez porque nas reuniões ditas “formais” os 

















BLOCO TEMÁTICO – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Reuniões 
 
“(...) reflexão e debate sobre a importância e necessidade da implementação do trabalho prático e experimental, para que 
este se torne uma “rotina” nas aulas de Ciências, na medida em que em algumas disciplinas este estava esquecido, 
especialmente no Ensino Básico. Hoje podemos dizer que nenhum aluno da nossa escola termina o Ensino Básico sem ter 




“É ao nível dos tais subgrupos de trabalho (...) cada grupo de Professores que têm uma determinada disciplina é que os 
realiza”. 
Articulações [articulação de conteúdos e/ou actividades entre as diferentes disciplinas que integram o Departamento]  
“A nível do Ensino Secundário não há uma grande preocupação em articular nem conteúdos nem actividades. A nível do 
Ensino Básico essa preocupação é um bocadinho maior, embora fique aquém do desejado”. 
 
[articulação com os outros Departamentos, nomeadamente o que integra as Ciências Física e Química] 
“É praticamente inexistente, salvo em raros encontros informais em que os docentes partilham algumas experiências”. 
 
[motivos porque não ocorrem] 
“A nível do Ensino Secundário os professores sentem uma pressão muito grande para cumprirem os programas e tal 
situação dificulta a articulação de conteúdos e actividades que iriam retirar tempo para que se desse todo o programa. 
Ao nível do Ensino Básico contínua a existir uma grande falta da cultura transdisciplinar”. 
 
[reflexão no interesse e aproveitamento escolar caso existissem as ditas articulações] 
“(...) julgo que isso seria sempre positivo, na medida em que a “utilização” que fazemos do conhecimento no nosso 






Gestão do currículo “É fundamentalmente uma gestão vertical, embora haja por vezes um ou outro assunto que seja gerido de forma 
horizontal, mais a nível da Biologia Humana e Saúde”. 
 “(...) surge um problema nunca se está à espera de uma reunião formal para que o problema possa ser resolvido”. 
 
[aspectos que considera passíveis de serem melhorados] 
“Promover uma maior articulação entre os vários grupos de trabalho, de forma a potenciar a gestão horizontal, onde se 
verifica uma certa falha”. 





BLOCO TEMÁTICO – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO  
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Importância “(...) se tem tentado desde há muito que o trabalho colaborativo seja uma prática corrente na vida dos Professores. E na 
minha opinião a discussão de diferentes pontos de vista é sempre enriquecedor para se tentar encontrar as melhores 
soluções”. 
Evidências [o Departamento que coordena trabalha colaborativamente?] 
“Julgo que sim, até porque observo que nessas reuniões “informais” os professores se tentam ajudar mutuamente e são 
participativos”. 
“(...)É praticamente uma metodologia de trabalho constante”. 
Propostas “Propus e foi aceite o arranjo de um espaço físico, junto às salas de aula mais frequentemente utilizadas por nós 
docentes do Departamento, devidamente equipado com computador, “scanner” e acesso à Internet, para que os 
Professores pudessem aí trabalhar com estes meios e se fosse o caso utilizar com os alunos, uma vez que o 
computador possuí uma extensão que o permite mover e está instalado numa mesa que o permite deslocar. 
Também era objectivo que os Professores trabalhassem em conjunto nessa sala, uma vez que na altura da proposta, a 
sala de Professores não tinha condições mínimas de trabalho. Tal situação não se verifica hoje, pois junto à sala de 





Condições ideais “O ideal seria que os Professores da mesma disciplina tivessem contemplado nos seus horários uma hora semanal 
comum para poderem trabalhar colaborativamente. 
Em termos ideais também era bom que a tal sala que criei tivesse maiores dimensões e um ambiente mais acolhedor. 
Outra das condições seria ter o material num local de fácil acesso e com uma funcionária que gerisse a organização, 
























ANEXO 10 – GUIÃO DA ENTREVISTA REALIZADA AOS PROFESSORES A E B 




















GUIÃO DA ENTREVISTA AOS PROFESSOR A DO DEPARTAMENTO  
CURRICULAR DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
 
Tema: Cultura Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências: um 
estudo de caso  
 
Objectivos Específicos: Recolha de dados que permitam obter informações do 
entrevistado sobre:  
- dados pessoais;  
- organização (actual e futura) e dinâmica organizacional do Departamento;  
- o modo como é realizada a gestão do currículo das Ciências da Natureza no 
Departamento; 
- práticas de trabalho colaborativo promovidas e experienciadas pelos próprios no 
âmbito da organização interna do Departamento Curricular das Ciências da 
Natureza; 
- sugestões que potenciem a ocorrência de trabalho colaborativo; 
- aprofundar a compreensão de dados recolhidos em outras fases deste 
estudo. 
 
Metodologia: Entrevista semi-estruturada, sugerindo áreas de reflexão e 
explicitando as ideias sugeridas pelo entrevistado. 
 
Observações: O investigador encontrar-se-á disponível para responder às 
questões levantadas pelo entrevistado. 
 












A – LEGITIMAÇÃO DA ENTREVISTA E MOTIVAÇÃO DO ENTREVISTADO 
OBJECTIVOS: legitimar a entrevista e motivar o entrevistado. 
 
• Informar, em termos gerais, o entrevistado que este trabalho de investigação se 
insere no âmbito do Mestrado em Gestão Curricular, mencionando o tema e 
objectivos do mesmo; 
• Solicitar a ajuda do entrevistado, uma vez que o seu contributo é imprescindível 
para o êxito do trabalho; 
• Assegurar o carácter confidencial das informações fornecidas pelo entrevistado; 
• Solicitar autorização para a gravação em áudio da entrevista e averiguar a 
disponibilidade do entrevistado para, após a transcrição da mesma, proceder à 
sua validação; 
• Agradecer a colaboração e a disponibilidade. 
 
B – DADOS PESSOAIS 
 
OBJECTIVOS                                                                                                                   QUESTÃO 
- Caracterizar o professor inquirido quanto aos seguintes aspectos: 
Tempo de serviço docente; 1 
Número de anos consecutivos de serviço nesta Escola;  2 
Cargos desempenhados no presente ano lectivo; 3 




Q1 – Qual o seu tempo de serviço? 
Q2 – Há quantos anos lecciona nesta Escola? 
Q3 – Nesta Escola desempenha algum tipo de cargo? Se sim, qual ou quais? 










C – ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) E DINÂMICA DO DEPARTAMENTO 
 
OBJECTIVOS                                                                                                                   QUESTÃO 
- Averiguar o grau de concordância do inquirido quanto à actual configuração 
organizacional do Departamento; 
5 
- Auscultar a opinião do inquirido sobre o facto da área disciplinar de Física e 
Química não estar integrada no seu Departamento; 
6 
- Averiguar a opinião do inquirido sobre o facto da área de Educação Física integrar 
no próximo ano lectivo o seu actual Departamento; 
7 
- Averiguar a opinião do inquirido sobre o trabalho desenvolvido pelo seu 
Departamento; 
8 
- Averiguar se o inquirido em situações passíveis de lhe suscitarem dúvidas, 
prefere abordá-las informalmente com os colegas mais próximos ou opta por 
discuti-las em Departamento. E perceber o porquê da resposta.  
9 
- Perceber se existe algum trabalho sistemático e organizado com o objectivo de 
promover a partilha de materiais, de experiências e de metodologias de ensino das 
Ciências entre os professores do departamento; 
10 
- Averiguar se existem subgrupos de trabalho e se sim como se encontram 
organizados e  quais as suas finalidades; 
11 
- Averiguar se o inquirido se encontra inserido em algum subgrupo de trabalho e se 
sim que trabalho é desenvolvido. 
12 
 
Q5 – Concorda com a configuração organizacional do seu Departamento? Se não que 
outra proporia? Fundamente a sua opinião. 
Q6 -  A área curricular de Ciências Físicas e Naturais contempla as disciplinas de 
Ciências Naturais e de Física e Química, contudo esta última não está integrada neste 
Departamento, qual a sua opinião sobre esta situação? 
Q7 – Temos conhecimento que no próximo ano lectivo a área disciplinar de Educação 
Física irá integrar este Departamento. Em sua opinião, quais as mais-valias e os 
principais constrangimentos inerentes a essa alteração? 
Q8 – Analisando o trabalho desenvolvido pelo Departamento, classifica-o como sendo 
dinâmico, promotor de articulações curriculares e de partilha de experiências 
pedagógicas? Fundamente a sua resposta. 
Q9 – Nos diversos tipos de situações passíveis de lhe suscitarem dúvidas, prefere 
abordá-las informalmente com os colegas mais próximos ou opta por discuti-las em 
Departamento? Porquê? 





Q10 – Existe algum trabalho sistemático e organizado com o objectivo de esclarecer 
dúvidas e de promover a partilha de materiais, de experiências e de metodologias de 
ensino das Ciências entre os professores do Departamento? Se sim, como se desenvolve 
esse trabalho? Se não, porquê? 
Q11 – No Departamento existem subgrupos de trabalho? Se sim, como se encontram 
organizados e quais as suas finalidades? 
Q12 – Está integrado em algum subgrupo de trabalho? Se sim, que trabalho é 
desenvolvido? 
 
D – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
OBJECTIVOS                                                                                                                   QUESTÃO 
- Auscultar a opinião do inquirido sobre a pertinência do número de reuniões de 
Departamento, realizadas por período; 
13 
- Averiguar quais os assuntos relativos ao Ensino das Ciências mais privilegiados nas 
reuniões de Departamento; 
14 
- Averiguar como são elaboradas, ao nível do Departamento, as planificações, as 
actividades experimentais e de avaliação das aprendizagens e se concebem os 
materiais utilizados nas diferentes disciplinas; 
15 
- Perceber se é preocupação do inquirido articular conteúdos e/ou actividades com os 
professores que leccionam as outras disciplinas que integram o Departamento; 
16 
- Compreender como são promovidas essas articulações e se não o são, porque 
razões 
17 
- Averiguar se o inquirido procura estabelecer articulações a nível dos conteúdos e 
metodologias, com os professores da área disciplinar de Física e Química; 
18 
- Auscultar a opinião do inquirido sobre se entre os professores do Departamento se 
realiza uma efectiva gestão do currículo das Ciências. E se sim, de que forma e quais 
os aspectos que considera passíveis de serem melhorados. 
19 
 
Q13 - Em sua opinião, o número de reuniões de Departamento, por período, é 
insuficiente, suficiente ou excessivo? Justifique. 
Q14 – Considerando a especificidade do Ensino das Ciências, que assuntos são mais 
privilegiados nas reuniões de Departamento?  
Q15 - Como é que no Departamento são elaboradas as planificações, as actividades 
experimentais e de avaliação das aprendizagens e se concebem os materiais utilizados 
nas diferentes disciplinas? 





Q16 – É sua preocupação articular conteúdos e/ou actividades com os professores que 
leccionam as outras disciplinas que integram o Departamento?  
Q17 – Se sim, como são promovidas essas articulações? Se não, porque motivos não 
ocorrem? 
Q18 – É sua preocupação estabelecer articulações curriculares, tanto a nível dos 
conteúdos como das metodologias, com os professores que leccionam a área disciplinar 
de Física e Química? 
Q19 – Enquanto Professora de Ciências, considera que entre os professores do 
Departamento se realiza uma efectiva gestão do currículo das Ciências? Se sim, de que 
forma? Quais os aspectos que considera passíveis de serem melhorados? 
 
E – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO  
 
OBJECTIVOS                                                                                                                   QUESTÃO 
Auscultar a opinião do inquirido sobre as vantagens de trabalhar colaborativamente;  20 
- Averiguar a opinião do inquirido sobre o facto dos professores do departamento 
apontarem como principal constrangimento ao desenvolvimento de trabalho 
colaborativo o exercício de cargos pedagógicos, quando na realidade oito dos doze 
docentes não desempenham qualquer tipo de cargo. 
21 
Averiguar se o inquirido considera que existe trabalho colaborativo entre os 
professores do Departamento Curricular e pedir que fundamente a sua opinião; 
22 
- Em caso de resposta afirmativa à questão anterior averiguar se essa colaboração 
ocorre no âmbito das reuniões de departamento, nos subgrupos de trabalho, em 
encontros ou em conversas informais entre colegas 
23 
- Averiguar se em opinião do inquirido o facto de nove dos doze professores do 
Departamento pertencerem ao quadro da Escola influencia o trabalho colaborativo ao 
nível do Departamento. Pedir-lhe que fundamente a sua opinião. 
24 
- Identificar quais as condições que o inquirido considera serem as ideias e/ou 
possíveis para o desenvolvimento do trabalho colaborativo. 
25 
- Perceber se o inquirido considera que uma das mais-valias do desenvolvimento de 
trabalho colaborativo é a melhoria das práticas pedagógicas. Se sim, pedir-lhe que 









Q20 – Actualmente, no discurso educativo as expressões “colaboração” e “trabalho 
colaborativo” estão muito presentes. Na sua opinião, quais as principais vantagens e 
desvantagens desta forma de trabalho? 
Q21 – A análise dos dados do questionário permitiu concluir que o principal 
constrangimento ao desenvolvimento de trabalho colaborativo é o exercício de cargos 
pedagógicos por parte dos professores. No entanto, oito dos doze docentes do 
Departamento não desempenham qualquer cargo. Como explica esta situação? 
Q22 – Considera que existe trabalho colaborativo entre os professores do seu 
Departamento? Fundamente a sua opinião com exemplos concretos. 
Q23 – Se sim, essa colaboração ocorre no âmbito das reuniões de departamento, nos 
subgrupos de trabalho, em encontros ou em conversas informais entre colegas. 
Q24 – Verificámos, através dos resultados dos questionários, que nove dos doze 
professores do Departamento são do quadro desta Escola. Em sua opinião, este facto 
influencia o desenvolvimento de trabalho colaborativo, ao nível do Departamento? 
Fundamente a sua resposta. 
Q25 – Que condições considera serem as ideais e/ou possíveis para o efectivo 
desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os professores do Departamento? 
Q26 – Uma das mais-valias do desenvolvimento de trabalho colaborativo mencionada no 
questionário, pelos professores do Departamento, foi a melhoria das práticas 

































ANEXO 11 – TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA REALIZADA AO PROFESSOR A 



















Transcrição da entrevista ao Professor A do Departamento Curricular 
das Ciências da Natureza 
Blocos Temáticos 
 
A – LEGITIMAÇÃO DA ENTREVISTA E MOTIVAÇÃO DO ENTREVISTADO 
Entrevistador: Boa tarde! Quero antes de mais agradece-lhe toda a colaboração e 
disponibilidade que demonstrou em participar no nosso estudo e dado que já tem 
conhecimento do tema e objectivos do nosso estudo, assim como do carácter 
confidencial e importância de todas as informações que eventualmente nos possa 
proporcionar, se não se importasse passaria de seguida a colocar as questões… 
Entrevistado: Claro! 
 
B – DADOS PESSOAIS 
 
Q1 Entrevistador: Qual o seu tempo de serviço? 
Entrevistado: Vinte e três anos. 
 
Q2 Entrevistador: Há quantos anos lecciona nesta Escola? 
Entrevistado: Lecciono nesta escola há 15 anos. 
 
Q3 Entrevistador: Nesta Escola desempenha algum tipo de cargo? Se sim, qual ou quais? 
Entrevistado: Sim colaboro no Projecto “Promoção e Educação para a Saúde” (PES). 
 
Q4 Entrevistador: Se tivesse oportunidade, mudaria de Escola? Fundamente a sua 
resposta. 
Entrevistado: Já tive oportunidade de mudar de Escola e não o fiz porque estou ligada a 
esta Escola quer do ponto de vista profissional (onde para além das aulas tenho, também 
participado em várias actividades/iniciativas) quer afectivo. Realço um bom 











C – ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) E DINÂMICA DO DEPARTAMENTO  
 
Q5 Entrevistador: Concorda com a configuração organizacional do seu Departamento? Se 
não que outra proporia? Fundamente a sua opinião. 
Entrevistado: Concordo com a configuração actual (Biologia/Geologia). No próximo ano 
haverá a junção com a Educação Física, junção essa com a qual não concordo. Proporia 
antes Ciências Naturais mais Física e Química. 
 
Q6 Entrevistador: A área curricular de Ciências Físicas e Naturais contempla as 
disciplinas de Ciências Naturais e de Física e Química, contudo esta última não está 
integrada neste Departamento, qual a sua opinião sobre esta situação? 
Entrevistado: Concordaria com a junção num Departamento das Ciências Naturais com 
as Ciências Físico-Químicas, acho que tinha muito mais a ver. 
 
Q7 Entrevistador: Temos conhecimento que no próximo ano lectivo a área disciplinar de 
Educação Física irá integrar este Departamento. Em sua opinião, quais as mais-valias e 
os principais constrangimentos inerentes a essa alteração? 
Entrevistado: As mais-valias, da fusão do Departamento de Ciências da Natureza com o 
Departamento da Educação Física, em minha opinião são: trabalho conjunto em áreas 
como a saúde. Possibilidade de desenvolver actividades motivantes para os alunos que 
englobem as duas áreas. 
Constrangimentos: metodologias e critérios de avaliação muito diferentes e específicos, 
grupo muito mais heterogéneo. 
 
Q8 Entrevistador: Analisando o trabalho desenvolvido pelo Departamento, classifica-o 
como sendo dinâmico, promotor de articulações curriculares e de partilha de experiências 
pedagógicas? Fundamente a sua resposta. 
Entrevistado: Sim. Os elementos do Departamento trabalham bastante em equipa, 
partilham experiências pedagógicas, discutem actividades a desenvolver, os resultados 
obtidos, havendo troca de opiniões e tomadas de decisão sobre a gestão curricular. 
 
Q9 Entrevistador: Nos diversos tipos de situações passíveis de lhe suscitarem dúvidas, 
prefere abordá-las informalmente com os colegas mais próximos ou opta por discuti-las 
em Departamento? Porquê? 





Entrevistado: Depende da situação. Algumas vezes as dúvidas ficam esclarecidas 
dialogando com alguns colegas, mas se o assunto tiver um interesse alargado, é 
abordado em Departamento. 
 
Q10 Entrevistador: Existe algum trabalho sistemático e organizado com o objectivo de 
esclarecer dúvidas e de promover a partilha de materiais, de experiências e de 
metodologias de ensino das Ciências entre os professores do Departamento? Se sim, 
como se desenvolve esse trabalho? Se não, porquê? 
Entrevistado: Sim, há um trabalho sistemático que inclui reuniões semanais para 
planificação, preparação de aulas, esclarecimento de dúvidas, partilha de materiais a 
adopção de estratégias comuns. 
 
Q11 Entrevistador: No Departamento existem subgrupos de trabalho? Se sim, como se 
encontram organizados e quais as suas finalidades? 
Entrevistado: Sim. Há subgrupos de professores que leccionam os mesmos níveis ou 
níveis diferentes, mas com conteúdos comuns (exemplo: Geologia). A finalidade é a 
planificação comum, adopção de métodos adequados e uniformização do grau de 
aprofundamento dos assuntos, nível de exigência e de avaliação. Faz-se também 
pesquisa em conjunto. 
 
Q12 Entrevistador: Está integrado em algum subgrupo de trabalho? Se sim, que trabalho 
é desenvolvido? 
Entrevistado: Sim. No meu subgrupo faz-se pesquisa, planificações, elaboração e 
resolução de fichas de trabalho, troca de experiências e discussão de estratégias. 
Também elaboramos matrizes e provas de exame a nível local no final do ano. 
 
 
D – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
Q13 Entrevistador: Em sua opinião, o número de reuniões de Departamento, por período, 
é insuficiente, suficiente ou excessivo? Justifique. 









Q14 Entrevistador: Considerando a especificidade do Ensino das Ciências, que assuntos 
são mais privilegiados nas reuniões de Departamento?  
Entrevistado: Informações do Conselho Pedagógico e de carácter geral, consulta de 
opinião do Departamento e tomadas de decisão em relação a assuntos a 
levados/propostos ao/pelo Conselho Pedagógico, como por exemplo, critérios de 
avaliação, análise do aproveitamento por anos e por turmas no final de cada período, 
estratégias a adoptar, cumprimento dos programas, aulas experimentais e materiais 
necessários para o grupo. Informações sobre correspondência variada de carácter 
científico e pedagógico. 
 
Q15 Entrevistador: Como é que no Departamento são elaboradas as planificações, as 
actividades experimentais e de avaliação das aprendizagens e se concebem os materiais 
utilizados nas diferentes disciplinas? 
Entrevistado: São elaboradas primeiramente pelos subgrupos de acordo com os níveis 
leccionados e posteriormente são submetidas à apreciação do Departamento. 
 
Q16 Entrevistador: É sua preocupação articular conteúdos e/ou actividades com os 
professores que leccionam as outras disciplinas que integram o Departamento?  
Entrevistado: Pontualmente articulo conteúdos e actividades com os meus colegas de 
Departamento que leccionam outras disciplinas. 
 
Q17 Entrevistador: Se sim, como são promovidas essas articulações? Se não, porque 
motivos não ocorrem? 
Entrevistado: As articulações referidas ocorrem fundamentalmente com os professores 
que leccionam o mesmo nível, porque temos mais conteúdos em comum. 
 
Q18 Entrevistador: É sua preocupação estabelecer articulações curriculares, tanto a nível 
dos conteúdos como das metodologias, com os professores que leccionam a área 
disciplinar de Física e Química? 
Entrevistado: Sim é minha preocupação estabelecer articulações curriculares com os 
meus colegas de Física e Química, quando os conteúdos e as metodologias o permitem. 
 
 





Q19 Entrevistador: Enquanto Professor de Ciências, considera que entre os professores 
do Departamento se realiza uma efectiva gestão do currículo das Ciências? Se sim, de 
que forma? Quais os aspectos que considera passíveis de serem melhorados? 
Entrevistado: Sim. Seleccionamos os conteúdos e actividades fundamentais para o 
desenvolvimento das competências exigidas, de forma a que apesar da excessiva 
extensão da maioria dos programas, estes possam ser cumpridos. 
Se não houvesse a obrigatoriedade de cumprir programas demasiados extensos, 
poderíamos gerir de outra forma o currículo das Ciências, adaptando-o melhor às turmas 
e suas características, promovendo mais o trabalho de pesquisa e experimental. 
 
E – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO 
 
Q20 Entrevistador: Actualmente, no discurso educativo as expressões “colaboração” e 
“trabalho colaborativo” estão muito presentes. Na sua opinião, quais as principais 
vantagens e desvantagens desta forma de trabalho? 
Entrevistado: Em minha opinião as principais vantagens são: troca de ideias e 
experiências; selecção de métodos/estratégias; maior uniformidade nas aprendizagens e 
nos critérios de avaliação. Já as desvantagens são: se não houver bom senso, cai-se no 
exagero de reuniões, cansativas e pouco produtivas. Excessiva uniformização, retirando 
criatividade/autonomia (só se houver exagero). 
 
Q21 Entrevistador: A análise dos dados do questionário permitiu concluir que o principal 
constrangimento ao desenvolvimento de trabalho colaborativo é o exercício de cargos 
pedagógicos por parte dos professores. No entanto, oito dos doze docentes do 
Departamento não desempenham qualquer cargo. Como explica esta situação? 
Entrevistado: Em minha opinião a maior parte dos meus colegas de Departamento 
assinalou no questionário como principal constrangimento o excesso de cargos porque os 
horários ficaram completamente preenchidos com horas lectivas. Para além disso, há a 
salientar no Ensino Básico, o facto de ter sido entregue aos professores do grupo a área 
de Projecto e Educação Cívica.  
 
Q22 Entrevistador: Considera que existe trabalho colaborativo entre os professores do 
seu Departamento? Fundamente a sua opinião com exemplos concretos. 
Entrevistado: Sim. As planificações são conjuntas. Reunimos para preparação de aulas e 
actividades. No final de cada período e antes das reuniões de avaliação dialogamos 
sobre os casos que suscitam dúvidas. Preparamos visitas de estudo em conjunto. 






Q23 Entrevistador: Se sim, essa colaboração ocorre no âmbito das reuniões de 
departamento, nos subgrupos de trabalho, em encontros ou em conversas informais 
entre colegas? 
Entrevistado: Essa colaboração ocorre a todos os níveis, desde as reuniões de 
Departamento, passando pelos subgrupos de trabalho, encontros e conversas informais 
entre colegas. 
 
Q24 Entrevistador: Verificámos, através dos resultados dos questionários, que nove dos 
doze professores do Departamento são do quadro desta Escola. Em sua opinião, este 
facto influencia o desenvolvimento de trabalho colaborativo, ao nível do Departamento? 
Fundamente a sua resposta. 
Entrevistado: Sim, o facto de nove de nós professores do Departamento sermos do 
quadro desta escola permite que o conhecimento mútuo, as experiências comuns, o bom 
relacionamento entre todos, bem como o conhecimento dos alunos e da Escola em geral, 
facilitem a colaboração. 
 
Q25 Entrevistador: Que condições considera serem as ideais e/ou possíveis para o 
efectivo desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os professores do 
Departamento? 
Entrevistado: Existência de tempos comuns para reunir, o que já acontece este ano à 
terça-feira entre as 12 horas e as 14 horas. 
 
Q26 Entrevistador: Uma das mais-valias do desenvolvimento de trabalho colaborativo 
mencionadas no questionário, pelos professores do Departamento, foi a melhoria das 
práticas pedagógicas. Concorda? Se sim, aponte exemplos concretos que evidenciam 
essa melhoria. 
Entrevistado: Sim. O trabalho colaborativo melhora a qualidade do ensino, uma vez que 
há partilha de conhecimentos, materiais, esclarecem-se dúvidas e uniformizam-se 
critérios. Por outro lado, há actividades que só em colaboração se conseguem 
concretizar, por exemplo, o Clube de Ciências que funcionou durante anos nesta escola, 
campanhas de reciclagem, a Semana da Saúde, Campanha de Dádiva de Sangue, 
Melhoria dos Hábitos Alimentares. 





O Programa PES (Promoção e Educação para a Saúde) tem desenvolvido várias 
actividades ao longo destes anos sobre temas de Saúde e Educação Sexual, com a 
colaboração de muitos elementos do Departamento e fora do Departamento. 
A nível do ensino experimental, a troca de ideias sobre experiência com mais ou menos 
sucesso, mais ou menos relevantes tem melhorado a qualidade do ensino experimental 
na sala de aula e permitido ultrapassar algumas dificuldades. 
Para além disso, a nível pessoal, o Professor que trabalha em grupo sente-se mais 
apoiado e actualiza-se mais facilmente. 
 







































ANEXO 12 – ANÁLISE DE CONTEÚDO DA ENTREVISTA REALIZADA AO 















ANÁLISE DE CONTEÚDO DA ENTREVISTA AO PROFESSOR A DO DEPARTAMENTO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
BLOCO TEMÁTICO – DADOS PESSOAIS 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Tempo de serviço “Vinte e três anos”. 
Número de anos na 
actual escola 
“Lecciono nesta escola há 15 anos”. 





mudança de Escola 
“Já tive oportunidade de mudar de Escola e não o fiz porque estou ligada a esta Escola quer do ponto de vista profissional 
(onde para além das aulas tenho, também participado em várias actividades/iniciativas) quer afectivo. Realço um bom 
relacionamento entre os elementos do grupo e com os alunos de um modo geral”. 
 
 
BLOCO TEMÁTICO – ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) E DINÂMICA DO DEPARTAMENTO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
 
Opinião sobre a 
actual 
“Concordo com a configuração actual (Biologia/Geologia). No próximo ano haverá a junção com a Educação Física, junção 
essa com a qual não concordo. Proporia antes Ciências Naturais mais Física e Química”. 
Concordaria com a junção num Departamento das Ciências Naturais com as Ciências Físico-Químicas, acho que tinha 







Opinião sobre a 
futura 
“As mais-valias, da fusão do Departamento de Ciências da Natureza com o Departamento da Educação Física, em minha 
opinião são: trabalho conjunto em áreas como a saúde. Possibilidade de desenvolver actividades motivantes para os 
alunos que englobem as duas áreas. 









“ (…) Os elementos do Departamento trabalham bastante em equipa, partilham experiências pedagógicas, discutem 





“Sim, há um trabalho sistemático que inclui reuniões semanais para planificação, preparação de aulas, esclarecimento de 
dúvidas, partilha de materiais a adopção de estratégias comuns”. 
“ (…) Algumas vezes as dúvidas ficam esclarecidas dialogando com alguns colegas, mas se o assunto tiver um interesse 









“ (…) Há subgrupos de professores que leccionam os mesmos níveis ou níveis diferentes, mas com conteúdos comuns 
(exemplo: Geologia). A finalidade é a planificação comum, adopção de métodos adequados e uniformização do grau de 
aprofundamento dos assuntos, nível de exigência e de avaliação. Faz-se também pesquisa em conjunto”. 
No meu subgrupo faz-se pesquisa, planificações, elaboração e resolução de fichas de trabalho, toca de experiências e 
discussão de estratégias. Também elaboramos matrizes e provas de exame a nível local no final do ano”. 
 
 
BLOCO TEMÁTICO – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 




“ (…) critérios de avaliação, análise do aproveitamento por anos e por turmas no final de cada período, estratégias a 
adoptar, cumprimento dos programas, aulas experimentais e materiais necessários para o grupo. Informações sobre 
correspondência variada de carácter científico e pedagógico”. 
Planificações e 
material didáctico 
“São elaboradas primeiramente pelos subgrupos de acordo com os níveis leccionados e posteriormente são submetidas à 




Ciências Articulações “Pontualmente articulo conteúdos e actividades com os meus colegas de Departamento que leccionam outras disciplinas”. 





“As articulações referidas ocorrem, fundamentalmente, com os professores que leccionam o mesmo nível, porque temos 
mais conteúdos em comum”. 
“Sim é minha preocupação estabelecer articulações curriculares com os meus colegas de Física e Química, quando os 
conteúdos e as metodologias o permitem”. 
Gestão do currículo “ (…) Seleccionamos os conteúdos e actividades fundamentais para o desenvolvimento das competências exigidas, de 
forma a que apesar da excessiva extensão da maioria dos programas, estes possam ser cumpridos. 
Se não houvesse a obrigatoriedade de cumprir programas demasiados extensos, poderíamos gerir de outra forma o 




BLOCO TEMÁTICO – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
 
Vantagens/Desvantagens
“ (…) principais vantagens são: troca de ideias e experiências; selecção de métodos/estratégias; maior uniformidade 
nas aprendizagens e nos critérios de avaliação. Já as desvantagens são: se não houver bom senso, cai-se no 
exagero de reuniões, cansativas e pouco produtivas. Excessiva uniformização, retirando criatividade/autonomia (só 
se houver exagero)”. 
“Em minha opinião a maior parte dos meus colegas de Departamento assinalou no questionário como principal 
constrangimento o excesso de cargos, porque os horários ficaram completamente preenchidos com horas lectivas. 
Para além disso, há a salientar no Ensino Básico, o facto de ter sido entregue aos professores do grupo a área de 






“ (…) As planificações são conjuntas. Reunimos para preparação de aulas e actividades. No final de cada período e 
antes das reuniões de avaliação dialogamos sobre os casos que suscitam dúvidas. Preparamos visitas de estudo 
em conjunto. 
“Essa colaboração ocorre a todos os níveis, desde as reuniões de Departamento, passando pelos subgrupos de 
trabalho, encontros e conversas informais entre colegas”. 






Influência da estabilidade 
do corpo docente 
“ (…) o facto de nove, de nós professores do Departamento, sermos do quadro desta escola permite que o 
conhecimento mútuo, as experiências comuns, o bom relacionamento entre todos, bem como o conhecimento dos 
alunos e da Escola em geral, facilitem a colaboração”. 
Condições ideais  “Existência de tempos comuns para reunir, o que já acontece este ano à terça-feira entre as 12 horas e as 14 
horas”. 
Melhoria das práticas “ (…) melhora a qualidade do ensino, uma vez que há partilha de conhecimentos, materiais, esclarecem-se dúvidas 
e uniformizam-se critérios. Por outro lado, há actividades que só em colaboração se conseguem concretizar, por 
exemplo, o Clube de Ciências (…), campanhas de reciclagem, a Semana da Saúde, Campanha de Dádiva de 
Sangue, Melhoria dos Hábitos Alimentares. 
O Programa PES (Promoção e Educação para a Saúde) tem desenvolvido várias actividades ao longo destes anos 
sobre temas de Saúde e Educação Sexual, com a colaboração de muitos elementos do Departamento e fora do 
Departamento. 
A nível do ensino experimental, a troca de ideias sobre experiência com mais ou menos sucesso, mais ou menos 
relevantes tem melhorado a qualidade do ensino experimental na sala de aula e permitido ultrapassar algumas 
dificuldades. Para além disso, a nível pessoal, o Professor que trabalha em grupo sente-se mais apoiado e 
actualiza-se mais facilmente”. 



















ANEXO 13 – TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA REALIZADA AO PROFESSOR B 




















Transcrição da entrevista ao Professor B do Departamento Curricular 
das Ciências da Natureza 
Blocos Temáticos 
 
A – LEGITIMAÇÃO DA ENTREVISTA E MOTIVAÇÃO DO ENTREVISTADO 
Entrevistador: Bom dia! Quero mais uma vez agradece-lhe toda a colaboração, interesse 
e disponibilidade que manifestou em participar no nosso estudo e dado que já tem 
conhecimento do tema e objectivos do nosso estudo, bem como do carácter confidencial 
e importância de todas as informações que nos possa proporcionar, se não se importasse 
passaria de seguida a colocar as questões… 
Entrevistado: Claro que sim… Vamos a isso! 
 
B – DADOS PESSOAIS 
 
Q1 Entrevistador: Qual o seu tempo de serviço? 
Entrevistado: Dezanove anos. 
 
Q2 Entrevistador: Há quantos anos lecciona nesta Escola? 
Entrevistado: Estou nesta escola há 16 anos. 
 
Q3 Entrevistador: Nesta Escola desempenha algum tipo de cargo? Se sim, qual ou quais? 
Entrevistado: Sim, coordeno o Projecto “Promoção e Educação para a Saúde” (PES). 
 
Q4 Entrevistador: Se tivesse oportunidade, mudaria de Escola? Fundamente a sua 
resposta. 
Entrevistado: Não mudaria de Escola, devido ao bom relacionamento que existe entre 
todos os elementos do grupo. 
 
 
C – ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) E DINÂMICA DO DEPARTAMENTO  
 
Q5 Entrevistador: Concorda com a configuração organizacional do seu Departamento? Se 
não que outra proporia? Fundamente a sua opinião. 
Entrevistado: Sim concordo com a configuração actual (Biologia/Geologia).  






Q6 Entrevistador: A área curricular de Ciências Físicas e Naturais contempla as 
disciplinas de Ciências Naturais e de Física e Química, contudo esta última não está 
integrada neste Departamento, qual a sua opinião sobre esta situação? 
Entrevistado: Penso que os dois Departamentos deveriam estar juntos, até porque a área 
curricular denomina-se de Ciências Físicas e Naturais. 
 
Q7 Entrevistador: Temos conhecimento que no próximo ano lectivo a área disciplinar de 
Educação Física irá integrar este Departamento. Em sua opinião, quais as mais-valias e 
os principais constrangimentos inerentes a essa alteração? 
Entrevistado: Mais-valias inerentes a essa alteração são em minha opinião as seguintes: 
maior oportunidade para se trabalhar em conjunto em áreas que dizem respeito aos dois 
Departamentos, nomeadamente Saúde e Desporto. 
Em minha opinião o principal constrangimento será o elevado número de pessoas, uma 
vez que estamos habituados a trabalhar com um número reduzido de Professores. 
 
Q8 Entrevistador: Analisando o trabalho desenvolvido pelo Departamento, classifica-o 
como sendo dinâmico, promotor de articulações curriculares e de partilha de experiências 
pedagógicas? Fundamente a sua resposta. 
Entrevistado: Classificaria este Departamento de muito dinâmico e isso pode ver-se, por 
exemplo, pelas acções desenvolvidas por este grupo na área de Saúde que envolve não 
só os elementos deste grupo, como também elementos de outros Departamentos.  
 
Q9 Entrevistador: Nos diversos tipos de situações passíveis de lhe suscitarem dúvidas, 
prefere abordá-las informalmente com os colegas mais próximos ou opta por discuti-las 
em Departamento? Porquê? 
Entrevistado: Prefiro discutir as minhas dúvidas em Departamento porque penso que 
essas minhas dúvidas poderão, eventualmente, ser importantes para todos os elementos 
do grupo. 
 
Q10 Entrevistador: Existe algum trabalho sistemático e organizado com o objectivo de 
esclarecer dúvidas e de promover a partilha de materiais, de experiências e de 
metodologias de ensino das Ciências entre os professores do Departamento? Se sim, 
como se desenvolve esse trabalho? Se não, porquê? 





Entrevistado: Sim, especialmente entre professores que leccionam os mesmos anos. 
Reúne-se muitas vezes (semanalmente), com o objectivo de esclarecer dúvidas, partilhar 
materiais e adoptar as estratégias mais adequadas ao ensino de determinados 
conteúdos. 
 
Q11 Entrevistador: No Departamento existem subgrupos de trabalho? Se sim, como se 
encontram organizados e quais as suas finalidades? 
Entrevistado: Sim. Normalmente, fazem parte destes subgrupos os professores que 
leccionam os mesmos anos, ou anos diferentes mas com conteúdos semelhantes. Temos 
o exemplo da Geologia do 11º ano e a Geologia do 12º ano. Os professores que 
leccionam estes anos reúnem muitas vezes com a finalidade de esclarecer dúvidas e 
encontrar estratégias adequadas para transmitir determinados assuntos aos alunos. 
 
Q12 Entrevistador: Está integrado em algum subgrupo de trabalho? Se sim, que trabalho 
é desenvolvido? 
Entrevistado: Sim. Faço parte do subgrupo que referi anteriormente, o da Geologia. O 
trabalho desenvolvido é essencialmente: determinar como abordar determinados 
assuntos; resolução e elaboração de fichas de trabalho; elaboração e modelos que 
tornem mais perceptíveis determinados conteúdos, como é o caso, por exemplo das 
dobras e falhas. Troca de experiências entre os professores do 11º ano de Geologia e12º 
ano de Geologia. 
 
 
D – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
Q13 Entrevistador: Em sua opinião, o número de reuniões de Departamento, por período, 
é insuficiente, suficiente ou excessivo? Justifique. 
Entrevistado: Suficiente, uma vez que permitem que todos os professores se mantenham 
devidamente informados.  
 
Q14 Entrevistador: Considerando a especificidade do Ensino das Ciências, que assuntos 
são mais privilegiados nas reuniões de Departamento?  
Entrevistado: Os assuntos mais privilegiados no Departamento são: informações do 
Conselho Pedagógico e gerais; tomadas de decisões sob proposta do Conselho 





Pedagógico ou por iniciativa do grupo; definição de critérios de avaliação; análise do 
aproveitamento dos alunos e informações sobre correspondência científica. 
 
Q15 Entrevistador: Como é que no Departamento são elaboradas as planificações, as 
actividades experimentais e de avaliação das aprendizagens e se concebem os materiais 
utilizados nas diferentes disciplinas? 
Entrevistado: Embora se trabalhe muito em subgrupos de acordo com as áreas que 
estamos a leccionar, posteriormente, no Departamento é dado a conhecer todas as 
actividades realizadas nestes subgrupos, de modo, a que todos os Professores tomem 
conhecimento. 
 
Q16 Entrevistador: É sua preocupação articular conteúdos e/ou actividades com os 
professores que leccionam as outras disciplinas que integram o Departamento?  
Entrevistado: Sinceramente não é minha preocupação articular conteúdos e actividades 
com os meus colegas de Departamento que leccionam disciplinas diferentes das minhas, 
embora possam ocorrer pontualmente. 
 
Q17 Entrevistador: Se sim, como são promovidas essas articulações? Se não, porque 
motivos não ocorrem? 
Entrevistado: Penso que essas articulações não ocorrem porque os Professores já 
reuniram muitas vezes com os colegas que leccionam a mesma disciplina. 
 
Q18 Entrevistador: É sua preocupação estabelecer articulações curriculares, tanto a nível 
dos conteúdos como das metodologias, com os professores que leccionam a área 
disciplinar de Física e Química? 
Entrevistado: Sim é minha preocupação tentar articular os conteúdos e metodologias, 
quando tal situação é possível, com os Professores das disciplinas de Física e Química. 
 
Q19 Entrevistador: Enquanto Professor de Ciências, considera que entre os professores 
do Departamento se realiza uma efectiva gestão do currículo das Ciências? Se sim, de 
que forma? Quais os aspectos que considera passíveis de serem melhorados? 
Entrevistado: Sim julgo que se faz uma efectiva gestão do currículo, uma vez que se faz a 
selecção dos conteúdos e actividades consideradas essenciais para o desenvolvimento 
das competências exigidas, de forma a que os programas (geralmente muito extensos) 
possam ser cumpridos. 





E – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO  
 
Q20 Entrevistador: Actualmente, no discurso educativo as expressões “colaboração” e 
“trabalho colaborativo” estão muito presentes. Na sua opinião, quais as principais 
vantagens e desvantagens desta forma de trabalho? 
Entrevistado: Em relação às desvantagens, não estou a ver quais possam ser as 
desvantagens, até porque penso que essa forma de trabalho só tem vantagens, 
nomadamente, maior partilha de ideias entre colegas, maior uniformidade de critérios e 
um uso mais adequado de estratégias para leccionar determinados conteúdos. 
 
Q21 Entrevistador: A análise dos dados do questionário permitiu concluir que o principal 
constrangimento ao desenvolvimento de trabalho colaborativo é o exercício de cargos 
pedagógicos por parte dos professores. No entanto, oito dos doze docentes do 
Departamento não desempenham qualquer cargo. Como explica esta situação? 
Entrevistado: Em minha opinião, o facto do exercício de cargos ter sido apontado como o 
principal constrangimento à colaboração quando grande parte dos Professores não 
exerce qualquer cargo explica-se pelo elevado número de Reuniões do Ensino Básico 
 
Q22 Entrevistador: Considera que existe trabalho colaborativo entre os professores do 
seu Departamento? Fundamente a sua opinião com exemplos concretos. 
Entrevistado: Sim, considero que existe trabalho colaborativo. Como já referi 
anteriormente, quer na preparação dos conteúdos a leccionar, quer nas planificações das 
aulas, quer nos critérios de avaliação e nas planificações das visitas de estudo. 
 
Q23 Entrevistador: Se sim, essa colaboração ocorre no âmbito das reuniões de 
departamento, nos subgrupos de trabalho, em encontros ou em conversas informais 
entre colegas? 
Entrevistado: Essa colaboração ocorre sobretudo ao nível dos subgrupos de trabalho. 
 
Q24 Entrevistador: Verificámos, através dos resultados dos questionários, que nove dos 
doze professores do Departamento são do quadro desta Escola. Em sua opinião, este 
facto influencia o desenvolvimento de trabalho colaborativo, ao nível do Departamento? 
Fundamente a sua resposta. 
Entrevistado: Sim a estabilidade do corpo docente influência positivamente o 
desenvolvimento do trabalho colaborativo, pois já nos conhecemos muito bem e 





relacionamo-nos de uma forma muito positiva, o que facilita o trabalho ao nível do 
Departamento. 
 
Q25 Entrevistador: Que condições considera serem as ideais e/ou possíveis para o 
efectivo desenvolvimento de trabalho colaborativo entre os professores do 
Departamento? 
Entrevistado: A existência de um horário comum a todos os elementos do grupo, embora 
nesta Escola esse horário já exista. 
 
Q26 Entrevistador: Uma das mais-valias do desenvolvimento de trabalho colaborativo 
mencionadas no questionário, pelos professores do Departamento, foi a melhoria das 
práticas pedagógicas. Concorda? Se sim, aponte exemplos concretos que evidenciam 
essa melhoria. 
Entrevistado: Sim, uma vez que quando existe trabalho colaborativo há partilha de 
conhecimento, estratégias, uniformização de critérios, o que em minha opinião melhora a 
qualidade do ensino-aprendizagem. Com a existência de trabalho colaborativo é, também 
possível executar várias actividades, como por exemplo, a Educação Sexual levada a 
cabo pela equipa do PES e outros Professores; campanhas de Saúde e Alimentação, 
entre outras. 
É, assim, mais fácil a actualização se se trabalhar em colaboração, podendo-se 
desenvolver actividades mais criativas. 
 
Entrevistador: Queria uma vez mais agradecer a sua disponibilidade e colaboração, muito 
obrigada! 
 
















ANEXO 14 – ANÁLISE DE CONTEÚDO DA ENTREVISTA REALIZADA AO 
PROFESSOR B DO DEPARTAMENTO CURRICULAR DAS CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 





ANÁLISE DE CONTEÚDO DA ENTREVISTA AO PROFESSOR B DO DEPARTAMENTO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
 
BLOCO TEMÁTICO – DADOS PESSOAIS 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Tempo de serviço “Dezanove anos”. 
Número de anos na 
actual escola 
“Estou nesta escola há 16 anos”. 






mudança de Escola 
“Não mudaria de Escola, devido ao bom relacionamento que existe entre todos os elementos do grupo”. 
 
 
BLOCO TEMÁTICO – ORGANIZAÇÃO (ACTUAL E FUTURA) E DINÂMICA DO DEPARTAMENTO 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Opinião sobre a 
actual 
“Sim concordo com a configuração actual (Biologia/Geologia)”.  
“Penso que os dois Departamentos [Ciências Naturais e Física e Química] deveriam estar juntos, até porque a área 
curricular denomina-se de Ciências Físicas e Naturais”. 
 
Organização 
Opinião sobre a 
futura 
“Mais-valias (…): maior oportunidade para se trabalhar em conjunto em áreas que dizem respeito aos dois Departamentos, 
nomeadamente Saúde e Desporto. (…) principal constrangimento será o elevado número de pessoas, uma vez que 








“Classificaria este Departamento de muito dinâmico e isso pode ver-se, por exemplo, pelas acções desenvolvidas por este 
grupo na área de Saúde que envolve não só os elementos deste grupo, como também elementos de outros 
Departamentos”. 
“Prefiro discutir as minhas dúvidas em Departamento porque penso que essas minhas dúvidas poderão, eventualmente, 
ser importantes para todos os elementos do grupo”. 








“Sim, especialmente entre professores que leccionam os mesmos anos. Reúne-se muitas vezes (semanalmente), com o 





“ (…) Normalmente, fazem parte destes subgrupos os professores que leccionam os mesmos anos, ou anos diferentes 
mas com conteúdos semelhantes. Temos o exemplo da Geologia do 11º ano e a Geologia do 12º ano. Os professores que 
leccionam estes anos reúnem muitas vezes com a finalidade de esclarecer dúvidas e encontrar estratégias adequadas 
para transmitir determinados assuntos aos alunos”.  
“Faço parte do subgrupo que referi anteriormente, o da Geologia. O trabalho desenvolvido é essencialmente: determinar 
como abordar determinados assuntos; resolução e elaboração de fichas de trabalho; elaboração e modelos que tornem 
mais perceptíveis determinados conteúdos, como é o caso, por exemplo das dobras e falhas. Troca de experiências entre 
os professores do 11º ano de Geologia e12º ano de Geologia”. 
 
BLOCO TEMÁTICO – O DEPARTAMENTO E A GESTÃO DO CURRÍCULO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
Número por período “Suficiente, uma vez que permitem que todos os professores se mantenham devidamente informados”.  
 
Reuniões Temas abordados “Os assuntos mais privilegiados no Departamento são: informações do Conselho Pedagógico e gerais; tomadas de 
decisões sob proposta do Conselho Pedagógico ou por iniciativa do grupo; definição de critérios de avaliação; análise do 
aproveitamento dos alunos e informações sobre correspondência científica”. 
Planificações e 
material didáctico 
“Embora se trabalhe muito em subgrupos de acordo com as áreas que estamos a leccionar, posteriormente, no 






Articulações “Sinceramente não é minha preocupação articular conteúdos e actividades com os meus colegas de Departamento que 
leccionam disciplinas diferentes das minhas, embora possam ocorrer pontualmente”. 
“Penso que essas articulações não ocorrem porque os Professores já reuniram muitas vezes com os colegas que 
leccionam a mesma disciplina”. 
“Sim é minha preocupação tentar articular os conteúdos e metodologias, quando tal situação é possível, com os 





Professores das disciplinas de Física e Química”. 
Gestão do currículo “Sim julgo que se faz uma efectiva gestão do currículo, uma vez que se faz a selecção dos conteúdos e actividades 
consideradas essenciais para o desenvolvimento das competências exigidas, de forma a que os programas (geralmente 
muito extensos) possam ser cumpridos”. 
 
BLOCO TEMÁTICO – TRABALHO COLABORATIVO AO NÍVEL DO DEPARTAMENTO  
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
 
Vantagens/Desvantagens
“Em relação às desvantagens, não estou a ver quais possam ser as desvantagens, até porque penso que essa 
forma de trabalho só tem vantagens, nomadamente, maior partilha de ideias entre colegas, maior uniformidade de 
critérios e um uso mais adequado de estratégias para leccionar determinados conteúdos”. 
 “Em minha opinião, o facto do exercício de cargos ter sido apontado como o principal constrangimento à 
colaboração quando grande parte dos Professores não exerce qualquer cargo explica-se pelo elevado número de 
Reuniões do Ensino Básico”.  
 
Evidências 
“Sim, considero que existe trabalho colaborativo. (…) quer na preparação dos conteúdos a leccionar, quer nas 
planificações das aulas, quer nos critérios de avaliação e nas planificações das visitas de estudo”. 
“Essa colaboração ocorre sobretudo ao nível dos subgrupos de trabalho”.  
 
Influência da estabilidade 
do corpo docente 
“Sim a estabilidade do corpo docente influência positivamente o desenvolvimento do trabalho colaborativo, pois já 
nos conhecemos muito bem e relacionamo-nos de uma forma muito positiva, o que facilita o trabalho ao nível do 
Departamento”. 




Melhoria das práticas “ (…) quando existe trabalho colaborativo há partilha de conhecimento, estratégias, uniformização de critérios, o que 
em minha opinião melhora a qualidade do ensino-aprendizagem. Com a existência de trabalho colaborativo é, 
também possível executar várias actividades, como por exemplo, a Educação Sexual levada a cabo pela equipa do 
PES e outros Professores; campanhas de Saúde e Alimentação, entre outras. 
É, assim, mais fácil a actualização se se trabalhar em colaboração, podendo-se desenvolver actividades mais 
criativas”. 
Cultura Docente ao nível do Departamento Curricular das Ciências 
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